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      Apresentação




      A missão do Dicionário de Economia em sua primeira versão (1985) foi ajudar os leitores da coleção Os Economistas, lançada em meados dos anos 1980. Os 42 títulos daquela coleção foram esquadrinhados por um verdadeiro exército de pesquisadores e consultores, que selecionaram cerca de 1.500 conceitos que poderiam apresentar alguma dificuldade aos leitores. Nossa tarefa foi transformá-los em verbetes. A intenção inicial era entregar aos leitores da mencionada coleção um texto de apoio que servisse para esclarecer dúvidas e representasse uma ajuda àqueles que se desesperam diante da linguagem às vezes difícil dos economistas. Alertávamos, contudo, desde então, que o dicionário era um guia, mas a travessia ficava por conta do leitor. De lá para cá, o dicionário foi ampliando e rapidamente ultrapassou aqueles limites fixados na edição de 1985. Foram realizadas novas edições em 1989, 1994, 1999, 2005 e esta agora em 2013. Enquanto a primeira edição contava com cerca de 1.500 verbetes, a atual ultrapassa a casa dos 7.000 verbetes e entradas. A frase de Guimarães Rosa “Medo maior que se tem é de vir canoando num ribeirãozinho e dar, sem espera, no corpo dum rio grande”, permanece atual e nos acompanhou em todas as edições. Quanto mais o dicionário crescia em verbetes e número de páginas mais nos dávamos conta da imensidão que ainda restava incluir.




      A primeira revisão da edição de 1985 ocorreu quatro anos depois, em 1989, quando incorporamos mais quinhentos verbetes, ampliamos os anteriores e acrescentamos boa quantidade de termos sobre a economia brasileira, além de incluirmos todos os novos verbetes sobre os planos Cruzado, Bresser e Verão. Iniciamos também uma prática que felizmente se intensifica cada vez mais: a incorporação de sugestões dos leitores, tanto no que se refere a conceitos novos como à correção de erros, que são inevitáveis, além das necessárias atualizações. As opiniões dos usuários, entre os quais destacamos as dos alunos, funcionários e professores da Faculdade de Economia e Administração da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, da Escola de Administração de Empresas e da Escola de Economia da Fundação Getulio Vargas de São Paulo, foram de grande valia. Agradecemos especialmente aos funcionários da Biblioteca Karl Boedecker da Eaesp da FGV de São Paulo a ajuda, o incentivo e a incansável busca de textos raros.




      Na revisão de 1994, quando foi publicado com o título Novo Dicionário de Economia, ampliamos consideravelmente o número de verbetes relacionados com conceitos teóricos, mas também incorporamos muitos elementos da área de métodos quantitativos. Em função do intenso processo inflacionário então existente, além de esmiuçarmos o Plano Collor, introduzimos vários termos novos vinculados à questão monetária e à política fiscal. A crise da dívida externa e seus subprodutos, como as moratórias, defaults e os Planos Baker e Brady, mereceram também especial atenção.




      Na revisão de 1999, editada com o título de Novíssimo Dicionário de Economia, foram incorporados cerca de 1.500 verbetes, relacionados com as mudanças na economia brasileira depois do Plano Real (mesmo com o risco de rápida obsolescência), com as consequências do processo de globalização, a crise do Sudeste Asiático, os ataques especulativos, as análises do risco e da incerteza, o nascimento do euro, biografias de economistas nacionais e estrangeiros e, também, com a nossa formação histórica, econômica e financeira.




      Na edição de 2005, mudamos o título para Dicionário de Economia do Século XXI. Ampliamos praticamente todas as áreas e temas já existentes, mas demos especial atenção à economia brasileira, tanto em sua dimensão histórica como também àquela relacionada com os autores das políticas econômicas a partir dos anos 1970. Tivemos especial preocupação em colocar os verbetes como se estivessem em rede, isto é, com referências cruzadas, de tal forma que um verbete servisse de degrau para atingir outros e assim por diante; a partir de um verbete, o leitor poderia fazer uma longa caminhada no dicionário. Este foi um aprendizado que obtivemos em nossas conversas diretas com alunos, mas também recebendo deles comunicações por correio, e-mails ou fax.




      Várias sugestões, críticas e observações recebidas a partir de 1999 foram aproveitadas, e tomamos a liberdade de colocar o nome de alguns desses leitores no rol de nossos pesquisadores. Entre esses últimos devemos destacar a ativa participação dos alunos da Escola de Administração de Empresas da Fundação Getulio Vargas de São Paulo, da Faculdade de Economia e Administração da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e também da recém-criada (2004) Escola de Economia de São Paulo da FGV. Na edição de 2005, contamos com a participação muito ativa de mais de uma dezena de colegas professores que se prontificaram a colaborar ativamente na redação de verbetes. Colocamos os respectivos nomes entre os consultores e desde já deixamos registrado aqui nosso agradecimento pela ajuda prestada.




      Na atual edição, além de ampliarmos o número de verbetes e entradas, tivemos como preocupação estender e aprofundar verbetes que tratam das concepções de economistas relevantes, de forma a tornar suas teorias mais bem entendidas pelos interessados e não apenas apresentar um resumo de suas biografias. Contamos para isso com a colaboração de colegas que nos facilitaram a leitura de textos (em grande parte inéditos) sobre muitos autores importantes do passado e da atualidade e que passo a nomear diretamente e a quem ficamos imensamente agradecidos: Angela Ganem, Carmen Augusta Varela, Celina Martins Ramalho, Cícero Sandroni, Claudemir Galvani, Claudia Heller, Claus M. Germer, Cristina Helena Pinto de Mello, Daniel Pereira Andrade, David Hastings, Felipe Pait, Fernando Garcia, Fernando Ribeiro, Flávio V. Vieira, Gilval Mosca Froelich, Heloisa Pait, Jaques Kerstenetzky, Jorge Miglioli, Jorge Oliveira Pires, Laura Valladão de Mattos, Leonardo Monteiro Monastério, Luiz Antonio de Oliveira Lima, Marcelo Tyszler, Marcio Holand, Maria Melo de Malta, Mariana Côrtes, Paulo Gala, Ramon Garcia Fernandez, Robert Cajado Nicol, Rosa Maria Vieira Berriel, Sergio Almeida de Sousa e Sergio Goldbaum.




      O acontecimento mais importante desde a última edição em 2005 foi decerto a crise de 2008 que até hoje não foi superada, especialmente pelos países desenvolvidos da Europa e os Estados Unidos. Elaboramos alguns verbetes relacionados com a crise e seus desdobramentos, e ampliamos outros, como a trajetória da Lei Glass-Steagall, que aprovada em 1933 regulamentando o mercado financeiro, foi revogada em 1999, fato que contribuiu decisivamente para a crise de 2008.




      Embora tenhamos alcançado um número expressivo de verbetes, é bom sempre lembrar que um dicionário é obra essencialmente aberta. Não admite ponto final. A realidade em movimento é imensamente maior do que qualquer tentativa que pretenda capturá-la numa obra. No entanto, com todas as imperfeições e insuficiências, pode ser uma ferramenta que ajude a compreender o que esta acontecendo na economia tanto local como em escala global. Além disso, um dicionário é obra essencialmente coletiva. Esperamos continuar contando com o apoio e as críticas dos leitores, indispensáveis para o aprimoramento futuro de nosso trabalho. Mas a responsabilidade final sobre o seu conteúdo e forma é exclusivamente minha.




      Paulo Sandroni
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      A. A letra A tem uma série de significados como abreviação de conceitos ou termos técnicos em economia e finanças. Pode significar: 1) aceite; 2) action (ação, em francês); 3) anna (unidade monetária da Índia); 4) argent (dinheiro, em francês); 5) assinado; 6) auditado; 7) classificação superior de títulos e/ou ações de acordo com a Moody’s Investor Bond Rating e a Standard & Poor’s Bond Rating; 8) American Stock Exchange (Nova York). Veja também Moody’s Investors Service; Standard & Poor’s.




      AA. Iniciais da expressão em inglês after arrival, que significa “depois da chegada” e designa uma situação na qual determinada ação — um pagamento, por exemplo — só se realizará depois da chegada de uma mercadoria ou de um navio que a transporta. Significa também uma classificação de qualidade de títulos ou ações desenvolvida pela Standard & Poor’s e pela Moody’s Investors. Veja também Moody’s Investors Service; Standard & Poor’s.




      AAA. Classificação dada pela Standard & Poor’s aos títulos de corporações ou de governos (municipais) da mais elevada qualidade, nos quais o pagamento do principal e dos juros é realizado no vencimento. Os títulos classificados por aquela empresa como AAA, AA, A, e BBB e aqueles classificados como Bbb para cima pela Moody’s Investors são considerados títulos para investimento de bancos e instituições de poupança como títulos recomendáveis de investimento. Veja também Bond Rating; Moody’s Investors Service; Standard & Poor’s; Títulos de Investimento.




      AAAA. Iniciais de American Association of Advertising Agencies (Associação Americana de Agências de Publicidade), também chamada de Quatro As. Sediada em Nova York, congrega as principais agências de publicidade dos Estados Unidos, possuindo um código de ética e de prática de negócios.




      AAD. Iniciais das expressões em inglês appropriation account data, que significa “data de registro contábil”, e at a discount, que significa “com desconto”.




      AAR. Iniciais da expressão em inglês against all risks, que significa “contra todos os riscos”. Se estas iniciais estiverem incluídas num contrato de seguros, significa que o contrato cobre todos os riscos.




      A/D. Iniciais da expressão em inglês assets and depreciation, que significa “ativos e depreciação”.




      A1. Abreviação de first class, que significa “primeira classe”. Aplicada a títulos e/ou ações, indica que são papéis de primeira linha, isto é, papéis de elevada confiabilidade, grande liquidez e rentabilidade, emitidos por empresas sólidas e de boa reputação no mercado.




      AB INTESTATO. Expressão em latim que significa “sem deixar testamento”, quando acontece no caso de quem morre sem deixar testamento ou herdeiro testamentado. Existe uma tendência de aportuguesar a expressão para “abintestado”.




      ABAIXO DA LINHA (Below the Line). Expressão utilizada na análise do Balanço de Pagamentos, designando o ponto ou a linha que separa as transações correntes (Balança Comercial + Balança de Serviços + Transferências Unilaterais) do Movimento de Capitais (Investimentos, Empréstimos e Financiamentos, Amortizações e Capitais de Curto Prazo). Este enfoque é importante na medida em que um déficit em transações correntes obriga a uma entrada substancial de capitais para equilibrar o Balanço de Pagamentos. Acima da Linha (Above the Line) são as transações correntes. O termo também é utilizado entre as empresas, para as quais despesas “acima da linha” são aquelas utilizadas na publicidade e propaganda diretas, e os gastos abaixo da linha referem-se a outros tipos de promoção de vendas como brindes, ofertas a preço de custo etc.




      ABANDONMENT VALUE. Expressão em inglês que significa o montante que pode ser obtido mediante a liquidação de um projeto antes que seu ciclo de vida econômica tenha terminado. Veja também Valor de Sucata.




      ABANDONO DE SERVIDÃO. Situação na qual o proprietário do prédio serviente deixa, por quaisquer motivos, de usar uma servidão, podendo assim o proprietário do prédio dominante fazer uso dela. Veja também Servidão.




      ABSCISSA. O eixo horizontal (x) num gráfico bidimensional onde os valores de uma variável são registrados.




      ABERDEEN, Lei. Veja Lei Aberdeen.




      ABERTURA DOS PORTOS. Ato pelo qual o regente português dom João VI liberou os portos brasileiros para o comércio com as nações amigas, particularmente a Inglaterra, extinguindo dessa forma o monopólio comercial de Portugal com o Brasil Colônia. Foi decretado pela Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, em Salvador, a conselho do visconde de Cairu e logo que o príncipe regente chegou ao Brasil, premido pela invasão napoleônica. Representou um sério golpe para a política mercantilista de Portugal e um passo importante rumo à separação política do Brasil. Veja também Cairu, Visconde de; Mercantilismo.




      ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas. Fundada em 1940, a ABNT é o órgão responsável pela normalização técnica no país, fornecendo a base necessária ao desenvolvimento tecnológico brasileiro. É uma entidade privada, sem fins lucrativos e reconhecida como Fórum Nacional de Normalização pela Resolução nº 07 do Conmetro, de 24/08/1992. É membro fundador da ISO (International Organization for Standardization), da Copant (Comissão Pan-americana de Normas Técnicas) e da AMN (Associação Mercosul de Normalização).




      ABO. Iniciais da expressão em inglês admnistration by objectives, isto é, “administração por objetivos”, conceito introduzido durante os anos 1950 por Peter Drucker, e da expressão em alemão Absatz-und Bezugsorganisation, que significa “organização de compras e marketing” (marketing and purchasing organization). Veja também Drucker, Peter.




      ABOVE THE LINE. Veja Abaixo da Linha.




      ABRAPP — Associação Brasileira de Entidades Fechadas da Previdência Privada. A previdência complementar privada está organizada no Brasil sob os auspícios da Lei complementar nº 109, que a criou em dois níveis, o das entidades fechadas, específicas aos funcionários de determinada empresa ou grupo de empresas, e o das entidades abertas, acessíveis a qualquer um que subscreva e custeie o seu plano de benefícios. O regime das entidades fechadas, ou Fundos de Pensão, diferencia-se do outro regime por diversos aspectos fundamentais, entre eles o fato de não visarem à distribuição de lucros e de preverem contribuições de duas fontes, do trabalhador participante e de sua empresa empregadora. Os Fundos de Pensão estão organizados sob um regime de capitalização que lhes oferece grande vitalidade e eficiência, comparativamente ao regime da Previdência Social, que é o da repartição simples, ou orçamentário. No primeiro caso, o trabalhador participante forma totalmente os recursos garantidores dos seus benefícios durante o período de trabalho ativo, de tal forma que, ao aposentar-se, toda a massa de recursos estará estocada. O regime da Previdência Social consiste no custeio por uma geração dos benefícios concedidos à geração antecessora. Diante da acumulação de poupança, os Fundos de Pensão, além da atividade-fim, que é nitidamente social, possuem uma função econômica relevante como investidores. Eles são hoje no Brasil sustentáculo do mercado de ações e do mercado imobiliário e estão aptos a alavancar muitos outros segmentos econômicos, oferecendo-lhes financiamento de longo prazo.




      ABRASÃO. Em relação às moedas, especialmente as de prata e ouro, consiste na perda de peso devido ao uso e à circulação.




      ABRIDOR DE CUNHOS. Denominação dada àqueles que preparavam os moldes (geralmente em ferro) nos quais os metais preciosos (ouro e prata, mas também o bronze) eram batidos (prensados) para a fabricação de moedas. Os abridores de cunhos eram recrutados geralmente entre os ourives, isto é, entre aqueles que já tinham alguma experiência em lidar com metais preciosos. O primeiro abridor de cunhos no Brasil foi Domingos Ferreira Azambuja, que desempenhou esta função na recém-criada Casa da Moeda, em Salvador (Bahia), a partir de 1694. Veja também Casa da Moeda.




      ABSENTEÍSMO. Sistema de exploração agrícola caracterizado pelo fato de o proprietário viver muito distante de suas terras e raramente visitá-las para administrar a produção. O proprietário absenteísta vê em sua propriedade exclusivamente uma fonte de renda, não estabelecendo vínculos mais profundos com a terra e com os que nela trabalham. Exemplo de absenteísmo encontra-se nos proprietários rurais irlandeses dos séculos XVIII e XIX, que viviam na Inglaterra. Essa situação foi descrita por Maria Edgeworth, no início do século XIX, em seu romance The Absenteist. O termo é usado também para designar o número de faltas, ou a porcentagem de ausências dos empregados ao trabalho, numa empresa, instituição governamental etc. Quando esta porcentagem ultrapassa 2%, considera-se que a empresa em que isso acontece está enfrentando um problema de absenteísmo. Veja também Agricultura; Sistemas Agrários.




      ABSOLUTISMO. Forma de governo na qual a autoridade do monarca, que se confunde com o próprio Estado, se investe de poderes absolutos, limitados apenas por sua vontade. Organização política característica do período de formação e consolidação dos Estados modernos, dominou a sociedade europeia entre os séculos XV e XVIII. No plano da economia, correspondeu à época da Revolução Comercial ou do mercantilismo. Originário da crise do feudalismo, o Estado absolutista, aliado à burguesia mercantil, empreendeu a integração do mercado nacional, quebrando as barreiras regionalistas do feudo e da comuna; instituiu o protecionismo econômico; criou impostos e armou exércitos; realizou as conquistas ultramarinas e impôs o monopólio do comércio colonial. Foi ainda nesse regime que a aristocracia (nobreza e clero) assegurou a manutenção de muitas formas de exploração das terras, típicas do feudalismo, intensificando-se, ao mesmo tempo, a apropriação das terras comunais por grandes proprietários. Veja também Burguesia; Feudalismo; Mercantilismo; Revolução Comercial.




      ABSTINÊNCIA. Privação voluntária do consumo atual em nome de uma produção futura maior mediante a acumulação de capital. Exposta pela primeira vez por Nassau Senior e defendida por outros economistas como forma básica de acumulação de capital, a teoria da abstinência foi vivamente criticada por Karl Marx, que mostrou como a acumulação primitiva capitalista se fez por outros processos. Veja também Acumulação Primitiva de Capital; Formação de Capital.




      ABUNDÂNCIA. Estado de fartura e riqueza que possibilitaria a plena satisfação de todas as necessidades econômicas, seja as de bens de consumo, seja as de serviços. As utopias econômicas colocam-na como meta final da atividade humana. Veja também Escassez; Utopia.




      ABUNDANCISMO. Teoria econômica defendida por John Kenneth Galbraith em seu livro The Affluent Society (A sociedade afluente), publicado em 1958. Para Galbraith, o alto estágio a que chegaram a tecnologia, a produção e a distribuição de bens de consumo tornou plenamente possível a superação das precárias condições econômicas em que vivem as camadas mais pobres da população. Seriam necessárias, no entanto — ainda segundo Galbraith —, certas reformas que, sem alterar a estrutura do sistema capitalista, criassem mecanismos compensatórios para impedir uma excessiva desigualdade entre as diversas camadas da população. Entre esses mecanismos estão o controle dos monopólios e as associações de proteção ao consumidor. Veja também Galbraith, John Kenneth.




      AÇAMBARCAMENTO. Prática comercial que consiste em reter ou açambarcar matérias-primas, bens de capital ou gêneros de primeira necessidade, com o objetivo de provocar uma elevação nos preços, dominar o mercado ou eliminar concorrentes. O açambarcamento é praticado sobretudo pelos grandes monopólios que dominam determinado setor da produção ou do comércio. No Brasil, é considerado crime contra a economia popular de acordo com o art. 3º, inciso IV, da lei nº 1.521, de 26/12/1951. A pena varia de dois a dez anos de prisão. Apesar de contar com mais de 40 anos de existência, esta lei tem sido desrespeitada com grande frequência, sendo raros os casos de empresários açambarcadores que tenham cumprido pena de prisão por retenção de gêneros de primeira necessidade, especialmente durante as épocas de congelamento de preços, como aconteceu durante os diversos planos econômicos a partir de 1986 com o Plano Cruzado. Veja também Plano Collor; Plano Cruzado.




      AÇÃO. Documento que indica ser seu possuidor o proprietário de certa fração de determinada empresa. Existem vários tipos de ações, cada um dos quais definindo formas diversas de participação na propriedade e nos lucros da empresa. Ações ao portador (extintas pelo Plano Collor) não trazem expresso o nome de seu possuidor, sendo, portanto, daquele que as tiver em seu poder. Ações nominativas pertencem exclusivamente à pessoa nelas nomeada e só podem ser negociadas mediante registro em livro especial da empresa que as emitiu. Ações endossáveis são ações nominativas que podem ser negociadas mediante simples endosso de seu proprietário. Ações ordinárias conferem a seu possuidor o direito de eleger a diretoria da empresa; em contrapartida, seus possuidores somente têm direito à distribuição dos dividendos depois de paga a porcentagem prioritária a que têm direito os portadores de ações preferenciais. Ações preferenciais são aquelas cujos possuidores têm direito de receber uma porcentagem fixa dos lucros, antes de distribuídos os dividendos da empresa. Quando a ação preferencial é emitida com a cláusula de direitos cumulativos, isso dá a seus possuidores o direito de participar não só dos dividendos do ano em curso, mas também dos anos anteriores, na porcentagem estabelecida, desde que esses dividendos não tenham sido distribuídos por qualquer razão. Caso a empresa entre em liquidação, as ações preferenciais gozam da mesma prioridade. Em alguns casos, os possuidores de ações preferenciais podem ter direito a voto, mas em menor extensão que o portador de ações ordinárias. Veja também Plano Collor.




      AÇÃO AGUADA. Aquela resultante da emissão de ações cujo valor nominal excede o capital investido numa empresa, resultando na baixa do preço de mercado das já existentes. Veja também Watered Stock.




      AÇÃO BOJUDA. Veja Ação Cheia.




      AÇÃO CARECA. Veja Ação Cheia.




      AÇÃO CHEIA. Ação que contém dividendos e/ou bonificações a receber e que também contém direitos de subscrição de novas ações em decorrência de aumento do capital de uma empresa, também chamada Ação Bojuda. O contrário de Ação Vazia ou Careca, isto é, da ação cujos direitos de dividendos, bonificações e subscrições já foram exercidos.




      AÇÃO DE COMPANHIA FECHADA. Ação de empresa não registrada junto às autoridades competentes e, portanto, impedida de ser negociada nas Bolsas de Valores.




      AÇÃO DE FRUIÇÃO. Ação emitida em substituição àquelas que já foram totalmente amortizadas antes do prazo normal de liquidação ou de remissão.




      AÇÃO DE PRIMEIRA LINHA. É a ação correspondente às empresas mais sólidas do mercado, que apresentam a mais elevada liquidez e rentabilidade. Veja também Blue-chip.




      AÇÃO DE SEGUNDA LINHA. Veja Blue-chip.




      AÇÃO ENDOSSÁVEL. Veja Ação.




      AÇÃO GOLDEN SHARE. Veja Golden Share.




      AÇÃO LISTADA EM BOLSA. É aquela que apresenta todas as qualidades e preenche os requisitos exigidos pela direção das Bolsas de Valores para participar de seus pregões. Veja também Pregão.




      AÇÃO NOMINATIVA. Veja Ação.




      AÇÃO OBJETO. Ação que constitui o título subjacente de uma opção. Veja também Opção.




      AÇÃO ORDINÁRIA. Veja Ação.




      AÇÃO PREFERENCIAL. Veja Ação.




      AÇÃO REDIBITÓRIA. Expressão que significa que se uma mercadoria adquirida apresentar defeito insanável, o comprador poderá devolvê-la e obter a quantia de volta. Veja também Caveat Emptor; Caveat Venditor.




      AÇÃO SINÉRGICA. Quando dois estímulos combinados provocam um resultado maior do que a soma dos resultados dos estímulos atuando separadamente. Por exemplo, se a política dos investimentos públicos em infraestrutura for combinada com a isenção de impostos sobre atividades que utilizarão os produtos dali oriundos, o efeito final do investimento sobre o incremento da renda poderá ser maior do que se as duas medidas não fossem tomadas simultaneamente.




      AÇÃO VAZIA. Veja Ação Cheia.




      ACASO. Veja Estatística; Probabilidade.




      ACC — Antecipação de Contratos de Câmbio. Mecanismo pelo qual exportadores recebem por antecipado (o que tem variado entre 90 e 180 dias) a conversão das divisas a serem obtidas por exportações futuras em moeda nacional, e aplicam estes recursos no mercado financeiro, sendo compensados por uma eventual defasagem cambial, através de elevadas taxas de juros. Veja também Defasagem Cambial; Política Cambial.




      ACC (Indireto). Financiamento realizado por bancos oficiais aos fornecedores de matérias-primas, produtos semiacabados ou embalagens utilizadas pelas empresas exportadoras. Esse financiamento estimula as exportações, pois o exportador terá prazos mais dilatados para pagar seus fornecedores sem ficar sem capital de giro. Veja também ACE; Capital de Giro.




      ACE. Iniciais de Adiantamento sobre Cambiais Entregue. Significa a antecipação de recursos em moeda nacional (reais) ao exportador, após o embarque das mercadorias para o exterior. Essa antecipação permite ao exportador receber no momento em que despacha suas exportações e não depois de seis meses ou mais, quando o importador efetivamente faz o pagamento. Veja também ACC.




      ACELERAÇÃO INFLACIONÁRIA. Fase da economia na qual os índices de variação dos preços crescem continuamente. Durante os anos 70, 80 e até meados da década de 1990, a economia brasileira sofreu vários períodos de aceleração inflacionária. Veja também Hiperinflação; Inflação; Inflação Galopante.




      ACCELERATED DEPRECIATION. Veja Depreciação Acelerada.




      ACCOUNTABILITY. Termo em inglês que significa capacidade de prestar contas, e que no mercado financeiro representa a legitimidade e confiança que uma instituição financeira goza junto ao público ou aos seus acionistas. Aplica-se, por exemplo, a um Banco Central cujos dirigentes mantêm contatos regulares com funcionários graduados dos ministérios da Fazenda (ou Finanças), legisladores e políticos em geral, a fim de obter, para a sua instituição, a legitimidade para a sua política ou atos que pratica. Geralmente, este termo se aplica com mais propriedade nos casos em que os bancos centrais são autônomos ou independentes do governo central de um país.




      ACCRUAL. Termo em inglês que significa o registro de transações financeiras (nos livros de contabilidade) antes da receita ou despesa efetiva dos valores envolvidos nessas transações. Um exemplo é o lançamento de créditos de venda antes que o dinheiro correspondente seja efetivamente recebido. No caso de uma dívida, quanto maior for a garantia de pagamento, maior será a frequência com que este método poderá ser utilizado. O caso inverso denomina-se nonaccrual. O accrual pode ser entendido também como o reconhecimento de receitas e despesas no transcurso da existência de uma determinada operação financeira.




      ACCRUAL DATE. Expressão em inglês que significa data final de uma provisão.




      ACEITE. Compromisso de pagar a quantia expressa em letra de câmbio, nota promissória ou duplicata de fatura, na data de seu vencimento. O aceite pleno ou completo é representado pela expressão aceito, seguida de data e assinatura do sacado (aquele que se compromete a pagar). O aceite condicional envolve condições expressas pelo sacado no documento, como, por exemplo, a de pagar em outra praça que não a da emissão do documento.




      ACELERAÇÃO. Veja Princípio de Aceleração.




      ACH. Iniciais da expressão em inglês automated clearinghouse, que significa “compensação automática”.




      ACHESON, Dean Gooderham (1893-1971). Estadista norte-americano que serviu no Departamento de Estado nas presidências de Roosevelt e Truman, tornando-se secretário de Estado em 1949. Desenvolveu uma política de reconstrução econômica da Europa, após a Segunda Guerra Mundial, no período da guerra fria, caracterizado por prolongadas tensões entre Estados Unidos e União Soviética. O objetivo era recuperar economicamente a Europa para livrá-la de uma possível dominação pela União Soviética. Acheson ajudou assim a criar a Doutrina Truman, o Plano Marshall e a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan).




      ACHTEL. Antiga unidade de medida utilizada na Alemanha, que significa a oitava parte de um todo e que admitia grande variabilidade. Por exemplo, como medida de volume de vinhos, um achtel equivalia a 0,1785 litro.




      ACID-TEST RATIO. Veja Índice de Liquidez Seco.




      ACIDENTALIDADE. Termo aplicado à elevação rápida de preços devida a causas externas, estranhas ao funcionamento considerado “normal” de uma economia: desde alterações climáticas incomuns, como um período anormalmente longo de baixas temperaturas, até guerras localizadas em países fornecedores de matérias-primas. A acidentalidade influencia fortemente os índices que medem custo de vida e inflação (INPC; IPA), em grau que varia conforme o critério adotado pelas autoridades monetárias. Veja também Inflação.




      ACIMA DA LINHA. Veja Abaixo da Linha.




      ACIONISTA MAJORITÁRIO. É aquele que, em geral, possui pelo menos metade mais uma das ações de uma empresa e, portanto, retém o controle da mesma. Em casos especiais, o termo se aplica também ao acionista que, embora não possua mais da metade das ações de uma empresa, é o acionista individual que detém uma porcentagem relativa maior entre os acionistas de uma empresa.




      A CONTRARIO SENSU. Expressão em latim que significa “ao contrário” ou “pela razão contrária”.




      ACORDO DE BASILEIA. Acordo firmado em 1988 no âmbito do BIS (Bank for International Settlements — Banco Internacional de Compensações ou Banco para Pagamentos Internacionais) contendo resoluções para o requerimento de capital próprio das instituições financeiras (associadas) em função do risco apresentado em suas operações. Esse acordo continha dispositivos mais abrangentes do que os estabelecidos entre 1975 e 1983 nos chamados Tratados de Basileia. O objetivo principal desse acordo foi a fixação de critérios e definições claras e aceitas por todos os signatários sobre a definição de capital bancário e o cálculo do nível de risco dos ativos de um banco. A implantação completa do acordo somente ocorreu em 1992 depois do colapso fraudulento do Bank of Credit and Commerce International (BCCI) sediado em Londres e com negócios financeiros em todo o mundo. A estrutura desse banco tornava praticamente impossível sua fiscalização pelas autoridades reguladoras nacionais. A partir de 2002, novos mecanismos de controle e gestão de riscos foram estabelecidos nos marcos do acordo, buscando dar maior segurança para a operação do sistema financeiro internacional. Veja também Banco para Pagamentos Internacionais (BIS); Tratados de Basileia.




      ACORDO DE BASILEIA 2. O Acordo de Basileia 2 é um aperfeiçoamento do acordo anterior (Acordo de Basileia) assinado pelos Bancos Centrais de vários países no âmbito do BIS (Bank for International Settlements) estabelecendo regras que todos os bancos deveriam acatar. Esse novo acordo foi implementado a partir de 2007. Seu ponto central é o estabelecimento de um nível mínimo de capital que cada banco deve ter em função do risco de crédito existente em cada país. O acordo atual considera que os bancos enfrentam dois tipos de risco nos países em que operam: o risco-crédito, relacionado com o grau de inadimplência, isto é, devedores que não cancelam seus débitos, e o risco-mercado, que contempla as variações nas taxas de juros e nas taxas de câmbio. Para enfrentar esses dois tipos de risco, os bancos já se encontram preparados e adaptados a uma situação de mercados financeiros voláteis, como é o caso do Brasil. No entanto, o futuro acordo incluirá um terceiro tipo de risco, que é aquele relacionado com um possível erro na avaliação de um ativo financeiro. No caso brasileiro, apesar da volatilidade de nossos mercados, este último tipo de risco pode ser minimizado, uma vez que os bancos que aplicam grande parte de seus recursos em títulos do governo federal correm um risco muito mais baixo do que os representados por empréstimos a empresas privadas ou pessoas físicas. Dessa forma, não necessitam de provisões tão elevadas para enfrentar a inadimplência, pois a do governo federal é praticamente igual a zero. Os representantes brasileiros na discussão do novo acordo defendem maior flexibilidade na aplicação das novas regras, isto é, que os bancos brasileiros necessitem de menores provisões para participar do mercado financeiro nacional e internacional. Veja também Acordo de Basileia; Banco para Pagamentos Internacionais.




      ACORDO DE BRETTON WOODS. Veja Conferência de Bretton Woods.




      ACORDO DE BUTTON WOOD TREE. Acordo estabelecido no final do século XVIII, nos Estados Unidos, que lançou as bases do que seria a Bolsa de Valores de Nova York.




      ACORDO DE CARTAGENA. Veja Grupo Andino.




      ACORDO DE JAMAICA. Denominação dada ao acordo assinado entre os países-membros do FMI em reunião de janeiro de 1976 em Kingston (Jamaica), onde aprovaram alguns pontos de reordenamento do sistema monetário internacional, destacando-se os seguintes: 1) reconhecimento oficial do sistema de taxas flutuantes, embora dentro da recomendação da busca da estabilidade das taxas cambiais pelos signatários; 2) extinção do preço oficial do ouro, e compromisso do FMI em vender parte de seus estoques do metal para, com os recursos obtidos, formar-se um fundo de ajuda aos países subdesenvolvidos; reforço aos Direitos Especiais de Saque; 3) viabilização do acesso dos países subdesenvolvidos que tivessem problemas com o desequilíbrio de seus Balanços de Pagamento — criados pela crise do petróleo (1973) — a empréstimos do FMI. Veja também Acordo Smithsoniano; Bretton Woods; Direitos Especiais de Saque; FMI.




      ACORDO DO LOUVRE. Veja Acordo do Plaza.




      ACORDO DO PLAZA. Acordo firmado em setembro de 1985 entre os países industrializados (tendo como núcleo o G-7) a fim de coordenar medidas para a estabilização das taxas de câmbio, especialmente com o objetivo de evitar a valorização do dólar, que, desde o início da década de 1980, alcançava quase 60%. O Acordo Plaza foi assinado um pouco antes do lançamento do Plano Baker, que tentava equacionar o problema das dívidas externas dos países em desenvolvimento. As duas iniciativas buscavam a coordenação multilateral das políticas financeiras para tentar equacionar o problema da dívida externa e dos desequilíbrios internacionais. A reversão foi tão rápida e intensa que, em 1987, os países do G-7 firmavam o Acordo do Louvre tentando conter a desvalorização do dólar que já alcançara e ameaçava ultrapassar seu ponto de equilíbrio. Veja também G-7; Plano Baker; Plano Brady.




      ACORDO GERAL DE CRÉDITOS RECÍPROCOS. Acordo assinado no México em 1965 pelos países da então ALALC (hoje Aladi) incluindo a República Dominicana, criando uma compensação multilateral para a administração das transações entre esses países. Veja também Aladi; ALALC.




      ACORDO GERAL DE TARIFAS E COMÉRCIO. Veja GATT.




      ACORDO INTERNACIONAL DO CAFÉ. Convênio firmado em Nova York, em 1962, entre os países produtores de café e os principais países consumidores do produto, com objetivo de criar mecanismos internacionais de controle da produção e comercialização do café. Isso decorreu dos problemas causados pela superprodução cafeeira, que se verificou em 1957 e que provocou uma catastrófica desvalorização do produto no mercado internacional. Entrou em vigor em 1964. Em 1965, os signatários do acordo estabeleceram um sistema de cotas de exportação para cada país produtor, bem como uma escala de preços. Para manter o equilíbrio entre a oferta e a demanda, a Organização Internacional do Café (OIC) ficava autorizada a retirar do mercado certa quantidade do produto sempre que, durante quinze dias consecutivos, se verificasse uma queda nas cotações. O mesmo deveria ocorrer no caso de um movimento de elevação dos preços, quando o equilíbrio seria restabelecido com a colocação, no mercado, de certa quantidade de café. O acordo é renovado periodicamente, e, sempre que se estabelecem negociações para a sua renovação, estas são acompanhadas de uma série de divergências entre os países produtores — que buscam mais vantagens na comercialização do produto — e os países consumidores. Essas divergências ocorrem também entre os próprios países produtores (disputa pelo aumento das cotas individuais) e entre os países consumidores, sobre os preços que devem ser pagos aos exportadores. Veja também IBC.




      ACORDO SMITHSONIANO. Acordo estabelecido pelo Grupo dos Dez, em dezembro de 1971, para adotar taxas de câmbio flutuantes. A conferência, realizada no Smithsonian Institute, em Washington, foi convocada para resolver o problema do colapso das taxas fixas de câmbio (adjustable peg), que existiam desde a Conferência de Bretton Woods, em 1944, e indiretamente pela decisão dos Estados Unidos de abandonar o padrão câmbio-ouro. A conferência levou a um acordo em 1972, com a Comunidade Econômica Europeia, para limitar os movimentos monetários e cambiais numa faixa estreita de flutuação na CEE, chamada snake (serpente), fixando as taxas de câmbio à moeda mais forte da Comunidade, o marco alemão.




      ACORDOS DE OTTAWA. Série de acordos comerciais assinados entre a Grã-Bretanha e seus domínios, por ocasião da Conferência Econômica Imperial, realizada em Ottawa, Canadá, em 1932. Segundo os acordos, ficava estabelecido o princípio da Preferência Imperial nas relações comerciais entre as partes, propondo-se a Grã-Bretanha a reduzir substancialmente, em favor dos domínios, os impostos sobre mercadorias importadas, conforme determinavam as leis de impostos sobre importações em 1932. E os domínios concordavam em facilitar tarifas preferenciais para os produtos manufaturados ingleses e os provenientes de suas colônias. A maior parte dos acordos tinha a duração de cinco anos.




      ACORDOS DE OURO PRETO. Acordos estabelecidos entre os países do Mercosul — Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai — em Ouro Preto (Minas Gerais), dando sequência aos ajustes necessários para o cumprimento do Tratado de Assunção. Veja também Mercosul.




      ACORDOS INTERNACIONAIS DE MERCADORIAS. Acordos entre os principais países produtores e consumidores de certas mercadorias, com finalidade de impedir que os preços sofram flutuações excessivas e assegurar cotas de produção para os exportadores e de fornecimento para os consumidores. Em passado recente, vários desses acordos foram assinados entre os países interessados: o do estanho (firmado pela primeira vez em 1956 e várias vezes renovado até 1976), o do cacau (1973), o da bauxita (1974), o da borracha natural (1976) e outros. Particularmente importantes são os acordos internacionais referentes ao petróleo, por meio da Opep, e o Acordo Internacional do Café. Veja também Acordo Internacional do Café; Opep.




      ACRE. Uma das mais antigas medidas agrícolas de área, ainda utilizada hoje, especialmente nos Estados Unidos. Sua origem esteve associada à quantidade de terra que uma junta de bois podia arar em um dia. Na medida em que este padrão podia variar muito, fixou-se o acre como equivalente a uma área de 40 varas de comprimento por 4 varas de largura. A área de um acre foi estabelecida — e permanece até hoje — em 160 varas quadradas ou 4.840 jardas quadradas, o que equivale a 4.046,873 m2. Um acre foot é medida de volume correspondente à capacidade de uma área de um acre por um pé (foot) de profundidade, ou o equivalente a 43.560 pés cúbicos, ou o equivalente a 325.851 galões (do sistema consuetudinário norte-americano) de água. Veja também Conversão das Unidades de Pesos e Medidas; Galão; Sistemas de Pesos e Medidas; Unidades de Pesos e Medidas.




      ACRE FOOT. Veja Acre.




      ACRS. Iniciais das expressões em inglês accelerated capital recovery system e accelerated cost recovery system, que significam, respectivamente: “sistema de recuperação acelerada do capital” e “sistema de recuperação acelerada dos custos”.




      ACTIO REDHIBITORIA. Veja Ação Redibitória.




      ACTO. O termo possui dois significados: 1) antiga medida de comprimento utilizada pelos romanos e equivalente a cerca de 35,5 m; 2) prefixo de origem grega com o significado de peso ou carga, como, por exemplo, actometria, que é a medição de cargas transportadas em carros por intermédio do actômetro.




      ACTÔMETRO. Veja Acto.




      ACTUALS. Termo em inglês que designa as commodities cuja negociação resulta na entrega física das mesmas ao cliente. Nesse sentido, qualquer commodity, como o café, o cacau, o cobre ou a prata, pode ser classificada como actuals desde que sua negociação resulte na entrega efetiva do produto. Veja também Mercado de Opções.




      ACTUS. Medida agrária de superfície da Roma antiga e equivalente a aproximadamente 1,2 m ou 4 pés romanos de largura por 40 m de comprimento ou 120 pés romanos.




      ACU — Asian Currency Unit. Unidade de conta para depósitos em dólares mantidos em contas separadas em Cingapura, Hong Kong e outros centros financeiros importantes da Ásia. O termo se aplica aos depósitos em dólares de não residentes nos centros financeiros asiáticos. Não é o equivalente asiático para a ECU (European Currency Unit).




      AÇÚCAR. Veja Lei do Açúcar.




      ACUMULAÇÃO DE AÇÕES. Fase do mercado de ações caracterizada pela compra maciça das ações de determinada empresa por parte de alguns poucos investidores. Estes, depois de dominarem o mercado, põem à venda as referidas ações junto ao conjunto de investidores, fixando preços mais elevados e com isso auferindo grandes lucros.




      ACUMULAÇÃO DE CAPITAL. Veja Formação de Capital.




      ACUMULAÇÃO PRIMITIVA DE CAPITAL. Também conhecida como acumulação originária. Processo de acumulação de riquezas ocorrido na Europa entre os séculos XVI e XVIII, que possibilitou as grandes transformações econômicas da Revolução Industrial. Foi estudado e descrito por Karl Marx, que tomou a Inglaterra como modelo de sua teoria. A acumulação primitiva de capital, para Marx, se desenvolveu a partir de dois pressupostos: 1) a concentração de grande massa de recursos (dinheiro, ouro, prata, terras, meios de produção) nas mãos de um pequeno número de proprietários; 2) a formação de um grande contingente de indivíduos desprovidos de bens e obrigados a vender sua força de trabalho aos senhores de terra e donos de manufaturas. Historicamente, isso foi possível graças às riquezas acumuladas pelos negociantes europeus com o tráfico de escravos africanos, ao saque colonial (metais preciosos), à apropriação privada das terras comunais dos camponeses, ao protecionismo às manufaturas nacionais e ao confisco e venda, a baixo preço, das terras da Igreja por governos revolucionários. Com o advento da Revolução Industrial, conclui Marx, a acumulação primitiva foi substituída pela acumulação capitalista. Veja também Formação de Capital.




      AD ABSURDUM. Expressão em latim que significa “por absurdo”.




      AD ARBITRIUM. Expressão em latim que significa “à escolha”, “à vontade” ou “arbitrariamente”.




      AD CORPUS. Expressão em latim que significa, na venda de um imóvel, um acordo sobre o preço considerando a casa um todo e não sua metragem, isto é, sem especificar a metragem da casa.




      AD HOC. Expressão em latim que significa “para isso” ou “para esse caso”, como acontece com pessoas que ocupam cargos transitoriamente ou foram nomeadas ad hoc, isto é, para cumprir determinada função transitoriamente.




      AD INFINITUM. Processo que se desenvolve sem limite ou sem fim em relação a dinheiro ou a tempo. Por exemplo, alguns títulos trazem cláusulas segundo as quais se paga ao seu possuidor uma anuidade indefinidamente.




      AD ITEM. Expressão em latim que designa um produto que é adicionado a uma mercadoria já vendida como um acessório que muda a forma pela qual o produto original é utilizado.




      AD LITEM. Expressão em latim que significa “para o processo” ou em razão da causa.




      AD NUTUM. Expressão em latim que significa “segundo a vontade” ou “ao arbítrio” de uma das partes. A expressão se utiliza quando alguém revoga uma nomeação ou um contrato que assinou, tendo poderes para fazê-lo a qualquer momento sem apresentar razões. As pessoas nomeadas para cargos de confiança na administração pública são demissíveis ad nutum pela autoridade que os nomeou. Veja também Lei do Inquilinato.




      AD VALOREM. Expressão em latim que significa “segundo o valor” ou “conforme o valor”. Na cobrança ou no cálculo de um imposto, tributo ou taxa, é aquele estimado como uma percentagem do valor de uma mercadoria. Não se trata de uma quantia fixa, mas dependente do valor da mercadoria que está sendo tributada. Quando o tributo cobrado é uma quantia fixa, o mesmo é denominado tributo específico.




      AD VALOREM DUTY. Imposto lançado de acordo com o valor de uma mercadoria, em contraposição ao Specific Duty. Veja também Specific Duty.




      ADAPTATIVE ENTERPRISE. Denominação dada por Steve Haeckel no livro homônimo àquelas empresas estruturadas de forma flexível para se adaptar agilmente às mudanças de mercado, seja nos processos produtivos, na incorporação de novas tecnologias produtivas e administrativas, na adaptação às mudanças nas preferências dos consumidores e aos novos valores em um mundo globalizado. Veja também Globalização; Global Sourcing.




      ADDITIONAL WORKER HYPOTHESIS. Expressão em inglês que designa um processo no qual a queda da renda real de uma família durante um período de baixa do ciclo econômico pode resultar num efeito-renda, na medida em que a mesma família tenderá a incorporar um número maior de seus membros no mercado de trabalho com a finalidade de manter o nível de renda da família. Segundo esta concepção, a taxa de participação dos trabalhadores na força de trabalho ativa tenderia a evoluir de maneira contrária ao ciclo econômico: aumentaria na fase de baixa e diminuiria na fase de alta. Na medida em que a oferta de postos de trabalho diminui na fase de baixa do ciclo, esta hipótese não se confirmaria na prática. De fato, as pesquisas mostram que a taxa de participação aumenta na fase de expansão e diminui na fase de recessão. Esta hipótese se limitaria apenas a algumas faixas de trabalhadores de baixos salários cuja renda familiar já se encontra próxima do nível de subsistência e cujos membros, para evitar a miséria, aceitam empregos que pagam salários ou que têm uma remuneração muito baixa.




      ADELANTADO. Na administração das colônias espanholas nas Américas (Índias Ocidentais), o Adelantado era o governador de uma região colonial, investido diretamente pela autoridade real. Ele exercia seu poder, praticamente sem limites, sobre os habitantes da região quase sem nenhum controle do próprio rei. Veja também Encomienda.




      ADENAUER, Konrad (1876-1967). Chanceler da Alemanha Ocidental no período 1949-1963, que se notabilizou por comandar a recuperação econômica e financeira do país, depois da derrota na Segunda Guerra Mundial. Exercendo atividades políticas antes da guerra, foi preso pelos nazistas em duas ocasiões. Em 1947, tornou-se líder da União Democrática e Cristã e ascendeu ao cargo de chanceler. Para obter êxito na reconstrução do país, integrou-o no Mercado Comum Europeu e na Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan).




      ADERÊNCIA. Propriedade que os pontos de uma curva, ou valores de uma função, têm de se aproximar mais ou menos dos pontos de um diagrama ou de valores observados. Quanto maior for essa aproximação, maior será o grau de aderência, e vice-versa.




      ADF. Iniciais da expressão em inglês after deducting freight, que significa “depois de descontados ou deduzidos os fretes”.




      ADHOCRACIA. Método de administração que consiste em formar estruturas, agrupamentos etc. para alcançar certos objetivos, de manter estruturas permanentes para a solução dos problemas que surgirem. De acordo com essa abordagem, uma vez atingidos os objetivos, as estruturas ou agrupamentos deixam de existir. Veja também Drucker, Peter.




      ADIBOR. Iniciais de Abu Dhabi Interbank Offer Rate, isto é, a taxa de juros interbancária praticada na praça de Abu Dhabi — capital dos Emirados Árabes Unidos — com as mesmas características da Libor. Veja também Libor.




      ADIRON (Fórmula de). Dispositivo que modificou o artigo 24 da Lei municipal (São Paulo) nº 7.805, de 1º/11/1972 (Lei do Zoneamento), de maneira a permitir que o coeficiente de aproveitamento de um lote situado nas Zonas 3, 4 e 5 possa ser aumentado até o limite máximo de 4 (a área construída poderá ser 4 vezes a área do lote), desde que a taxa de ocupação do lote (porcentagem da área do lote ocupada pelo primeiro pavimento de uma edificação) seja inferior ao máximo permitido para a zona, nas proporções estabelecidas pelas seguintes fórmulas: 1) nos lotes com área inferior a 1.000 m2, c = T / t + (C – 1) 2) para lotes com área igual ou superior a 1.000 m2, c = T / t × C; c = coeficiente de aproveitamento do lote a ser utilizado; t = taxa de ocupação do lote a ser utilizado; C = coeficiente de aproveitamento máximo do lote (especificado em lei para cada caso); T = taxa de ocupação máxima do lote (especificado em lei para cada caso). De acordo com este dispositivo, em nenhuma hipótese o coeficiente de aproveitamento poderá ser superior a 4. Veja também Coeficiente de Aproveitamento; Lei de Zoneamento; Taxa de Ocupação.




      ADIVAL. Antiga medida agrária equivalente a 12 braças, ou 26,4 m, uma vez que cada braça mede 2,2 m. Veja também Braça.




      ADJUDICAÇÃO. Ato judicial pelo qual a propriedade de uma coisa penhorada ou de seus rendimentos é transferida de uma pessoa ou empresa para seu credor. Difere da arrematação pelo fato de que nesta a transferência se faz depois do leilão determinado pela autoridade judiciária competente. A adjudicação pode se referir tanto a bens quanto a rendimentos. Veja também Arrematação.




      ADJUSTABLE PEG. Expressão em inglês que designa o sistema de taxas de câmbio no qual a taxa de câmbio de um país é fixada em relação a outra moeda (em geral o dólar), porém de tal forma que possa ser alterada de tempos em tempos. Este sistema foi estabelecido na Conferência de Bretton Woods, em 1944, mas, com o enfraquecimento do dólar e da libra esterlina, entrou em decadência no final dos anos 60, sendo substituído pelo Crawling Peg. Veja também Conferência de Bretton Woods; Crawling Peg; Padrão-câmbio-ouro.




      ADMINISTRAÇÃO. Conjunto de princípios, normas e funções cuja finalidade é ordenar os fatores de produção de modo a aumentar sua eficiência. Desde o século XIX, a administração científica tem-se desenvolvido como resposta aos problemas e desafios enfrentados pelas empresas com o avanço da Revolução Industrial. A mecanização, a automação, a produção e o consumo em massa forçaram as empresas a crescer extraordinariamente, de forma tal que os padrões tradicionais de direção e controle se tornaram inadequados. A posição do capitão de indústria, do empresário tradicional que tudo controlava pessoalmente, foi seriamente abalada e começaram a surgir os especialistas em administração. A preocupação com a formação de um corpo de conhecimentos sistematizados sobre as tarefas administrativas acentuou-se no início do século XX, sobretudo na França, Estados Unidos e Inglaterra. Frederick Taylor e Henri Fayol foram os primeiros clássicos da administração. Taylor preocupou-se mais com aspectos diretamente ligados ao trabalho nas fábricas, como racionalização de tarefas, estudos de tempos e movimentos de produção — em suma, com o aumento da produtividade e da eficiência. Já Fayol inaugurou uma nova tendência, defendendo a tese de que a racionalização do trabalho não se refere apenas à produção direta em dado instante do processo, mas a toda a estruturação da empresa; os pontos capitais de uma administração científica seriam, portanto, prever, organizar, comandar, coordenar e controlar. Por isso, Fayol ocupou-se sobretudo em analisar funções propriamente administrativas. Teóricos posteriores procuraram mostrar que, além dos processos, é importante estudar os comportamentos. Sustentam que o poder de decisão não se limita ao topo da escala hierárquica, mas ocorre em todos os níveis de uma empresa, onde se encontrem pessoas e não apenas agentes produtivos. Um dos representantes dessa tendência é o sociólogo Robert K. Merton. Outra corrente enfatiza a necessidade de levar em conta que qualquer empresa está necessariamente ligada a determinada sociedade: autores como Wright Mills apontam distorções ideológicas de caráter conservador nas abordagens acadêmicas e insistem em que as condições econômicas, sociais e políticas deveriam merecer a atenção dos teóricos da administração. Nesse sentido, destacam-se ainda os trabalhos dos sociólogos da escola de Max Weber. Esse pensador alemão mostrou como tanto a teoria quanto a prática da administração dita científica surgiram a partir de condições econômicas peculiares aos países desenvolvidos, enquanto as economias subdesenvolvidas apresentam formas administrativas aparentemente mais frágeis. Para os weberianos, o que muitas vezes sugere ineficiência, na perspectiva das teorias acadêmicas, pode constituir um conjunto de recursos altamente funcionais e adequados à sociedade em questão. Veja também Burocracia; Gerencialismo.




      ADMINISTRAÇÃO MERCADOLÓGICA. Conceito definido como o planejamento e o controle de toda a atividade mercadológica de uma empresa, ou de uma divisão de uma firma, incluindo a formulação de objetivos, programas e estratégias mercadológicas, e em geral englobando o desenvolvimento de produtos, organização e recrutamento de pessoal para realizar planos, a supervisão das operações de mercado e o controle do desempenho mercadológico.




      ADMINISTRAÇÃO POR EXCEÇÃO. Método de administração mediante o qual os subordinados mantêm seus superiores informados apenas dos eventos excepcionais que requerem tratamento especial ou decisões da diretoria, mas não informam detalhes que meramente confirmam que tudo está marchando de acordo com o que foi planejado. Por não receber dados sobre as coisas que estão seguindo conforme os planos, sua atenção pode se concentrar na correção das falhas. Este método de administração está relacionado com a técnica de Reporting by Responsability e a Lei de Pareto. Veja também Ótimo de Pareto.




      ADMINISTRAÇÃO POR OBJETIVOS. Conceito de administração que estabelece uma série de elementos que devem constar do processo administrativo como: 1) o que deve ser feito, estabelecendo-se prioridades; 2) de que forma devem ser realizadas as tarefas propostas (ou a produção); 3) quais serão os custos daquilo que vier a ser realizado; 4) quando deverá ser realizado aquilo que foi determinado no item (1); 5) o que constitui um desempenho satisfatório; 6) quais e em que proporção estão sendo conseguidos avanços; 7) como e quando processar as correções. De acordo com este conceito de administração, a direção de uma organização ou instituição ou empresa não apenas define a priori os resultados que deverão ser obtidos e as etapas que deverão ser vencidas para consegui-los, mas também estabelece os critérios para avaliar o desempenho de todos os envolvidos na realização das tarefas. Já em 1954, Peter Drucker recomendava que em todas as áreas nas quais as atividades pudessem afetar o desempenho da empresa deviam ser estabelecidos objetivos e metas a serem alcançados. Veja também Drucker, Peter; MBA.




      ADMINISTRADOR DE RECURSOS DE TERCEIROS. Função desempenhada por pessoa especializada que administra as carteiras de investimentos de empresas ou pessoas físicas nos bancos e instituições de investimento.




      ADMINISTRATIVE LAG. Expressão em inglês que significa o lapso de tempo existente entre o reconhecimento da necessidade de tomar uma medida no campo financeiro, fiscal, monetário ou administrativo e o momento em que as medidas necessárias são realmente tomadas. Este lapso pode ser de grande importância no âmbito financeiro, em que o atraso na tomada de uma medida pode trazer consequências importantes para o resultado de processos.




      ADR. Veja American Depositary Receipt.




      ADUANEIRA, União. Veja União Alfandegária.




      ADVERSUS FISCUM USUCAPIO NON PROCEDIT. Expressão em latim que significa que contra o fisco (Poder Público), o usucapião não se aplica; isto é, a propriedade por meio da posse continuada não pode ser concedida em relação a bens (terras) públicas. Veja também Usucapião.




      AE. Iniciais da expressão em alemão Abrechnungseinheit, que significa “unidade de conta”.




      AES USIBUS OPTIUS ORO. Expressão em latim que significa “o cobre é mais apropriado para circular (como moeda) do que o ouro”. Durante a época colonial, a Coroa portuguesa fazia esta recomendação para que as barras de ouro deixassem de funcionar como moeda e em seu lugar fossem utilizadas as moedas de cobre vindas de Portugal. Na prática, reconhecia-se o princípio que fora enunciado por sir Thomas Gresham, de que a “moeda má expulsa a moeda boa”. Veja também Crise do Xenxém; Lei de Gresham.




      AFEGANE. Unidade monetária do Afeganistão. Submúltiplo: Pul ou Kron.




      AFETAÇÃO. Ato pelo qual se dá a um bem móvel ou imóvel destino particular à produção efetiva de uma utilidade pública, como acontece por exemplo pela destinação de um terreno a ser convertido em praça ou jardim. Quando se trata de mudar essa destinação, o bem deverá ser desafetado. Nesse caso, o bem é subtraído ao domínio público para ser incorporado ao domínio privado do Estado.




      AFFECTIO SOCIETATIS. Expressão em latim que significa o sentimento de afeição ou afinidade que liga sócios de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Aplica-se no caso de organizações de menor porte onde os laços de confiança e lealdade entre os proprietários são elementos fundamentais para o bom desempenho das atividades de uma empresa.




      AFFIDAVIT. Expressão latina que, na prática bancária, significa uma declaração escrita, juramentada por intermédio do testemunho de um tabelião. Os affidavits são geralmente exigidos dos tomadores de empréstimos para que postulem a obtenção de uma hipoteca. Este instrumento pode ser utilizado também quando, por alguma razão (incêndios, guerras etc.), os registros civis de uma comunidade foram destruídos e uma pessoa deseja provar, por exemplo, sua idade, ou como uma declaração imposta por um governo a estrangeiros portadores de valores mobiliários que, para receber determinadas isenções ou vantagens no pagamento de impostos, devem provar e assegurar sua condição de estrangeiros. Veja também Affidavit of Performance; Affidavit of Title.




      AFFIDAVIT OF PERFORMANCE. Atestado legal pelo qual o funcionário de um meio de comunicação (como o rádio, a tevê ou o cinema) testemunha que o programa ou mensagem comercial do patrocinador foi realmente transmitida (irradiada) com autorização, e que tal documento é enviado ao anunciante ou sua agência como prova de prestação de serviço.




      AFFIDAVIT OF TITLE. Consiste num affidavit obtido pelo vendedor de um imóvel certificando ao comprador que não existe nenhum defeito ou falha no título de propriedade do vendedor.




      AFL-CIO. Sigla da American Federation of Labor-Congress of Industrial Organizations. Poderosa central sindical dos operários norte-americanos, oriunda da fusão de duas entidades sindicais. A primeira surgiu em 1886, congregando trabalhadores do mesmo ofício, e a segunda foi organizada em 1935, associando os operários sem especialidade. A fusão ocorreu em 1955, sob a presidência de George Meany; a central reúne cerca de 125 sindicatos e mais de 15 milhões de trabalhadores. Na AFL-CIO, cada sindicato é livre; no entanto, para assinar acordos coletivos quanto a aumentos salariais e outras reivindicações específicas, é necessária a obtenção do apoio da direção geral. A entidade é tradicionalmente anticomunista e conservadora no que diz respeito às políticas interna e externa dos Estados Unidos. Veja também Sindicalismo; Sindicato.




      AFOLHAMENTO, Sistema de. Forma de produção agrícola, utilizada durante a Idade Média, em que as terras cultiváveis eram divididas em faixas ou folhas. Parte das terras permanecia longo tempo em pousio para recuperar sua capacidade produtiva. Veja também Pousio; Rotação de Cultivos.




      AFORAMENTO. Veja Enfiteuse.




      A FORTIORI. Expressão em latim que significa “por mais razão ainda”.




      AFRETAMENTO. Contrato por meio do qual o proprietário de um navio ou outro meio de transporte, mediante um preço previamente estipulado, compromete-se a cedê-lo, parcial ou totalmente, para o transporte de mercadorias ou de pessoas.




      AFTALION, Albert (1874-1956). Estatístico e economista francês de origem búlgara. Professor das universidades de Lille e de Paris e autor de várias obras, exerceu grande influência entre os economistas franceses, no período que vai da Primeira à Segunda Guerra Mundial. Sua mais conhecida contribuição é a teoria das crises, que se enquadra na teoria dos ciclos econômicos. Divergindo de muitos outros economistas, Aftalion achava que a crise econômica não é simples resultado de deficiências ou erros de planejamento, mas um fenômeno que tem raízes no próprio processo de produção tomado como um todo. Para ele, esse processo gera a crise porque: 1) a produção de bens de consumo se funda necessariamente na produção de bens de capital; 2) mas é a produção de bens de consumo que aciona a de bens de capital, e isso só acontece depois de uma imprevisível expansão do consumo; 3) ocorre que o tempo exigido para a produção de bens de capital é bem maior que aquele exigido para a dos bens de consumo, de tal forma que não é possível combinar os dois sem defasagens. E são essas defasagens os momentos críticos do processo de produção. Aftalion ficou também conhecido por sua crítica ao socialismo: para ele, a distribuição igualitária dos bens enfraquece o incentivo para o trabalho, e a supressão da propriedade privada anula a acumulação de capital. Entre suas principais obras estão: Les Crises Périodiques de Surproduction (As Crises Periódicas de Superprodução), 1913; Les Fondements du Socialisme: Étude Critique (Os Fundamentos do Socialismo: Estudo Crítico), 1923; Cours de Statistique (Curso de Estatística), 1928.




      AFTER MARKET. Expressão em inglês que significa literalmente “depois do mercado” e que consiste nas operações realizadas pela Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) e as corretoras credenciadas depois do encerramento do pregão normal (11 às 18 horas). Os negócios são realizados pela internet e têm início às 19 horas, prosseguindo até as 22 horas. Existem restrições para a operação no after market: os negócios não podem superar os 50 mil reais por operador, e as cotações não podem variar mais de 2% para mais ou para menos em relação àquelas registradas no fechamento do pregão regular. Para os dirigentes da Bolsa de Valores, o também chamado Pregão Noturno tem mais o efeito didático de iniciação e de treinamento do que uma fórmula que substitua o pregão normal. Veja também Bolsa de Valores; Pregão.




      AFTER-SALES-SERVICES (Serviços Pós-Vendas). Expressão em inglês que significa o conjunto de serviços como assistência técnica, rede de lojas em que podem ser adquiridas peças de reposição, consertos etc. postos à disposição de um consumidor depois que a venda de um produto é efetuada.




      AGE. Iniciais de Assembleia Geral Extraordinária. Veja também AGO.




      AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES. Agência criada pelo Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) com o objetivo de inserir estas empresas no processo de exportação e do comércio internacional. Veja também Sebrae.




      AGÊNCIAS DE CRÉDITO (Rating). São agências internacionais de avaliação de crédito que, depois de examinar a situação econômica e financeira de países, empresas, instituições etc. aconselham seus clientes a investir ou não, ou avisam o risco existente nesses investimentos. As empresas de avaliação de risco mais conhecidas são as americanas Standard & Poor’s, a Moody’s Investor Service, a Duff & Phelps, a Fitch, a IBCA e a Thompson Bankwatch. Veja também Duff & Phelps; Fitch; IBCA; Moody’s Investors Service; Rating Agency; Standard & Poor’s; Thomson Bankwash.




      AGÊNCIAS REGULADORAS. O processo de privatização das empresas estatais anteriormente dedicadas à produção e à prestação de serviços públicos, como as telecomunicações, a energia elétrica e os transportes, exigiu a criação de agências para a regulação (especialmente em relação a tarifas, lucratividade e qualidade no atendimento ao público) e fiscalização dessas atividades que passaram para as mãos do setor privado. Foram criadas, a partir de 1996, as seguintes agências reguladoras: ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica, Lei nº 9.427/96); ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações, Lei nº 9.472/97); ANP (Agência Nacional do Petróleo, Lei nº 9.478/97); ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Lei nº 9.782/99); ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar, Lei nº 9.782/99); ANA (Agência Nacional das Águas, Lei nº 9.961/2000); ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres, Lei nº 9.984/2001); ANTAQ (Agência Nacional de Transportes Aquaviários, Lei nº 10.233/2001); ANCINE (Agência Nacional do Cinema, Lei nº 10.454/2002 e Medida Provisória nº 2.281). As agências reguladoras mais importantes são as três primeiras: a ANEEL, a ANATEL e a ANP.




      AGENDA 21. Documento assinado entre os governos de 170 países que se reuniram na Conferência Mundial do Meio Ambiente realizada no Rio de Janeiro em 1992, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável no mundo a partir do século XXI. Isso significa que cada um dos seus signatários, dentro dos prazos definidos, adotará um conjunto de atitudes e procedimentos incorporados às suas políticas visando melhorar a qualidade de vida no planeta. Veja também Desenvolvimento Sustentável.




      AGENTE DEL CREDERE. Tipo de agente comercial ou distribuidor que, assim como um consignatário, não compra as mercadorias com as quais transaciona, mas que eventualmente aceita a responsabilidade em última instância pelo pagamento das mercadorias transacionadas se o cliente final não honrar seu compromisso de pagá-las.




      AGENTE PROVOCADOR. Indivíduo que incita, geralmente sendo contratado para isso, uma greve ou uma revolta, ou mesmo resistência aberta contra orientações da gerência de uma empresa para desmoralizar um movimento sindical ou a união dos trabalhadores em torno de suas reivindicações. Na medida em que este agente pode conseguir que uma greve tenha início antes do momento mais propício para os trabalhadores, sua atuação contribui para o fracasso da mesma.




      AGER. Termo em latim que significa terras do campo (as urbanas eram denominadas áreas) e que compõe uma série de designações como Ager Publicus (terras públicas), Ager Privatus (propriedade privada da terra), Ager Vectigalis (terras públicas cultivadas por particulares que pagavam um imposto denominado vectigalis). Veja também Bodenrecht.




      AGER PUBLICUS. Expressão latina que designa as terras de uso comunitário existentes na Europa até o advento do capitalismo. O produto do trabalho realizado nessas áreas funcionava como reserva na eventualidade de más colheitas nas demais terras, para cobrir as necessidades da guerra, dos eventos religiosos e de outras despesas da comunidade. Veja também Mansus Comunalis; Terras Devolutas.




      ÁGIO. Termo de origem italiana usado antigamente em Veneza para designar a diferença na troca entre moedas depreciadas e o metal do qual eram constituídas. Essas trocas eram efetuadas pelos bancos de Veneza, Hamburgo, Gênova, Amsterdã e de outras cidades comerciais e financeiras, os quais fixavam o ágio em cada caso. De forma genérica, o ágio significa um prêmio resultante da troca de um valor (moedas, ações, títulos etc.) por outro. No comércio internacional de moedas, é a diferença entre o valor nominal e o real da moeda negociada. Ocasionalmente, o termo é utilizado para indicar um prêmio pago por uma letra de câmbio estrangeira. O ágio pode surgir também quando o preço oficial de um produto (ou preço de tabela) está fixado num nível muito baixo e sua compra só se concretiza se o interessado estiver disposto a pagar mais por essa transação. A diferença entre o preço oficial e o que o comprador realmente paga é considerada o ágio daquela transação. Esse tipo de fenômeno ocorre quando há tabelamento ou congelamento de preços, como aconteceu durante os planos econômicos de estabilização no Brasil durante os anos 80 — especialmente em ocasião do Plano Cruzado, em 1986 — e no início dos anos 90 com o Plano Collor. O ágio pode aparecer nesse contexto também se, embora não haja congelamento, existir uma forte descompensação entre oferta e demanda, como aconteceu, durante os primeiros meses do Plano Real, com a aquisição de automóveis populares. Quando em lugar de um preço maior paga-se um preço menor por um título, uma ação ou uma moeda, ocorre um “deságio”. Veja também Câmbio; Letra de Câmbio; Plano Collor; Plano Cruzado; Plano Real.




      AGLOMERAÇÃO. Veja Efeito Aglomeração.




      AGO. Iniciais de Assembleia Geral Ordinária. Veja também AGE.




      AGOROT. Veja Shekel Novo.




      AGOSTINHO, Santo (354-430). Filósofo cristão. Manifestou seu temor de que o comércio afastasse o homem da procura de Deus e achava que o cristão não deveria ser mercador; admitindo-o, no entanto, como um mal necessário, para ele, só se deveria cobrar pelas mercadorias o justo preço. Não considerava a escravidão algo natural, como se pensava, em geral, na Antiguidade; aceitava-a, contudo, como punição do pecado. Em sua obra, influenciada por Platão, encontra-se a primeira grande síntese filosófico-teológica do cristianismo. Escreveu A Cidade de Deus e Confissões.




      AGRÁRIO. Veja Reforma Agrária; Sistemas Agrários.




      AGREGADO. Lavrador pobre, não proprietário, que se estabelece na propriedade de outro em troca de alguma espécie de pagamento. No Brasil, entre os vários tipos de agregados, destacam-se: 1) O que planta e cria animais em pequena escala em propriedade alheia, pagando esse uso com alguns dias de trabalho por semana, mediante remuneração inferior à de um assalariado na mesma propriedade; 2) O que mora numa casa fornecida pelo proprietário do sítio ou fazenda, retribuindo com um dia de trabalho semanal; 3) O que planta e cria numa porção de terra alheia e paga ao proprietário uma parcela do produto final. Nos engenhos de açúcar do Nordeste brasileiro, o agregado é também conhecido por “morador”. O termo “agregado” pode também significar agregado macroeconômico. Veja também Valor Agregado.




      AGRIBUSINESS. Termo em inglês constituído das palavras agriculture e business, e que designa as empresas industriais cujos produtos têm como base um produto agrícola, geralmente uma commodity, como, por exemplo, as empresas que fabricam cigarros a partir do fumo, ou que produzem bebidas a partir da cevada. São também chamadas agroindústrias. Veja também Commodity.




      AGRICULTURA. Atividade produtiva integrante do setor primário da economia. Caracteriza-se pela produção de bens alimentícios e matérias-primas decorrentes do cultivo de plantas e da criação de animais. Na produção agrícola entram três fatores básicos: o trabalho, a terra e o capital. Numa unidade agrícola, quando o emprego de capital é o fator predominante, diz-se que se trata de agricultura intensiva. No caso de ser a terra o fundamental, trata-se então de agricultura extensiva. A predominância do fator capital, típico da agricultura moderna, permite alta produtividade por área cultivada e é encontrada sobretudo nos países industrializados (no Brasil, ocorre principalmente nas regiões Sul e Sudeste). A agricultura extensiva, no entanto, com a utilização abundante de terras, é característica dos países do Terceiro Mundo, onde a grande propriedade é a marca da estrutura fundiária. A predominância do fator terra, aliás, marcou até recentemente a história da agricultura, alterando-se a relação com o trabalho e o capital somente a partir da Revolução Industrial, cujas técnicas se estenderam ao setor agrícola. A relação entre esses três fatores está ligada aos papéis que a agricultura de um país cumpre no conjunto da organização social e econômica: 1) o de fornecedora de alimentos e matérias primas para o mercado interno; 2) o de fornecedora de um excedente agrícola capaz de ser exportado e proporcionar divisas para o país; 3) o de geradora de poupança para a implantação ou desenvolvimento do setor industrial; 4) ou, ainda, de acordo com o regime de propriedade vigente (grande, média ou pequena), o papel de fornecedora principal de mão de obra para as atividades urbano-industriais. Veja também Revolução Agrícola; Revolução Industrial; Sociedade Nacional de Agricultura; Terceiro Mundo.




      AGROINDÚSTRIA. Atividade constituída pela junção dos processos produtivos agrícolas e industriais no âmbito de um mesmo capital social, ou, quando tal não acontece, a atividade caracteriza-se por uma grande proximidade física entre a área que produz a matéria-prima agrícola e o seu processamento industrial. Com a crescente preponderância da indústria sobre a agricultura e a subordinação desta última à primeira, proporções crescentes das atividades agrícolas encontram-se hoje totalmente submetidas ao capital industrial, sendo esta uma tendência mundial. Veja também Agribusiness.




      AGROVILA. Núcleo habitacional e produtivo construído geralmente em áreas rurais para o desenvolvimento da agricultura e destinado a receber populações que estão sendo deslocadas de outras áreas por razões climáticas ou devido à construção de obras públicas, como, por exemplo, barragens que servem como reservatórios para a produção de energia elétrica. Veja também Fronteira Agrícola.




      AGUAR AÇÕES. Ato que resulta em ações cujo valor ao par excede o valor do patrimônio líquido (tangível) que as mesmas representam. Este tipo de situação pode ser criado de diversas maneiras: 1) emitindo ações em troca de dinheiro ou propriedades cujo valor é inferior ao valor ao par das ações; 2) entregando ações aos acionistas como bônus; 3) emitindo ações contra um ativo fictício ou intangível. A magnitude desse processo pode ser medida pelo excesso do valor ao par do conjunto de suas ações em comparação com seus ativos tangíveis (patrimônio líquido). Veja também Ação Aguada.




      AIESEC — Associação Internacional de Estudantes em Ciências Econômicas e Comerciais. Foi fundada em 1948 por estudantes de sete países europeus com a finalidade de ajudar na reconstrução da Europa devastada pela guerra. É uma organização apartidária, sem fins lucrativos, e oferece as seguintes oportunidades a seus integrantes: 1) que se desenvolvam profissionalmente; 2) programas educacionais que visem à formação de líderes; 3) contatos com estudantes de outros países por intermédio de programas de viagens; 4) contatos com grandes empresas nacionais e internacionais. Nos programas de intercâmbios, destaca-se o de intercâmbio de estagiários. Hoje, é a maior organização internacional dirigida por estudantes, estando presente em 81 países e em mais de 750 universidades. No Brasil a associação está presente em São Paulo (FGV e FAAP — Fundação Armando Álvares Penteado), no Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, Salvador, Curitiba, Joinville, Porto Alegre, São Leopoldo, Santa Maria e Vitória.




      AJUDA EXTERNA. Veja Dependência; Investimento Estrangeiro; Subdesenvolvimento; Unctad.




      AJUSTAMENTO. Linha descrita pela ligação dos pontos de um gráfico cartesiano no correspondente a uma série estatística. Quando os pontos estão dispersos pelo gráfico, traça-se uma linha que passe o mais próximo possível de todos os pontos representados. Veja também Política de Ajuste.




      AJUSTE FISCAL. Criação de mecanismos para que um governo reduza ou elimine o déficit público. O ajuste fiscal passa necessariamente pelo aumento da receita (em geral pelo aumento dos impostos e contribuições) e pela redução das despesas, normalmente cortando recursos das atividades governamentais, como investimentos e custeio nas áreas dos transportes, do saneamento básico, do pessoal etc. Veja também Déficit Público; Política Fiscal.




      AKA. Abreviação da expressão em inglês also known as, que significa “também conhecido por” ou “aliás”.




      AKERLOF, George (1940- ). George Akerlof nasceu em New Haven, Connecticut, nos Estados Unidos, em uma família de cientistas. Seu pai havia migrado da Suécia para os Estados Unidos para fazer o doutorado em Química. Foi professor e pesquisador em Yale e chegou a fazer parte do Projeto Manhattan (que produziu a primeira bomba atômica). Os primeiros anos de estudos foram vividos em uma escola particular em Pittsburgh. Acompanhando os empregos do pai, a família passou rapidamente por Washington antes de se estabelecer em Princeton. Estudou história e jornalismo em Yale, na graduação. Nos dois primeiros anos, dividiu seu tempo entre cursos de humanidades e jornalismo. Trabalhou no jornal da universidade, The Yale Daily News, cuja linha editorial desejava que fosse “menos solene e mais séria”. Apesar da dedicação, Akerlof não conseguiu se eleger para o cargo de editor do jornal estudantil. Com tempo livre, passou a se dedicar mais à matemática e à economia, o que o levou à pos-graduação. Assim como no tempo do The News, desejou que a teoria econômica fosse “menos solene” (menos amarrada aos dogmas do equilíbrio geral competitivo) e “mais séria” (mais empírica e mais próxima de questões substantivas de política econômica). Entrou no programa de pós-graduação do Massachusetts Institute of Technology (MIT) em 1962, onde foi colega, entre outros, de Joseph Stiglitz e Steve Marglin. À época, o programa de pós-graduação, influenciado pela presença de Robert Solow, dava grande ênfase à teoria do crescimento. O principal capítulo de sua tese de doutorado, sob orientação de Solow, foi sobre o assunto. Os outros dois capítulos foram sobre teoria do desemprego e sobre política monetária. Após obter o Ph.D., em 1966, foi contratado como professor assistente em Berkeley, onde escreveu a primeira versão de “Market for Lemons”, seu texto mais conhecido. A versão final do texto só seria publicada em 1970, após duas ou três rejeições de editores que consideraram que “os assuntos do artigo eram muito triviais para serem publicados em uma revista acadêmica séria”. Ainda em 1966, concluiu seu primeiro modelo de salários estratificados, de inspiração “novo keynesiana”, isto é, que relacionavam desemprego involuntário a rigidez salarial (veja explicação mais adiante). Em 1967-68, passou um ano no Indian Statistical Institute, em Nova Delhi, junto com Steve Marglin, em um projeto de otimização da alocação da água de uma represa no norte do Punjab. A experiência na Índia contribuiu para o desenvolvimento da teoria do desemprego baseada na hipótese do salário eficiência, segundo a qual os salários, em alguns mercados, são determinados não apenas pela interação entre oferta e demanda de mão de obra, mas também pela necessidade das empresas em incentivar o trabalhador e aumentar sua produtividade. No retorno aos EUA, trabalhou, entre 1973 e 1974, como economista sênior no Council of Economic Advisers (Conselho de Assessores Econômicos) da Casa Branca, embora não fosse simpatizante da administração republicana do então presidente Richard Nixon. De volta a Berkeley, não foi promovido a professor titular, alegadamente por insuficiência de publicações. Em consequência disso, e da separação de sua primeira mulher, aceitou a oferta da London School of Economics (LSE), onde foi lecionar em 1978. Antes, em 1977, no meio tempo entre Berkeley e a LSE, trabalhou durante um ano no Federal Reserve Board em Washington, onde conheceu sua segunda e atual companheira, a economista Janet Yellen, que é também coautora de vários de seus artigos, e com quem teve um filho, em 1981. Em 1980, retornou a Berkeley, mas sua agenda de preocupações já era outra. O interesse do economista migrou dos microfundamentos da macroeconomia, rigidezes nominais (como a rigidez salarial), assimetria de informações e quase-racionalidade, para os efeitos de diferentes pressupostos de justiça e costumes sociais sobre o desemprego, incorporando noções de antropologia e de sociologia ao tema. Em 1994, Janet foi nomeada ao Board of Governors of the Federal Reserve System (um dos principais órgãos do Fed, o Banco Central norte-americano), em Washington, e Akerlof, economista sênior da prestigiosa Brookings Institution. Posteriormente, em 1997, Janet se tornou presidente (Chair) do Council of Economic Advisers. Em 1999, ao término do mandato de Janet Yellen, o casal voltou a Berkeley. Em 2001, George Akerlof recebeu, com Joseph Stiglitz e Michael Spence, o Prêmio Nobel de Economia. AKTIE (Stamm). Termo em alemão que significa ação ordinária. Ela representa direitos participativos na direção de uma empresa e significa uma porção do capital da mesma. Veja também Bolsas de Valores; Índices de Bolsas de Valores.




      AKV. Iniciais da expressão em alemão Allgemeine Kreditvereinbarungen, que significa “acordo geral de empréstimos”. Veja também General Arrangements to Borrow.




      ALADI — Associação Latino-Americana de Integração. Organização internacional criada pelo Tratado de Montevidéu, assinado em 12 de agosto de 1980, em substituição à antiga Associação Latino-Americana de Livre-Comércio (Alalc). O objetivo do tratado, que passou a vigorar em 18 de março de 1981, era obter uma entidade mais flexível, mais dinâmica e sem os erros da antecessora, capaz de estimular as relações comerciais na América Latina. As principais modificações da Aladi em relação à Alalc foram a possibilidade de acordos bilaterais entre países e o estabelecimento de diferenças entre os membros da associação, de acordo com seu estágio de desenvolvimento econômico. A Aladi não abandona o objetivo de criar um mercado comum latino-americano, mas enfatiza que este é um objetivo a longo prazo, ao qual chegará de forma gradual. A Aladi é composta de onze países, representando mais de 90% da população e do território da América Latina. Esses países estão divididos em três grupos: os menos desenvolvidos (Bolívia, Equador e Paraguai); os mais desenvolvidos (Argentina, Brasil e México); e os intermediários (Colômbia, Chile, Peru, Uruguai e Venezuela). A organização estrutura-se em três órgãos: o Conselho de Ministros dos Negócios Estrangeiros, instância suprema encarregada da condução dos negócios políticos e de integração econômica; a Conferência de Avaliação e de Convergência, que deve reunir-se de três em três anos e onde tomam assento os representantes plenipotenciários dos 11 países-membros; o Comitê de Representantes, órgão permanente encarregado de executar a aplicação do tratado. O primeiro secretário-geral da Aladi, eleito em 1980, foi o economista paraguaio Júlio César Schupp. A organização está sediada em Montevidéu, Uruguai. Em agosto de 1999, Cuba aderiu ao Tratado e foi aceito como país-membro da Associação. Veja também Alalc; Alca; Mercosul.




      ALALC — Associação Latino-Americana de Livre-Comércio. Organização internacional criada pelo Tratado de Montevidéu, em fevereiro de 1960, e extinta vinte anos depois. Previa o estabelecimento de uma área de livre-comércio, que seria a base para um mercado comum latino-americano, à semelhança do Mercado Comum Europeu, com redução de tarifas e eliminação de barreiras comerciais. Assinaram o tratado Argentina, Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai; ingressaram depois Colômbia e Equador (1961), Venezuela (1966) e Bolívia (1967). A Alalc desenvolveu-se bastante no início, fazendo com que as exportações regionais quase dobrassem de 1961 a 1965, passando de 490 para 835 milhões de dólares. De 1960 para 1970, foram aprovadas quase 900 concessões tarifárias, facilitando as transações comerciais. Após esse início promissor, porém, a organização entrou em crise: de 1970 a 1980, aprovaram-se apenas 2 mil novas concessões tarifárias. As causas da crise nunca chegaram a ser exatamente definidas. Uma das explicações levantadas diz respeito à diferença de desenvolvimento econômico entre os membros da organização: os mais pobres não teriam condições de participar das negociações da mesma forma que os outros, e estes acabavam recebendo os maiores benefícios. A instabilidade política e econômica na região, principalmente durante a década de 1970, também teria favorecido a crise. A Alalc foi extinta em 31 de dezembro de 1980. Em seu lugar, os países-membros criaram outra organização, menos ambiciosa e mais flexível: a Aladi — Associação Latino-Americana de Integração. Veja também Aladi; Mercosul; Alca.




      ALAVANCAGEM. Termo usado no mercado financeiro para designar a obtenção de recursos para realizar determinadas operações. Num sentido mais preciso, significa a relação entre endividamento de longo prazo e o capital empregado por uma empresa. Assim, o quociente Endividamento de Longo Prazo/Capital Total Empregado reflete o grau de alavancagem aplicado. Quanto maior for o quociente, maior será o grau de alavancagem. Na medida em que o aumento do endividamento expõe o credor a maior risco de inadimplência, e, portanto, a crises financeiras, o nível de alavancagem é um indicador importante da situação de solidez ou fragilidade do sistema financeiro de um país. Em grande medida, a crise de 2008 iniciada no setor das hipotecas subprime nos Estados Unidos deveu-se ao elevado grau de alavancagem do seu setor financeiro: enquanto os Acordos de Basileia recomendavam um nível de 10, alguns bancos como o Lehmon Brothers (que faliu) haviam alcançado 65. Veja também Acordos de Basileia; Crise de 2008.




      ALAVANCAGEM EMBUTIDA. São títulos emitidos com classificação AAA ou AA (as melhores e mais seguras classificações de mercado), mas tendo como lastro a maior parte dos ativos classificados como subprime ou de inferior qualidade. Veja também Alavancagem; Moody’s Investors Service; Standard and Poors; Subprime.




      ALBERGAGEM. Obrigação servil de dar hospedagem ao nobre (senhor) em suas viagens pelo feudo. Veja também Feudalismo.




      ALCA. Iniciais de Área de Livre-Comércio das Américas. Teve origem numa proposta do presidente George Bush em 1990 e foi conhecida inicialmente como Iniciativa Bush, ou Iniciativa para as Américas, e o seu principal objetivo era criar uma área de livre-comércio compreendendo todos os países das Américas (com exceção de Cuba) nos próximos anos. Na Cúpula de Miami realizada em 1994, decidiu-se criar uma zona de livre-comércio até 2005. O projeto da Alca é de grande abrangência, incluindo acordos sobre barreiras tarifárias e não tarifárias, comércio de bens e serviços, agricultura, subsídios, investimentos, direitos de propriedade intelectual, compras governamentais, barreiras técnicas, salvaguardas, regras de origem, antidumping e direitos compensatórios, padrões sanitários e fitossanitários, mecanismos de solução de controvérsias e políticas de defesa da concorrência. No entanto, não foram incluídos temas como a unificação monetária, a criação de um Banco Central comum, programas de financiamento para países e regiões mais atrasados e especialmente a livre circulação de trabalhadores. A criação da Alca tem sido encarada com muitas reservas pelos governos brasileiros, pois as desvantagens superam claramente as vantagens, uma vez que as atividades de maior interesse para o Brasil, como o aço, têxteis, calçados, suco de laranja e outros, podem receber tratamento diferenciado e protelatório por parte do governo americano, pressionado por fortes grupos de pressão internos. Os pontos que mais interessam ao governo norte-americano são os seguintes:




      a) Investimento




      O governo dos Estados Unidos deseja que a definição de investimento inclua as mais diversas formas de ativos, desde ações até propriedade intelectual. O que se pretende é que o governo de um país-membro não possa estabelecer políticas que favoreçam os investidores nacionais em detrimento dos estrangeiros.




      b) Arbitragem Internacional




      Nas controvérsias entre os países-membros da Alca, os investidores privados passariam a desfrutar de status legal semelhante aos Estados Nacionais. Isto é, o investidor de um país-membro da Alca teria o direito de recorrer à arbitragem internacional, superando, assim, a legislação específica do país-hóspede do investimento.




      c) Acesso a mercados para produtos não agrícolas




      Os bens oriundos de qualquer outro país-membro teriam tratamento nacional no país importador no que diga respeito às leis, regulamentos e exigências que afetem a compra, venda transporte etc. A intenção é eliminar gradualmente as tarifas de importação, ficando os países-membros proibidos de substituir barreiras tarifárias por barreiras não tarifárias.




      d) Compras governamentais




      Os governos (Federal, estaduais e municipais) ficariam proibidos (ou restringidos) de exercer uma política discriminatória em relação a estrangeiros nas compras governamentais. Isto é, não poderiam prosseguir estimulando setores nacionais por meio de sua demanda. Qualquer fornecedor de bens e serviços de outro país-membro receberia o mesmo grau de tratamento que os nacionais.




      e) Propriedade intelectual




      A proposta norte-americana é que exista uma proteção rigorosa das patentes, copyrights, segredos e marcas comerciais.




      f) Serviços




      De acordo com a proposta dos Estados Unidos, a Alca incluiria, a princípio, a liberalização do comércio para todos os serviços, desde serviços financeiros, telecomunicações, informática, serviços audiovisuais, engenharia, turismo, publicidade, serviços de distribuição (atacado, varejo e franchising) até determinados serviços de transporte e de energia. Em todos os itens anteriores, os norte-americanos gozam de consideráveis vantagens, seja em termos tecnológicos, econômicos ou financeiros, e teriam enorme superioridade em suas relações econômicas com os demais países se o projeto da Alca for aprovado sem significativas alterações. Veja também Barreiras Não Tarifárias; Mercosul.




      ALCABALA. Antigo imposto cobrado durante a Idade Média na Península Ibérica equivalente a uma porcentagem do valor do que era vendido. O termo tem origem árabe, al kabala, que corresponde a “o imposto” e foi criado em 1342 para financiar o cerco de Algeciras por Afonso XI e praticado nos territórios de Castela até a reforma fiscal de 1845 na Espanha. Talvez constitua um dos exemplos mais antigos de imposto cobrado sobre o valor das vendas. Veja também Ad Valorem.




      ALCO. Veja Comitê de Ativos e Passivos.




      ALFA (α). Medida do retorno do investimento de uma ação particular quando for tomado como ponto de referência o índice S&P 500. Desta forma, no cálculo da inclinação de uma linha, a + bx = y, se considerarmos b = 0, o que significa eliminar a volatilidade de uma ação, obteremos o resultado pretendido. Se alfa for positivo e equivalente a 10%, significará que o retorno do investimento nesta ação será 10% superior àquele alcançado pelo índice S&P 500; se alfa for igual a 0 (zero), a ação específica se comportará em termos de rendimento da mesma forma que o índice S&P 500; e se o alfa for negativo e igual a 15%, significará que o rendimento da ação em questão será 15% inferior ao indicado pelo índice S&P 500. Veja também Beta; Modelo de Precificação de Ativos Financeiros; S&P 500.




      ALFA 3 (α3). Medida estatística de distribuição calculada pela fórmula:




      [image: ]




      em que m2 e m3 são o segundo e o terceiro momentos de X em relação a sua média. Veja também Momento.




      ALFÂNDEGA. Repartição governamental que fiscaliza a entrada e saída de mercadorias em cada país, para assegurar o pagamento das tarifas correspondentes e o cumprimento das normas locais de comércio internacional. Cumpre também à alfândega impedir a prática do contrabando e a entrada no país de mercadorias consideradas contrárias aos interesses da produção nacional. O caráter protecionista das atividades alfandegárias acentuou-se nas economias ocidentais desde o mercantilismo, recebendo a atenção dos governos. Veja também Comércio Internacional; Mercantilismo; Tarifas; União Alfandegária.




      ALFANUMÉRICO (Caracteres). Todos os caracteres alfabéticos ou numéricos, isto é, todas as letras de A a Z e todos os números de 0 a 9. Veja também Números.




      ALGOL — Algorithmic Language. Linguagem algorítmica baseada na qual os procedimentos numéricos são minuciosamente especificados numa forma-padrão ao computador. O Algol é o resultado de uma cooperação internacional para a obtenção de uma linguagem algorítmica padronizada tendo como precursora a International Algebric Language. Veja também Algoritmo.




      ALGORITMO. O termo tem origem no matemático árabe Al-Kwarismi. Modernamente, significa as disposições especiais que se fazem com elementos matemáticos, com o objetivo prático e simples de efetuar cálculos. Um algoritmo pode ser entendido como um método que indica direções para que os cálculos sejam um processo finito e que garanta o alcance de um resultado. São exemplos de algoritmos o de Eratóstenes, para a obtenção de números primos, o de Euclides, que, com divisões sucessivas, permite obter o maior divisor comum entre dois números inteiros, o dispositivo de Briot-Ruffine, para a divisão de um polinômio por um polinômio de 1º grau, um programa de computador etc.




      ALGORITMOS GENÉTICOS. A genética é o estudo da hereditaridade nos seres vivos, isto é, o estudo dos genes que conduzem informação codificada à molécula replicante de DNA. Uma informação adequada produz e reproduz organismos capazes de sobreviver ao meio ambiente e mudar de acordo com as lentas mudanças que vão se processando. Se a informação não for adequada, o organismo poderá perecer. Um algoritmo é um sistema de cálculo para alcançar um resultado e, no caso do algoritmo genético, é aquele correspondente à mecânica de seleção natural que combina a sobrevivência do mais apto entre estruturas de sequências aleatórias, mas com uma trajetória estruturada. Veja também Algoritmo.




      ALIANÇA PARA O PROGRESSO. Programa de cooperação multilateral criado em agosto de 1961 pelos signatários da Carta de Punta del Este, com o objetivo de incrementar o desenvolvimento econômico-social da América Latina. A ideia da aliança foi lançada pelo presidente norte-americano John Kennedy, em março de 1961, como resposta aos acontecimentos revolucionários em Cuba e às pressões de setores políticos e governamentais latino-americanos preocupados com a situação econômica e social da região. Concretizada na reunião especial do Conselho Interamericano Econômico e Social da Organização dos Estados Americanos, realizada em Punta del Este, a aliança foi estruturada segundo os princípios da operação Pan-Americana (OPA), proposta pelo presidente Juscelino Kubitschek e aprovada em 1960, de acordo com a Ata de Bogotá, assinada por dezenove países. Em Punta del Este, os participantes proclamavam sua decisão de “associar-se num esforço comum para alcançar o progresso econômico mais acelerado e a justiça social mais ampla para seus povos, respeitando a dignidade do homem e a liberdade pública”. Abrangendo um período inicial de dez anos (1961-1971), o programa visava concretamente à redistribuição da renda, à eliminação do analfabetismo, à reforma agrária, à industrialização, ao desenvolvimento de projetos de habitação popular e à integração das economias latino-americanas por um mercado comum. Para viabilizar essas metas, os Estados Unidos destinaram uma verba inicial de 20 bilhões de dólares, ficando os demais governos obrigados a contribuir com quantias equivalentes à ajuda recebida do exterior. A coordenação e o controle do programa da aliança estavam a cargo do Conselho Interamericano Econômico e Social, em colaboração com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Associação Latino-Americana de Livre-Comércio (Alalc), a Comissão Econômica — da ONU — para a América Latina (Cepal), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). Embora acenasse com reformas sociais e econômicas, a aliança, com o tempo, mostrou-se inoperante: de um lado, pelos crescentes cortes na ajuda externa norte-americana, e, de outro, por apoiar-se em governos conservadores, comprometidos com a situação vigente nos países participantes.




      ALIENAÇÃO. Em Direito, o termo tem o significado genérico de transferência da propriedade de uma coisa ou direito de uma pessoa (física ou jurídica) para outra. Em economia política, a alienação é um dos conceitos básicos do marxismo, significando a perda sofrida pelo trabalhador de uma parte de seu ser, quando o capitalista se apropria do fruto de seu trabalho. Marx partiu da teoria da alienação do filósofo Feuerbach, para quem o homem abdicaria de sua própria essência ao criar a imagem de um ser absoluto, superior (Deus), que, embora criado pelo homem, é visto por este como seu criador. Para Marx, a alienação ocorre não apenas nesse plano religioso (do homem a Deus), como acreditava Feuerbach, mas em muitos outros domínios; alienação do cidadão ao Estado, do soldado a sua bandeira, e, principalmente, do trabalhador ao capital. No sistema capitalista, segundo Marx, os produtos do trabalho humano passam a ser meras mercadorias que subjugam o homem, em vez de servir a ele, como era de esperar, já que são criações suas. Veja também Fetichismo da Mercadoria; Mais-valia; Marx, Karl Heinrich.




      ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. Transferência ao credor do domínio e posse de um bem, em garantia ao pagamento de uma obrigação que lhe é devida por alguém. O bem é devolvido a seu antigo proprietário depois que ele resgatar a dívida.




      ALIGATOR SPREAD. Veja Spread.




      ALIMENTO DE BASE. É o alimento ou alimentos que constituem a base da alimentação habitual de uma população. Por exemplo, no caso brasileiro, o arroz e o feijão podem ser considerados alimentos de base. Em algumas regiões brasileiras, como no Nordeste, a farinha também constitui um alimento de base. Geralmente, quando os preços desses produtos sobem, o custo da alimentação também sofre uma elevação. Veja também Cesta Básica; Ração Essencial Mínima.




      ALL OR NONE (AON). Expressão utilizada no mercado financeiro indicando que uma ordem de compra ou venda deve ser realizada por inteiro ou então não deverá ser concluída. Se um corretor não conseguir executar a ordem (AON) de um cliente por inteiro, ela não deverá ser concluída parcialmente. Mas a mesma não deverá ser cancelada, a menos que seja do tipo fill or kill, isto é, “cumpra-se ou cancele”. Veja também Fill or Kill.




      ALLA RINFUSA. Expressão em italiano que significa uma cláusula comercial segundo a qual o embarque de mercadorias indevidamente embaladas ou acondicionadas pagará taxas correspondentes a mercadorias vendidas a granel, como a madeira, o carvão e substâncias líquidas.




      ALLAIS, Maurice (1911- ). Economista e matemático francês da escola econômica neoliberal, que pressupõe uma ordem natural derivada da livre decisão dos indivíduos, na qual a economia de mercado e o livre mecanismo de preços são requisitos fundamentais. Utilizando o que chamou de “teorema fundamental do rendimento social”, procurou demonstrar que “todo sistema econômico, se quiser utilizar melhor seus recursos raros e não renováveis, deve recorrer, explicitamente ou não, a um sistema de preços equivalente ao do equilíbrio da concorrência perfeita”. E sustentou que uma economia eficiente, seja coletivista ou privada, “deve organizar-se numa base descentralizada e concorrencial”. Allais fez estudos sobre a teoria do equilíbrio econômico geral e da eficiência máxima, as funções do capital e seu desempenho no processo de crescimento capitalista, a pesquisa operacional aplicada à economia, além da formulação de uma teoria quantitativa da moeda, em que estabelece uma dependência funcional entre o valor da demanda monetária existente e os valores anteriores da taxa de expansão da renda nacional. Também desenvolveu análises de economia aplicada em pesquisas de minérios e infraestrutura de transportes. Defende a integração econômica da Europa. Trabalhou no Centro de Análises Econômicas e na Escola Nacional Superior de Minas de Paris. Ganhou o Prêmio Nobel de Economia em 1988. Entre outras obras, escreveu: A la Recherche d’une Discipline Économique (À Procura de uma Disciplina Econômica), 1943; Économie et Intérêt (Economia e Juro), 1947; L’Europe Unie, Route de la Prosperité (A Europa Unida, Caminho da Prosperidade), 1959; e L’Impôt sur le Capital et la Réforme Monétaire (O Imposto sobre o Capital e a Reforma Monetária), 1977. Veja também Paradoxo de Allais.




      ALLE RECHTE VORBEHALTEN. Expressão em alemão que significa literalmente “todos os direitos reservados”, e que indica uma cláusula contratual comercial segundo a qual, nas exportações ou na aceitação de determinadas transações comerciais (condições das mercadorias, quantidade das mesmas etc.), nenhum defeito ou alteração se encontra visível. Esta expressão aplica-se também ao caso de edições de livros, vídeos, filmes etc. nas quais todos os direitos de reprodução estão reservados com o editor.




      ALLEINSTEUER. Veja Imposto Único.




      ALLEN, Roy George Douglas (1906-1983). Economista inglês, lecionou na London School of Economics a partir de 1928, trabalhou no Tesouro e, no final da Segunda Guerra Mundial, foi indicado como professor de Estatística na Universidade de Londres. Sua maior contribuição ao desenvolvimento da teoria econômica data de 1934 quando, em conjunto com John Hicks, publicou um artigo no qual se demonstrava, mediante curvas de indiferença, que para explicar o sentido descendente de uma curva de demanda é suficiente assumir que os bens podem ser classificados de uma forma ordinal, isto é, quando se ordenam vários bens, aquele que representa a maior utilidade é colocado no topo da escala. Suas obras mais importantes são as seguintes: Mathematical Analysis for Economists (Análise Matemática para Economistas), 1938; Statistics for Economists (Estatística para Economistas), 1949; Mathematical Economics (Economia Matemática), 1956; Macroeconomic Theory — A Mathematical Treatment (Teoria Macroeconômica — Uma Abordagem Matemática), 1967.




      ALLFINANZ. Termo composto de palavras em inglês e alemão que significa a tendência de os serviços bancários e de seguros serem proporcionados por uma mesma instituição. Ou seja, um banco funde-se com uma seguradora e oferece os serviços dela a seus clientes. A vantagem desse tipo de operação reside na venda num mesmo ponto e para um mesmo cliente tanto de serviços bancários (empréstimos, por exemplo) quanto seguros de vida, ou contra incêndios. Veja também Economia de Escopo.




      ALLONGE. Expressão em inglês que designa um pedaço de papel anexado a um documento para fornecer espaço onde endossos possam ser feitos, quando não sobra mais espaço no local do documento destinado a esse fim.




      ALMEIDA MAGALHÃES, João Paulo. Bacharel em Direito, diplomado em Economia Política pela Faculdade de Direito e Ciências Econômicas da Universidade de Paris. Economista da Confederação Nacional da Indústria e professor da Universidade de São Paulo (Faculdade de Direito) e da Faculdade de Ciências Econômicas do Estado da Guanabara. Seu livro mais importante é A controvérsia brasileira sobre o desenvolvimento.




      ALMUDE. Medida de capacidade utilizada pela Casa da Moeda do Brasil antes da adoção do sistema métrico decimal e equivalente a 12 canadas ou a aproximadamente 32 litros. O termo é de origem árabe, embora quando estes ocuparam a Península Ibérica já encontraram lá uma medida, o Mud, com a mesma equivalência do Almude. Veja também Sistema Internacional de Unidades.




      ALODIAL. Designação dos bens que podem ser possuídos livremente e sobre os quais não existe restrição alguma no caso de alienação.




      ALONGAMENTO UNILATERAL DA DÍVIDA. Declaração unilateral do devedor de que não pagará sua dívida nos prazos estabelecidos. Na prática significa um calote, pois, sendo unilateral, significa que não houve consulta ou negociação com o credor para mudar o vencimento do contrato de dívida. Veja também Default; Moratória.




      ALONGSIDE-DATE. Expressão em inglês que significa a data na qual se espera que um navio esteja na posição correta no cais e preparado para receber uma determinada carga. Veja também Incoterms.




      ALQUEIRÃO. Veja Alqueire.




      ALQUEIRE. Denominação de unidade de área e de capacidade (volume) utilizada pelo Sistema Antigo Brasileiro de Unidades, antes da adoção do Sistema Métrico Decimal, e também denominada Quartel. Esta unidade é até hoje utilizada no meio rural, embora tenha equivalências diferentes, dependendo da região.




      Apesar da enorme variedade de dimensões, as mais utilizadas ainda hoje na agricultura brasileira (como medida de área) são o alqueire paulista e o alqueire mineiro. Como medida de capacidade, o alqueire era utilizado pela Casa da Moeda do Brasil antes da adoção do Sistema Métrico Decimal e equivalia a aproximadamente 10 canadas ou 26 litros. São conhecidas pelo menos dez dimensões diferentes para o alqueire, como mostra o quadro abaixo:




      




      

        

          

            	 



            	Braças



            	Metro



            	Hectares



            	Estado onde


            é utilizado

          




          

            	Alqueire



            	50 × 50



            	110 × 110



            	1,2100



            	SP, MG

          




          

            	Alqueire



            	50 × 75



            	110 × 165



            	1,8150



            	MG, MT

          




          

            	Alqueire


            Paulista



            	50 × 100



            	110 × 220



            	2,4200



            	MA, ES, RJ, SP, MG, PE, SC, RS, MT, GO

          




          

            	Alqueire



            	75 × 80



            	165 × 176



            	2,9040



            	MG

          




          

            	Alqueire



            	79 × 79



            	173,8 × 173,8



            	3,0206



            	MG

          




          

            	Alqueire



            	80 × 80



            	76 × 176



            	3,0976



            	ES, SP, MG

          




          

            	Alqueire



            	75 × 100



            	65 × 220



            	3,6300



            	RJ, MG

          




          

            	Alqueire


            Mineiro



            	100 × 100



            	220 × 220



            	4,8400



            	AC, RN, BA, ES, RJ, SP, SC, MT, GO, MG

          




          

            	Alqueire


            (Alqueirão)



            	100 × 150



            	220 × 330



            	7,2600



            	MG, MT

          




          

            	Alqueire


            (Alqueirão)



            	200 × 200



            	440 × 440



            	19,3600



            	MG, BA, GO

          


        

      




      




      Veja também Sistemas de Pesos e Medidas.




      ALQUEIRE DO NORTE. Medida de área agrária utilizada no Norte e no Nordeste do país e equivalente a 27.225 m2. Veja também Alqueire.




      ALQUEIRE MINEIRO. Veja Alqueire.




      ALQUEIRE PAULISTA. Veja Alqueire.




      ALQUIMIA. As relações entre Alquimia e Economia residem fundamentalmente nas tentativas realizadas desde o Império Egípcio em transformar metais em ouro. Antes de se descobrir que era impossível transformar um metal em outro, a possibilidade de que isso pudesse ocorrer levou muitos a tentativas infrutíferas e a um considerável desenvolvimento da metalurgia. Mesmo Isaac Newton, um dos maiores pensadores da humanidade no século XVIII, parece ter acreditado nessa possibilidade.




      ALTA. Momento em que as ações e demais títulos transacionados em Bolsa apresentam uma elevação significativa de preços, normalmente causada pelo incremento da demanda. Nos períodos em que a economia atravessa uma fase de prosperidade do ciclo econômico, o mercado de ações geralmente é estimulado por uma maior demanda de títulos e ações, e os preços apresentam uma tendência à elevação, embora tais reflexos não sejam automáticos: isto é, pode haver uma defasagem entre um momento de prosperidade e uma tendência à alta no mercado de ações. Veja também Ação; Bolsa de Valores.




      ALTER EGO DOCTRINE. Expressão anglo-latina que significa o princípio ou a doutrina jurídica que sustenta que, quando uma subsidiária é um mero instrumento da matriz — a ponto de não possuir autonomia alguma — e é utilizada simplesmente para que esta última supere obstáculos legais ou mesmo pratique fraudes (geralmente contra o fisco), os tribunais ignoram a ficção de que se trata de duas empresas separadas. Veja também Fraudes Corporativas.




      ALTHUSSER, Louis (1918-1990). Filósofo francês de origem argelina que se notabilizou na década de 1960 por defender uma nova interpretação do pensamento marxista. Analisando as ideias de Marx do ponto de vista da distinção entre ideologia e ciência, Althusser opôs-se às interpretações correntes na época, que centravam o marxismo na teoria da alienação e o aproximavam de Hegel. Para Althusser, seria necessário restabelecer o sentido econômico do marxismo. Ler o Capital, publicado em 1964, e A Favor de Marx, de 1965, estão entre suas principais obras. Veja também Alienação; Hegel; Marxismo.




      ALUGUEL. Preço pago pela utilização de um bem alheio — particularmente um imóvel —, calculado por unidade de tempo. No Brasil, como na Inglaterra e em outros países, o aluguel de imóveis é controlado por legislação específica. Veja também Arrendamento; Leasing; Lei do Inquilinato.




      ALVARÁ. Termo de origem árabe, albar’at, cuja tradução é quitação, patente, licença, e que significa a autorização para que uma empresa comece a funcionar, ou um imóvel seja ocupado.




      ALVES BRANCO, Manuel (1797-1855). Nasceu em Salvador (Bahia), foi o segundo visconde de Caravelas, jurista e estadista, foi ministro da Fazenda, da Justiça e presidente do Conselho de Ministros do Império. Durante seu mandato como ministro da Fazenda, decretou as primeiras tarifas alfandegárias do Brasil, em 1844, que passaram a ser conhecidas como Tarifas Alves Branco. Modificou as tarifas alfandegárias de quase 3 mil produtos importados aumentando os impostos em 30, 40, 50 e até 60%. O valor da majoração dependia de o produto poder ou não ser produzido no Brasil, bem como de sua importância para o mercado interno. Até a promulgação das Tarifas Alves Branco, os produtos importados eram taxados em apenas 15%. As mercadorias inglesas gozavam desse privilégio desde 1810 (tratados de 1810 de comércio e navegação). Com o tempo, essa tarifa foi estendida às demais nações que comerciavam com o Brasil. Além de amenizar os problemas orçamentários do Segundo Reinado, a tarifa favoreceu alguns setores da economia brasileira, embora tenha sido alvo de violentos protestos dos países exportadores, sobretudo da Inglaterra e dos comerciantes ligados ao setor de importação. Veja também Tratados de 1810.




      AMA-KUDARI. Expressão em japonês que significa literalmente “cair do céu” e aplicada nos casos em que um elevado posto numa empresa privada é ocupado por pessoa aposentada de altos cargos administrativos governamentais. Na medida em que no Japão os cargos vagos mais elevados são geralmente ocupados por pessoas do próprio corpo de funcionários de uma empresa (na base do emprego por toda vida numa só empresa), o Ama-Kudari representa uma prática criticável e desagradável para o corpo gerencial de uma empresa em que ela acontece. Veja também Nepotismo.




      AMARTYA SEN. Veja Sen, Amartya Kumar.




      AMBROSIANO (Banco). Veja Tratados de Basileia.




      AMBUSH MARKETING. Expressão em inglês que significa literalmente “marketing de emboscada”, isto é, quando uma empresa consegue fazer aparecer de alguma forma sua marca em evento patrocinado por outra. Por exemplo, durante a Copa do Mundo de 1994, em alguns jogos da seleção brasileira de futebol cuja transmissão era patrocinada por uma marca de cerveja, sua principal concorrente colocou placas nas laterais do gramado e contratou espectadores uniformizados com sua marca, que acabaram aparecendo mais tempo durante a transmissão dos jogos do que a própria marca do patrocinador. Veja também Marketing.




      AMENITY VALUE. Expressão em inglês que se refere às condições existentes no entorno de uma propriedade imobiliária que geralmente elevam o seu valor, como, por exemplo, boa vizinhança, escolas, parques, áreas verdes etc.




      AMERICAN DEPOSITARY RECEIPT (ADR). Emissão de certificados, por bancos norte-americanos, representativos de ações de empresas sediadas fora dos Estados Unidos. Na medida em que tais certificados são negociáveis no mercado de valores mobiliários nos Estados Unidos, cria-se na prática a possibilidade de esse mercado de títulos negociar ações de empresas de outros países. Existem quatro tipos de programas de negociação desses papéis (níveis I, II, III e “restrito”), os quais se diferenciam pelas vantagens de negociação de cada tipo de papel. No caso brasileiro, existem três modalidades de ADRs: 1) Depositary receipts (investidor estrangeiro) são certificados que representam ações ou outros títulos de direito sobre ações emitidos por uma instituição do exterior e assegurados com títulos depositados em custódia especial no Brasil. A base legal dessas emissões é constituída pelas Resoluções 1.927/1992, 2.337/1996, 2.356/1997 e pela regulamentação do anexo V à Resolução 1.289/1987 e pela Circular 2.728/1996; 2) Depositary receipts (investidor brasileiro). As condições são estabelecidas para o registro de investimentos brasileiros no exterior em DRs, assegurados com títulos emitidos por empresas com matriz no Brasil. A base legal é a Circular 2.741/1997; 3) Brazilian depositary receipts (investidor brasileiro) são certificados que representam títulos emitidos por empresas estatais ou similares, com matriz no exterior e emitidos por instituição no Brasil. A base legal é constituída pela Resolução 2.318/1996, pela Circular 2.723/1996 e pela Instrução CVM (Comissão de Valores Mobiliários) 255/1996. Para o lançamento de ADRs, uma empresa precisa gozar de credibilidade internacional, ser importante dentro do seu setor de atividade e ter um valor superior a 1 bilhão de dólares.




      AMERICAN STOCK EXCHANGE (Ase ou Amex). A segunda maior Bolsa de Valores dos Estados Unidos, transacionando cerca de 10% de todas as ações negociadas no país. A Bolsa proporciona um lugar físico para as transações com ações, as quais têm de pertencer a uma empresa registrada, ou seja, uma empresa que preencha os requisitos estabelecidos pela junta de diretores da Bolsa. As exigências para registro na American Stock Exchange são menores do que as existentes na Bolsa de Valores de Nova York (New York Stock Exchange). As companhias registradas devem apresentar relatórios financeiros anuais e informes quinzenais de suas movimentações e ganhos, além de impedir a ação de insiders. Se o interesse do público diminuir muito por um título ou ação, a empresa correspondente poderá perder seu registro. A American Stock Exchange é muito antiga e teve início quando os corretores se encontravam na rua para transacionar lotes de ações. Só no início do século XX essa Bolsa de Valores passou a ocupar um lugar coberto, saindo portanto da rua. Veja também Bolsa de Valores; Insider; New York Stock Exchange; Wall Street.




      AMEX. Veja American Stock Exchange.




      AMI (MAI). Iniciais de Acordo Multilateral de Investimentos. É um acordo desenvolvido no âmbito da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) visando ao estabelecimento de um marco jurídico e institucional para a regulação dos fluxos internacionais de capital e a resolução de conflitos. O conceito de investimento utilizado é bastante amplo, pois inclui, além do investimento direto nos setores produtivos, o investimento de portfólio (financeiros), os investimentos imobiliários e os investimentos em ativos intangíveis. O objetivo desse acordo é a liberalização dos regimes de investimentos estrangeiros, sua proteção e a definição de procedimentos de resolução de conflitos que possam ocorrer entre os investidores e os países anfitriões. Veja também Ativos Tangíveis; Intangíveis; Portfólio.




      AMIN, Samir (1931- ). Economista egípcio estudioso dos problemas dos países em desenvolvimento. Formado pela Universidade de Paris, trabalhou como assessor da Organização para o Desenvolvimento Econômico, no Cairo, de 1957 a 1960; foi conselheiro técnico para o setor de planejamento do governo do Mali, de 1960 a 1963; é diretor do Instituto Africano para Desenvolvimento Econômico e Planejamento desde 1970. Professor de Economia nas universidades de Poitiers, Paris e Dakar, publicou vários livros, que tratam principalmente dos problemas econômicos dos países do Terceiro Mundo: Três Experiências Africanas de Desenvolvimento: Mali, Guiné e Gana (1965); A Economia do Maghreb (1967); O Mundo dos Negócios Senegaleses (1968); O Maghreb no Mundo Moderno (1970); A Acumulação em Escala Mundial (1970); A África do Oeste Bloqueada (1971); O Desenvolvimento Desigual (1973); A Nação Árabe (1978).




      AMORTIZAÇÃO. Redução gradual de uma dívida por meio de pagamentos periódicos combinados entre o credor e o devedor. Os empréstimos e hipotecas bancários são, em geral, pagos dessa forma. No caso de empréstimos a longo prazo, a amortização se faz mediante tabelas especiais nas quais se incluem os juros relativos ao capital a reembolsar. Na técnica contábil, usa-se o termo para designar as parcelas retiradas anualmente pelo proprietário da empresa a fim de atender à depreciação de certos bens ativos como móveis, maquinaria e outros. Veja também Dívida; Tabela Price.




      AMORTIZAÇÃO ACELERADA. Forma de amortização de um ativo (um equipamento, p.e.) a uma velocidade superior à vida útil desse ativo. Esta forma de depreciação é utilizada para inflar custos ou para a obtenção de benefícios fiscais. Esta forma aplica-se também no caso de dívidas que são pagas em um número de períodos inferior ao estipulado no contrato, se o devedor assim desejar, podendo inclusive obter descontos nas taxas de juros cobradas.




      AMORTIZAÇÃO NEGATIVA. Aumento do principal de uma dívida quando os pagamentos parciais da mesma são insuficientes para cobrir o montante correspondente aos juros. A diferença é incorporada ao principal de tal maneira que a dívida, em lugar de diminuir, aumenta com o passar do tempo, tornando a situação do devedor insustentável. É o que aconteceu no Brasil com muitos contratos de aquisição da casa própria posteriores a 1988, nos quais as prestações não cobriam os juros que incidiam sobre o saldo remanescente, o que causou crescente inadimplência entre os mutuários.




      AMOSTRA. Conjunto de técnicas estatísticas que possibilita, a partir do conhecimento de uma parte (a amostra), obter informações sobre o todo (universo). Para realizar uma amostragem, é preciso, antes de mais nada, dividir o universo em partes chamadas “unidades amostrais”. Exemplificando: para selecionar uma amostragem de residentes de um município, a unidade amostral pode ser a pessoa, a família, o domicílio, o quarteirão. Em seguida, é necessário determinar o tamanho da amostra, ou seja, o número de unidades amostrais que deve ser pesquisado. Uma amostragem pode ser de dois tipos: probabilística (aleatória) ou não probabilística (não aleatória). Neste último caso, as unidades amostrais são escolhidas intencionalmente. Na amostragem probabilística, as unidades amostrais resultam de uma seleção feita inteiramente ao acaso. A generalização a todo o universo das informações obtidas pelo estudo das unidades amostrais só tem completa validez quando baseada na amostragem probabilística. Veja também Amostragem Aleatória; Amostragem Estratificada; Amostra Piloto; Amostra Viesada; Estatística; Pesquisa de Mercado; Teorema do Limite Central.




      AMOSTRA PILOTO. Denominação da amostra que precede a amostragem propriamente dita, e que é obtida com a finalidade de avaliar — entre outras coisas — a variabilidade da população em estudo sobre a qual basear-se para calcular o tamanho da amostra posterior. Veja também Amostra.




      AMOSTRA VIESADA. É a resultante de um sistema de seleção que contém erro sistemático. Veja também Amostra; Viés.




      AMOSTRAGEM. Ato de selecionar amostras de uma população dada. Pode ser de dois tipos: probabilística (aleatória) ou não probabilística (não aleatória). Veja também Amostra.




      AMOSTRAGEM ALEATÓRIA. Também denominada amostra probabilística, é aquela em que se pode calcular previamente qual é a probabilidade de obter cada uma das amostras possíveis de serem selecionadas (de uma população). Para tanto, é necessário que a seleção possa ser considerada um experimento aleatório, dos que constituem a base da teoria da probabilidade na qual se fundamenta a estatística matemática. Veja também Amostra.




      AMOSTRAGEM ESTRATIFICADA. Tem a finalidade de melhorar as estimações estatísticas mediante o agrupamento prévio dos elementos de uma população que tenha certas características (sexo, faixas etárias, raça etc.) semelhantes entre si. Assim, uma população é dividida em estratos e em cada um deles se faz uma seleção aleatória simples. Veja também Amostra.




      AMPÈRE. Unidade de medida da intensidade de corrente elétrica. Por analogia com a quantidade de água (litros) que passa por uma tubulação durante certo tempo, também um número de ampères passa por um fio condutor de energia elétrica. O nome deve-se ao cientista francês André Ampère. Veja também Sistema Internacional de Unidades.




      AMPLITUDE. Tratando-se de um ciclo, é a metade da diferença entre os valores absolutos do máximo e do mínimo das ordenadas desse ciclo, uma vez eliminada a tendência secular da respectiva série. Pode ser entendida também como a diferença entre os preços máximo e mínimo de um determinado título ou ação alcançada num determinado pregão ou num determinado espaço de tempo. Veja também Gráfico Máximo e Mínimo; Pregão; Tendência Secular.




      AMSTEL CLUB. Denominação do grupo formado pelos principais bancos e casas financeiras da Inglaterra e da Europa, cuja função é, mediante acordos recíprocos, financiar as importações e exportações dos países-membros.




      AMTLICHE KURSMAKLER. Expressão em alemão que designa os corretores das Bolsas de Valores indicados (na Alemanha) pelo governo, cujas funções se assemelham aos Jobbers da Bolsa de Valores de Londres. Os corretores não indicados pelo governo são denominados Freie Makler. Veja também Stock Jobber; Broker.




      AMTLICHER MARKT. Expressão em alemão que significa o mercado oficial onde são negociadas as securities nas Bolsas de Valores da Alemanha. Outros mercados onde esse tipo de negociação se desenvolve são o mercado semioficial denominado Geregelter Freieverkehr, e o não oficial, Telefonverkehr. Veja também Amtliche Kursmakler.




      ANÁLISE COMBINATÓRIA. É a análise que permite estabelecer o número de subconjuntos possíveis a partir de elementos de um dado conjunto. Se os n elementos desse conjunto forem diferentes, teremos uma análise combinatória simples, caso contrário, teremos uma análise combinatória repetida. A permutação simples é determinada por




      P = n! ou n fatorial, em que só a ordem é considerada. Veja também Fatorial.




      ANÁLISE DA VARIÂNCIA. Veja Desvio Padrão.




      ANÁLISE DE BAYES. A Análise de Bayes é utilizada no processo de tomada de decisões, na medida em que o tomador de decisões nem sempre pode limitar-se às probabilidades a priori ou subjetivas, uma vez que as informações obtidas inicialmente são insuficientes para a tomada eficaz de decisões. O tomador de decisões deve complementar as informações a priori com as informações objetivas obtidas mediante a experimentação, com o intuito de reduzir as incertezas e tomar decisões com maior garantia de êxito. O Teorema de Bayes permite resolver essa questão. Utilizando as probabilidades a priori e o resultado da amostra obtida experimentalmente, o Teorema de Bayes nos permite obter as chamadas “probabilidades revisadas”, ou a posteriori. Estas probabilidades podem ser consideradas em seguida como probabilidades a priori para que se obtenha outra amostra que torne possível a obtenção de outras “probabilidades revisadas”, ou a posteriori, que serão mais precisas do que as primeiras, e assim sucessivamente. Em síntese, a Análise de Bayes é um modelo em aberto que nos permite incorporar novas informações na medida em que estas vão se produzindo. A Análise de Bayes é, portanto, uma análise adaptativa e sequencial que se ajusta ao caráter cambiante da realidade econômica. Este importante teorema formulado por Bayes (pastor e estatístico inglês) no século XVII havia sido praticamente esquecido por incorporar a utilização da probabilidade “subjetiva”. Reabilitada pelos teóricos da decisão estatística, a Análise de Bayes volta a ter grande importância na atualidade. Vejamos um exemplo da Análise de Bayes aplicada à indústria. Suponhamos uma empresa que possui duas plantas onde são fabricados rolamentos, sendo a primeira mais antiga cronológica e tecnologicamente e que produz 40% do total fabricado. Se um rolamento for apanhado aleatoriamente da produção total, tem 40% de probabilidade de ter sido fabricado na planta nº 1. Nesse caso, temos as magnitudes da probabilidade anterior. No entanto, a planta nº 1 produz duas vezes mais rolamentos com defeito do que a planta nº 2. Se um rolamento defeituoso for encontrado, o responsável por qual das plantas deverá ser acionado? Se levarmos em conta apenas a probabilidade anterior, o mais provável é que este rolamento com defeito tenha vindo da planta nº 2, uma vez que dela provém 60% da produção. Mas, ao revisarmos essa probabilidade anterior com o fato de a planta nº 2 produzir apenas 1/3 dos rolamentos defeituosos, o mais provável é que o rolamento em questão tenha sido produzido na planta nº 1, pois a probabilidade de que a mais antiga tenha produzido o defeito é de 57,2% contra 42,8% da planta nº 2, a mais nova. Esta probabilidade revisada é a probabilidade a posteriori de Bayes.




      ANÁLISE DE INVESTIMENTOS. Área de Finanças Corporativas conhecida também pelo termo “orçamento de capital”. Consiste em avaliar e selecionar projetos de investimento de longo prazo, buscando aqueles projetos que possam agregar valor para a empresa. Por tratar normalmente de projetos com longo prazo de maturação, a análise de investimentos subentende a necessidade de um investimento inicial considerável e o retorno dele em um prazo superior a um ano. Como em qualquer processo de orçamento financeiro, a análise de projetos de investimento pressupõe a projeção de fluxos futuros de caixa. O passo seguinte consiste em descontar os fluxos futuros de caixa levando-se em conta o custo de capital associado ao projeto analisado. São exemplos de projetos de investimento de longo prazo: compra de novas máquinas ou equipamentos, substituição do ativo permanente, lançamento de uma nova campanha publicitária, investimentos em informática, construção de uma nova fábrica, lançamento de um novo produto, investimentos em pesquisa e desenvolvimento, redução de custos (desinvestimento) e aquisição de outra companhia. Dois ou mais projetos de investimento podem apresentar três diferentes relações entre si. Podem ser projetos independentes, projetos mutuamente excludentes e projetos complementares. Projetos independentes apresentam objetivos distintos e a aceitação de um projeto não interfere na implementação de outros (é possível realizar investimentos nos projetos independentes A e B e C). Projetos mutuamente excludentes possuem o mesmo objetivo e competem entre si; a aceitação de um dos projetos elimina o investimento nos demais (deve-se escolher entre os projetos A ou B ou C). Temos que dois projetos são complementares quando a aceitação de um dos projetos depende da aprovação de outro(s). As técnicas de análise utilizadas para avaliar a viabilidade dos projetos de investimento têm como objetivo básico determinar se o projeto em questão deve ou não ser empreendido. As principais técnicas de análise de projetos são o tempo de recuperação do capital (conhecido também como payback), o valor presente líquido (VPL) e a taxa interna de retorno (TIR). Para que as técnicas de análise acima possam ser implementadas, é necessário antes elaborar o orçamento do projeto. O orçamento consiste nas projeções do investimento inicial a ser realizado no projeto, os fluxos futuros de caixa operacionais previstos e o fluxo de caixa residual (quando existe uma entrada de caixa oriunda da liquidação do projeto). A tabela abaixo mostra um exemplo de orçamento para um determinado projeto de investimento.




      




      

        

          

            	(valores em R$ mil)



            	Ano 0



            	Ano 1



            	Ano 2



            	Ano 3



            	Ano 4

          




          

            	Fluxos de Caixa


            Operacionais



            	 



            	 



            	 



            	 



            	 

          




          

            	Receita de vendas



            	 



            	66.224



            	102.120



            	146.494



            	74.691

          




          

            	(–) Custos


            operacionais variáveis



            	 



            	(30.905)



            	(51.800)



            	(82.037)



            	(39.272)

          




          

            	(–) Custos operacionais fixos



            	 



            	(14.433)



            	(14.433)



            	(14.433)



            	(14.433)

          




          

            	= Resultado bruto



            	 



            	20.886



            	35.887



            	50.024



            	20.986

          




          

            	(–) Despesas operacionais



            	 



            	(13.245)



            	(20.424)



            	(29.299)



            	(14.938)

          




          

            	= Resultado operacional



            	 



            	7.641



            	15.463



            	20.725



            	6.048

          




          

            	(+/–) Resultado financeiro



            	 



            	(4.500)



            	(4.800)



            	(4.700)



            	(4.700)

          




          

            	= Resultado antes do imposto de renda



            	 



            	3.141



            	10.663



            	16.025



            	1.348

          




          

            	(–) Provisão para imposto de renda



            	 



            	(1.068)



            	(3.625)



            	(5.449)



            	(458)

          




          

            	= Resultado líquido



            	 



            	2.073



            	7.038



            	10.576



            	890

          




          

            	+ Despesas com depreciação



            	 



            	2.296



            	2.296



            	2.296



            	2.296

          




          

            	= Fluxo de Caixa operacional



            	 



            	4.369



            	9.334



            	12.872



            	3.186

          




          

            	Investimentos


            Operacionais



            	 



            	 



            	 



            	 



            	 

          




          

            	Investimentos em ativos fixos



            	(15.370)



            	 



            	 



            	 



            	 

          




          

            	Investimentos em capital de giro



            	(2.572)



            	 



            	 



            	 



            	 

          




          

            	Fluxo de Caixa Residual



            	 



            	 



            	 



            	 



            	 

          




          

            	Fluxo residual da venda dos ativos fixos



            	 



            	 



            	 



            	 



            	5.372

          




          

            	Fluxo de Caixa Líquido



            	(17.942)



            	4.369



            	9.334



            	12.872



            	8.558

          


        

      




      




      A descrição de cada uma das técnicas de análise utilizadas no contexto de orçamento de capital é feita a seguir. Todas as técnicas são aplicadas sobre o Fluxo de Caixa Líquido de um projeto. O Fluxo de Caixa Líquido é mostrado na última linha do orçamento acima. Tempo de Recuperação do Capital (payback): é o período necessário para que o desembolso correspondente ao investimento inicial no projeto seja recuperado. Pelo critério do payback serão aceitos os projetos que apresentarem um tempo de recuperação do capital inferior àquele estipulado pela empresa. Na tabela anterior a soma dos fluxos de caixa líquidos projetados para os dois primeiros anos é igual a R$ 13.703 (4.369 + 9.334). A soma dos fluxos para os três primeiros anos totaliza R$ 26.575 (13.703 + 12.872). Portanto, o tempo de recuperação do capital investido no projeto (R$ 17.942) encontra-se entre 2 e 3 anos. Supondo que o projeto gere fluxos de caixa proporcionais ao longo de um ano, é possível calcular o payback com uma aproximação linear. Assim, o payback do projeto acima é = 2 + (4.239 / 12.872) = 2,33 anos, em que o valor de R$ 4.239 (17.942 – 4.369 – 9.334) representa a quantia que falta para que o investimento de R$ 17.942 seja completamente recuperado. Caso a empresa que esteja avaliando a viabilidade do projeto estipule como payback máximo para aceitação o intervalo de 3 anos, o projeto anterior será aceito. Caso o payback máximo aceitável seja de 1,5 ano, então o projeto anterior será rejeitado. Uma variante do tempo de recuperação do capital é o payback descontado. A diferença dessa variante em relação ao payback original é o fato de ela descontar os fluxos futuros de caixa antes de somá-los para verificar se a recuperação do capital já ocorreu. O desconto de cada um dos fluxos segue a expressão:




      [image: ]




      em que DFCi representa o fluxo de caixa FCi descontado a valor presente, e k é a taxa mínima de retorno exigida pelos investidores (credores e acionistas). Considerando uma taxa de retorno exigida de 12% ao ano, os três primeiros fluxos de caixa (anos 1, 2 e 3) descontados a valor presente resultam em:




      DFC1 = [4.369 / (1 + 0,12)] = R$ 3.900,89




      DFC2 = [9.334 / (1 + 0,12)2] = R$ 7.441,01




      DFC3 = [12.872 / (1 + 0,12)3] = R$ 9.162,04




      Portanto, o payback descontado do projeto é calculado como Payback descontado = 2 + (6.600,10 / 9.162,04) = 2,72 anos, em que o valor de R$ 6.600,10 (17.942 – 3.900,89 – 7.441,01) representa o valor presente restante para que o investimento de R$ 17.942 seja completamente recuperado. Note que o payback descontado apresenta um tempo de recuperação maior que o payback simples, uma vez que ocorrem os descontos dos fluxos futuros a valor presente. Valor Presente Líquido (VPL): é o valor presente da soma dos fluxos futuros de caixa subtraído do investimento inicial. Todo projeto com VPL igual ou maior que zero deve ser aceito. Um valor positivo para o VPL representa a agregação potencial de valor do projeto para a empresa. Dentre vários projetos, o melhor será aquele que apresentar o maior VPL (maior agregação de valor). A fórmula do VPL utiliza o número de períodos até o final do projeto (n), os fluxos futuros de caixa (FCi), o investimento inicial (FC0) e a taxa mínima de retorno exigida pelos investidores (k). A fórmula é:




      [image: ]




      Considerando uma taxa de atratividade de 12%, o valor presente líquido do projeto que consta na tabela acima é:




      VPL = [4.369 / (1 + 0,12)] + [9.334 / (1 + 0,12)2] + [12.872 / (1 + 0,12)3] + [8.558 / (1 + 0,12)4] – 17.942 = R$ 8.000,70.




      Uma vez que o VPL calculado é positivo, o projeto seria aceito. Taxa Interna de Retorno (TIR): é a taxa que iguala o valor presente líquido de um projeto a zero. Segundo o critério da TIR, devem ser aceitos os projetos que apresentem uma TIR igual ou maior do que a taxa de retorno exigida pelos investidores (TIR = k). Considerando o projeto da tabela acima, a TIR do projeto seria igual a 29,41%, pois essa taxa igualaria o VPL a zero. Veja também Payback; Payback Descontado; Taxa Interna de Retorno; Taxa Interna de Retorno Modificada; Valor Presente Líquido.




      ANÁLISE DE MÉDIA-VARIÂNCIA. Método desenvolvido por Harry Markowitz para determinar um portfólio eficiente de ativos financeiros. Se A é o retorno esperado de uma carteira e V a variância, então a combinação AV será eficiente se tiver o mesmo retorno (A) para uma variância menor do que qualquer outra combinação ou mais retorno (A) para uma variância (V) dada. Veja também Modelo Black-Scholes; Portfólio.




      ANÁLISE DE REGRESSÃO. Veja Regressão, Análise de.




      ANÁLISE DE SENSIBILIDADE. Forma de abordagem na qual um modelo é outra vez examinado mudando-se uma de suas variáveis para ver o que aconteceria com o resultado final.




      ANÁLISE FUNDAMENTALISTA. Método de análise de tendências nas Bolsas de Valores no qual a principal fonte de informação é o balanço das empresas que participam dos pregões, de onde são extraídos os lucros, as receitas, as despesas, os dividendos pagos, o patrimônio líquido e outros coeficientes contábeis e financeiros. Seu objetivo é determinar o preço justo das ações das empresas para orientar a compra ou a venda desses títulos no mercado. Veja também Análise Técnica; Coeficientes Contábeis e Financeiros; Grafismo.




      ANÁLISE MULTIVARIÁVEL. Parte da Estatística Matemática que se dedica ao estudo de situações nas quais aparecem distribuições de probabilidade multidimensionais, tais como o problema da estimação de médias e matriz de covariâncias de diferentes distribuições multidimensionais, em especial a normal, testes de hipóteses sobre um conjunto de variáveis em face de outro, estimação de coeficientes de regressão, correlações canônicas etc.




      ANÁLISE SWOT. Veja Swot.




      ANÁLISE TÉCNICA. Na análise do movimento dos preços das ações, é o método que considera única e exclusivamente os preços e volumes registrados, apresentados seja na forma de gráficos (grafismo) ou outra qualquer, para determinar a formação de tendências no mercado e orientar investimentos dos aplicadores no presente ou no futuro, tanto para ações individuais como para conjuntos de ações. Veja também Análise Fundamentalista; Grafismo.




      ANALÓGICO. Veja Computador.




      ANARCOSSINDICALISMO. Variante do anarquismo que se desenvolveu na Europa no final do século XIX e início do século XX. Considerava que o sindicato era o principal órgão de luta e de organização dos trabalhadores e núcleo da futura sociedade anarquista. Somente a ação direta nas fábricas e a greve geral espontânea e revolucionária poderiam transformar radicalmente a sociedade capitalista. O principal teórico do anarcossindicalismo foi o francês Georges Sorel. Sua doutrina teve grande aceitação nos círculos operários e sindicais da França, da Itália e da Espanha, sendo divulgada nos Estados Unidos, no Brasil e em outros países latino-americanos por emigrantes europeus. No Brasil, o anarcossindicalismo foi no início do século a principal corrente política que orientou a prática do movimento sindical mais combativo; dele surgiram os primeiros agrupamentos marxistas que fundariam o Partido Comunista Brasileiro, em 1922. Veja também Anarquismo; Sindicalismo.




      ANARQUISMO. Doutrina política que prega a abolição do Estado como ponto de partida para a construção de uma sociedade alternativa, onde as relações entre os indivíduos sejam livres, igualitárias e desprovidas de qualquer coerção. Por isso, os partidários do anarquismo são também chamados de libertários. Nessa perspectiva, o anarquismo rejeita qualquer princípio de autoridade — seja do Estado, de instituições, de grupos sociais ou de indivíduos. Essa proposta política implica uma nova organização econômica da sociedade. De inspiração socialista, propõe a abolição da propriedade privada capitalista, o fim da exploração do homem pelo homem, a coletivização dos meios de produção e a solidariedade entre os produtores (trabalhadores). A administração geral da vida social baseia-se na autogestão de cada unidade produtiva; coletivamente, os trabalhadores decidiriam sobre as formas de organização do trabalho, produção, troca e distribuição dos produtos e relacionamentos com o conjunto da sociedade. Em escala regional e nacional, as unidades produtivas se uniriam livremente em federações não burocráticas, que teriam funções administrativas, legislativas e executivas, podendo seus membros serem destituídos a qualquer momento, de acordo com a vontade dos indivíduos que os elegeram. No século XIX, o anarquismo foi uma das tendências mais expressivas no movimento operário europeu. Embora tenha vários precursores, foi o francês Pierre Joseph Proudhon o primeiro a considerar-se anarquista. Para ele, no entanto, a abolição do Estado e da propriedade capitalista viriam gradualmente, como resultado de um processo de organização dos trabalhadores e pequenos proprietários em cooperativas de produção e colaboração mútua. Já para o anarquista russo Mikhail Bakunin, discípulo de Proudhon, o fim do capitalismo e o advento de uma sociedade anarquista só seriam possíveis por meio da ação revolucionária das massas. Concordava nisso com os marxistas, chamados, entretanto, por Bakunin de “socialistas autoritários”, por defenderem a organização política dos trabalhadores em partidos e advogarem a manutenção do Estado como instrumento de construção da nova ordem econômica. O anarquismo teve grande influência na Espanha, na França, na Itália, na Suíça e em Portugal. Foi trazido para o Brasil pelos imigrantes europeus no final do século XIX, tornando-se a principal tendência ativa no movimento sindical até meados dos anos 20. Veja também Bakunin; Kropotkin; Proudhon; Sindicalismo; Socialismo.




      ANATOCISMO. Termo que designa o pagamento de juros sobre juros, isto é, a capitalização de juros que foram acumulados por não terem sido liquidados nos respectivos vencimentos. Veja também Juros Compostos.




      ANBID — Associação Nacional dos Bancos de Investimento. É uma entidade de representação do segmento das instituições financeiras que operam no mercado de capitais. Seus associados são, basicamente, os bancos de investimento e os bancos múltiplos com carteira de investimento. São essas instituições, por exemplo, que administram os fundos de investimento, organizações que captam recursos de toda a sociedade e aplicam em títulos e valores mobiliários emitidos pelas empresas que precisam desses recursos para viabilizar seus projetos de investimento. Aos bancos de investimento cabe, ainda, uma vez contratados pelas empresas, promover a abertura de capital das mesmas ou a venda de novas ações, instrumentos disponíveis para as companhias que precisam ampliar seu capital. Outra operação realizada pelos bancos de investimento é a distribuição de debêntures e outros títulos que as empresas emitem quando precisam captar novos recursos, podendo ser emitidos no país ou no exterior. Veja também Debêntures.




      ANCHOR TENANT. Expressão em inglês que designa a principal loja num shopping center. Em alguns casos, o compromisso de uma “loja-âncora” em se estabelecer num shopping center é condição para que o mesmo venha a ser construído.




      ANCIEN RÉGIME. Expressão em francês que significa o regime político existente na França antes da Revolução Francesa. Veja também Revolução Francesa.




      ÂNCORA CAMBIAL. Instrumento de política econômica utilizado para estabilizar o valor de uma moeda fixando-se seu valor na taxa cambial. O instrumento é empregado nos casos de inflação acelerada ou de hiperinflação, em conjunto com outras políticas (congelamento de preços, p.e.), para estabilizar os preços e as desvalorizações da moeda. A âncora cambial pode ser acompanhada por uma política de conversibilidade total ou parcial. A adoção desse mecanismo exige, no entanto, que o país disponha de reservas suficientes e de um balanço de pagamentos sob controle para evitar o jogo especulativo em torno de uma futura desvalorização do câmbio.




      ÂNCORA MONETÁRIA. Instrumento de política monetária utilizado para estabilizar o valor de uma moeda numa conjuntura de grande elevação de preços e que consiste fundamentalmente no compromisso (legal ou não) de que as autoridades monetárias não emitirão moeda para cobrir eventuais déficits governamentais, tornando o Banco Central independente do Tesouro Nacional. Novas emissões só teriam lugar se houvesse correspondente aumento das reservas internacionais.




      ANDAR DE LADO. Expressão utilizada geralmente no mercado financeiro para indicar uma situação na qual não há uma tendência clara de elevação ou baixa neste mercado, isto é, os operadores estão aguardando que se delineie uma tendência e, enquanto isso, são prudentes em suas aplicações.




      ANDERLA. Veja Gráfico de Anderla.




      ANDERSON, James (1739-1808). Nascido na Escócia, dedicou-se ao estudo das questões agrárias, tendo sido o primeiro a desenvolver o conceito de renda diferencial, relacionando-a com a renda da terra. Foi o principal precursor da Teoria da Renda de David Ricardo. Sua principal obra foi Essays Relating to Agriculture and Rural Affairs (Ensaios Relacionados com a Agricultura e Assuntos Rurais), 1775. Veja também Renda da Terra; Renda Diferencial; Ricardo David.




      ANEL DE MOEBIUS. Anel que contém uma torção em determinado ponto, de tal forma que, dados dois pontos, pode-se uni-los por meio de uma linha sem passar pelas bordas. Constitui até certo ponto um paradoxo, uma vez que, sendo uma figura tridimensional, possui apenas uma superfície. É uma referência para o símbolo matemático de infinito — ∞, isto é, algo que não tem começo nem fim. Veja também Paradoxo de Allais.




      ANEXO 4. Dispositivo que permite a entrada de capital estrangeiro segundo certas condições. Veja também CC5.




      ANFAC — Associação Nacional das Sociedades de Fomento Mercantil-Factoring. É uma sociedade civil, de âmbito nacional, de fins não lucrativos e com sede em Brasília. A sede administrativa encontra-se em São Paulo. O objetivo da Anfac é, além de defender os interesses do fomento mercantil, definir, caracterizar e tipificar o fomento mercantil-factoring, e buscar que as normas e obrigações estabelecidas por seus órgãos competentes sejam acatadas, respeitadas e reconhecidas por todas as suas empresas associadas ou por seus filiados. Veja também Factoring.




      ANGLE OF INCIDENCE. Veja Ângulo de Incidência.




      ANGSTRÖM. Unidade de medida de comprimento de onda de luz, eletricidade ou calor. É uma das menores unidades de medida, equivalendo a um décimo de milionésimo de milímetro, ou 10-8 cm. Seu símbolo é Å. Veja também Unidades de Pesos e Medidas.




      ÂNGULO DE INCIDÊNCIA. Ângulo formado no ponto de cruzamento entre a linha de receita de vendas e a linha dos custos totais num gráfico de Break-Even. Os administradores geralmente procuram conseguir o maior ângulo de incidência possível, pois isso significa que a empresa obtém uma alta lucratividade assim que o ponto de Break-Even é ultrapassado. Veja também Ponto de Equilíbrio (Break-Even Point).




      ANIMAL SPIRITS. Veja Instinto Animal.




      ANIMUS LUCRANDI. Expressão em latim que significa “intenção de lucrar ou de tirar proveito” de alguém ou de alguma situação.




      ANNUITY BONDS. Expressão em inglês que significa títulos que proporcionam um montante de juros fixos anuais e de duração perpétua, isto é, não possuem prazo de vencimento.




      ANO-BASE. É aquele tomado como referência numa série de números-índices. Por exemplo, o índice de preços de determinado produto apresentou a seguinte evolução:




      1989 — 100




      1990 — 111




      1991 — 137




      1992 — 146




      1993 — 159




      1994 — 168




      1995 — 175




      1996 — 182




      Nesse caso, 1989 representa o ano-base, e podemos afirmar que o preço desse produto em 1996 era 82% maior do que em 1989. Veja também Número Índice.




      ANO FISCAL. Período geralmente correspondente a 12 meses, no final do qual as contas são fechadas para determinar resultados das operações financeiras, tributárias, orçamentárias etc. Não necessariamente coincide com o ano calendário.




      ANO-LUZ. Medida astronômica de distância, sendo aquela percorrida pela luz em um ano. Como a velocidade da luz é de 300 mil km por segundo, em um ano ela terá percorrido cerca de 9.460 bilhões de km, ou o equivalente a 9,46 × 1.015 m. Veja também Sistemas de Pesos e Medidas.




      ANÕES DE ZURIQUE. Veja Gnomos de Zurique.




      ANOVA. Termo formado pelas iniciais da expressão em inglês Analysis of Variance, que significa Análise da Variância. Veja também Desvio Padrão.




      ANTI-CORN LAW LEAGUE. Liga fundada em Manchester (Inglaterra) em 1839 sob a liderança de Richard Cobden, que procurava a abolição das leis dos cereais. Correspondia aos interesses dos industriais na medida em que, abolidas as leis, o trigo importado dos países continentais como a França ou a Polônia poderiam baratear o produto, e, com isso, o preço da mão de obra também diminuiria.




      ANTICRESE. Contrato pelo qual o devedor entrega provisoriamente um imóvel de sua propriedade como forma de pagamento dos juros e saldo gradual da dívida. O credor pode usufruir diretamente do imóvel ou arrendá-lo a terceiros.




      ANTIDUMPING. Veja Dumping.




      ANTIGONISH. Movimento cooperativo organizado pelo monsenhor Coady, que conseguiu infundir nos pescadores do norte do Canadá e nos mineiros da ilha do Cabo Bretão o sentido de sua capacidade e de suas responsabilidades. Graças a isso, várias pessoas deprimidas e miseráveis conseguiram se reerguer mediante a ajuda mútua, de tal forma que Antigonish se tornou importante modelo de organização do cooperativismo.




      ANTILOGARITMO. Função inversa de um logaritmo. É a base do logaritmo elevada à potência do número cujo antilogaritmo se deseja determinar. Veja também Logaritmo.




      ANTIMONOPOLY LAW. Veja Lei Antimonopólio.




      ANTITRUSTE. Veja Legislação Antitruste.




      AON. Veja All or None.




      APARTHEID. Denominação da política oficial implementada pelo governo da África do Sul a partir de 1948, diferenciando direitos sociais e políticos entre brancos e negros, e cerceando na prática o exercício da cidadania por parte destes últimos. A base do apartheid consistia na separação (significado da palavra em afrikaner) entre brancos e negros, impedindo que os últimos permanecessem ou circulassem em espaços físicos e sociais destinados exclusivamente a brancos. Esta política racista, que significou a morte de milhares de negros, foi condenada pela ONU, abolida legalmente e está sendo desmontada na prática social a partir da ascensão, em 1994, de Nelson Mandela ao governo da África do Sul.




      APEC. Veja Associação de Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico.




      APIMEC. Veja Abamec.




      APO. Veja Administração por Objetivos.




      APÓLICE. O termo tem origem no italiano polizza, que significa promessa, isto é, promessa de pagamento se cumpridas determinadas condições. Entre as principais apólices estão as apólices da dívida pública e as apólices de seguro. As primeiras referem-se a um empréstimo feito por seu possuidor ao governo do município do estado ou da União. As apólices de seguro são documentos nos quais a empresa emitente se compromete a pagar a pessoas ou firmas (nomeadas no próprio documento) certa importância, no caso de ocorrerem certos fatos, tais como a morte do segurado ou a perda de determinado bem. Veja também Seguro; Título.




      APOSENTADORIA. É o direito que tem o segurado de retirar-se da atividade profissional e passar a receber um pagamento periódico por conta da instituição previdenciária. Esse afastamento ocorre quando o segurado não pode mais trabalhar, por invalidez ou velhice, ou depois que houver exercido por longo tempo, fixado em lei, sua atividade profissional. A finalidade é manter o poder aquisitivo do segurado, ou parte dele, garantindo-lhe um substitutivo do salário. No Brasil, há quatro tipos de aposentadoria para os trabalhadores urbanos: 1) por invalidez: devida ao segurado que, após 12 contribuições mensais, é considerado incapaz para qualquer atividade que lhe garanta a subsistência; 2) por velhice: devida, após 60 contribuições mensais, ao segurado que completa 65 anos (homens) ou 60 anos (mulheres) de idade; 3) por tempo de serviço: devida, após 60 contribuições mensais, ao segurado que conta no mínimo 30 anos de serviço; 4) especial: devida ao segurado que tenha trabalhado em atividades consideradas perigosas, insalubres ou penosas. O tempo de trabalho nesses casos varia entre 15, 20 e 25 anos. Os mineiros que trabalham no subsolo, por exemplo, perfurando rochas, podem requerer aposentadoria depois de 15 anos de trabalho; um mergulhador, depois de 20 anos; e um engenheiro químico, depois de 25. De acordo com a Constituição de 1988, nenhuma aposentadoria poderá ser inferior a um salário mínimo. Além disso, tanto homens como mulheres poderão se aposentar proporcionalmente; os primeiros aos 30 anos de serviço e as últimas aos 25. Os reajustes das aposentadorias serão feitos na mesma época e com os mesmos índices obtidos pelos trabalhadores da ativa, e a Previdência Social tem 6 meses, a partir de outubro de 1988, para corrigir os proventos das aposentadorias que perderam poder aquisitivo desde 1979. Os trabalhadores rurais se aposentam aos 60 anos de idade e as trabalhadoras, aos 55 anos. O cálculo dos futuros benefícios será baseado nos últimos 36 salários de contribuição, corrigidos monetariamente. No início de 1998, foram aprovadas novas e importantes regras para o sistema previdenciário brasileiro. As modificações mais importantes são as seguintes: a idade para aposentadoria passa a ser de 60 anos para as mulheres (antes era 55) e de 65 anos para os homens (antes era 60). A idade mínima passa a ser 53 anos para os homens e 48 para as mulheres, para aqueles que, estando trabalhando, ainda não cumpriram 30 anos (mulheres) e 35 anos (homens) de contribuição; aqueles que já cumpriram esses prazos poderão se aposentar a qualquer tempo. A aposentadoria proporcional será mantida para quem já está trabalhando: o trabalhador que já cumpriu o prazo mínimo (30 anos para os homens e 25 para as mulheres) poderá solicitar a aposentadoria proporcional; caso não tenha completado o prazo mínimo, terá de trabalhar 40% a mais do que o tempo que está faltando para solicitar a aposentadoria proporcional. Quem ingressar no mercado de trabalho depois de sancionada a reforma previdenciária não terá direito à aposentadoria proporcional e não poderá se aposentar com menos de 60 anos (homens) e 55 anos (mulheres), tendo de trabalhar no mínimo 35 anos (homens) e 30 anos (mulheres) para solicitar a aposentadoria. Veja também Previdência Social.




      APOTHECARY (Sistema). Este sistema para medida de líquidos e remédios teve origem na mudança do sistema de venda de drogas e remédios que até o início do século XVII podiam ser obtidos tanto nas “farmácias” como nas vendas das demais mercadorias. Os farmacêuticos (apothecaries em inglês) conseguiram do rei uma autorização de exclusividade na venda de remédios e drogas e os comerciantes foram proibidos de vender tais produtos. Mas havia o problema de como os farmacêuticos aviavam as receitas dos médicos. Em 1618, os farmacêuticos organizaram um livro de receitas chamado Farmacopeia, onde se estabeleciam as formas de compor cada remédio, e para as dosagens era utilizada uma combinação das medidas do sistema troy e das antigas medidas para vinho. A partir de 1825, esta atividade passou a ter um sistema padronizado de pesos, e, atualmente, o sistema apothecary utiliza, além dos elementos do seu próprio sistema, aqueles do sistema métrico e ainda, eventualmente, dos sistemas troy e avoirdupois. A unidade básica deste sistema, como no caso dos sistemas troy e avoirdupois, é o grão, que equivale em todos os sistemas a 64,8 mg. Vinte grãos são equivalentes a um escrópolo ou 1,295.978 g. O escrópolo era o nome que se dava antigamente a uma pequena pedra utilizada como medida de peso para quantidades muito pequenas. Três escrópolos equivalem a uma dracma (ou dram), o que, por sua vez, é igual a 3,889 g. Oito dracmas equivalem a uma onça apothecary, que tem o mesmo peso da onça no sistema troy, isto é, 31,103 g. No sistema apothecary, 12 onças são equivalentes a uma libra ou 373 g, o mesmo que no sistema troy. Os farmacêuticos usam também medidas líquidas de capacidade com unidades muito pequenas. A menor de todas é o “mínimo”, que equivale mais ou menos a uma gota e corresponde a 0,06161 ml. Sessenta mínimos correspondem a uma dracma líquida ou o equivalente a 3,696 ml, e oito dracmas correspondem a uma onça líquida ou o equivalente a 25,573 ml. Assim como a maioria das medidas de peso teve origem no grão, as medidas líquidas tiveram origem no vinho e nas formas de consumo deste. Assim é que uma antiga medida já fora de uso, o gill, correspondia a quatro onças líquidas ou a 0,118 litro ou o que se considerava um gole de vinho.




      APOTHECARY SYSTEM. Veja APOTHECARY (Sistema).




      APPORTIONNEMENT. Termo em inglês que significa a repartição entre os beneficiários de um encargo global de tal forma que o benefício não seja excedido pela contribuição de cada um. Veja também Contribuição de Melhoria.




      APPRAISAL. Termo em inglês que significa o ato de avaliar uma propriedade imobiliária, mobiliária ou pessoal. Essas avaliações são feitas por motivos tributários, de pagamento de seguros, para a venda de imóveis, para a garantia colateral de dívidas etc. Quando se trata de avaliar objetos raros como antiguidades ou obras de arte, ou ainda títulos, ações etc. de difícil negociação para os quais não existe a rigor um preço de mercado, o especialista que efetua tais estimativas recebe o nome de evaluator (avaliador).




      APR — Ações Preferenciais Resgatáveis. Correspondentes, no Brasil, às Redeemable Preference Shares, utilizadas na Inglaterra e em outros países para acelerar as privatizações.




      APRECIAÇÃO. Veja Valorização.




      APRÉS MOI, LE DELUGE. Expressão em francês que significa literalmente “Depois de mim, o dilúvio”, utilizada em vários contextos, mas basicamente naquele em que uma pessoa, governante, empresário, utiliza meios para conseguir seus objetivos sem se importar com o futuro imediato, consumindo de forma predatória ou vandálica os elementos de que dispõe num determinado momento.




      AQUECIMENTO. O termo tem sido utilizado para designar uma fase de expansão na economia, provocada por uma política econômica (especialmente a monetária) favorável aos investimentos (redução das taxas de juro, facilidades creditícias) e à expansão da demanda intermediária e final. Essa expansão da demanda provoca uma pressão sobre os preços; assim, uma fase de aquecimento é geralmente acompanhada de pressões inflacionárias. Veja também Monetarismo; Política Monetária.




      AQUINO, Santo Tomás de (1225-1274). Religioso italiano, o maior pensador em Economia entre os escolásticos. Aceitando grande parte das concepções de Aristóteles, entre as quais a de justo preço, ele chegou a estabelecer uma distinção entre preço e valor. A ideia de justo preço seria equivalente ao valor ou ao preço normal ou inerente a uma mercadoria. Qualquer elevação acima dele representaria uma transgressão a um código moral. O comércio teria uma natureza má, mas se justificaria por ser algo benéfico ao público. Tomás de Aquino condenava a usura porque ela representava a busca do dinheiro, o qual não tinha nenhum valor de uso. Sua maior contribuição para o pensamento econômico encontra-se no seu texto Summa Theologica. Veja também Aristóteles.




      AQUISIÇÃO HOSTIL. Situação na qual uma empresa adquire outra, sem consentimento prévio, por meio de uma oferta (hostil) muito elevada de compra de ações e difícil de recusar por parte dos acionistas. Veja também Fusão.




      ARANHA, OSVALDO Euclides de Sousa (1894-1960). Político e estadista brasileiro por duas vezes ministro da Fazenda de Getulio Vargas (1930-31 e 1953-54). Nesse cargo, após a Revolução de 1930, criou um novo sistema alfandegário e organizou um esquema de consolidação da dívida externa, transferindo para o governo federal todas as dívidas contraídas no exterior pelos estados e municípios. Ministro das Relações Exteriores em 1938-44, negociou em 1939, nos Estados Unidos, os empréstimos para a construção da usina de Volta Redonda. No último governo de Vargas, colocou em prática o Plano Aranha, restringindo o crédito e estruturando um sistema de câmbio múltiplo por meio da Instrução 70 da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc).




      ARAPENE. Antiga medida agrária francesa de superfície que variava, conforme a região, entre 3.400 e 5.100 m2. Ela aparece como unidade de medida nos textos dos fisiocratas, especialmente de François Quesnay. Seu correspondente na Alemanha era o morgen (manhã) ou o equivalente a que um agricultor poderia lavrar durante esse período do dia. No Brasil, em Santa Catarina existe uma medida agrária, o “morque”, uma corruptela de morgen com aproximadamente a mesma dimensão. Veja também Unidades de Pesos e Medidas.




      ARAÚJO, Aloisio Pessoa de (1946- ). Nasceu no Rio de Janeiro, tendo se graduado em Economia pela Faculdade de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e também em Estatística pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas. Em 1974, obteve seu Ph.D. em Estatística pela Universidade da Califórnia em Berkeley, Estados Unidos. É professor titular da Escola de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getulio Vargas (Rio de Janeiro) e também do Instituto de Matemática Pura e Aplicada (Impa). Em 2003, foi eleito para a Academia Americana de Arte e Ciências, fundada por Benjamin Franklin em 1780, de grande influência na sociedade americana, e também para a Academia de Ciências do Terceiro Mundo que congrega cientistas da Índia, China, América Latina e outros países, tendo como um dos fundadores o paquistanês Abdul Salam, Prêmio Nobel de Física. Entre suas publicações destacam-se as seguintes: Collateral avoids Ponzi Schemes in Incomplete Markets, em colaboração com Mário Páscoa e Juan Pablo Torres Martinez; On the Convergence to Homegeneuous Expectations when Markets are Complete, em colaboração com Álvaro Sandroni; Existence Without Uniform Conditions; Lack of Pareto Optimality With Infinitely Many Commodities: the need for impatience, 1985. Veja também Ótimo de Pareto; Ponzi Games.




      ARBITRAGEM. Atividade do mercado financeiro e de commodities que consiste em comprar mercadorias — mas especialmente moeda estrangeira — numa praça e vendê-la em outra por preço maior. Tal atividade tende a igualar o preço nas duas praças em questão, exercendo assim uma função reguladora e estabilizadora nos mercados. Isso ocorre porque o aumento da demanda de uma mercadoria ou de uma moeda numa praça onde o preço é mais baixo faz com que este aumente, ocorrendo o inverso na praça onde o preço é mais elevado. No Brasil, a arbitragem é predominantemente cambial: os bancos que operam com moeda estrangeira possuem arbitradores que se encarregam de trocar, nas praças internacionais, de uma para outra moeda estrangeira as disponibilidades de divisas que possuem, assim se precavendo contra possíveis quedas e/ou auferindo lucros com a operação. A prática de arbitragem é comum no mercado de títulos, ações, metais preciosos e commodities como trigo, café, soja e outras. Na verdade, a prática é também muito antiga, tendo se iniciado no século XVI no chamado “câmbio por arbítrio”, isto é, as transações com as diferentes moedas. O lucro era obtido por meio das diferentes cotações das moedas nas diferentes praças ou mercados. Aquele que praticava o câmbio por arbítrio atuava como fornecedor (vendedor) nos mercados onde o dinheiro estava caro e tomador (comprador) nos mercados onde o dinheiro estava barato. Durante a segunda metade do século XVI, a Espanha foi palco de um processo muito amplo de câmbio por arbitragem, pois com a chegada do ouro e da prata da América o dinheiro tornou-se “barato” na Península Ibérica e “caro” no resto da Europa. Arbitragem é também o julgamento de um conflito cuja solução das diferenças entre as partes litigantes é dada por uma pessoa (árbitro ou juiz), sendo seu fundamento a confiança que as partes litigantes depositam nessa pessoa, uma vez que o resultado final não é passível de recurso.




      ÁREA DA LIBRA. Abrange um grupo de países e territórios da Commonwealth (Comunidade Britânica de Nações), que vinculam suas moedas à libra esterlina e mantêm, escrituralmente, a maior parte de suas reservas cambiais no Banco da Inglaterra. Foi criada em 1931, quando a Grã-Bretanha abandonou o padrão-ouro e adquiriu contornos mais precisos durante e após a Segunda Guerra Mundial. Pela Lei de Controle Cambial de 1947, a área da libra foi reconhecida oficialmente, estabelecendo-se que: 1) os pagamentos em libras esterlinas entre os países-membros seriam livres de controle; 2) os países integrantes deveriam manter, em Londres, sua contabilidade em libras esterlinas; 3) as reservas em ouro e dólar da área seriam custodiadas pela Inglaterra, em benefício dos países-membros. Formada, inicialmente, pelos países da Commonwealth em 1976, a área restringia-se ao Reino Unido, ilhas do Canal, ilha de Man, República da Irlanda e Gibraltar. Veja também Área do Dólar.




      ÁREA DE LIVRE-COMÉRCIO. Associação comercial de vários países, entre os quais são extintas todas as tarifas e cotas de importação, subsídios de exportação e outras medidas governamentais semelhantes. Cada país, entretanto, continua livre para determinar as formas de comércio com as demais nações.




      ÁREA DE LIVRE-COMÉRCIO DAS AMÉRICAS. Veja Alca.




      ÁREA DO DÓLAR. Formada por um grupo de países cujas contas em libras esterlinas podiam ser livremente convertidas em dólares, durante o período de escassez dessa moeda, nos anos imediatamente posteriores à Segunda Guerra Mundial. Conhecidos também como “países da conta americana”, incluíam Estados Unidos e suas dependências, Canadá, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Cuba, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Venezuela, Libéria e Filipinas. À medida que a libra foi se tornando mais conversível, sendo substituída pelo dólar nas relações comerciais internacionais, a área do dólar perdeu seu significado inicial. Veja também Dólar, Escassez de.




      ÁREA MONETÁRIA ÓTIMA. Conceito de finanças internacionais que avalia custos e benefícios na adoção de uma união monetária entre diversas economias. Seu foco mais importante é a análise de uma variante (a união monetária) que vá mais além da alternativa entre a adoção de um regime de taxas de câmbio fixas ou taxas de câmbio flexíveis. As primeiras formulações deste novo conceito remontam aos trabalhos do prêmio Nobel em economia Robert A. Mundell, especialmente em “The theory of optimum currency areas”, American Economic Review, 51, setembro de 1961. Neste trabalho, Mundell mostra que as uniões monetárias seriam mais difíceis de serem rompidas do que regimes de taxas de câmbio fixas. No entanto, provavelmente exigiriam elevado grau de coordenação de política econômica entre as economias pertencentes a este tipo de organização. Economias com maior integração comercial e financeira tenderiam a adotar regimes cambiais mais estáveis entre si e pelo menos (se a União Monetária não fosse possível) uma moeda comum para as transações financeiras, comerciais e de serviços. Economias com poucas transações comerciais, financeiras e de serviços tenderiam a adotar regimes cambais distintos entre si, provavelmente taxas mais flexíveis de câmbio. Para que uma Área Monetária Ótima possa se implantar na prática, seria de grande importância o estabelecimento de um pacto de convergência macroeconômica, assim como uma integração comercial e financeira robusta. A constituição de uma Área Monetária Ótima implica benefícios e perdas para os diversos membros. Os principais benefícios são os seguintes: 1) redução do custo de transação na conversão monetária; 2) redução dos custos contábeis e maior previsibilidade de preços relativos para firmas que realizam negócios nos diversos países-membros; 3) menor contágio dos diversos choques monetários e de bolhas especulativas que possam levar a flutuações transitórias nas taxas de câmbio; e 4) menor pressão política por proteção comercial devido a mudanças eventuais nas taxas reais de câmbio. Esses benefícios são também considerados ganhos de eficiência monetária. Assim, um alto grau de integração econômica entre países em uma União Monetária com uma taxa de câmbio fixa entre as moedas destas economias amplia o ganho de eficiência monetária de todas elas. A principal perda é a seguinte: 1) as economias que fazem parte da União Monetária perdem sua autonomia para fazer política monetária doméstica em resposta a fatores macroeconômicos específicos do país, pois abrem mão da opção de usar mecanismos inflacionários para controlar déficits públicos, especialmente em situações extremas, como a de uma guerra, ou conflitos diversos. A própria transição para a situação de país-membro da união monetária pode implicar ataques especulativos, impactos gerais nos níveis de preços e desequilíbrio nos preços relativos, entre outros. Este fator pode ser considerado perda de eficiência monetária. A decisão de um determinado país em fazer parte de uma União Monetária pode ser ilustrada pelo gráfico a seguir: a curva GG é o ganho de eficiência monetária e a curva LL é a perda de eficiência monetária. No eixo horizontal, tem-se o grau de integração econômica entre um país e os demais países da Área Monetária Ótima. No eixo vertical, têm-se os ganhos e perdas do país que pretende se integrar e avalia se vale a pena participar da União Monetária. O gráfico mostra que, para níveis de integração abaixo de Ø, a curva GG situa-se abaixo da curva LL. Neste caso, a perda que um país teria em termos de instabilidade de crescimento do produto e emprego seria maior do que o ganho de eficiência monetária, especialmente com a redução de custos de conversão cambial. No entanto, quanto maior for o grau de integração, medido aqui por Ø, maiores serão os benefícios com a adoção de uma taxa de câmbio fixa. Quanto menor for a integração, as perdas serão maiores que os benefícios e a opção mais conveniente será a de taxas de câmbio flexíveis. Assim, a linha UM mostra a direção rumo à escolha de regimes de taxa de câmbio: à direita do ponto Ø a taxa de câmbio será fixa quando os ganhos de eficiência monetária superaram as perdas de eficiência monetária. À esquerda, a taxa deverá ser flexível, pois as perdas superam os benefícios.




      [image: ]




      ÁREA “NON EDIFICANDI”. Expressão em latim que significa área onde não se pode construir e, portanto, deve permanecer indefinidamente sem edificações.




      ÁREAS E VOLUMES (Cálculo de). 1) Áreas — Círculo: πr2, em que π = 3,1415927... e r (o raio do círculo cuja área se deseja medir); Retângulo: Base (B) × Altura (A); Triângulo: Base (B) × Altura (A) / 2; Paralelogramo: Base (B) × Altura (A); Segmento de círculo: a/360 πr2; Trapézio: Base Maior (B1) + Base Menor (B2) / 2 × Altura (A). 2) Volumes — Cubo: Lado (L)3; Paralelepípedo: Base (B) × Comprimento (C) × Altura (A); Cilindro: πr2 × Altura (A); Cone: πr2 × Altura (A)/3; Esfera: 4/3 πr3; Pirâmide: Área da Base (B) × Altura (A)/3.




      ARGUMENTO DE INDÚSTRIA NASCENTE. Veja Infant Industry Argument.




      ARGUMENTUM AD HOMINEM. Expressão em latim que significa “argumento para todos os usos”, ou que pode ser utilizado em qualquer circunstância.




      ARIDA, Pérsio (1952- ). Nasceu em São Paulo; depois de cursar História e Filosofia na Universidade de São Paulo, formou-se em economia, em 1975, na mesma universidade. Estudou no Massachusetts Institute of Technology (MIT). Retornou ao Brasil e tornou-se professor do Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE) da USP entre 1980 e 1982, quando passou a incorporar o quadro de professores da PUC do Rio de Janeiro. Em 1984, tornou-se pesquisador visitante do Smithsonian Institution, em Washington, onde apresentou um trabalho em parceria com André Lara Resende, Inertial Inflation and Monetary Reform in Brazil, que posteriormente passou a ser conhecido como Proposta Larida. Em 1985, trabalhou no Ministério do Planejamento (gestão João Sayad) como secretário de Coordenação e, em 1986, trabalhou no Banco Central — diretor da área bancária —, sendo um dos formuladores do Plano Cruzado. Ao sair do governo, incorporou-se à iniciativa privada como membro do conselho de administração do Unibanco. Obteve seu doutoramento em 1992 com a tese Essays on Brazilian Estabilization Programs (Ensaios sobre os Programas de Estabilização Brasileiros). Assumiu a presidência do Banco Central durante a permanência de Fernando Henrique Cardoso como ministro da Fazenda (final do governo Itamar Franco), ali permanecendo até 1995, durante o governo Fernando Henrique Cardoso, tendo sido um dos formuladores do Plano Real. Foi eleito Economista do Ano em 2003. Suas obras mais importantes são as seguintes: Inflação, Recessão e Desajuste Estrutural (1983); Inflação Zero — Brasil, Argentina, Israel (1986) e História do Pensamento Econômico como Teoria e Retórica (1983). É sócio do Opportunity Asset Management. Veja também Plano Cruzado; Plano Real; Prêmio Economista do Ano.




      ARISTOCRACIA. Governo de um Estado por seus “melhores” cidadãos, no conceito original usado por Platão quando formulou, como tipo ideal de governo, uma república dirigida por filósofos. Segundo Aristóteles, “a virtude define a aristocracia como a riqueza define a oligarquia”. Com o tempo, aristocracia passou a designar não uma forma de governo, mas a própria camada que monopoliza o poder na sociedade. Nela se incluem proprietários de terras, senhores feudais e indivíduos possuidores de bens de raiz. O termo atualmente designa também camadas privilegiadas no interior de um mesmo grupo social. Veja também Elite; Oligarquia.




      ARISTOCRACIA OPERÁRIA. Expressão que designa a camada superior do operariado do ponto de vista salarial ou de outros elementos que diferenciem este setor de outros grupos de trabalhadores. No prefácio de seu livro A Situação da Classe Operária na Inglaterra, de 1889, Engels reconhece que a camada superior da classe operária, pelas diferenças de remuneração que obtinha devido a um certo grau de controle sobre a oferta, passava a constituir uma “aristocracia operária”. Lênin faz referência ao mesmo fenômeno, localizando sua causa na exploração imperialista que países como a Inglaterra exerciam em nível mundial. Essa exploração permitia à burguesia, ao mesmo tempo que se aristocratizava, neutralizar (com o aburguesamento) a força de certos setores do proletariado com uma remuneração mais elevada. Veja também Engels; Gorz; Lênin.




      ARISTÓTELES. Filósofo grego (383-322 a.C.), um dos pensadores mais influentes de todos os tempos. Em suas obras Política, Ética a Nicômaco e Ética a Eudemo, foi o primeiro a abordar os problemas econômicos de um ponto de vista analítico. Criticou a utopia política de Platão, opondo-se a que, entre os membros da classe governante, os bens materiais, as esposas e os filhos fossem comunitários. Para ele, a propriedade privada é melhor do que a comunitária por incentivar a atividade econômica, ressalvando, contudo, que ela deveria submeter-se ao interesse coletivo. Considerava a produção superior ao comércio, admitindo este dentro de certos limites. Defendeu a escravidão que existia em seu tempo por achar que alguns homens são escravos “por natureza”, mas somente os não helênicos deveriam ser escravizados. Aristóteles defendeu a criação de uma ciência dos fatos econômicos, determinou o campo da economia, analisou a troca e esboçou uma teoria da moeda. Distinguiu duas áreas na economia: a “ciência da administração doméstica” (que inclui o lar, a aldeia e a cidade) e a “ciência do abastecimento”. Na primeira área, encontram-se suas ideias a respeito da propriedade privada, da escravidão e outras. No estudo do abastecimento, Aristóteles elaborou um recurso fundamental da teoria econômica moderna: a distinção entre valor de uso e valor de troca: “Há dois usos para todas as coisas que possuímos; ambos pertencem à coisa em si, mas não da mesma maneira, pois um é próprio delas e outro impróprio ou secundário. Por exemplo, um sapato se usa para calçar e para trocá-lo. São dois, portanto, os usos do sapato.” Analisando as trocas, Aristóteles admite o uso do dinheiro mas combate a hipertrofia das trocas quando estas passam a ter como único fim a acumulação de dinheiro. Nesse caso, diz, o dinheiro perde sua função essencial e torna-se um fim em si mesmo. Aqui se encontra sua condenação da usura; seus argumentos nesse sentido desempenharam importante papel na doutrina cristã e na economia medieval. Veja também Crematística.




      ARITMÉTICA POLÍTICA. Tendência estatística surgida na Inglaterra durante o século XVII, e que tinha como principal preocupação o estudo estatístico dos fenômenos sociais e políticos. Os representantes dessa tendência elaboraram as (primeiras) tabelas de mortalidade. Seus principais representantes foram William Petty, John Graunt e o astrônomo Edmund Halley. Veja também Petty, William.




      ARMADILHA DA LIQUIDEZ. Veja Liquidity Trap.




      ARO — Antecipação de Receita Orçamentária. Ação de um governo de comprometer receitas orçamentárias futuras para o financiamento ou custeio de suas atividades presentes, ou apresentá-las como garantias de operações financeiras ou comerciais. Veja também Lei de Responsabilidade Fiscal.




      ARPANET. Rede de informações criada no interior dos Estados Unidos para apoio do Exército e das Forças Armadas daquele país, e que foi a precursora da internet. Veja também Internet.




      ARRAS. É o sinal ou princípio de pagamento devolvido em dobro quando do arrependimento do vendedor, ou soma perdida quando do arrependimento do comprador. É aplicável a todos os contratos de fazer e não fazer, e significa também a quantia em dinheiro desembolsada por uma das partes para assegurar a realização de um contrato ou o seu cumprimento, recebendo geralmente o nome de sinal. Veja também Caveat Emptor; Caveat Venditor.




      ARRÁTEL. Medida de peso utilizada pela Casa da Moeda do Brasil antes da adoção do Sistema Métrico Decimal e equivalente a 16 onças ou aproximadamente 457,104 g (cada onça avoirdupois equivalendo a 28,569 g). Veja também Onça; Sistema Internacional de Unidades.




      ARREMATAÇÃO. Compra em leilão dos bens de um devedor, para que, com a quantia obtida, seja saldada a dívida ou parte dela. Este tipo de solução ocorre nos casos em que o credor obtém judicialmente a execução da dívida. Veja também Leilões.




      ARRENDAMENTO. Contrato pelo qual o proprietário de um imóvel passa para uma pessoa ou empresa (o arrendatário) o direito de uso e exploração do mesmo durante certo tempo, em troca de determinada soma paga geralmente em dinheiro, mas também em produto ou em trabalho, ou combinando duas ou três dessas modalidades. Na agricultura menos desenvolvida, as duas últimas formas podem aparecer com certa frequência. Veja também Renda da Terra.




      ARRENDAMENTO DE CARGO PÚBLICO. Forma antiga de provimento de cargo público, cedido a particular pelo governo por tempo determinado, mediante pagamento pelo interessado de certa soma aos cofres públicos. Prática de origem feudal, foi posteriormente proibida por transformar cargo público em mercadoria, passível de compra e venda. Veja também Feudalismo.




      ARRENDAMENTO MERCANTIL. Veja Leasing.




      ARRESTO. Veja Embargo.




      ARRESTO DE PRÍNCIPE. Veja Fato do Príncipe.




      ARROBA. Medida de peso utilizada pela Casa da Moeda do Brasil antes da adoção do Sistema Métrico Decimal e equivalente a 32 libras ou 14,3073 kg. A arroba também é considerada um peso equivalente a 15 kg e, nesse caso, denominada arroba métrica. O símbolo da arroba é @.




      ARROBA MÉTRICA. Veja Arroba.




      ARROCHO SALARIAL. Situação na qual, durante um período inflacionário, os reajustes salariais são concedidos em ritmo inferior aos índices inflacionários. Essa situação pode ocorrer pela existência de uma política salarial específica ou pela própria conjuntura econômica recessiva que impede que os reajustes salariais recomponham o poder de compra dos salários. A economia brasileira já viveu vários períodos de arrocho salarial, especialmente durante os anos compreendidos entre 1981 e 1984, quando a combinação de uma política salarial restritiva e uma conjuntura recessiva ocasionaram uma acentuada perda salarial. Veja também Política Salarial.




      ARROTEAMENTO. Técnica de cultivo do solo que até o advento da rotação de cultivos (século XVIII) consistia em dividir os campos de cultivo em duas partes, sendo uma semeada, enquanto a outra permanecia em repouso, recuperando sua fertilidade. Esse tipo de arroteamento era denominado de bienal, o mais comum utilizado durante toda a Idade Média, apesar de existir também o roteamento trienal, cujo uso era esporádico. Veja também Rotação de Cultivos; Rotação de Terras.




      ARROW, Kenneth (1921- ). Economista norte-americano professor da Universidade de Harvard e ex-consultor para assuntos econômicos do governo dos Estados Unidos. Em 1972, dividiu o Prêmio Nobel de Economia com J.R. Hicks. Ligado aos neoclássicos, dedicou-se ao estudo da chamada economia do bem-estar. Usando técnicas da econometria, procurou estabelecer uma teoria da escolha social a partir das preferências individuais. Em seu trabalho em conjunto com Gerard Debreu, foi capaz de provar a existência de preços proporcionadores de equilíbrio, confirmando, desta forma, a lógica da visão de Smith e Walras. Entre suas obras, destacam-se Social Choice and Individual Values (Escolha Social e Valores Individuais), 1951, e Public Investment, The Rate of Return and Optional Fiscal Policy (Investimento Público, a Taxa de Lucro e Política Fiscal Opcional), 1970, escrito em colaboração com Mordecai Kurz. Veja também Debreu, Gerard, Walras, Leon.




      ARTESANATO. Atividade produtiva individual ou de pequenos grupos de pessoas em que o trabalhador é dono dos meios de produção e do produto de seu trabalho. No artesanato, usam-se instrumentos de trabalho rudimentares, a divisão do trabalho é elementar (o artesão executa todas ou quase todas as etapas da produção) e a produção pode destinar-se ao consumo próprio ou ao mercado. A atividade artesanal, presente em toda a história do homem, adquiriu feição própria no Neolítico. Na Antiguidade Clássica, era executada sobretudo pelos escravos domésticos no âmbito da propriedade patriarcal. Sua importância na história econômica vem da Idade Média, quando se tornou uma das principais atividades dos homens livres que viviam nas cidades nascentes. Antes, no início do feudalismo, o trabalho artesanal era realizado na casa do próprio camponês ou pelos servos artesãos no castelo feudal: o camponês medieval, para vestir-se, tinha de tosquiar a ovelha, fiar, tecer e costurar. Somente a partir do século XII, com o desenvolvimento do comércio e das cidades, foi que se processaram modificações na organização do trabalho artesanal: o artesão deixou a agricultura e passou a dedicar-se exclusivamente ao seu ofício. Surgiu então o sistema de corporações (onde trabalhavam mestres e aprendizes), que produziam para um mercado pequeno, mas em desenvolvimento. Isso perdurou até o século XVI. Mas, daí ao século XVIII, à medida que aumentava a demanda de produtos nas cidades e se aperfeiçoavam os instrumentos de trabalho, o artesão foi perdendo sua independência, passando a ser tarefeiro de um comerciante ou de um manufatureiro rico, ou simplesmente assalariado. Com o advento da Revolução Industrial (séculos XVIII-XIX), o artesanato tornou-se, na Europa, uma atividade produtiva marginal. O artesão foi substituído pelo operário, que realiza apenas uma operação no processo de produção. Atualmente, o artesanato constitui atividade importante entre os povos tribais e ainda expressiva em economias subdesenvolvidas. Embora muito desenvolvido nos países orientais, é valorizado nas sociedades industriais do Ocidente, sobretudo em termos estéticos. Veja também Corporação.




      ARTIFICIAL CURRENCY. Veja Moeda Artificial.




      ARUBAITO. Termo em japonês derivado da palavra em alemão arbeit, que significa trabalho. Arubaito quer dizer trabalho em tempo parcial, trabalho temporário, ou trabalho noturno (serão), moonlighting. As empresas, no Japão, geralmente têm uma categoria de trabalhadores denominados arubaito, que trabalham regularmente em tempo integral, mas são pagos por hora ou por dia e que não gozam de benefícios e vantagens que têm os empregados regulares. O termo também se aplica àqueles que fazem “bicos”, como os estudantes nos períodos de férias.




      ÁRVORE BINOMIAL. Expressão gráfica de uma variável cujos valores seguem uma distribuição binomial. A partir de um certo valor dessa variável, no momento seguinte ela somente poderá assumir dois valores. Veja também Distribuição Binomial.
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      ÁRVORE DE DECISÕES. Representação gráfica de decisões alternativas sequenciais à disposição do tomador de decisões e os possíveis resultados destas decisões.




      As preferências de A são:    X         Y         Z




      As preferências de B são:    Z         X         Y




      As preferências de C são:    Y         Z         X




      A decisão seria X melhor do que Y e Y melhor do que Z, mas Z seria melhor do que X. Veja também Paradoxo de Condorcet; Paradoxo da Votação.




      ASCII. Iniciais de Standard Code for Information Interchange, que significa o código-padrão norte-americano para intercâmbio de informações. É um código número 8 (7 dígitos e paridade). Este código foi criado e desenvolvido com a finalidade de padronizar e facilitar as comunicações entre diferentes equipamentos de processamento de dados.




      ASE. Veja American Stock Exchange.




      ASES. Moeda de cobre da Roma antiga, utilizada como referência para trocas de baixo valor. Do latim, aes (cobre). Veja também Aes Usibus Optius Oro.




      ASIAN MONETARY UNIT. Unidade monetária utilizada para efeitos contábeis, sem existência material, utilizada pelo Sistema Asiático de Compensações (Asian Clearing Union) para o acerto de saldos de pagamentos internacionais entre os países asiáticos. Seu valor é equivalente aos DES (Direitos Especiais de Saque) do FMI. Veja também Acu (Asian Currency Unit); Direitos Especiais de Saque.




      ASIENTO. Contratos estabelecidos entre a Coroa espanhola com empresas ou pessoas, mediante os quais estas últimas obtinham da primeira em arrendamento o monopólio sobre determinado tipo de exploração comercial. Esses contratos tinham duração de três anos, podendo ser prorrogados, e foram amplamente difundidos nas colônias espanholas a partir do século XVI até o século XVIII. Veja também Encomienda.




      ASSAY. Veja Ensaio; Teste de Teor.




      ASSET AND LIABILITY COMMITTEE. Veja Comitê de Ativos e Passivos.




      ASSET SWAP. Expressão em inglês que significa substituição de ativos, geralmente feita no mercado financeiro para melhorar a situação da carteira de empréstimos de um banco mediante, por exemplo, a conversão de títulos com taxas de juros fixas por outros com taxas de juros flutuantes quando as análises financeiras indicam que as taxas de juros tenderão a subir no curto ou no médio prazo. Veja também Swap.




      ASSIGNATS. Papel-moeda emitido pelo governo revolucionário na França entre 1790 e 1795. Era lastreado nas terras expropriadas do clero e da nobreza emigrada. Houve grande inflação de assignats entre aqueles anos e, em 1796, eles foram substituídos por outras emissões, sendo ambas posteriormente repudiadas. Os assignats eram na verdade bônus hipotecários garantidos por 400 milhões de francos de capital territorial real em terras pertencentes à ex-Coroa e ao clero (decreto de dezembro de 1789 ordenando a venda desses bens para constituir o lastro dos assignats).




      ASSIMETRIA. Conceito de estatística que significa a medida descritiva do desequilíbrio de uma distribuição. Por exemplo, a distribuição da propriedade fundiária no Brasil é altamente assimétrica. Um grande número de proprietários possui pequenas propriedades, um número menor agrupa-se em torno da propriedade média, e um número ínfimo concentra em suas mãos as maiores áreas. A representação gráfica dessa assimetria mostraria uma elevação da curva à esquerda e um alongamento da cauda à direita. Nesse caso, a assimetria seria positiva ou assimétrica à direita. Veja também Cauda; Medidas de Achatamento.




      ASSINATURAS DIGITAIS. Veja Digital Signatures.




      ASSÍNTOTA. Valor para o qual tende a variável dependente de uma função na medida em que a variável dependente se torna muito grande ou muito pequena, embora sem alcançá-la. Na expressão Y = a + 1/X, Y se aproxima de a na medida em que X se torna muito grande.




      ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMPANHIAS ABERTAS. Companhias abertas são empresas que abriram o seu capital, buscando novos acionistas no público investidor. O grande envolvimento com o mercado de capitais exige o amadurecimento de sua gestão, sobretudo naquilo que se refere à capacidade e à necessidade de prestar contas de sua evolução. Como consequência, a empresa de capital aberto passa a ter uma preocupação maior com o aperfeiçoamento da administração, e isso se torna fundamental para a obtenção de melhores resultados, beneficiando toda a sua estrutura. As companhias abertas levam significativa vantagem, principalmente na velocidade e no volume de recursos aportados para seus projetos. Além dessa vantagem, o seu modelo está mais adaptado à sociedade pluralista e, assim, fica mais bem posicionada no contexto democrático e consegue transmitir maior nitidez à sua atuação, projetando uma imagem atual e dinâmica. Na evolução da economia brasileira, está a decisão do empresariado de abrir o capital, gerando nova escala de produção, aporte de recursos e de tecnologia. Hoje, atuam no Brasil quase 1.000 companhias abertas.




      ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÃO. Operação financeira por meio da qual uma parte recebe de outra determinada quantia de recursos, para assumir certa obrigação com vencimento em data futura.




      ATA DO COPOM. Veja COPOM.




      ATACADO. Comércio em grande escala, realizado entre produtores, grandes empresas de comércio e varejistas, para que o produto possa chegar ao consumidor final. No setor agrícola, os produtores geralmente se defrontam com poucos compradores e não têm condições de defender seus preços de venda. Os atacadistas, por sua vez, ao concentrar a produção, podem comprar barato do produtor e vender mais caro ao varejista. Essa estrutura oligopólico-oligopsônica faz com que o consumidor final seja o maior prejudicado no mercado de gêneros de primeira necessidade. O economista Ignácio Rangel atribui a essa estrutura uma das fontes do processo inflacionário brasileiro. Veja também Oligopólio; Oligopsônio.




      ATAQUE ESPECULATIVO. Situação do mercado financeiro internacional, especialmente o cambial, quando uma moeda de determinado país encontra-se debilitada e seu governo não tem reservas suficientes para evitar uma desvalorização. O ataque especulativo ocorre exatamente quando existe a probabilidade de uma desvalorização, isto é, quando um país apresenta déficits sucessivos em sua balança comercial e/ou em transações correntes. Os investidores naquela moeda abandonam suas posições vendendo em massa essas divisas, e se o governo emissor da mesma não dispuser de reservas suficientes, pode ser obrigado a desvalorizá-la. Casos mais recentes ocorreram com o peso mexicano no final de 1994 e com o baht da Tailândia, o ringgit da Malásia, a rupia da Indonésia, o peso das Filipinas e o won da Coreia em 1997. O real brasileiro sofreu quatro ataques especulativos entre 1994 e 1999: o primeiro em março de 1995, provocado pela crise mexicana do final de 1994, quando foi anunciado o sistema de bandas cambiais; o segundo em setembro-outubro de 1997, como resultado da crise no Sudeste Asiático; o terceiro em setembro de 1998, em função da moratória russa e o quarto ataque em janeiro de 1999, quando o real não resistiu e sofreu uma forte desvalorização. Veja também Balanço de Pagamentos; Banda Cambial; Crise Asiática.




      ATIVO. Conjunto de bens, valores, créditos e semelhantes, que formam o patrimônio de uma empresa, opondo-se ao passivo (dívidas, obrigações etc.). Nos balanços das empresas, o ativo é subdividido em vários itens, de modo a distinguir-se o dinheiro em caixa (saldos bancários, títulos que podem ser vendidos imediatamente), o depósito a curto prazo (recebimentos em trânsito, empréstimos a curto prazo), o estoque de mercadorias (inclusive as mercadorias em consignação), os terrenos e edificações, as instalações e máquinas, as luvas e os direitos e privilégios. Conceitos particularmente importantes no balanço de uma empresa são o de ativo circulante ou disponível e o de ativo fixo ou imobilizado. O ativo circulante compreende o dinheiro em caixa, os saldos bancários e todos os valores que podem ser convertidos em dinheiro imediatamente. O ativo fixo são os imóveis, os equipamentos, os utensílios, as ferramentas, as patentes, tudo aquilo que é essencial para a empresa continuar operando e que não pode ser convertido em dinheiro imediatamente.




      ATIVO FINANCEIRO. Ativo caracterizado por direitos decorrentes de obrigações assumidas por agentes econômicos, normalmente negociados no mercado financeiro. Compreendem principalmente títulos públicos, certificados de depósitos bancários (CDBs), debêntures e outros.




      ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO. É o ativo de uma empresa que só pode ser transformado em dinheiro, isto é, realizado, a longo prazo, o que significa um prazo superior a três anos.




      ATIVOS DIGITAIS. Denominação dada ao conjunto de informações de que uma empresa pode dispor (que a capacita a usar suas competências).




      ATIVOS INTANGÍVEIS. Veja Intangíveis.




      ATIVOS-OBJETO. Veja Derivativos.




      ATIVOS TANGÍVEIS. Em contraposição aos ativos intangíveis, são aqueles representados pela propriedade de edifícios, máquinas, equipamentos e estoques. Veja também Ativos Intangíveis.




      ATM (Automated Teller Machine). O mesmo que caixa eletrônico. Máquinas que viabilizam o autoatendimento de clientes de instituições financeiras, capacitando-os a realizar operações financeiras sem que tenham de se dirigir fisicamente às agências ou requerer a intervenção direta de funcionários de um banco.




      ATO BANCÁRIO DE 1933 (Banking Act of 1933). Reforma da legislação bancária efetuada pelo Congresso dos Estados Unidos para reduzir a instabilidade financeira do sistema bancário norte-americano durante a grande depressão dos anos 30. O ato deu controle efetivo da política monetária à Junta de Governadores da Reserva Federal, criando o Comitê Federal de Open Market e o Federal Deposit Insurance Corporation. Os itens 16, 20, 21 e 32 do Ato, separando os bancos comerciais dos bancos de investimento, são mais conhecidos como Glass-Steagall Act. Veja também Crise de 2008; Glass-Steagall Act.




      ATO DE NAVEGAÇÃO. Decreto de Oliver Cromwell, promulgado em 1651, pelo qual somente os navios ingleses poderiam entrar ou sair dos portos britânicos. O decreto estabelecia, assim, o monopólio da navegação pelos navios da Inglaterra e levou o país à guerra com os holandeses das Províncias Unidas (1652-54).




      ATTENTION ECONOMY. Expressão em inglês cuja tradução literal é “economia da atenção”. Abordagem para estudar o novo contexto dos mercados cada vez mais dependentes e, portanto, saturados de publicidade e propaganda, contando com apenas 24 horas por dia para chamar a atenção dos clientes potenciais para seus produtos e serviços. Esses estudos se intensificaram com a globalização dos sistemas de informação mediante redes de computadores quando os sites passaram a ser também arenas de propaganda e marketing de produtos e serviços globalizados. Esta nova abordagem ajuda a explicar por que a remuneração de artistas, esportistas e personalidades globais vem alcançando cifras astronômicas e por que as despesas com promoção (marketing e propaganda) de um produto ou serviço equivale ou mesmo supera muitas vezes os respectivos custos de produção.




      ATUÁRIA. Área do conhecimento que, utilizando-se da Matemática Financeira, do Cálculo das Probabilidades e de dados estatísticos, tem por objeto de estudo o cálculo dos seguros em geral. O termo vem do latim actuarius, designação daqueles que, na Roma Antiga, elaboravam as acta publica do Senado, assim como daqueles que se dedicavam à contabilidade e à intendência da administração do exército. Mais tarde, na Inglaterra, era a denominação dada à atividade exercida pelo contador ou técnico de uma companhia de seguros ou um lloyd.




      AUDITAR. Realizar uma auditoria, nas contas de uma empresa pública ou privada, por pessoas especializadas ou auditores profissionais.




      AUDITORIA. Exame analítico minucioso da contabilidade de uma empresa ou instituição. A auditoria é realizada por peritos que analisam as operações contábeis desde seu início até o balanço final, concluindo pela correção ou incorreção das mesmas. Para isso, o auditor se baseia: 1) nos procedimentos de controle interno da empresa; 2) nos registros contábeis, de operações e outros; 3) em documentos de fontes externas, tais como bancos e fornecedores. Há dois tipos de auditoria: auditoria interna, realizada por funcionários da própria empresa ou instituição e auditoria externa, feita por uma firma de prestação de serviços, contratada especialmente para esse fim. Os relatórios emitidos por um auditor seguem normas estabelecidas pelas associações de classe. A expressão “auditoria” tem se estendido a vários setores específicos: estão nesse caso a auditoria mercadológica, a de pessoal e a fiscal.




      AUFSICHTSRAT. Veja Lei da Cogestão.




      AUGUSTALIS. Moeda em ouro de 20,5 quilates pesando 5,3 g cunhada durante o século XIII no período de Frederico II em Roma e que teve grande aceitação, com circulação tanto no oeste da Europa quanto no Oriente Médio, tendo substituído o tarí. Veja também Quilate; Tarí.




      AUREUS. Moeda de ouro, também chamada de aureus solidus (soldo de ouro), criada no Império Romano durante o governo de César, mantendo-se até a época de Constantino, e cujo valor era equivalente a cem sestércios de prata, sendo a equivalência entre o ouro e a prata de 11,9 partes de prata por 1 de ouro. Mais tarde passou a ser chamada de Besante. Veja também Besante; Sestércio.




      AUREUS SOLIDUS. Veja Aureus.




      AUSTRAL. Unidade monetária da Argentina de 1984 até 1991, quando foi substituída pelo peso. Submúltiplo: centavo. Veja também Plano Austral.




      AUSSIE BOND. Nome popular dado no mercado financeiro aos Eurobonos denominados em dólares australianos. Veja também Eurobonos.




      AUTARQUIA. Serviço estatal descentralizado e com autonomia econômica, embora tutelado pelo poder público. No Brasil, surgiu depois de 1930 para atender ao grande número de serviços que deveriam ser prestados pelo Estado e descentralizar os encargos em órgãos especializados dotados de orçamento próprio e maior flexibilidade. As autarquias brasileiras classificam-se em econômicas (caso do extinto Instituto Brasileiro do Café), industriais (Instituto de Pesquisas Tecnológicas, IPT, de São Paulo), creditícias (Caixa Econômica Federal), assistenciais (Instituto Nacional de Previdência Social), corporativas (Ordem dos Advogados do Brasil) e culturais (Conselho Nacional de Pesquisas). Alguns anos depois de sua criação, as autarquias brasileiras passaram a perder suas características de autonomia e flexibilidade, ficando cada vez mais submetidas à administração direta do Estado. Logo após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), rígidas medidas de padronização, controle e uniformização alcançaram as autarquias, tornando sua administração quase tão rígida quanto a dos órgãos diretamente subordinados ao poder público. As autarquias são entidades de direito público, o que as distingue das empresas estatais, que são entidades de direito privado. O termo autarquia pode se referir também à situação na qual um país se isola do comércio internacional, colocando uma série de restrições, como tarifas ou limitações quantitativas, numa tentativa de ser autossuficiente, normalmente por razões de emprego ou defesa de uma indústria nascente, mas também políticas e/ou religiosas. Na atualidade, com a globalização e a intensa integração do comércio e das finanças, é muito difícil a um país manter-se economicamente isolado, como aconteceu durante algum tempo, por exemplo, com a ex-União Soviética.




      AUTOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. Veja Nacionalismo.




      AUTOCATALÍTICA (Curva). Veja Curva de Crescimento.




      AUTOCONSUMO. Veja Economia de Subsistência.




      AUTOCORRELAÇÃO. É a relação de uma variável com ela própria no passado. Isto é, os valores presentes de uma variável são influenciados por seus valores passados.




      AUTOFINANCIAMENTO. Procedimento financeiro que consiste na não distribuição dos lucros aos acionistas e em sua aplicação na empresa para aumentar a capacidade produtiva. Além de isentar a empresa do pagamento de juros, o autofinanciamento viabiliza sua autonomia em relação às agências financeiras e ao mercado de capitais. A prática do autofinanciamento é criticada por retirar dos acionistas a possibilidade de investir os lucros em outros setores da economia, ou mesmo utilizar parte deles para o consumo pessoal.




      AUTOGESTÃO. Modalidade de administração que consiste em entregar as decisões ao conjunto dos trabalhadores a partir de seus locais de trabalho e de moradia. Num sistema de autogestão, os operários de cada empresa decidem sobre as metas de produção, salários e como sua unidade produtiva deve se relacionar com a totalidade da economia nacional. Em sua origem, a autogestão econômica vincula-se ao ideário anarquista, embora de forma diversa esteja presente também no pensamento de Karl Marx. Foi na Iugoslávia que a autogestão se tornou uma prática, em contraposição ao modelo econômico centralizado dos demais países socialistas da Europa Oriental, sobretudo o da ex-União Soviética. Veja também Cogestão.




      AUTOMAÇÃO. Iniciada e difundida no século XX, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, a automação confiou as operações de controle, regulagem e correção do processo de produção a aparelhos que substituem o trabalho intelectual do homem. Tornou-se possível com a invenção dos computadores, servomecanismos e reguladores e com o desenvolvimento da cibernética. Permite a realização rapidíssima de enorme quantidade de operações de cálculo e programação, deixando à intervenção humana a invenção das próprias máquinas, sua programação inicial e o conserto de desvios graves. A automação barateou os custos de produção e elevou, em proporções gigantescas, a produtividade do trabalho. Trouxe, ao mesmo tempo, consequências econômicas que provocaram modificações na estrutura da sociedade e suscitaram novos conflitos sociais. Veja também Cibernética; Mecanização.




      AUTONOMAÇÃO. Veja Autonomation.




      AUTONOMATION. Termo em inglês que poderia ser traduzido por “autonomação” e que significa uma máquina planejada para parar sempre e quando uma peça com defeito fosse produzida.




      AUTORIDADES MONETÁRIAS. Conjunto de instituições e organizações que estabelecem normas e as executam no sentido de controlar o volume de moeda em circulação, de meios de pagamento e as condições de crédito e de financiamento na economia. As autoridades monetárias são as seguintes no Brasil: Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil (Bacen), Banco do Brasil (BB) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Veja também Banco Central do Brasil; Banco do Brasil; Comissão de Valores Mobiliários; Conselho Monetário Nacional.




      AUXÍLIO-DESEMPREGO. Veja Seguro-Desemprego.




      AVAL. Palavra de origem árabe, hawala, que significa mandato. Na prática comercial, consiste numa garantia dada por uma pessoa sob a forma de sua assinatura num documento ou título ou contrato comercial ou financeiro, obrigando-se a pagar uma dívida se o titular da mesma não puder fazê-lo. A pessoa que concede o aval é denominada avalista. O procedimento concretiza-se pela assinatura do avalista no anverso ou no verso do título de crédito em questão. Diz-se que o aval é “pleno” ou “preto” quando a assinatura do avalista é precedida pela expressão “por aval”; se isso não ocorre, diz-se que o aval é “branco”. É uma obrigação que decorre da simples assinatura do avalista, pouco importando sua causa ou origem. É também uma obrigação autônoma e independente, produzindo efeito mesmo que as outras assinaturas sejam falsas. Se o avalista falir ou tornar-se insolvente, o credor não poderá exigir que outro o substitua.




      AVAL BRANCO. Veja Aval.




      AVAL PLENO. Veja Aval.




      AVAL PRETO. Veja Aval.




      AVALIAÇÃO DE RISCO. Veja Rating Agency.




      AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA. Determinação do preço de um terreno ou construção (edifício, casa) realizada por peritos avaliadores com a finalidade de fundamentar operações comerciais, contratos hipotecários ou processos judiciais. Veja também Critérios de Avaliação de Terrenos Urbanos; Depreciação Imobiliária.




      AVALIADOR. Veja Appraisal.




      AVALISTA. Veja Aval.




      AVERAGE. Termo em inglês que significa “média” em sentido genérico, o ponto médio de um conjunto de dados, independentemente da fórmula utilizada para calculá-lo. Ou seja, este termo genérico não especifica se a média é aritmética, geométrica, harmônica etc. Veja também Mean; Média; Média Aritmética; Média Geométrica; Média Harmônica.




      AVERBAÇÃO. Anotação feita por autoridade competente em qualquer documento, referindo-se a fato que altere o conteúdo do documento em questão. É o caso, por exemplo, da anotação de uma sentença de divórcio feita em um registro de casamento, ou da prorrogação de prazo de uma hipoteca. Em direito fiscal, é a declaração que confirma, num documento, o recolhimento do imposto exigido por lei. Averbação é também o registro — em livro especial de uma sociedade anônima — da transferência de ações nominativas ou endossáveis, ou do vínculo (penhor, caução) estabelecido sobre determinada ação.




      AVERSÃO AO RISCO. É a atitude de quem não quer correr riscos. Entretanto, as pessoas têm comportamentos diferentes em relação ao risco. Umas tendem a correr mais riscos do que outras. Os mercados financeiros não funcionariam se não existissem tais diferenças. No entanto, quando a situação econômica e financeira não está boa e a maioria experimenta perdas, a aversão ao risco cresce e se generaliza. Os investidores se deslocam para aplicações em títulos que ofereçam grande segurança, embora com baixa rentabilidade. No jargão financeiro, essa postura denomina-se “dançar com a irmã”, isto é, investimento seguro, sem riscos, embora com baixa rentabilidade. Veja também Incerteza; Risco.




      AVISO PRÉVIO. Após a comunicação ao trabalhador da rescisão do seu contrato de trabalho, ele continua trabalhando por um prazo nunca inferior a um mês durante o qual manterá todos os seus direitos trabalhistas. Veja também Direitos Trabalhistas.




      AVOIRDUPOIS. Termo de origem francesa que literalmente significa “bens de peso” e que designa um sistema de pesos utilizado no comércio, especialmente entre os países de língua inglesa e pela maioria dos países que com eles comerciam. Este sistema pertence ao Sistema Imperial Inglês e é utilizado em quase todas as pesagens, com exceção de metais, pedras preciosas e de remédios na atividade farmacêutica. As unidades do sistema avoirdupois são as seguintes: o grão (gr), a dracma (dr), a onça (oz), a libra (lb), o quintal (cwt) e a tonelada (t). Veja também Sistemas de Pesos e Medidas; Troy (Sistema).




      AXIOMA DA AVIDEZ. Veja Axiomas da Preferência.




      AXIOMA DA DOMINÂNCIA. Veja Bliss Point.




      AXIOMA DA GANÂNCIA. Veja Axiomas da Preferência.




      AXIOMAS DA PREFERÊNCIA. Na Teoria da Demanda (do consumidor), parte-se do pressuposto de que os consumidores agem racionalmente e de acordo com axiomas, os quais, combinados, constituem uma teoria (verificável) do comportamento do consumidor. Esses axiomas (da preferência), decorrentes da análise de curvas de indiferença, são basicamente os seguintes: 1) axioma da completness, o qual tão somente assinala que o consumidor é capaz de indicar todas as combinações possíveis de bens de acordo com suas preferências; 2) axioma da transitividade, o qual assinala que se uma combinação de bens Y é preferível a outra combinação X, e X, por sua vez, é preferível a Z, então, por transitividade, Y é preferível a Z. A violação (negação) deste axioma seria indicador de irracionalidade, ou uma situação de paradoxo, como acontece na prova desenvolvida por Maurice Allais (veja Paradoxo de Allais); 3) axioma da seleção, o qual simplesmente assinala que o consumidor busca sempre seu estado de maior preferência (os axiomas 1 e 3 são considerados axiomas de racionalidade, enquanto os demais são denominados axiomas de comportamento); 4) axioma da dominância, o qual estabelece que os consumidores preferirão mais e não menos bens disponíveis. Este axioma é também conhecido como o axioma da “ganância ou avidez”, da não saciedade ou da monotonicidade; 5) axioma da continuidade, o qual afirma que existe um conjunto de pontos que forma um limite (ou uma curva de indiferença), que constitui uma linha divisória separando as combinações preferidas daquelas rejeitadas, ou melhor, que uma curva de indiferença apresenta um formato linear e não de uma nuvem de pontos ou de um borrão; 6) axioma da convexidade, o qual afirma que a curva de indiferença é convexa em relação à origem. Veja também Curva de Indiferença; Paradoxo de Allais.




      AYUNTAMIENTO. Na administração das colônias espanholas nas Américas, era a denominação dada aos novos povoados em que se concentravam as moradias dos novos habitantes.




      AZERTY. Veja Qwerty.
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      B. Inicial de uma série de termos cujos significados, em Economia e Finanças, podem ser os seguintes: 1) baht (unidade monetária da Tailândia); 2) balboa (unidade monetária divisionária do Panamá); 3) belga (ex-unidade monetária da Bélgica); 4) bani (ex-unidade monetária da Romênia); 5) bolívar (unidade monetária da Venezuela); 6) bond (título); 7) barrel (barril); 8) classificação de risco de investimento da Moody’s Investors Service e da Standard & Poors, que significa, no primeiro caso, falta de características de um investimento desejável, e no segundo, um investimento especulativo, isto é, de risco elevado.




      B/L. Iniciais de Bill of Lading. Veja também Bill of Lading.




      BABBAGE, Charles (1791-1871). Nasceu na Inglaterra e é pouco reconhecido por suas contribuições para o pensamento econômico. Seu nome é mais associado à origem do computador (a elaboração da máquina analítica de Babbage) do que ao fato de ter tecido interessantes críticas a Adam Smith. Educou-se no Trinity College, em Cambridge, e, ainda estudante, iniciou a Sociedade Analítica com Herschel e Peacock, para a reforma da matemática na Inglaterra. Seu interesse pela matemática foi a base de suas contribuições para a economia e a estatística. Depois de Cambridge, Babbage transferiu-se para Londres, onde desenvolveu o trabalho durante o resto de sua vida em torno da máquina analítica, talvez a primeira tentativa de fabricar uma máquina de calcular. Seu livro mais importante é On the Economy of Machinery and Manufactures (Sobre a Economia de Maquinaria e Manufaturas), de 1832. Uma de suas contribuições mais importantes para a economia é o chamado Princípio de Babbage, que traz uma visão diferente das vantagens da divisão do trabalho enunciadas antes por Adam Smith: “Pela divisão do trabalho a ser realizado nos diferentes processos, cada um exigindo graus diferentes de habilidade e força, o empregador pode comprar exatamente a quantidade necessária de trabalho para cada etapa.” Dessa forma, o empregador poderia economizar com o pagamento de força de trabalho, pois, se um mesmo trabalhador realiza tanto o trabalho simples quanto o complexo, o empregador teria de pagá-lo, durante o tempo em que se dedicasse ao primeiro, pela cotação do segundo, que é a mais elevada, pois, caso contrário, não conseguiria esse tipo de trabalhador. É interessante assinalar que, mesmo afirmando que o Princípio de Babbage foi deduzido por ele ao analisar o sistema fabril existente na época, não apenas na Inglaterra mas também no continente, Babbage reconhece que um certo Gioja, no livro Nuovo Prospetto delle Scienze Economiche (tomo I, capítulo IV), editado em Milão em 1815, já havia enunciado o mesmo princípio.




      BABEUF, François Noël (1760-1797). Revolucionário francês conhecido como Gracchus Babeuf. Autor de Manifesto dos Iguais e Análise, pregava a luta por uma sociedade igualitária, a propriedade comum das terras e de todos os bens sociais, o direito e a obrigatoriedade ao trabalho. Foi guilhotinado por conspirar contra o Diretório.




      BABSON, Roger. Veja Momento Babson.




      BABY BONDS. Títulos com baixa denominação não superiores a 100 dólares emitidos para captar aplicações de pequenos investidores e ampliar os mercados para este tipo de papel. Os baby bonds não se classificam como good delivery, isto é, não podem ser utilizados para colateralizar dívidas.




      BABY BUSTERS. Expressão em inglês que designa uma nova geração de administradores que, em contraposição aos yuppies, atribuem menor importância a dinheiro e status, valorizando mais o bem-estar na empresa, mesmo que isso signifique uma remuneração monetária relativamente menor. Veja também Yuppie.




      BACEN. Veja Banco Central do Brasil.




      BACHA, Edmar Lisboa (1942-). Nasceu em Minas Gerais e formou-se em economia pela Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais, em 1963. Obteve o mestrado em 1965 e o doutorado em Yale em 1968 com a tese An Econometric Model for the World Coffee Market: The Impact of Brazilian Price Policy (Um Modelo Econométrico para o Mercado Mundial de Café: O Impacto da Política de Preços do Brasil). Foi pesquisador associado do Massachusetts Institute of Technology (MIT) junto à Oficina de Planificación Nacional, em Santiago do Chile, onde permaneceu até 1969. Entre 1970 e 1972, trabalhou na Escola de pós-graduação em economia da Fundação Getulio Vargas, no Rio, e no Ipea. Em 1971, publicou, em conjunto com Lance Taylor, Foreign Exchange Shadow Prices: A Critical Review of Currency Theories (Preços-Sombras do Comércio Externo: Uma Revisão Crítica das Teorias da Moeda). A partir de 1972, tornou-se professor da Universidade de Brasília, onde fundou a pós-graduação em Economia. Entre 1983 e 1984, ocupou a Tinker Chair, no Departamento de Economia da Columbia University. No ano seguinte, tornou-se presidente do IBGE (governo Sarney), tendo participado da implantação do Plano Cruzado; em 1994, como assessor especial do então ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, participou da elaboração do Plano Real. Assumiu a presidência do BNDES em 1994, permanecendo até 1995, quando se desligou da entidade. Suas obras mais importantes, além das já mencionados, são as seguintes: Os Mitos de uma Década: Ensaios de Economia Brasileira (1976); Política Econômica e Distribuição de Renda (1978); Introdução à Macroeconomia: uma Abordagem Estruturalista (1985). Veja também Belíndia; Plano Cruzado; Plano Real.




      BACKBONE. Termo em inglês que significa “tronco” ou “espinha”, e que, no âmbito da internet, designa os grandes troncos de informações daquele sistema, operando a partir de provedores.




      BACK-END LOAD. Expressão em inglês do mercado financeiro que significa a quantia paga por investidor no momento do resgate de um título. Este dispositivo é utilizado para desencorajar o aplicador a resgatar seu dinheiro, na medida em que esta retirada tem um custo. O mesmo que deferred sales charge, exit fee e redemption charge.




      BACK-OFFICE. Expressão em inglês do mercado financeiro que designa os setores de contabilidade e processamento existentes nas instituições financeiras. Tais setores têm sido lembrados em função da necessidade de controle sobre as várias operações financeiras inovadoras que surgem constantemente. Essas unidades devem ter capacidade para interpretar adequadamente as informações necessárias aos objetivos e à estrutura das operações realizadas pelos operadores, de maneira a constituir um sistema confiável de controle gerencial e contábil.




      BACKUP. Expressão em inglês que significa súbita mudança numa tendência de mercado. Quando as taxas de juros estão subindo, as cotações dos títulos de renda fixa, como, por exemplo, os títulos do Tesouro (dos Estados Unidos), tendem a cair e o rendimento dos títulos automaticamente se eleva. Como os portadores desses títulos não podem liquidá-los tão facilmente como faziam antes da mudança de tendência, o mercado sofre um backup. Quando um investidor, antecipando-se a uma inflexão do mercado, muda suas posições de títulos de longo prazo para aqueles de curto prazo, diz-se que ele encurtou seu portfólio ou se caracterizou como backup.




      BACKWARDATION. Termo utilizado nas Bolsas de Valores quando um operador deseja postergar a entrega de ações vendidas num determinado pregão. Isto pode ser conveniente para o operador (corretor), na medida em que ele acredita que o preço das ações ou dos títulos vendidos vai sofrer variações que o beneficiem, ou por outra razão qualquer. O operador negocia com o corretor para postergar a entrega das ações, tendo de obter o consentimento do comprador. A concessão feita pelo comprador ao vendedor se traduz em certa quantia paga pelo segundo ao primeiro e recebe o nome de backwardation. A operação inversa denomina-se contango. Veja também Contango; Mercado a Futuro.




      BACKWASH EFFECTS. Expressão em inglês que significa, literalmente, “efeitos de retardamento”. O termo é utilizado quando o crescimento econômico numa região provoca efeitos adversos em outras, na medida em que o capital e o trabalho destas possam migrar para a primeira. Veja também Efeito Backwash.




      BAD. Em oposição à palavra em inglês good, que significa “bom” (ou algum produto que provoca satisfação no consumidor), bad (mau, ruim) designa uma mercadoria ou um produto que representa uma desutilidade ao seu consumidor, e que se torna cada vez mais comum em economia, especialmente na área de estudos dos custos externos.




      BADLANDS. Termo em inglês que significa literalmente “terras ruins”, isto é, terras pobres.




      BAER, Werner (1931- ). Professor de economia da Universidade de Illinois, Estados Unidos, estudioso dos problemas econômicos brasileiros. Lecionou nas Universidades de Harvard, Yale e Vanderbilt; foi professor visitante na Universidade de São Paulo e na Fundação Getulio Vargas e assessor da Fundação Ford no Brasil. Colaborador frequente de revistas econômicas norte-americanas, publicou os livros A Industrialização e o Desenvolvimento Econômico do Brasil (1965), Siderurgia e Desenvolvimento (1969), Inflation and Growth in Latin America (Inflação e Crescimento na América Latina), em 1970, organizado juntamente com o professor brasileiro Isaac Kerstenetzky, e The Brazilian Economy: Its Growth and Development (A Economia Brasileira: Seu Crescimento e Desenvolvimento), em 1979. Escreveu ainda o ensaio “O Crescimento Brasileiro e a Experiência do Desenvolvimento” (1964-75), publicado no livro O Brasil na Década de 70 (1978).




      BAGAROTE. Denominação popular das moedas ou notas de mil-réis.




      BAGEHOT, Walter (1826-1877). Economista e jornalista inglês que se notabilizou como diretor (1860-77) do semanário The Economist, de propriedade de seu sogro. À frente desse órgão, foi um influente analista dos fatos econômicos da época. Sua obra Lombard Street, a Description of the Money Market (Lombard Street, uma Descrição do Mercado de Dinheiro), de 1873, é considerada um excelente estudo do papel do Banco da Inglaterra nas finanças inglesas da época e do sistema de crédito ali vigente. A obra é também célebre por suas ideias a respeito das crises econômicas, explicadas como resultantes de más colheitas agrícolas. Escreveu ainda Universal Money (Dinheiro Universal), 1869, Physics and Politics (Física e Política), 1872, e Postulates of English Political Economy (Postulados de Economia Política Inglesa), 1876.




      BAHT. Unidade monetária da Tailândia. Submúltiplo: satang.




      BAIXA. Momento em que as ações e demais títulos transacionados em Bolsa apresentam uma redução significativa de preços, geralmente causada pela retração dos compradores. Se a baixa for muito pronunciada e tender a se agravar, poderá provocar uma reação em cadeia, resultando numa queda generalizada das cotações das ações, caracterizando uma situação de pânico na qual todos desejam vender seus títulos para não perder mais ainda. Foi o que ocorreu na Bolsa de Nova York, no final de outubro de 1929, iniciando a maior crise econômica capitalista de todos os tempos. Veja também Ação.




      BAIZA. Veja Rial.




      BAKER. Veja Plano Baker.




      BAKUNIN, Mikhail Alexandrovitch (1814-1876). Revolucionário russo, criador do anarquismo coletivista. Discípulo de Proudhon, rebelou-se contra os princípios mutualistas do mestre e negou a eficácia das cooperativas de trabalhadores numa sociedade dominada pelo capital. Afirmava que as cooperativas ou a autogestão só poderiam ser a base de uma nova sociedade por meio de uma revolução radical que expropriasse os burgueses e os proprietários rurais. Para ele, a organização política e econômica da sociedade deveria ocorrer de baixo para cima, pela livre união dos trabalhadores em associações, comunas, até chegar a uma grande federação nacional e internacional. Esse organismo autogestionário, partindo do local de trabalho, prescindiria do Estado, tido como a base de todos os males sociais. Bakunin expôs sua doutrina sobretudo em O Estado e a Anarquia (1873). Veja também Anarquismo.




      BALANÇA COMERCIAL. Relação entre as exportações e as importações de um país. Quando o valor das exportações excede o das importações, o país apresenta um superávit e torna-se credor do estrangeiro; quando, ao contrário, as importações superam as exportações, o país está em dívida com o estrangeiro e apresenta um déficit em sua balança comercial. Uma série de fatores influi sobre a ocorrência de um déficit ou de um superávit na balança comercial. Entre os mais importantes, podemos citar: 1) a evolução dos preços das importações e das exportações de um país; 2) a evolução dos volumes importados e exportados. Um desequilíbrio entre os preços de exportação e de importação poderá provocar um déficit na balança comercial, o mesmo acontecendo com alterações nos volumes das importações e exportações. A balança comercial é também chamada balança visível e faz parte do balanço de pagamentos. Um país pode ter um superávit na balança comercial e um déficit no balanço de pagamentos; é o que ocorre geralmente com os países subdesenvolvidos. Veja também Balanço de Pagamentos; Capacidade para Importar; Comércio Internacional; Relações de Troca.




      BALANÇA DE SERVIÇOS. Veja Balanço de Pagamentos.




      BALANCETE. Levantamento dos saldos devedores e credores de uma empresa, devidamente registrados em seu livro-razão. Costuma-se fazê-lo mensalmente (balancete parcial), com duas finalidades: retratar o andamento dos negócios da empresa mês a mês e controlar os lançamentos feitos no mês para verificar sua exatidão. Faz-se também o balancete anualmente (balancete geral), o que prepara o balanço exigido por lei. Veja também Balanço.




      BALANCIM. Prensa para cunhar moeda, originalmente criada na França com o nome de balancier, que funcionava pressionando-se o cunho sobre o disco mediante um parafuso sem fim movido por força humana. Foi introduzido no Brasil em 1693 e utilizado até 1855, quando se iniciou a cunhagem por meio de máquinas a vapor. A inauguração dessa nova tecnologia contou com a presença de D. Pedro II. Em 1860, a Casa da Moeda fabricou uma máquina de cunhar movida a vapor com capacidade para cunhar 45 moedas por minuto. Atualmente, a cunhagem de moedas no Brasil é feita em máquinas elétricas com capacidade para produzir oito moedas por segundo.




      BALANÇO. Levantamento contábil que demonstra a situação econômico-financeira de uma empresa. Agrupando racionalmente os saldos credores e os saldos devedores da empresa em certo período, o balanço representa a exata situação econômico-financeira da empresa e constitui o documento oficial com que se dão por encerradas as operações contábeis do período em questão. No balanço, os saldos das contas não aparecem como crédito e débito (como no balancete), mas como ativo e passivo. O ativo é constituído por todos os bens e haveres da empresa; o passivo são as obrigações e encargos de qualquer espécie. Um balanço só tem valor legal quando extraído dos livros oficiais da empresa e assinado pelo dono (ou donos) e por atuário, contador ou guarda-livros.




      BALANÇO, Análise de. Estudo de um balanço, feito por sua decomposição e comparação, com a finalidade de avaliar o comportamento financeiro de uma empresa. A análise pode ser feita por comparação com os balanços de exercícios anteriores ou posteriores (análise horizontal), estudando-se o comportamento e a evolução de determinada conta em períodos sucessivos; ou podem se comparar as diversas contas que compõem um só balanço e sua participação no total (análise vertical).




      BALANÇO DE MOEDAS. Relatório que permite a visualização dos descasamentos de uma instituição financeira (ou qualquer empresa) nas diversas moedas existentes no mercado financeiro. Por moedas, entendem-se tanto moedas estrangeiras (dólar, euro, iene etc.) quanto indexadores, a exemplo de IGP-M, depósito interfinanceiro, Selic, operações prefixadas e outras. Veja também IGP-M; Selic.




      BALANÇO DE PAGAMENTOS. Registro de todas as transações de caráter econômico-financeiro realizadas por residentes de um país com residentes dos demais países. O balanço de pagamentos é constituído basicamente por quatro contas ou balanças. Dependendo da natureza da transação econômica ou financeira que dá lugar à receita ou despesa de divisas, podem ser classificadas como operações em transações correntes ou movimento de capitais. As transações correntes incluem as contas de comércio, ou balança comercial, de serviços, ou balança de serviços, e as transferências unilaterais. O movimento de capitais constitui uma conta também chamada de conta de capital. A balança comercial registra os valores FOB das exportações e o valor das importações. Se o valor das exportações superar o das importações, diz-se que a balança comercial apresenta um superávit. Se acontecer o contrário, teremos um déficit; e, se os valores forem equivalentes, a balança comercial estará em equilíbrio. A balança de serviços registra as receitas e as despesas de diversos tipos de transação, com destaque para os transportes, os seguros, as viagens internacionais, os royalties, a assistência técnica, os lucros e os juros (estes últimos de grande peso no balanço de pagamentos de países com grande dívida externa, como foi o caso do Brasil até 2004). As transferências unilaterais registram as entradas ou saídas de divisas decorrentes, por exemplo, do envio de recursos ao exterior para a manutenção de embaixadas e serviços consulares, de imigrantes que mandam parte de seus salários para familiares em seus países de origem etc. O resultado do conjunto dessas três contas é consolidado nas transações correntes. Se houver superávit, diz-se que o país tem superávit em conta corrente, ou, no caso oposto, déficit em conta corrente.




      A conta de capital registra os investimentos diretos, isto é, as entradas de capital de risco das empresas estrangeiras estabelecidas no Brasil e as saídas de investimentos de empresas nacionais estabelecidas no exterior; os empréstimos e financiamentos obtidos por residentes no Brasil, no exterior (entradas de divisas) e as saídas representadas por empréstimos concedidos a não residentes; as amortizações, isto é, o pagamento de parte ou da totalidade de uma dívida, representando uma saída de divisas quando residentes no Brasil transferem esses recursos para não residentes, e uma entrada, quando acontece o inverso; e os capitais de curto prazo, que significam empréstimos e financiamentos por um prazo inferior a um ano.




      A soma das transações correntes e do movimento de capitais proporciona o resultado final do balanço de pagamentos. Se as receitas totais (entradas) superarem as despesas totais (saídas), o balanço de pagamentos apresentará um superávit; se ocorrer o inverso, haverá um déficit, e, se os valores forem equivalentes, o balanço de pagamentos estará equilibrado.




      No caso de países endividados e anfitriões de empresas multinacionais, como o Brasil, a conta de serviços apresenta-se em geral deficitária devido à pressão ali exercida pelos juros e pelos lucros e dividendos remetidos ao exterior. Se esse déficit não for compensado por um superávit na balança comercial (as transferências unilaterais são geralmente de pouca monta), a conta de capital terá de acusar um superávit muito elevado para que não ocorra um déficit no balanço de pagamentos. É preciso salientar, no entanto, que as contas do balanço de pagamentos se influenciam mutuamente: por exemplo, se na conta de capital entrar uma grande quantidade de investimentos diretos e de empréstimos de financiamentos, algum tempo depois isso significará uma saída mais intensa de lucros e dividendos e juros pela conta de serviços, provocando e/ou aumentando um eventual déficit. Veja também Balança Comercial; Divisas; FOB; Incoterms; Lei 4.131; Royalty.




      Síntese do balanço de pagamentos de 1986




      (Em milhões de dólares correntes)




      

        

          

            	1.



            	Balança comercial



            	8.349

          




          

            	 



            	Exportações



            	22.293

          




          

            	 



            	Importações



            	(14.044)

          




          

            	2.



            	Balança de serviços



            	(12.911)

          




          

            	 



            	Viagens internacionais



            	(486)

          




          

            	 



            	Transportes



            	(432)

          




          

            	 



            	Seguros



            	(121)

          




          

            	 



            	Lucros e dividendos



            	(1.236)

          




          

            	 



            	Juros



            	(9.093)

          




          

            	 



            	Outros (inclui royalties, assistência técnica, reinvestimentos etc.)



            	(1.543)

          




          

            	3.



            	Transferências unilaterais



            	86

          




          

            	4.



            	
Transações correntes (1 + 2 + 3)



            	(4.476)

          




          

            	5.



            	Movimento de capitais



            	(7.340)

          




          

            	 



            	Investimentos diretos



            	340

          




          

            	 



            	Empréstimos e financiamentos



            	3.095

          




          

            	 



            	Amortizações



            	(11.590)

          




          

            	 



            	Capitais de curto prazo



            	540

          




          

            	 



            	Outros capitais



            	274

          




          

            	6.



            	Erros e omissões



            	(540)

          




          

            	7.



            	
Superávit ou déficit (4 + 5 + 6)



            	(12.356)

          




          

            	
Síntese do balanço de pagamentos de 1996


            (Em milhões de dólares correntes)

          




          

            	1.



            	Balança comercial



            	(5.539)

          




          

            	 



            	Exportações



            	47.747

          




          

            	 



            	Importações



            	(53.286)

          




          

            	2.



            	Balança de serviços



            	(21.707)

          




          

            	 



            	Juros



            	(9.840)

          




          

            	 



            	Outros (inclui, royalties, assistência técnica, reinvestimentos, seguros etc.)



            	(11.867)

          




          

            	3.



            	Transferências unilaterais



            	2.899

          




          

            	4.



            	
Transações correntes (1 + 2 + 3)



            	(24.347)

          




          

            	5.



            	Movimento de capitais



            	33.012

          




          

            	 



            	Investimentos diretos



            	16.005

          




          

            	 



            	Empréstimos e financiamentos



            	27.104

          




          

            	 



            	Amortizações



            	(14.423)

          




          

            	 



            	Capitais de curto prazo



            	3.995

          




          

            	 



            	Outros capitais



            	331

          




          

            	6.



            	Erros e omissões



            	683

          




          

            	7.



            	
Superávit ou déficit (4 + 5 + 6)



            	9.348

          


        

      




      As diferenças mais importantes entre as duas datas são: o superávit comercial dá lugar a um déficit, embora o déficit do balanço de pagamentos seja substituído por um superávit em função da entrada maciça de capitais a partir de 1995.




      Síntese do Balanço de pagamentos de 2002




      (em milhões de dólares correntes)




      

        

          

            	1.



            	Balança comercial



            	13.156

          




          

            	 



            	Exportações



            	60.362

          




          

            	 



            	Importações



            	(47.216)

          




          

            	2.



            	Balança de serviços



            	(23.229)

          




          

            	 



            	Serviços



            	(5.038)

          




          

            	 



            	Rendas



            	(18.191)

          




          

            	3.



            	Transferências unilaterais



            	2.390

          




          

            	4.



            	
Transações correntes (1 + 2 + 3)



            	(7.603)

          




          

            	5.



            	Conta de capital e financiamento



            	8.808

          




          

            	 



            	Investimento direto



            	14.084

          




          

            	6.



            	Erros e omissões



            	(813)

          




          

            	7.



            	Superávit ou déficit



            	(302)

          


        

      




      As diferenças mais importantes entre 2002 e 1996 são as seguintes:




      a) em primeiro lugar devemos destacar que o balanço de pagamentos de 2002 já é apresentado pelo Banco Central de acordo com novas normas para a apresentação das contas seguindo o Manual de Balanço de Pagamentos do FMI;




      b) em segundo lugar, podemos notar que o superávit comercial retorna em 2002 para patamares consideráveis, resultado da desvalorização cambial de janeiro de 1999;




      c) o déficit em transações correntes reduziu consideravelmente, caindo de 24.347 milhões de dólares em 1996 para 7.693 em 2002. Essa queda deveu-se basicamente ao superávit comercial alcançado em 2002. A partir de 2003 o superávit comercial continuou crescendo impulsionado também pelo aumento do preço das commodities agrícolas e metálicas exportadas pelo Brasil. O superávit da Balança Comercial teve a seguinte evolução: (em milhões de dólares)




      




      2003 – 24.794




      2004 – 33.640




      2005 – 44.575




      2006 – 46.457




      2007 – 40.028




      2008 – 24.745




      2009 – 24.615




      2010 – 20.278




      2011 – 29.790




      




      A partir de 2006 a valorização do real anula em parte o impulso que o aumento de preços das commodities imprimia ao superávit comercial. Mesmo assim o superávit se mantém situando-se em torno dos 25 bilhões de dólares entre 2008 e 2011. Esta queda no superávit comercial provocou uma inversão do resultado em transações correntes que passou de um superávit entre 2003 e 2007 para um expressivo déficit a partir de 2008.




      Transações Correntes




      2003 – 4.178     




      2004 – 11.710   




      2005 – 13.985   




      2006 – 11.679   




      2007 – 1.551      




      2008 – (28.192)




      2009 – (24.302)




      2010 – (47.518)




      




      Fonte: Banco Central do Brasil




      Veja também Balança Comercial; Transações Correntes.




      BALBOA. Unidade monetária do Panamá. Submúltiplo: centésimo.




      BALCÃO. Veja Mercado de Balcão.




      BALDRIGE. Veja Prêmio Baldrige.




      BALLOON PAYMENT LOAN. Termo em inglês que significa um empréstimo cujo pagamento no vencimento pode consistir em todo o montante do empréstimo, ou de uma parcela relativamente grande em comparação com as amortizações feitas periodicamente até o vencimento.




      BALOGH, Thomas (1905-1985). Nasceu na Hungria, formou-se em Economia, tendo se radicado em Londres e obtido a nacionalidade inglesa. Ao longo de sua carreira, Balogh evoluiu de posições classificadas como muito direitista, chegando a admirar o almirante Horty, ditador húngaro, até atitudes consideradas de esquerda, enfatizando a necessidade de redistribuição da renda. Foi assessor do primeiro-ministro inglês Harold Wilson entre 1964 e 1967 e consultor da FAO em planos de desenvolvimento para os países mediterrâneos.




      BANALIDADE. Tributo cobrado durante a época feudal pelo uso de instrumentos ou bens do senhor como o moinho, o forno, o celeiro e as pontes. Veja também Feudalismo.




      BANCARROTA. Veja Falência.




      BANCO. Empresa cuja atividade básica consiste em guardar dinheiro ou valores e conceder empréstimos. O banco executa várias outras operações conexas, como pagamento e cobrança em nome de terceiros, venda e desconto de títulos e operações com moedas estrangeiras. Na prática, a atividade bancária diminui a necessidade de dinheiro para a realização de negócios e transações, sobretudo na medida em que “cria” dinheiro na forma da chamada moeda escritural (os depósitos bancários, movimentados por meio de cheques). A origem dos bancos confunde-se com a própria moeda, sobretudo quando esta começou a ser negociada em cima de bancos de madeira (daí a expressão) nos mercados da Antiguidade. Estudos arqueológicos comprovam a existência de atividades bancárias na Babilônia e na Fenícia. Tais atividades decorriam das dificuldades de transporte, que faziam com que muitos negociantes confiassem aos “banqueiros” a incumbência de efetuar pagamentos e cobranças em lugares distantes. Na Grécia, os primeiros centros bancários conhecidos (Delfos, Éfeso) estavam ligados aos templos religiosos, que funcionavam como lugares seguros para aqueles que quisessem guardar seus tesouros. A partir do século IV a.C. surgem os banqueiros laicos, chamados “trapezistas” (do grego trapezión, que significa “banca”, “mesa pequena”). Em Roma, no século II a.C., as operações bancárias eram privilégio de uma categoria de cidadãos, os publicanos, mas na época imperial surgem os argentarii ou mensarii, cuja principal ocupação era o câmbio de moedas estrangeiras, mas que também aceitavam depósitos e faziam empréstimos. Na Idade Média, a atividade bancária deixou de existir até o século XI, quando ressurgiu em íntima ligação com o desenvolvimento do comércio. Judeus, lombardos e os membros da Ordem dos Templários destacaram-se na nova atividade. Os templários enriqueceram extraordinariamente o patrimônio da ordem, financiando as Cruzadas; atribui-se a eles a criação dos arbítrios de câmbio e da contabilidade por partidas dobradas. Em grandes feiras comerciais, como as de Champagne e Lyon, na França, faziam-se grandes operações de câmbio e, para evitar o transporte de volumosas somas de dinheiro, criou-se a letra de pagamento. A extraordinária expansão do comércio no Renascimento e no século XVII foi a responsável pelo aparecimento de grandes banqueiros (Medici, Fugger) e numerosos estabelecimentos bancários, como a Casa di San Giorgio (Gênova, 1586), Banco di Rialto (Veneza, 1587), Banco di Sant’Ambrosio (Milão, 1593), Banco de Amsterdã (1609), Banco de Hamburgo (1619) e Banco de Roterdã (1635); nessa época, surgem a letra de câmbio e a técnica do desconto. No século XVII, foi importante a participação dos banqueiros (ourives) londrinos que, aceitando depósitos a vista, passaram a empregar o cheque. Foi também nesse século que os bancos passaram a emitir dinheiro. Em virtude dos abusos que se cometeram nessa função, o Estado interveio, reservando-se o direito de emissão e criando estabelecimentos especializados; o primeiro banco emissor oficial foi o Banco da Inglaterra, fundado em 1694. No século XIX, em íntima ligação com a extraordinária expansão do comércio e da indústria, surgiram poderosas organizações bancárias. Na atualidade, podem-se distinguir vários tipos de bancos, conforme sua especialidade. O banco comercial (também chamado banco de depósitos) é o tipo mais comum. Faz operações de depósitos, empréstimos a curto prazo, descontos, saques, cobranças, câmbio, além de prestar serviços como transferência de dinheiro e recebimento de impostos, entre outros. O banco de investimento opera no recebimento e aplicação de recursos a longo prazo, por meio de instrumentos financeiros como repasse de recursos do exterior, financiamento a capital de giro, emissão de certificados de depósito, letras de câmbio e outros títulos. O banco de desenvolvimento (ou de fomento) é especializado na aplicação de recursos exclusivamente no incremento de uma atividade, industrial ou agrícola, de particular interesse para a economia do país. O banco de exportação dedica-se a operações de intercâmbio comercial com outros países (um exemplo é o Eximbank, dos Estados Unidos). O banco hipotecário trabalha com empréstimos sob garantia de hipoteca imobiliária. Veja também Banco Central; Caixa Econômica; Moeda.




      BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO. Instituição de financiamento internacional, criada por acordo entre países independentes africanos em 1964. Em 1981, a participação de países não africanos foi autorizada, e dele tornaram-se membros os Estados Unidos. O banco concede empréstimos de longo prazo, principalmente para a agricultura.




      BANCO ÁRABEPARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DA ÁFRICA. Banco de desenvolvimento fundado em 1975 pelos países árabes, para estimular o desenvolvimento de países africanos não árabes por meio da transferência de capital e assistência técnica dos países árabes. O banco colabora com o Banco Africano de Desenvolvimento na coordenação de projetos e em seu financiamento.




      BANCO ASIÁTICO DE DESENVOLVIMENTO. Instituição financeira de desenvolvimento internacional, organizada em 1966, para prestar assistência econômica e técnica aos países em desenvolvimento da Ásia. A associação é aberta aos países-membros da Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico da ONU. O banco empresta recursos por meio do Fundo de Desenvolvimento Asiático, uma linha de crédito “suave” estabelecida em 1973 e patrocinada por contribuições dos sócios e transferências do próprio capital do banco.




      BANCO CENTRAL. Instituição financeira governamental que funciona como o “banco dos bancos” e do próprio governo. Destina-se a assegurar a estabilidade da moeda e o controle do crédito num país. Tem o monopólio da emissão de papel-moeda, exerce a fiscalização e o controle dos demais bancos e controla a importação e exportação de dinheiro e metais preciosos. Na Inglaterra, as funções de banco central são exercidas pelo Bank of England; na França, pelo Banque de France; nos Estados Unidos, pelo Federal Reserve System; no Brasil, pelo Banco Central do Brasil. O Banco Central do Brasil é uma das autoridades monetárias. Veja também Autoridades Monetárias.




      BANCO CENTRAL DO BRASIL. Instituição financeira federal criada pela Lei nº 4.595, de 31/12/1964. Substituiu a antiga Sumoc (Superintendência da Moeda e do Crédito) e algumas funções então exercidas pelo Banco do Brasil. Tem, principalmente, as seguintes atribuições: executar a política financeira do governo, emitir papel-moeda, autorizar o funcionamento de instituições financeiras e fiscalizar suas operações de acordo com leis específicas, receber depósitos compulsórios e voluntários do sistema financeiro nacional, realizar operações de compra e venda de títulos públicos federais (de empresas de economia mista ou estatais), custodiar e administrar as reservas nacionais em ouro e moedas estrangeiras, controlar o crédito e o capital estrangeiros, representar o governo brasileiro perante os organismos financeiros internacionais. É uma das autoridades monetárias. Veja também Autoridades Monetárias; Banco do Brasil; Comissão de Valores Mobiliários; Conselho Monetário Nacional.




      BANCO COMERCIAL. Instituição financeira pública ou privada que se caracteriza por ter como atividade principal a intermediação do crédito, em geral a curto e médio prazos, ou seja, captar de agentes com recursos disponíveis (superavitários) e emprestar para aqueles que necessitam de tais recursos (deficitários), a fim de movimentar suas atividades econômicas. No Brasil, após a criação dos chamados Bancos Múltiplos, que podem deter mais de uma carteira, vários bancos comerciais adotaram essa forma, uma vez que ela permite maior flexibilidade e versatilidade em suas operações. Veja também Banco Múltiplo.




      BANCO DE DESENVOLVIMENTO. Designação dada a instituições financeiras voltadas para o financiamento de programas específicos, vinculados ao desenvolvimento do país ou de uma região. No Brasil, além do caso típico do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), criou-se a figura do banco de desenvolvimento especificamente como uma instituição financeira pública não federal, com sede na capital do estado que detém seu controle acionário. Destina-se ao suprimento de recursos a médio e longo prazos para programas e projetos do estado onde está sediado. Os bancos de desenvolvimento tiveram grande importância durante os anos 70 no Brasil. Posteriormente, com a crise de financiamento do setor público e o problema do estrangulamento externo causado pela expansão do respectivo endividamento durante os anos 80, a presença e participação desses bancos tendeu a se reduzir.




      BANCO DE INVESTIMENTO. Designação dada a instituições financeiras voltadas para captações e financiamentos de médio e longo prazos, normalmente voltados ao investimento das empresas, bem como a operações diversas na área das sociedades anônimas como a colocação de ações. No Brasil, a modalidade “banco de investimento” foi criada pela Lei nº 4.728 de 14/07/1965, também chamada de Lei da Reforma do Mercado de Capitais. Veja também Glass-Steagal Act.




      BANCO DE LA PROVINCIA DE BUENOS AIRES. Uma das primeiras entidades financeiras da América Latina, o Banco de la Provincia de Buenos Aires foi fundado em 6/9/1822, seis anos depois de alcançada a independência na Argentina e um dia antes da declaração da independência do Brasil. Conhecido como o “Província” no jargão financeiro, é o maior banco argentino e tem representações em São Paulo, Nova York, Santiago, Montevidéu, Caracas, Panamá, Milão e Madri.




      BANCO DE TROCOS. Instituição criada no Brasil em agosto de 1808, antes da fundação do Banco do Brasil, que efetuava a permuta de barras de ouro existentes em mãos de particulares por moedas de ouro.




      BANCO DE ÚLTIMA INSTÂNCIA. Também denominado prestamista de última instância, é uma das principais funções e fundamentos dos bancos centrais. A necessidade de uma instância desse nível tem origem durante as crises financeiras ou econômicas, quando a confiança do público nas instituições privadas se reduz muito e torna-se indispensável trocar esses papéis por títulos de maior solidez e confiabilidade emitidos pelos bancos centrais.




      BANCO DO BRASIL. A maior organização bancária do país. É uma sociedade anônima de economia mista, na qual o governo federal detém 51% das ações. Com essa maioria, o governo exerce o controle do banco, cabendo-lhe a nomeação do presidente e dos principais diretores. Possuía em 2007 cerca de 25 milhões de clientes correntistas, mais de 15 mil postos de atendimento espalhados por cerca de 3 mil cidades e operava em 22 países. O Banco do Brasil tem como atribuições principais: incrementar a produção nacional e executar a política financeira e creditícia do governo; arrecadar os depósitos voluntários das instituições financeiras; executar a política de preços mínimos dos produtos agropecuários; comprar e financiar a produção de produtos exportáveis; conceder empréstimos e descontos por meio de suas carteiras de Crédito Geral (Crege), de Crédito Agrícola e Industrial (Creai), e de Comércio Exterior (Cacex); arrecadar impostos ou rendas federais e colocar no mercado obrigações, apólices e letras do Tesouro Nacional; ser agente recebedor e pagador fora do país; executar o serviço de compensação de cheques e outros papéis; receber com exclusividade, sob a forma de depósitos, as disponibilidades financeiras dos ministérios e demais repartições federais, civis e militares. É uma das autoridades monetárias.




      Histórico




      Fundado em 12 outubro de 1808 através de um alvará do Príncipe Regente por D. João, o Banco do Brasil foi constituído por um capital de 1.200 ações de um conto de réis cada uma a serem adquiridas pelas pessoas mais ricas e representativas da Colônia. Esta primeira oferta pública de ações só se completou, no entanto, nove anos depois, em 1817. Com o retorno de D. João VI e a respectiva Corte para Portugal em 1821, o banco que já vinha sendo dilapidado pelo governo sofreu mais um duro golpe, pois o monarca levou todas as reservas de metais preciosos (ouro e prata) do Banco para Portugal, o que resultou no seu fechamento em 1829 e à sua liquidação em 1833. O decreto de 1º de junho de 1833 retira de circulação as cédulas de emissão do Banco do Brasil e as substitui por cédulas de emissão do Tesouro Nacional.




      Em 1851 Irineu Evangelista de Souza, que viria a ser o barão e visconde de Mauá, criou uma instituição financeira denominada Banco do Brasil com um capital de 10.000 contos de réis. Dois anos depois a Lei nº 1.223, de 31 de agosto de 1853, aprova os estatutos do terceiro Banco do Brasil e a fusão com o anteriormente criado Banco Comercial do Rio de Janeiro por uma iniciativa legislativa comandada pelo visconde de Itaboraí, que é considerado o verdadeiro fundador do Banco do Brasil. Em 1854 o Banco do Brasil inicia suas operações comerciais como entidade privada, isto é, sem intervenção do governo, embora estabelecendo concursos públicos para o preenchimento de seus quadros de funcionários. Em 1860 foi assinada a Lei nº 1.083 de reforma bancária, estabelecendo que as emissões de papel-moeda deveriam ser realizadas somente com lastro de metais preciosos, e três anos mais tarde o Banco do Brasil era o único órgão emissor de meio circulante no território nacional.




      A Lei nº 1.172, de 28 de agosto de 1862, determina a fusão do Banco Rural e Hipotecário com o Banco Comercial e Agrícola e com o Banco do Brasil estabelecendo normas para a reorganização deste último.




      Em 1864 a quebra de grandes e importantes casas financeiras no Rio de Janeiro, como a Casa Souto, a Gomes&Filhos, a Montenegro&Lima, a Oliveira& Belo e a Amaral&Pinto cujos passivos somavam cerca de 130 mil contos de réis contra depósitos de 50 mil contos de réis, provocou uma crise financeira de proporções, pois o Banco do Brasil havia emprestado considerável quantidade de recursos a estas empresas, além do que estabelecia a Lei nº 1.083 de 1860. A crise exigiu uma intervenção do Governo Imperial dando curso forçado às cédulas emitidas pelo Banco do Brasil.




      O resultado da crise foi um número expressivo de falências e concordatas, a queda da cotação das ações do Banco do Brasil, o aumento do preço do ouro e um incremento substantivo da circulação fiduciária. A Guerra do Paraguai iniciada em 1865 e suas necessidades de financiamento (leiam-se perdas de reservas metálicas) levaram a novas normas de funcionamento do Banco do Brasil. A Lei nº 1.349 interrompia a faculdade de emissão do Banco do Brasil, reduzindo-o a uma instituição de recebimento de depósitos, descontos e empréstimos sobre hipotecas.




      Com o desenvolvimento da atividade cafeeira durante os anos 1880 o Banco do Brasil torna-se uma instituição de fomento da economia, abrindo linhas de crédito para a agricultura, para o financiamento da migração de mão de obra europeia e viabiliza aumento da circulação monetária resultante da libertação dos escravos em 1888.




      Em 1893 os acionistas aprovaram a fusão do Banco do Brasil com o anteriormente criado Banco da República dos Estados Unidos do Brasil, que se tornou a única entidade emissora de moeda na Capital Federal. Esta função foi extinta em 1897, tornando-se o Tesouro Nacional outra vez a única entidade emissora. A palavra república permaneceu no nome do Banco até 1906, quando ele voltou a ser denominado Banco do Brasil. No ano anterior o governo, com autorização do Congresso e anuência dos acionistas privados, passa a deter 50% do capital do banco.




      Durante os anos 1930 o Banco do Brasil criou importantes instrumentos para o apoio da recuperação econômica, como foi o caso da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial. Captando recursos nos recém-criados institutos de aposentadorias e pensões, o banco financiava a aquisição de equipamentos, máquinas, sementes e adubos para a agricultura e a indústria e o financiamento da comercialização das safras.




      Em 1945 foi criada a Sumoc (Superintendência da Moeda e do Crédito) com a responsabilidade de fixar os percentuais de reservas obrigatórias dos bancos comerciais, as taxas de redesconto, a assistência financeira para a manutenção da liquidez e a afixação da taxa de juros sobre os depósitos bancários. Além dessas atividades, supervisionava a atuação dos bancos comerciais, orientava a política cambial e representava o país junto a organismos internacionais. Estas atividades próprias de um Banco Central constituíram uma experiência importante quando em 1964 foi criado o Banco Central do Brasil.




      Em 1953, através da Lei nº 2.145, foi criada a carteira de Comércio Exterior (Cacex), que substituía a antiga Carteira de Exportação e Importação, cujas principais atribuições eram a emissão de licenças de importação e o estabelecimento de sobretaxas de câmbio.




      Em 1960 sua sede foi transferida do Rio de Janeiro para a nova capital: Brasília. Em dezembro de 1964, já durante o primeiro governo militar, a Lei nº 4.595 (Lei da Reforma Bancária) extinguiu a Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc) e criou o Banco Central e o Conselho Monetário Nacional. O Banco do Brasil reduz gradativamente seu papel de autoridade monetária, mas é o agente emissor que lança ao público as ORTN ( Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional), títulos que exerceriam um papel muito importante no recém-criado mercado de capitais no Brasil. Em 1967 o banco passa a ampliar sua presença no plano internacional, abrindo uma filial em Nova York e dois anos depois suas ações passam a ser negociadas na Bolsa de Valores daquela cidade. Em 1986, ano em que o Plano Cruzado é lançado como instrumento para terminar com a inflação, o banco perde a chamada Conta Movimento, que assegurava o suprimento automático de recursos para as suas operações. A medida visava o controle da expansão dos meios de pagamento. Neste mesmo ano o Banco constitui a BB Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, e no ano seguinte outras subsidiárias como a BB Financeira S.A., a BB Leasing S.A., a BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens e a BB Administradora de Cartões de Crédito S.A., constituindo um verdadeiro conglomerado financeiro.




      Em 1994, com a adoção do Plano Real, o Banco do Brasil assim como outras instituições financeiras deixam de receber os ganhos obtidos com o imposto inflacionário acusando grandes déficits. Em 1996 o banco fechou o ano com um déficit de 7,6 bilhões de reais e foi obrigado a compensá-lo com a ajuda de seu principal acionista, o governo federal, com uma chamada de capital de cerca de 8 bilhões de reais.




      Depois da crise de 1996 o Banco do Brasil obteve lucros sucessivos e em 2006 completou 100 anos de listagem de suas ações em Bolsa de Valores. Em 2001 adotou a configuração de Banco Múltiplo.




      Veja também Autoridades Monetárias; Banco Central do Brasil; Banco Múltiplo; Comissão de Valores Mobiliários; Conselho Monetário Nacional; Imposto Inflacionário; Mauá, Barão e Visconde de; Plano Cruzado; Plano Real; Sumoc.




      BANCO DO NORDESTE DO BRASIL. Sociedade de economia mista criada em 1953 pelo governo federal para atuar como banco de desenvolvimento do Nordeste. Sediado em Fortaleza, seu espaço de ação engloba toda a área do Polígono das Secas, que inclui todos os estados nordestinos e parte de Minas Gerais. Financia construções de açudes, barragens, perfuração de poços, compra de máquinas agrícolas e instalações de indústrias.




      BANCO EUROPEU PARA A RECONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO. Banco criado em 1991 com um capital de 10 bilhões de ECUs (European Currency Unit) transformado em euro a partir de 1999 e cuja principal missão é fomentar o desenvolvimento dos países que passaram de economias socialistas para economias de mercado. A maior parte dos empréstimos será destinada aos setores privados dessas economias, embora o setor público desses países também possa receber empréstimos. Veja também Bird.




      BANCO MÚLTIPLO. Instituição financeira que opera com mais de uma carteira. De acordo com as regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e o Banco Central, os bancos múltiplos devem constituir-se com no mínimo duas das seguintes carteiras, sendo uma delas obrigatoriamente comercial ou de investimento: 1) comercial; 2) de investimento e/ou de desenvolvimento, esta última exclusiva para bancos públicos; 3) de créditos imobiliários; 4) de crédito, financiamento e investimento; 5) de arrendamento mercantil. Veja também Banco Central; Conselho Monetário Nacional.




      BANCO MUNDIAL. Veja BIRD.




      BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO (BNH). Instituição criada pela Lei nº 4.380, de 1964, e extinta em 1986 pelo Decreto-Lei nº 2.291. Exerceu o papel de órgão normativo e fiscalizador do Sistema Financeiro da Habitação, tendo sido o órgão gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Veja também FGTS; Sistema Financeiro Habitacional.




      BANCO PARA PAGAMENTOS INTERNACIONAIS (Bank for International Settlements — BIS). Instituição financeira criada em 1930 e sediada em Basileia (Suíça). Tem como objetivo promover a cooperação entre os bancos centrais e facilitar as operações financeiras internacionais. Funciona, sobretudo, como coordenador de movimentações financeiras internacionais de curto prazo. Muitas das funções que lhe cabia exercer passaram para o Fundo Monetário Internacional (FMI), embora o BIS tenha mantido, no âmbito europeu, o papel de banco dos bancos centrais. É dirigido por representantes dos bancos centrais da Grã-Bretanha, Alemanha, França, Itália, Suíça, Holanda, Bélgica e Suécia.




      BANCO UNIVERSAL. Instituição financeira caracterizada por estar autorizada a operar tanto com instrumentos bancários tradicionais, a exemplo da captação de depósitos e concessão de empréstimos, quanto operações no mercado de ações e títulos.




      BANCOR. Nome proposto por Keynes (John Maynard) na Conferência de Bretton Woods (Estados Unidos, 1944), durante a criação do Fundo Monetário Internacional (FMI), para uma moeda internacional inteiramente destinada a ajustar desequilíbrios dos balanços de pagamentos, embora permanecendo cada país com seu sistema monetário particular. Segundo o projeto de Keynes (também conhecido como Plano Keynes), o Bancor não estaria totalmente desvinculado do padrão-ouro, embora este metal não fosse tomado como base absoluta de seu valor. A principal preocupação de Keynes, chefe da delegação inglesa e presidente da Conferência de Bretton Woods, era evitar que o comércio internacional entrasse em crise como aconteceu durante a Grande Depressão dos anos 1930, quando os países tentando defender seu mercado interno adotaram políticas protecionistas suicidas.




      A proposta de criação de uma unidade monetária internacional (ICU, International Currency Unity) denominada Bancor seria uma forma de regular o comércio internacional. Sua espinha dorsal consistia em um mecanismo que evitasse déficits crônicos em determinados países, que transformados em dívidas resultassem em pagamentos de juros crescentes o que causaria um déficit permanente em suas contas externas provocando crises no comércio internacional e prejudicando a todos. O ICU operaria na realidade como um banco cuja moeda – o bancor – seria trocado pela moeda de cada país a uma taxa fixa. Os países seriam considerados como unidades na contabilidade e os déficits comerciais seriam medidos em bancors. Cada país teria uma capacidade de obter bancors em sua conta no ICU. A proposta de Keynes é que cada país tivesse uma espécie de crédito em bancors que alcançasse cerca da metade da média de cinco anos de seu comércio exterior. Se um país superasse esse limite teria que pagar juros, obrigando-o a desvalorizar sua moeda (em relação ao bancor) para evitar a saída de capital. Mas, os países com um superávit também seriam obrigados a pagar juros se o seu superávit comercial fosse maior do que 50% de seus direitos de saque de bancors, obrigando-os a valorizar suas moedas e exportar mais capital. Se no final de cada ano seu crédito excedesse o máximo (metade do tamanho do superávit) o excesso seria confiscado.




      Esta proposta foi totalmente rejeitada pelo representante dos Estados Unidos Harry Dexter White uma vez que eles eram os maiores credores mundiais. No lugar do ICU (Bancor), Dexter propôs um Fundo Internacional de Estabilização que viria a ser o Fundo Monetário Internacional (FMI) e um Banco Internacional para a Reconstrução e o desenvolvimento (BIRD) para a reconstrução dos países destruídos pela guerra. Esta proposta significava que os países menos desenvolvidos deveriam arcar com o ônus de manter déficits comerciais endividando-se, e os países desenvolvidos não teriam limites para seus eventuais déficits. Os pagamentos internacionais seriam feitos em dólares dos Estados Unidos restaurando-se o padrão câmbio-ouro na proporção de 35 US$ = 1 onça de ouro fino, sendo as reservas dos demais países mantidas em US$ de tal maneira que os déficits dos Estados Unidos poderiam ser neutralizados através destas reservas. Veja também FMI — Fundo Monetário Internacional; Keynes, John Maynard; Plano Keynes.




      BANCOS COOPERATIVOS. São bancos comerciais que surgiram a partir do crescimento das cooperativas de crédito. Sua principal restrição é que podem operar em uma unidade da federação apenas, o que contribui para que os recursos sejam aplicados no lugar em que foram gerados, impulsionando assim o desenvolvimento local.




      BANCOS DE TERRA. Prática de administrações municipais que consiste em adquirir grandes extensões de terra para melhor controlar o ritmo e tipos de uso do solo e tentar prevenir especulação fundiária e também obter o incremento de valor que essas terras terão com a instalação de benfeitorias e instalação de infraestrutura. Esses programas, em geral, demandam grande quantidade de recursos, e as áreas obtidas podem ser objeto de invasões, o que torna a política até certo ponto contraproducente, uma vez que o resultado final não compensa a imobilização de recursos. Veja também Estatuto da Cidade; Plano Diretor; Recuperação de Mais-Valias.




      BANDA CAMBIAL. Limites de variação da taxa cambial fixada pelo banco central de um país com um teto (máximo) e um piso (mínimo) de tal forma que, quando no mercado a taxa de câmbio alcança um desses pontos o governo vende a moeda estrangeira (dólar dos Estados Unidos no caso brasileiro) ou compra a moeda estrangeira para estabilizar a taxa de câmbio. Quando a banda cambial está compreendida em limites estreitos, ela é denominada minibanda. O Brasil adotou esse sistema em março de 1995, logo depois da crise cambial mexicana, e o abandonou em janeiro de 1999, depois de ter alargado a banda na primeira quinzena, pretendendo neutralizar — sem êxito — um ataque especulativo ao real. Veja também Ataque Especulativo.




      BANDEIRA DE CONVENIÊNCIA. Artifício fiscal muito utilizado por companhias internacionais de navegação mercante, cujos navios trafegam sob a bandeira de outra nação. A bandeira de conveniência assegura taxas tributárias e salários da tripulação bem menores do que seriam nos países de origem. Boa parte dos navios mercantes dos Estados Unidos navegavam sob as bandeiras de oito outros países, sobretudo Panamá e Libéria. Os sindicatos dos trabalhadores marítimos denunciam essa manobra como uma violação aos direitos de seus filiados.




      BANDEIRAS. Designação das expedições organizadas por proprietários de terras paulistas entre os séculos XVI e XVIII, cuja finalidade era capturar índios para utilizá-los como escravos, mas também a obtenção de metais e pedras preciosas. Juntamente com as Entradas (organizadas pelo governo com as mesmas finalidades), as Bandeiras constituíram um elemento decisivo na expansão do território brasileiro além dos limites determinados pelo Tratado de Tordesilhas. Veja também Tratado de Tordesilhas.




      BANDUNG. Veja Conferência de Bandung.




      BANK CHARTER ACT. Lei inglesa de 1844 instituindo o controle sobre as emissões bancárias, em decorrência da crise financeira de 1825-1837. A lei permitia aos bancos apenas uma pequena emissão fiduciária, acima da qual seria exigido o respaldo em ouro. Nenhum novo banco estava autorizado a fazer emissões, e aqueles que já tivessem realizado essa operação não poderiam aumentá-la. O Banco da Inglaterra ficava autorizado a elevar suas emissões fiduciárias em dois terços das emissões desautorizadas de qualquer outro banco.




      BANK FOR INTERNATIONAL SETTLEMENTS. Veja Banco para Pagamentos Internacionais.




      BANKING PRINCIPLE. Princípio segundo o qual as emissões de moeda não devem ser feitas em função da quantidade de reservas ou encaixes de metais preciosos monetizados, como queriam os defensores do currency principle, mas em função das necessidades da economia.




      BANTOS. Termo em japonês que designa um executivo contratado pelo proprietário de uma empresa para administrá-la. Os bantos eram administradores profissionais que na época anterior à Segunda Guerra Mundial ganharam grande influência nas empresas que constituíam os zaibatsus. Possuíam algumas características especiais como a perseverança, a capacidade de trabalho, a lealdade à empresa e à família à qual pertencia a empresa e o respectivo zaibatsu. Depois da guerra, durante a ocupação, com a dissolução dos zaibatsus, os bantos foram destituídos de suas funções, criando-se um vazio de dirigentes nas empresas japonesas que foi logo ocupado pelos escalões inferiores, formando uma camada de dirigentes que hoje gozam de maior liberdade na direção das empresas do que seus antecessores. Veja também Doyukai; Zaibatsu.




      BAR CODE. Veja Código de Barras.




      BARAN, Paul Alexander (1910-1964). Economista russo, radicado nos Estados Unidos, estudioso do subdesenvolvimento e do capitalismo monopolista. Cursou economia no Instituto Plekhanov, em Moscou, continuando seus estudos e pesquisas na Alemanha, onde esteve ligado ao Instituto de Frankfurt. Nos Estados Unidos, doutorou-se em Filosofia (Harvard) e lecionou na Universidade de Stanford. Durante a Segunda Guerra Mundial, esteve a serviço do governo norte-americano como especialista em assuntos soviéticos e como técnico em questões de planificação e controle de preços. Foi então um dos iniciadores do planejamento econômico nos Estados Unidos e um dos primeiros economistas a analisar a problemática do subdesenvolvimento. Durante a época do macarthismo, foi perseguido por sua filiação teórica marxista. Suas principais obras são A Economia Política do Desenvolvimento (1957), e, juntamente com Paul Sweezy, O Capital Monopolista (1966).




      BARÃO DE COTEGIPE (João Maurício Wanderley) (1815-1889). Nasceu na Bahia e era descendente de holandeses. Formou-se em Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo. Foi senador, presidente do Banco do Brasil, ministro da Fazenda durante o segundo reinado entre 1856 e 1857 e entre 1875 e 1878. Foi também ministro da Marinha e das Relações Exteriores. Considerava que a abolição da escravatura trazia alguns perigos para a Economia e, de certa forma, se opôs à libertação dos escravos.




      BARÃO DE URUGUAIANA (Angelo Muniz da Silva Ferraz) (1817-1902). Nasceu na Bahia e formou-se pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais de Olinda. Foi presidente da província do Rio Grande do Sul, ministro da Fazenda entre 1859 e 1861 e ministro da Guerra, tendo acompanhado o imperador D. Pedro II a Uruguaiana, onde assistiu à rendição das forças paraguaias durante a Guerra do Paraguai.




      BARÃO LADRÃO (Robber Baron). Denominação dada aos homens de negócios que se tornaram milionários utilizando-se de métodos ilícitos nos mercados financeiros e de matérias-primas como o carvão, o aço e o petróleo na segunda metade do século XIX como J.P. Morgan, Jay Gould, David Rockefeller, Dale Carnegie, Vanderbilt e outros. Veja também Efeito Ponzi; Morgan, J.P.; Ponzi Games.




      BARATARIA. Também denominado ribaldia ou ribaldaria, é todo e qualquer ato, de natureza criminosa, praticado pelo capitão de um navio no exercício de seu emprego, ou pela tripulação ou por ambos, que resulte em dano grave ao navio, aos passageiros ou à carga, em oposição à presumida vontade do dono do navio.




      BARBOSA, Fernando de Holanda. Graduou-se em Economia pela Faculdade Cândido Mendes (Rio de Janeiro) em 1968, e obteve o título de doutor pela Universidade de Chicago em 1975. Seus trabalhos e pesquisas têm examinado as questões da inflação e suas relações com o desenvolvimento econômico no Brasil. Seus livros mais importantes são: A Inflação Brasileira no Pós-Guerra: Monetarismo × Estruturalismo (1983) e Ensaios sobre Inflação e Indexação (1986). Foi secretário da Política Econômica do Ministério da Fazenda entre novembro de 1992 e março de 1993, nas gestões de Gustavo Krause e Paulo Haddad. Atualmente é diretor de pesquisa da Escola de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getulio Vargas (Rio de Janeiro).




      BARBOSA, Rui de Oliveira (1849-1923). Político e jurista brasileiro, ministro da Fazenda no governo provisório republicano (de janeiro de 1889 a novembro de 1891). Partidário da industrialização do país, sua política financeira, conhecida historicamente como Encilhamento, caracterizou-se pelo estímulo sem limites à expansão do crédito e à formação de sociedades por ações. A inexistência de instrumentos eficazes de controle dessas medidas, por parte do governo, possibilitou uma grande especulação na Bolsa de Valores, inflação e surgimento de companhias-fantasmas. Essa situação gerou uma forte oposição dos proprietários rurais, levando-o à renúncia. Sensível às tensões sociais, em 1919, por ocasião de sua segunda campanha eleitoral à presidência da República, defendeu a necessidade de uma legislação específica para atender os conflitos entre capital e trabalho. Deixou inúmeros escritos, entre os quais os mais conhecidos são: Questão Militar; Abolicionismo; Trabalhos Jurídicos; Swift (1889); Queda do Império; Diário de Notícias (1890); A Constituição de 1891 (1896); Cartas de Inglaterra (1902); Réplica (1919) e Oração aos Moços. Veja também Encilhamento.




      BARELLI, Walter (1938- ). Nasceu em São Paulo e graduou-se em Economia pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo em 1963, pós-graduado em Sociologia do Desenvolvimento pela mesma universidade. Obteve o título de Doutor em Economia em 1976 pela Faculdade de Economia e Administração de Osasco (SP). Foi diretor-técnico do Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos) de 1967 a 1990 e professor da Fundação Getulio Vargas, Pontifícia Universidade Católica (pós-graduação) de São Paulo e da Faculdade Municipal de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco. Entre 1990 e 1992, desenvolveu cursos de Economia do Trabalho no Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas. Em outubro de 1992, assumiu o Ministério do Trabalho no governo Itamar Franco, no qual ficou até março de 1994. Foi também secretário do emprego e relações do trabalho do estado de São Paulo de 1995 a janeiro de 2002, gestão Mário Covas e Geraldo Alckmin. É autor dos livros Distribuição Funcional de Renda nos Bancos Comerciais e o Futuro do Emprego, além de coautor de diversas obras sobre economia, emprego e renda editadas no Brasil e no exterior, bem como diversos artigos em jornais e revistas.




      BARINGS. Termo do mercado financeiro originado na falência do Banco Barings de Londres em 1995 ocasionada pelas operações com derivativos (índices de opções e futuros) tendo como subjacentes (ativos-objeto) o índice Nikkei 225 e títulos do governo japonês executados pelo operador Nick Leeson. O termo tornou-se sinônimo de incapacidade de administração de riscos em operações com derivativos. Veja também Derivativos; Opções; Risco; Risco Herstatt.




      BARONE, Enrico (1859-1924). Nascido na Itália, Barone recebeu inicialmente uma formação em Matemática e nos pensadores clássicos como preparação para uma carreira militar. Depois de ter-se tornado chefe do Departamento Histórico do Estado-Maior do exército italiano, recebeu a patente de coronel. Escreveu vários trabalhos sobre história militar e teve a oportunidade de se aproximar de Vilfredo Pareto e Maffeo Pantaleoni, e mais tarde Leon Walras, passando a colaborar com o Giornale degli Economisti. Nessa revista, ele publica em 1908 o artigo “Il Ministro della Produzione nello Stato Colletivista” (Ministro da Produção em um Estado Coletivista), que mais tarde, em 1935, foi republicado por Hayek, transformando Barone juntamente com von Wieser e Pareto nos fundadores da teoria pura de uma economia socialista. Barone utilizou a ideia do Ótimo de Pareto ao implementar sua abordagem sobre a economia socialista. Posteriormente, Samuelson, em seu Fundamentos de Análise Econômica, completou as ideias desenvolvidas por Barone das relações entre o planejamento da produção no socialismo e as condições do Ótimo de Pareto. Embora Barone tenha chamado a atenção pelo seu texto inicial sobre a economia socialista, seus trabalhos posteriores também tiveram importância como Principi di Economia Politica (Princípios de Economia Política) 1908; e Moneta e Risparnio (Moeda e Poupança), 1920. Veja também Ótimo de Pareto; Pantaleoni, Mafeo; Pareto, Vilfredo; von Wieser.




      BARRACÃO. Veja Peonagem.




      BARREIRAS À ENTRADA. São obstáculos à entrada de novas empresas em determinados mercados. Estes obstáculos podem ser de diversos tipos:




      a) Economias de escala: empresas novas tendem a entrar em mercados com níveis de produção menores do que empresas estabelecidas. Se a indústria é caracterizada por economias de escala (custos médios decrescem com o aumento no volume de produção), os custos médios da empresa nova serão mais altos do que os custos médios de uma empresa estabelecida;




      b) Proteção Legal: proteções legais, como direito autoral e patente, garantem ao seu detentor exclusividade no mercado. As leis de patentes nos Estados Unidos permitem a um inventor o direito de usar a invenção por um período de 17 anos, período no qual o dono da patente está protegido da concorrência.




      c) Propriedade e acesso exclusivo a fontes de matérias-primas: empresas estabelecidas podem estar protegidas da entrada de novas empresas, pelo seu controle das matérias-primas, ou outros recursos essenciais para a produção.




      A existência de monopólios está diretamente relacionada com as barreiras à entrada.Veja também Barreiras Comerciais; Barreiras Não Tarifárias.




      BARREIRAS COMERCIAIS. Normas alfandegárias decretadas pelos governos para controlar o intercâmbio internacional de mercadorias. Na prática, são tarifas, cotas, depósitos e licenças de importação destinados a proteger as mercadorias nacionais ou até mesmo os produtos de outro país, com o qual não existam acordos comerciais não restritivos. Veja também Barreiras à Entrada; Protecionismo.




      BARREIRAS NÃO TARIFÁRIAS. Denominação dada a todas as barreiras à entrada de produtos estrangeiros nos mercados nacionais que não tenham origem em tarifas. As principais são as seguintes:




      a) Medidas Sanitárias e Fitossanitárias: é um tipo de barreira que se tornou muito importante no comércio internacional. São normas criadas para garantir padrões de qualidade nos produtos importados de origem animal e vegetal que possam estar contaminados e/ou estragados, tornando-se uma ameaça à saúde dos consumidores, ou ao meio ambiente. Alguns lançam mão dessa cláusula, no entanto, como uma barreira tarifária disfarçada. Um dos casos mais interessantes ocorreu entre o Brasil e o Canadá em relação à questão da “vaca louca”. Os canadenses suspenderam as importações de carne bovina do Brasil alegando que a carne poderia estar contaminada com o vírus da doença popularmente conhecida como “vaca louca”. Na realidade, era uma forma de reagir ao acirramento da concorrência internacional entre os dois países na venda de aviões de porte médio;




      b) Restrições Voluntárias às Exportações (Voluntary Exports Restrictions — VERs): ocorre quando um país importador induz o país exportador a reduzir voluntariamente suas exportações sob ameaça de que, se não o fizer, poderá sofrer restrições de outra natureza. Um exemplo interessante é o que aconteceu no final dos anos 70 com o comércio de automóveis entre o Japão e os Estados Unidos. Embora os consumidores norte-americanos estivessem preferindo os carros japoneses, mais baratos e econômicos, os exportadores japoneses foram “convencidos” a exportar menos automóveis, sob a ameaça de sofrer restrições em outros produtos;




      c) Cotas de Importação: são limites quantitativos (um certo número de unidades, volume, peso) impostos para a importação de certos produtos, especialmente os de origem agropecuária, extrativa mineral e vegetal e pesca. Existem dois tipos de cotas: a) as globais, que determinam as quantidades máximas de importação de um produto, não importando sua origem; e b) as seletivas, que fixam as quantidades máximas por país exportador. Veja também Barreiras à Entrada; Vaca Louca, Mal da.




      BARREN MONEY. Expressão em inglês que significa “dinheiro improdutivo”, isto é, que não proporciona juros nem nenhum outro tipo de renda (ganho).




      BARRIL. Antiga unidade de capacidade para produtos secos e líquidos, admitindo pesos diferentes dependendo do produto acondicionado no barril. O costume fixou pesos determinados para barris de um mesmo produto. Assim, um barril de carne bovina, de porco ou peixe pesa 90,6 kg, enquanto um barril de farinha pesa 88,5 kg. A prática e o costume determinavam qual era o peso de um barril (antes do sistema métrico decimal) em termos de stones (pedras), sendo o stone uma medida de peso também muito antiga, composta de uma pedra especial pesando cerca de 6,200 kg cada. A farinha, por exemplo, era acondicionada em barris de 14 stones ou 88,5 kg. Frutas e legumes, no entanto, quando são acondicionados em barris, não são medidos por peso, mas sim por volume; nesse caso, considera-se que um barril deve ter 7.056 polegadas cúbicas ou 115.626 cm3. Se o barril for utilizado para acondicionar algum líquido, sua medida se dá por galões: a maioria dos barris costumava ter cerca de 31 galões ou aproximadamente 118 l. Questões relacionadas com o transporte e o ato de carregar e descarregar determinaram a existência de barris mais fáceis de transportar e manejar com 15 galões ou o equivalente a 56,775 l. Os óleos, no entanto, são acondicionados em barris de maior capacidade denominados “tambores”, que contêm de 50 a 55 galões (de 189,250 a 208,175 l). Veja também Sistema Internacional de Unidades.




      BARRO, Robert J. (1944- ). Nasceu em Nova York, Estados Unidos. Formou-se em Física pelo Instituto Tecnológico da Califórnia e obteve seu Ph.D. pela Universidade Harvard. Seus principais campos de interesse são crescimento econômico e produtividade agregada, além da macroeconomia e economia monetária. Suas principais contribuições foram a equivalência ricardiana e o impacto de políticas tributárias sobre a dívida pública. Formulou teorias monetárias com informação incompleta e expectativas racionais. Trabalhou sobre o modelo keynesiano como um sistema de desequilíbrio geral e realizou estudos sobre os determinantes empíricos do crescimento econômico e a convergência de crescimento entre países e regiões. Entre suas principais publicações destacam-se: Money, Employment and Inflation em colaboração com H. Grossman (Moeda, Emprego e Inflação), 1976; Modern Business Cycle Theory (Moderna Teoria do Ciclo Econômico), organizador (1989); European Macroeconomics (Macroeconomia Europeia) em colaboração com V. Grilli, e Economic Growth (Crescimento Econômico) em colaboração com A. Sala-i-Martin, 1995. É professor de Economia na Universidade de Harvard. Veja também Expectativas Racionais.




      BARROS DE CASTRO, Antônio (1938-2011). Nasceu no Rio de Janeiro e graduou-se em economia pela Faculdade de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1959. Em 1976, obteve o título de doutor em economia pela Universidade Estadual de Campinas. Foi professor e pesquisador do Instituto Latino-Americano de Pesquisas Econômicas e Sociais (Ilpes), professor da Escolatina (Universidade do Chile) e professor-visitante da Universidade de Cambridge (Inglaterra) entre 1963 e 1974. Seus livros mais importantes são: Introdução à Economia — Uma Abordagem Estruturalista (em coautoria com Carlos Lessa), Sete Ensaios sobre Economia Brasileira e A Economia Brasileira em Marcha Forçada (em coautoria com Francisco Pires de Souza). Seus estudos e pesquisas têm se voltado para o problema da industrialização. Foi presidente do Instituto dos Economistas do Rio de Janeiro (IERJ) entre 1980 e 1981, e presidente do Conselho Regional de Economia (RJ) entre 1982 e 1983. Assumiu a presidência do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) entre outubro de 1992 e março de 1993. Foi professor da Faculdade de Economia e Administração e do Instituto de Economia Industrial da Universidade Federal do Rio de Janeiro.




      BARUCH, Bernard Mannes (1870-1965). Financista norte-americano. Aos trinta anos já acumulara grande fortuna como especulador em Wall Street, tornando-se então conselheiro econômico de vários presidentes dos Estados Unidos. Destacou-se no governo de Woodrow Wilson, durante a Primeira Guerra Mundial, quando presidiu o Conselho das Indústrias Bélicas e participou das conversações de paz de Versalhes. Serviu ainda aos presidentes Franklin Roosevelt, no esforço industrial da Segunda Guerra Mundial, e Harry Truman, como delegado à Comissão de Energia Atômica da ONU (1946), onde propôs o Plano Baruch (controle internacional da energia nuclear).




      BASE. É o valor de um determinado momento (ou atribuído a um determinado momento) que serve de termo de comparação, quando se quer calcular uma sucessão de números-índices. Por exemplo, entre 1950 e 1960, o valor das exportações brasileiras em bilhões de cruzeiros correntes foi o seguinte:
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      Se considerarmos 1950 o ano-base e atribuirmos a ele o valor 100, os demais valores (guardando as mesmas proporções da coluna A) serão expressos pela coluna B.




      BASE MONETÁRIA. Denominação dada ao conjunto de moeda em circulação no país mais os depósitos a vista junto às autoridades monetárias. Ou seja, o saldo do papel-moeda em poder do público constituído pelo total de cédulas e moedas em circulação e as “Reservas Bancárias” cuja soma representa o passivo monetário do Banco Central. No Brasil, esta última parcela é constituída pelo recolhimento compulsório dos bancos junto ao Banco Central e também pelos depósitos dos bancos junto à mesma instituição. A atuação sobre a base monetária, no sentido de estimular sua expansão ou provocar sua contração, desempenha um papel de grande importância em qualquer política de combate à inflação. Os fatores condicionantes da Base Monetária, isto é, sua expansão ou contração, são os seguintes: toda operação do Banco Central que resulte em entrega de papel-moeda e/ou crédito em contas de reservas bancárias significa expansão monetária; toda operação que resulte em recebimento e/ou débito significa contração monetária. Devemos fazer uma distinção entre fabricação e emissão de moeda: a primeira é realizada pela Casa da Moeda do Brasil e a segunda é a colocação em circulação dessa moeda que expande a oferta monetária, tanto física (cédulas e moedas) quanto escritural (Reservas Bancárias). Veja também Depósito Compulsório; M 1; M 2; M 3; M 4; M 5.




      BASE MONETÁRIA AMPLIADA. Formada pelo papel-moeda em poder do público (circulação) mais as reservas bancárias, e mais os títulos do Banco Central e do Tesouro Nacional. Veja também Base Monetária.




      BASE MONETÁRIA RESTRITA. Formada pelo papel-moeda em poder do público (circulação) mais as reservas bancárias. Veja também Base Monetária.




      BASE-STOCK METHOD. Expressão em inglês que significa, no âmbito da administração de estoques, “o último a entrar, o primeiro a sair”. O mesmo que Lifo. Veja também Lifo.




      BASIC. Sigla de Beginner’s All-Purpose Symbolic Instruction Code (Código de Instrução Simbólica de Usos Múltiplos para Iniciantes). É uma linguagem de programação de computadores simples e relativamente fácil, de grande aceitação, própria para aplicação em microcomputadores. Veja também Cibernética; Computador.




      BASTARDO. Moeda emitida em Portugal de calaim (estanho) de peso aproximado de 9,69 g durante o reinado de D. João III (1521-1557). Veja também Moedas do Brasil Colônia.




      BASTIÃO. Veja Moedas do Brasil Colônia.




      BASTIAT, Frédéric (1801-1850). Economista francês, grande polemista e ardente defensor do liberalismo econômico. Discípulo de Jean-Baptiste Say, defendeu a tese de que a liberdade serve ao progresso e este amplia a produção; ao mesmo tempo, procurou desmontar ironicamente todos os argumentos em favor do protecionismo econômico. O renome que alcançou com suas obras — sobretudo Sophismes Économiques (Sofismas Econômicos) e Harmonies Économiques (Harmonias Econômicas), 1850 — junto a um público mais amplo resultou em sua eleição para a Assembleia Nacional francesa em 1848. Por razões de saúde, não chegou a exercer o cargo. Veja também Liberalismo.




      BATCH PRODUCTION. Expressão em inglês que significa a produção de uma certa quantidade de produtos, mas ainda não em condições de uma produção contínua ou padronizada.




      BATISTA, Homero (1861-1924). Ministro da Fazenda no governo de Epitácio Pessoa (1919-1922). Em sua gestão, procurou garantir o equilíbrio orçamentário e o saneamento do meio circulante, restabelecendo o fundo de conversibilidade do papel-moeda, instituído em 1889. Criou as Carteiras de Redesconto e de Crédito Agrícola do Banco do Brasil, implantou a fiscalização bancária e reorganizou a administração do Tesouro Nacional. Em 1919, apresentou à Câmara um projeto de lei propondo a redução das tarifas alfandegárias, o que provocou protestos dos industriais e a rejeição da matéria.




      BATISTA JR., Paulo Nogueira (1955- ). Nasceu no Rio de Janeiro e graduou-se em economia pela PUC (RJ) em 1977. Tornou-se mestre em História Econômica pela London School of Economics and Political Science em 1978. Trabalhou no Centro de Estudos Monetários e de Economia Internacional do Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) da FGV (RJ) entre 1979 e 1989. Foi professor do departamento de economia da PUC (RJ) entre 1980 e 1984. A partir de 1989, é professor da Escola de Administração de Empresas da Fundação Getulio Vargas em São Paulo. Em 1985 tornou-se secretário-especial de Assuntos Econômicos do Ministério do Planejamento, sendo posteriormente assessor especial do Ministério da Fazenda (gestão Dílson Funaro) para assuntos da dívida externa. Entre 1989 e 1993, trabalhou na Fundap como chefe do Centro de Análises Macroeconômicas e na Assessoria Especial de Assuntos Internacionais. Em fevereiro de 2007, foi indicado representante do Brasil e mais oito nações latinoamericanas no FMI. Seus livros mais importantes são os seguintes: Mito e realidade na dívida externa brasileira (1983), Da crise internacional à moratória brasileira (1988); A luta pela sobrevivência da moeda nacional: Ensaios em homenagem a Dílson Funaro (1992), em conjunto com Luiz Gonzaga Belluzzo, e “A economia como ela é” (2001).




      BAUD. Veja Baudio.




      BAUDIO. Unidade de medida da velocidade de modulação num sistema de transmissão de dados. Um baudio significa 1 bit por segundo. Geralmente, a medida é apresentada em termos de bits por minuto. Transmissões telefônicas significam, em geral, uma taxa de 300 baudios. Veja também BIT.




      BAUER, Otto (1881-1938). Nascido em Viena, Bauer estudou Filosofia, Direito e Economia Política e desde o início se interessou pela controvérsia revisionista da obra de Marx. Tornou-se líder do Partido Socialista da Áustria e escreveu vários textos sobre Economia e Política de uma perspectiva marxista. Seu estudo mais conhecido Die nationalfrage und die Socialdemokratie (A Questão Nacional e a Social-Democracia), 1907, se tornou uma obra marxista clássica sobre a questão do nacionalismo. Anteriormente, em 1904, Bauer havia escrito sobre as crises capitalistas, Marx Theorie der Wirtschafts Krisen (A teoria marxista das crises econômicas) adotando uma abordagem da “desproporcionalidade”; isto é, que as crises ocorreriam pela anarquia da produção capitalista e pelas desproporções existentes entre o Setor I (meios de produção) e o Setor II (meios de consumo) de uma economia. Essa abordagem foi desenvolvida mais tarde de maneira mais ampla por Rudolf Hilferding (O capital financeiro). Na fase final de sua vida Bauer mudou sua visão sobre as causas das crises capitalistas e, em 1936 — dois anos antes de sua morte —, em seu último livro introduziu a abordagem do subconsumo, fato que exerceria influência sobre Paul Sweezy quando escreveu sua Teoria do Desenvolvimento Capitalista. Entre seus textos políticos destaca-se Die Österreichische Revolution (A revolução austríaca), 1923, no qual critica a visão bolchevique da tomada do poder e propõe a chamada via gradativa ou lenta. É um dos principais representantes do austro-marxismo. Veja também Hilferding, Rudolf; Marx, Karl; Revisionismo; Subconsumo; Sweezy, Paul.




      BAUMOL, William Jack (1922-). Nasceu nos Estados Unidos, em Nova York. Formou-se no City College de Nova York e obteve seu Ph.D. pela Universidade de Londres. Seus principais campos de interesse são crescimento econômico, organização industrial e economia do bem-estar. Suas principais contribuições estão relacionadas com o estudo de objetivos alternativos das empresas, a convergência de produtividade nas economias industrializadas e a dinâmica de inovação nos mercados livres. Mostrou que os objetivos das empresas vão muito além da maximização de lucros. Mostrou também que a produção de serviços como a saúde, a educação e a atividade artística continua sendo realizado até certo ponto de forma artesanal e, portanto, seus custos de produção tendem a aumentar mais do que a média da economia ou permanecer constantes enquanto os custos da produção manufatureira tendem a cair. Baumol denominou este fenômeno de cost disease ou doença dos custos. Ele observou que ao contrário do que a teoria clássica previa os salários também aumentavam em setores onde não havia aumento de produtividade. A explicação de Baumol era que na medida em que os salários aumentavam em setores onde havia ganhos de produtividade a competição por mão de obra levava a um aumento de salários nos setores onde a produtividade não havia crescido, pois caso contrário os trabalhadores iriam se deslocar dos setores de baixos salários para aqueles onde os salários haviam aumentado.




      Uma interessante conclusão de Baumol é que a falta de aumento de produtividade nos serviços públicos como educação e saúde era devido ao caráter trabalho intensivo destas atividades e o aumento de produtividade depende em grande medida do emprego de capital com novas tecnologias. Portanto, o setor público seria cada vez mais dependente do nível de tributação da economia do que da taxa de crescimento do PIB.




      A hipótese de que economias industriais tendem a convergir em rendas per capita foi primeiramente testada por ele, pela elaboração de métodos próprios. As conclusões, no entanto, foram que, embora as economias industriais líderes pareçam realmente estar convergindo, as demais estão ficando muito para trás. Estudo publicado em 2002 no livro The Free-Market Innovation Machine: analyzing the growth miracle of capitalism (O Mercado-Livre como Máquina de Inovação: analisando o milagre de crescimento do capitalismo) mostra que a superioridade da economia capitalista em relação a outras formas (históricas) de organização da economia deve-se à grande independência de inventores e das áreas de pesquisa e desenvolvimento (P&D), uma vez que o aumento da produtividade deve-se, em grande medida, às inovações e invenções. Outras importantes publicações de Baumol são as seguintes: Business, Behaviour, Value and Growth (Negócios, Comportamento, Valor e Crescimento), 1966; Productivity and American Leadership: the long view (Produtividade e a Liderança Americana: a visão ampla) em colaboração com S.A. Blackman e E.N. Wolff, 1989; Downsizing in America: reality, causes and consequences (Downsizing nos Estados Unidos: realidade, causas e consequências) em colaboração com A. Blinder, 2003. É professor de Economia na Universidade de Princeton. Veja também Efeito Baumol.




      BAZAAR. Termo de origem árabe que significa grandes lojas de venda no varejo nos países africanos e do Oriente Médio. O termo se aplica também quando surgem mercados informais de venda direta ao público. Quando uma economia centralmente planejada se transforma numa economia de mercado, a fase de transição no qual aparecem inúmeras atividades comerciais não regulamentadas se denomina economia de bazaar.




      BAZARUCO. Veja Dois Bazarucos.




      BBO. Iniciais da expressão em inglês billion barrels of oil, que significa “bilhão de barris de petróleo”.




      BBOE. Iniciais da expressão em inglês billions of barrels of oil equivalent, que significa “bilhões de barris equivalentes de petróleo”.




      BDR. Veja American Depositary Receipts.




      BEAR. Palavra inglesa que significa literalmente “urso”, e assim como um urso que ataca de cima para baixo, significa operador que acredita que a cotação dos títulos ou ações vai baixar. Isto é, designa um especulador que aposta na baixa, vendendo títulos, ações etc. que não possui, esperando comprá-las por um preço mais baixo antes do vencimento, e realizando lucros. Este termo já existia na Inglaterra no início do século XVIII, e parece ter tido outra conotação ou origem no dito popular “não venda a pele antes de matar o urso”. O contrário de bull.




      BEAR HUG. Nas aquisições do controle acionário de empresas, esta expressão significa uma oferta apresentada pelo comprador bem acima do valor de mercado das ações da empresa-alvo. Se a diretoria recusar, estará correndo o risco de violação de um dos princípios da boa administração, que é zelar pelos interesses dos acionistas.




      BEAR PANIC. Situação na qual aqueles que venderam a descoberto, isto é, sem possuir as ações ou títulos, diante de indícios de que tais títulos irão ter suas cotações em elevação no mercado, são obrigados a comprá-las antes que as mesmas se elevem mais ainda, e, com tal ação, pressionem a demanda e a elevação ainda mais intensas dessas cotações, criando um verdadeiro pânico no mercado. Veja também Bear.




      BEAR RAID. Expressão em inglês que designa uma ação concertada de vendedores a descoberto, isto é, daqueles que venderam títulos para entrega futura sem possuí-los e que forçam uma baixa nas cotações dos mesmos, vendendo títulos, ações ou commodities contra os quais o raid se efetua. Os possuidores desses títulos, acreditando tratar-se de um movimento real de baixa, apressam-se em vendê-los, o que provoca uma queda nas cotações, disso se aproveitando aqueles que venderam a descoberto para comprá-los por baixo preço, para viabilizar a entrega futura dos títulos já vendidos. Veja também Bear; Bear Panic.




      BEAR SPREAD. Expressão em inglês utilizada para designar uma estratégia de mercado na qual um operador vende contratos nos meses próximos (torna-se curto) e compra contratos para meses futuros (torna-se longo), esperando que as taxas de juros do curto prazo aumentem mais rapidamente do que as de longo prazo e que o preço de mercado das divisas, dos títulos etc. estejam caindo. O contrário de bull spread. Veja também Bull Spread.




      BEAR SQUEEZE. Expressão em inglês utilizada no mercado financeiro quando o Banco Central de um país intervém no mercado de câmbio para forçar especuladores (curtos) a vender uma determinada moeda para cobrir suas posições, evitando assim que os mesmos realizem grandes lucros. Isto geralmente é feito quando um Banco Central oferece para comprar mais de uma moeda local do que se encontra disponível no mercado cambial, geralmente provocando grandes perdas para os especuladores.




      BEARDS. Veja Laranja.




      BECCARIA, Marquês de (Cesare Bonesana) (1738-1794). Criminalista e economista italiano. Foi um dos primeiros a tratar do comércio internacional, a defender a aplicação da matemática à economia e analisar a função do capital e a divisão do trabalho. Suas aulas na cadeira de economia política da Universidade de Milão foram publicadas postumamente (1824) sob o título Elementi di Economia Pubblica (Elementos de Economia Pública). Na obra Dei Delitti e delle Pene (Dos Delitos e das Penas), de 1764, Beccaria condena o sistema penal e penitenciário da época, sobretudo os processos secretos, as torturas e a desigualdade das penas em função de diferenças de classe social. A partir dessa obra, foram criados os fundamentos jurídicos da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, documento básico da Revolução Francesa.




      BECKER, Gary S. (1930- ). Nasceu na Pensilvânia, Estados Unidos, e formou-se em Economia pela Universidade de Princeton e pela Universidade de Chicago. Seus trabalhos iniciais se concentraram nos efeitos dos preconceitos sobre os salários, nível de emprego das minorias utilizando os conceitos da teoria econômica. Essas novas abordagens ganharam inovadoras dimensões quando Gary Becker se incorporou à Universidade de Columbia e ao National Bureau of Economic Research em Nova York. Em 1970 voltou à Universidade de Chicago e prosseguiu em seus estudos e pesquisas aplicando a análise microeconômica a uma abrangente gama de comportamentos e interações humanas, incluindo o comportamento não mercado que veio a ser denominado posteriormente como a abordagem do “Capital Humano”. Pelo desenvolvimento desses trabalhos recebeu o Prêmio Nobel em Economia em 1992. Entre suas publicações, destacam-se as seguintes: The Economics of Life (A Economia da Vida), 1996; Public Policies, Pressure Groups, and Dead Weight Costs (Políticas Públicas, Grupos de Pressão e Custos Peso-Morto), 1985; A Reformulation of the Economic Theory of Fertility (Uma Reformulação da Teoria Econômica da Fertilidade), 1988; em conjunto com Robert J. Barro, Family Economics and Macro Behavior (Família, Economia e Comportamento Macro), 1988. Veja também Capital Humano; Mincer, Jacob.




      BEFIEX — Comissão Especial para a Concessão de Benefícios Fiscais e Programa Especial de Exportação. Programa de incentivo às exportações criado no âmbito federal em 1972 e pelo qual cada dólar importado deveria gerar três dólares em exportações. O programa concede às empresas isenção parcial do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e isenções parciais na importação de componentes essenciais. Veja também Drawback.




      BEGGAR-MY-NEIGHBOUR POLICIES. Expressão em inglês que designa políticas econômicas adotadas por um país para melhorar suas condições internas — como ampliação de seu mercado interno, seu nível de emprego — e que, geralmente, prejudicam as economias de seus vizinhos. Por exemplo, um país pode pretender aumentar seu nível interno de atividade econômica (emprego) estimulando as exportações e inibindo as importações mediante uma forte desvalorização cambial, incrementando seu nível interno de emprego em detrimento dos demais países.




      BEHAVIORISMO. Em psicologia, corrente de pensamento oriunda das experiências sobre comportamento realizadas por Pavlov (1849-1936) e enunciadas por John Watson (1878-1958), de grande influência durante os anos 20 do século passado até a década seguinte. A denominação vem do termo em inglês behaviour (comportamento) e enfatiza a importância dos fatos objetivos passíveis de observação, basicamente a fórmula estímulo-resposta como base de uma psicologia científica. Em administração, a Escola Behaviorista refere-se à Teoria das Organizações e, embora tenha como fonte inspiradora a corrente behaviorista em psicologia, não deve ser confundida com ela. A origem da Escola Behaviorista encontra-se na oposição da Escola de Relações Humanas à Escola Clássica. Ela é um desdobramento da primeira e, embora compartilhasse grande parte das formulações desta última, não aceitava a concepção de que se o trabalhador desenvolvesse suas atividades num ambiente de satisfação, isto por si só garantiria um trabalho eficiente. Ou melhor, a Escola Behaviorista seria um desdobramento da Escola das Relações Humanas, mas com uma ruptura com alguns elementos prescritivos tanto da Escola Clássica como da Escola das Relações Humanas.




      BELÍNDIA. Palavra formada pelas iniciais de Bélgica e Índia para denotar uma situação de polarização entre riqueza e pobreza, de tal forma que num mesmo país teríamos a riqueza da Bélgica e a pobreza da Índia. O termo foi batizado pelo economista Edmar Bacha durante os anos 70 referindo-se à situação brasileira.




      BELLUZZO, Luiz Gonzaga de Mello (1942- ). Nasceu em São Paulo e graduou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em 1965. Em 1975, obteve o título de doutor em economia pela Universidade Estadual de Campinas. Foi secretário especial de Assuntos Econômicos do Ministério da Fazenda entre 1985 e 1987, e um dos elaboradores e executores do Plano Cruzado. Entre 1988 e 1990, foi secretário de Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo (governo Quércia) e secretário especial de Assuntos Internacionais do Estado de São Paulo (governo Fleury) a partir de 1991. Seus livros mais importantes são: Valor e Capitalismo, de 1980, cujo conteúdo é sua tese de doutoramento; Um Estudo sobre a Crítica da Economia Política e O Senhor e o Unicórnio — a Economia dos Anos 80, de 1984. É colaborador de vários jornais e revistas, entre eles, IstoÉ-Senhor, Gazeta Mercantil e Folha de S. Paulo. Atualmente, é professor de economia do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).




      BELLWETHER. Termo em inglês que designa um título do mercado financeiro, considerado o indicador da direção que o mercado como um todo tomará. Os títulos da IBM foram considerados durante muito tempo tendo esta característica no mercado de ações norte-americano. No caso brasileiro, as ações da Petrobrás e da Vale do Rio Doce e outras empresas de primeira linha de certa forma enquadram-se nesta classificação.




      BELOW THE LINE. Veja Abaixo da Linha.




      BELT AND BRACES. Expressão em inglês que significa literalmente “cinturão e suspensório”. Trata-se de uma política que se bifurca em duas vias separadas de ação, sendo que cada uma poderá alcançar o objetivo almejado se a outra falhar. Ou melhor, se o cinturão não segurar a calça, o suspensório o fará.




      BEM. Iniciais da expressão em inglês big emergent markets, isto é, “grandes mercados emergentes”. Esta expressão começou a ser disseminada a partir da conferência em Cingapura (dezembro de 1996) da Organização Mundial do Comércio (OMC) e inclui cerca de doze países, entre os quais o Brasil. Veja também OMC.




      BEM COMUM. De origem latina, Bonum Commune, a expressão significa um bem que só pode ser produzido ou realizado pelo trabalho conjunto ou cooperativo de um grupo de pessoas. A ideia subjacente é que os participantes do processo de realização do bem comum ganhem, ao contrário de outros processos nos quais o resultado é soma zero; isto é, o que um participante ganha, outro(s) perde(m). Veja também Bem Público.




      BEM DE GIFFEN. Um bem cuja demanda aumenta quando o seu preço sobe e diminui quando seu preço desce, aparentemente contrariando a lei da demanda. Essa forma de comportamento dos consumidores foi verificada por Robert Giffen (1837-1910) ao observar as famílias mais pobres comprando mais pão à medida que os preços deste produto iam aumentando. Isso acontece quando a magnitude absoluta do efeito-renda (em relação aos preços) é maior do que a magnitude negativa do efeito-substituição. Ou seja, embora mais caro, o pão ainda é o produto mais barato, o que faz com que os consumidores deixem de comprar outros produtos (mais caros) de sua dieta, para comprar mais pão. A elasticidade-renda da demanda para um “bem de Giffen” é negativa.




      BEM DOMINICAL. Expressão que designa os bens privados da administração pública, isto é, os bens do patrimônio privado do Estado.




      BEM-ESTAR. Veja Teoria do Bem-Estar.




      BEM INFERIOR. Denominação dada aos bens em relação aos quais o efeito renda é negativo, isto é, à medida que a renda aumenta, a quantidade demandada do produto diminui. Se a demanda aumenta com o aumento da renda em relação a um bem, este se denomina um bem normal. Os bens de Giffen são um caso especial de bens inferiores quando o efeito renda negativo resultante de uma queda no preço desse bem é suficientemente forte para compensar o efeito substituição decorrente da queda de preço. Nesse caso, a demanda desse bem cai quando seu preço diminui. Veja também Bem de Giffen; Efeito Renda; Efeito Substituição.




      BEM PÚBLICO. É todo aquele bem cujo consumo não se restringe a qualquer grupo determinado de pessoas, estando, portanto, ao acesso de qualquer pessoa da comunidade. Veja também Teoria dos Clubes.




      BEM PÚBLICO DE USO COMUM. Bens federais, estaduais ou municipais, móveis ou imóveis sobre os quais qualquer pessoa pode exercer direito de uso e gozo, como é o caso de ruas, logradouros, rios, lagos etc...




      BENCH MARK. Expressão em inglês que significa “ponto de referência” ou “unidades-padrão”, para que se estabeleçam comparações entre produtos, serviços, processos, títulos, taxas de juros etc., de tal modo a saber se os demais produtos, serviços, títulos etc. se encontram acima ou abaixo em relação ao que serve como referência. Por exemplo, as taxas de juro dos títulos de 90 dias do Tesouro norte-americano servem como bench mark para todas as taxas de juro praticadas nos Estados Unidos. A atividade do bench mark (ou benchmarking) vem sendo desenvolvida nos últimos anos com grande intensidade em relação aos produtos industriais devido ao acirramento da concorrência internacional trazida pela globalização dos mercados e pelo global sourcing. Veja também Global Sourcing; Globalização.




      BENCH MARK DATA. Expressão em inglês que significa “dados de referência”.




      BENCH MARK JOBS. Funções típicas numa organização utilizadas como exemplo ou pontos de referência em relação aos quais outras funções podem ser comparadas por classificação de postos, pontuação etc.




      BENCHMARKING. Veja Bench Mark.




      BENEFÍCIOS ADICIONAIS. Veja Benefícios Salariais.




      BENEFÍCIOS SALARIAIS. Em inglês, fringe benefits. Benefícios oferecidos pelas empresas, a título de pagamento adicional dos salários, a seus funcionários de alto nível. Dessa forma, os rendimentos sobre os quais incidem impostos e deduções são reduzidos. Os benefícios mais comuns são: fornecimento de automóvel (desde o simples leasing do veículo até o pagamento de todas as despesas, inclusive motorista), casa, escola para os filhos, clube para toda a família, passagens e estadas no período de férias, cartões de crédito e planos especiais de saúde e de seguro de vida. O vale-alimentação e o vale-transporte também podem ser considerados benefícios salariais.




      BENEFÍCIOS SOCIAIS. Conjunto das melhorias auferidas por uma comunidade em decorrência da implantação de uma indústria, ainda que o empreendimento não esteja voltado para tais objetivos. Entre os benefícios sociais, estão o aumento de oportunidades de emprego, o incremento às atividades comerciais e de lazer, o saneamento básico e a abertura de estradas. Veja também Multiplicador.




      BENELUX. União alfandegária entre Bélgica, Holanda e Luxemburgo, criada em 1944 em Londres e posta em prática gradualmente até 1948. Seu objetivo, além da eliminação das tarifas aduaneiras entre esses países e da adoção de tarifas comuns para as importações de outras nações, foi a completa integração econômica dos países-membros (um tratado nesse sentido foi ratificado em 1960). O esquema do Benelux teve grande influência na criação do Mercado Comum Europeu, organização integrada também por esses três países. As tarifas do Benelux foram unificadas às do Mercado Comum em julho de 1968.




      BENS. Tudo o que tem utilidade, podendo satisfazer uma necessidade ou suprir uma carência. Os bens econômicos são aqueles relativamente escassos ou que demandam trabalho humano. Assim, o ar é um bem livre, mas o minério de ferro é um bem econômico. Existem vários tipos de bens econômicos, podendo-se distingui-los por sua natureza, por sua função na produção, por suas relações com outros bens, por suas peculiaridades no que se refere à comercialização etc. Entre as principais distinções feitas pelos economistas estão: os bens de consumo (um alimento, um par de sapatos), os bens de capital ou de produção (máquinas, equipamentos), os bens duráveis (uma casa), os bens não duráveis (uma fruta), os bens mistos (um automóvel é bem de capital para um motorista de táxi e bem de consumo para a pessoa que o usa por prazer), os bens necessários (alimentos, roupas), os bens supérfluos (uma joia), os bens complementares (pneu e volante de automóvel) e os bens sucedâneos (margarina, em relação à manteiga).




      BENS ALODIAIS. Bens dos quais um indivíduo pode dispor livremente, sem necessidade de licença de qualquer outra pessoa e que, consequentemente, se comunicam entre os cônjuges e se repartem entre os co-herdeiros.




      BENS COMPLEMENTARES. São os bens econômicos que devem ser combinados para satisfazer uma necessidade; usados em conjunto, eles aumentam sua utilidade. Exemplos de bens complementares são o café e o açúcar, o automóvel e a gasolina, a eletricidade e a lâmpada elétrica. Do ponto de vista mercadológico, os bens complementares apresentam certas peculiaridades porque a comercialização de cada um deles está associada à do outro: quando ocorre, por exemplo, uma queda significativa na demanda dos cigarros, é de esperar uma queda correspondente na demanda de isqueiros.




      BENS DE CAPITAL. São bens que servem para a produção de outros bens, especialmente os bens de consumo, tais como máquinas, equipamentos, material de transporte e instalações de uma indústria. Alguns autores usam a expressão bens de capital como sinônimo de bens de produção; outros preferem usar esta última expressão para designar algo mais genérico, que inclui ainda os bens intermediários (matéria-prima depois de algumas transformações, como, por exemplo, o aço) e as matérias-primas. Veja também Bens de Intermediários.




      BENS DE CONSUMO DURÁVEIS. Bens de consumo que prestam serviço durante um período de tempo relativamente longo, como uma máquina de lavar roupa ou um automóvel. Diferem dos bens de consumo não duráveis, como os alimentos, que são usados uma única vez. Além dessa diferença intrínseca, os bens de consumo duráveis diferem dos não duráveis pelo fato de que sua comercialização está sujeita a oscilações muito maiores, devido a modismos, à situação econômica geral e a outras influências.




      BENS DE PRIMEIRA ORDEM. Conceito desenvolvido pelos marginalistas (Carl Menger, Stanley Jevons) para classificar os bens de acordo com sua distância do ato final de consumo. Quanto mais baixa a ordem de um bem, mais próximo estaria ele do consumo final. Os bens de segunda ordem seriam, por exemplo, aqueles bens que dariam origem aos de primeira ordem, e assim por diante. Os bens de ordem mais baixa, se não forem dádivas da natureza, sempre se originam da combinação de bens de ordens superiores. Veja também Jevons, Stanley; Menger, Carl; Marginalistas.




      BENS DE PRODUÇÃO. Veja Bens de Capital.




      BENS DURÁVEIS. Categoria de bens que têm utilidade durante um grande período de tempo, abrangendo, portanto, os bens de consumo duráveis e os bens de capital. As indústrias que produzem bens duráveis são muito mais afetadas pelas crises econômicas do que as que se dedicam aos bens não duráveis. Sua expansão é de tal modo condicionada pela expansão do consumo — conforme o princípio da aceleração —, que qualquer queda ou simples nivelamento na procura dos bens não duráveis implica violenta queda na produção de bens de capital e de bens de consumo duráveis. Veja também Bens de Consumo Duráveis.




      BENS FINAIS. São aqueles destinados ao consumo e não para serem utilizados como insumos na fabricação de outros bens. Alguns produtos, no entanto, podem ter essa dupla característica, como é o caso, por exemplo, da farinha de trigo, que pode ser consumida diretamente ou servir como insumo na fabricação de pães. Veja também Bens Intermediários.




      BENS FUNGÍVEIS. São aqueles bens de consumo não duráveis, isto é, que se consomem imediatamente como acontece com os alimentos. Veja também Bens de Consumo Duráveis; Bens de Primeira Ordem.




      BENS INTERMEDIÁRIOS. Bens manufaturados ou matérias-primas processadas que são empregados para a produção de outros bens ou produtos finais. O lingote de aço, originário de uma siderúrgica, é um bem intermediário que, numa fábrica de autopeças, pode se transformar em chassi, roda ou eixo, produtos que também são bens intermediários na fabricação do automóvel — um produto final, acabado. Os produtos intermediários, portanto, são insumos que em geral uma empresa compra de outra para elaboração dos produtos de sua especialidade. Até o produto final, a produção passa por uma cadeia de bens intermediários, em decorrência da divisão do trabalho.




      BENS LIVRES. Bens que satisfazem necessidades e suprem carências, mas são tão abundantes na natureza que não podem ser monopolizados nem exigem trabalho algum para ser produzidos, não tendo, portanto, preço; por exemplo, o ar ou a luz do sol.




      BENS-SALÁRIO. Conjunto de bens que em cada país constitui a cesta de consumo básico do trabalhador, segundo seu padrão de vida. São formados pelos artigos de primeira necessidade para o trabalhador e sua família, como os alimentos, o vestuário, a habitação, o transporte e os serviços de educação e saúde. Por lei, o salário mínimo deveria ser suficiente para proporcionar ao trabalhador essa quantidade mínima de bens, indispensáveis a sua sobrevivência familiar.




      BENTHAM, Jeremy (1748-1832). Filósofo, jurista e economista inglês, criador do utilitarismo. Em 1787, escreveu Defence of Usury (Proibição da Usura), em que se alinha com Adam Smith, a favor da liberdade de iniciativa econômica do indivíduo. Com An Introduction to the Principles of Morals and Legislation (Uma Introdução aos Princípios da Moral e da Legislação), de 1789, Bentham expôs a doutrina utilitarista que o tornaria célebre. Considerando que apenas o egoísmo e a busca da felicidade motivam a conduta humana, defendia um sistema de governo que harmonizasse os interesses, garantindo a maior satisfação possível ao maior número de pessoas. Em Plan of a Parliamentary Reform, in the Form of a Catecism (Plano de Reforma Parlamentar, sob a Forma de Catecismo), de 1817, propôs reformas democráticas do sistema político inglês, defendendo eleições anuais, sufrágio universal e voto secreto. Veja também Utilitarismo.




      BEQUIMÃO. Rebelião liderada por Manuel Beckman (Bequimão é uma corruptela de Beckman) contra as proibições de escravização de indígenas no Norte do Brasil (Pará) e contra as abusivas condições impostas pela Companhia de Comércio do Maranhão para a importação de nativos africanos que resolvessem o problema da falta de braços existente na região na época. A rebelião teve início em 1684 e foi uma das primeiras contra o domínio da Metrópole, com relativo êxito inicial. Os insurretos aprisionaram o governador, formaram uma junta que determinou a abolição do monopólio na importação de escravos e a deportação dos jesuítas (que defendiam os índios), cujas propriedades foram ocupadas. Contra essa afronta à autoridade da Metrópole, foi organizada uma expedição punitiva, que aprisionou e condenou à morte Manuel Beckman e outros líderes do movimento. No Norte, assim como em outras regiões do país, a falta de mão de obra durante o século XVII foi um problema que só foi parcialmente resolvido com a importação maciça de escravos. Antes disso, porém, especialmente os jesuítas se opunham à escravização dos indígenas, conseguindo obter da Coroa portuguesa algumas regras que os proprietários de terras consideravam inexequíveis, como, por exemplo, pagar salários a esses trabalhadores e conceder-lhes um período relativamente longo para que pudessem cuidar de suas próprias roças. Os colonos sempre se opuseram a tais regras, que com toda a certeza somente poderiam ser implementadas contra a vontade destes, isto é, pela força.




      BERD. Iniciais de Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento. Veja também Bird.




      BERLE JR., Adolf Augustus (1895-1971). Diplomata e economista norte-americano que se destacou no estudo do capitalismo em seu país. Participou da delegação dos Estados Unidos que negociou a paz da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), atuou como diplomata especializado em América Latina nos governos de Roosevelt, Truman e Kennedy e foi embaixador dos Estados Unidos no Brasil (1945-1946). Formado em direito por Harvard, foi professor da Universidade de Colúmbia de 1927 a 1964 e escreveu vários livros sobre assuntos políticos e econômicos. Sua obra econômica de maior repercussão, The Modern Corporation and Private Property (A Moderna Sociedade Anônima e a Propriedade Privada), escrita em colaboração com Gardiner C. Means e publicada em 1932, mostra como se processou a concentração capitalista nos Estados Unidos. Nela, Berle prevê que a economia norte-americana seria inteiramente absorvida pelas duzentas maiores empresas do país se fosse mantida a taxa de crescimento verificada nos anos de 1909 a 1929. Ainda sobre a concentração da economia em grandes empresas, destaca-se na obra de Berle o livro The Twentieth Century Capitalist Revolution (A Revolução Capitalista do Século Vinte), de 1955.




      BERMUDA OPTION. Tipo de opção situada entre uma opção americana (pode ser exercida a qualquer momento antes da data da opção) e uma opção europeia (só pode ser exercida na data). A Bermuda Option pode ser exercida num número predeterminado de ocasiões estabelecidas no contrato de opção. Veja também Opção.




      BERNOULLI (Família). A família Bernoulli, pertencente à religião protestante, oriunda da Holanda, estabeleceu-se na Suíça. Foi uma família da qual se originaram, no final do século XVI e ao longo do século XVII, oito matemáticos brilhantes, e todos eles tiveram um papel importante no desenvolvimento do cálculo matemático. Os irmãos Jacob (1654-1705), Johann (1667-1748) e Daniel (1700-1782), o segundo filho de Johann, foram destacados matemáticos. Jacob e Johann eram amigos de Liebniz, com quem trocaram nutrida correspondência por meio da qual pode-se dizer que o cálculo matemático se desenvolveu. Jacob estudou os problemas do tautochrone, do brachistochrone, da geometria, da dinâmica e outros, inclusive o problema isoperimétrico. Foi o primeiro a mudar, em 1690, o nome até então utilizado de calculus summatoris para calculus integralis, que se mantém até hoje. Seu livro Ars Conjectandi foi publicado postumamente em 1713. Nesta obra foram encontradas as regras que tornaram seu nome destacado na teoria da probabilidade. Ele foi professor de física experimental na Universidade da Basileia e, mais tarde, tornou-se professor de matemática. Ensinou matemática a seu irmão Johann, que o sucedeu como professor na mesma universidade. As descobertas de Johann apareceram nas publicações Acta Eruditorum e Journal des Savants. Em 1701, o início do cálculo das variações foi utilizado em sua solução para o cálculo do problema isoperimétrico. Ele introduziu o termo functio, a origem do termo atual “função”, amplamente utilizado em matemática. Apesar das discrepâncias entre os irmãos e também entre pais e filhos, os Bernoulli eram pesquisadores brilhantes e grandes professores, que ensinaram não apenas seus filhos, mas também matemáticos como Euler. Daniel Bernoulli destacou-se especialmente na teoria da probabilidade, dando também contribuições no campo da hidrodinâmica e da teoria cinética dos gases. Nicolau Bernoulli, neto de Johann, distinguiu-se como professor de matemática em São Petersburgo. O irmão mais novo de Daniel, Johann (1710-1790), sucedeu seu pai Johann Sr. como professor na Universidade de Basileia. O filho de Johann Jr., também chamado Johann (1744-1807), foi catedrático de matemática na Academia de Berlim. Um filho do terceiro Johann, chamado Jacob (1759-1789), foi professor de física experimental na Universidade de Basileia. Nicolau (1687-1759), neto do fundador da família Nicolau (1623-1708) e filho de Nicolau Bernoulli, o pintor (1662-1716), ocupou entre 1716 e 1719 a cátedra de matemática em Pádua, que pertencera a Galileu. Veja também Lei dos Grandes Números; Risco.




      BERNSTEIN, Eduard (1850-1932). Político e pensador alemão. Fundou, em fins do século XIX, o movimento revisionista, tentativa de rever a obra de Marx, retirando-lhe o caráter revolucionário e propondo a persuasão e educação gradual como meios de alcançar o socialismo. Foi amigo íntimo e colaborador de Engels durante muitos anos e destacado representante da social-democracia alemã. Logo após a morte de Engels (1895), contudo, e por influência do socialismo fabiano inglês, abandonou toda ideia de transformação revolucionária da sociedade, declarando que o Partido Social-Democrata deveria ser um partido da reforma. Em sua principal obra, Die Voraussetzungen des Sozialismus und die Aufgaben der Sozialdemocratie (As Premissas do Socialismo e as Tarefas da Social-Democracia), de 1899, Bernstein nega o conceito marxista da intensificação da luta de classes e da inevitabilidade da revolução, preconizando meios graduais para melhorar as condições dos operários mediante a ação sindical e política. E, em lugar da concepção marxista do socialismo como o resultado necessário de processos históricos objetivos, apresenta-o como uma escolha da humanidade, de acordo com padrões éticos e morais. Do ponto de vista econômico, Bernstein ataca, em seu livro, a teoria marxista do colapso capitalista. Apoiando-se na situação econômica da Europa Ocidental, usou dados estatísticos para mostrar que o capitalismo estaria apenas diferenciando e não polarizando as classes, e também para condenar o determinismo econômico do processo histórico. Bernstein foi deputado no Reichstag, onde exerceu três mandatos. Durante a Primeira Guerra Mundial, foi um dos fundadores do Partido Social-democrata Independente. Exerceu ainda o cargo de secretário do Tesouro do governo alemão.




      BERRINI, Luis Carlos. Veja Critérios de Avaliação de Terrenos Urbanos.




      BESANTE. Moeda de ouro de 4,55 g emitida durante o período de Constantino (306-337) e com grau de pureza de 98%. Chamada anteriormente de Aureus Solidus, o besante permaneceu circulando e sendo cunhado com o mesmo peso e grau de pureza durante mais de 700 anos depois de Roma ter caído nas mãos dos bárbaros. Veja também Aureus Solidus; Ducado; Florim; Sestércio.




      BESSIE. Apelido das ações da Bethlehem Stell Co. na Bolsa de Valores de Nova York.




      BETA. Termo analítico utilizado para descrever diferenças de preços em instrumentos financeiros, comparando o preço imediato de um título específico ao movimento em geral de um mercado. Se a diferença for grande, o título é considerado possuidor de um beta elevado em relação aos demais, e, se a diferença for diminuta, o título terá um beta pequeno. O Índice Standard & Poor’s 500 (que inclui as cotações de quinhentas ações da Bolsa de Nova York) é o ponto de referência e tem um beta igual a 1. Uma ação específica mais volátil do que essa média teria um beta superior a 1, isto é, suas cotações aumentariam ou cairiam mais rapidamente do que as da S&P 500. Em geral, as ações com betas superiores a 1 são mais arriscadas, enquanto aquelas com índices inferiores a 1 são mais segura e suas oscilações, menos pronunciadas. Veja também Alfa; Modelos de Precificação de Ativos Financeiros; S&P 500.




      BETINHO. Veja Fome.




      BETRIEBSRAT. Termo em alemão que significa conselho de trabalhadores, que constitui um requisito legal nas indústrias da Alemanha, de acordo com a Lei de Cogestão (Codeterminação). Veja também Aufsichtsrat; Lei da Cogestão; Vorstand.




      BETTELHEIM, Charles (1913-2008). Economista francês, autor de vários livros sobre a planificação socialista e os problemas da planificação em geral. Em 1936, visitou a União Soviética pela primeira vez, e seis anos depois publicou seu primeiro livro sobre a planificação socialista. Logo após o término da Segunda Guerra Mundial, publicou o segundo livro a respeito do mesmo assunto, do ponto de vista teórico e prático. Sua visão sobre a formação soviética modificou-se substancialmente depois da revolução cultural chinesa e dos acontecimentos no Leste europeu no início dos anos 70, especialmente na Polônia. Sua obra mais importante é a trilogia Les Luttes de Classe en URSS, cujo primeiro volume, correspondente ao período 1917-1923, foi lançado no Brasil em 1975 com o título A Luta de Classes na União Soviética. Na obra, sustenta a tese de que na União Soviética prevalece o capitalismo de Estado e não um Estado socialista. O segundo volume, que analisa o período 1923-1930, foi editado na França em 1977. Bettelheim escreveu ainda L’Économie Soviétique (A Economia Soviética), 1950, e Problémes Théoriques et Pratiques de la Planification (Problemas Teóricos e Práticos da Planificação), 1952.




      BETTERMENT ASSESMENT. Veja Contribuição de Melhoria.




      BETTERMENT TAX. Expressão em inglês que significa taxa de melhoria. Veja também Contribuição de Melhoria.




      BEVERIDGE, William Henry (1879-1963). Economista inglês que se notabilizou por seus estudos sobre desemprego e propostas de previdência para os trabalhadores. Em 1911, colaborou com o então secretário do Interior Winston Churchill na instituição de um seguro-desemprego. Entre 1919 e 1937, dirigiu a London School of Economics, e em 1941 tornou-se presidente do comitê administrativo interministerial encarregado de analisar o sistema previdenciário vigente na Inglaterra. Disso resultou o Plano Beveridge, em 1942, que serviu de base para a reforma da estrutura da previdência social na Inglaterra e em vários outros países. Suas concepções teóricas encontram-se nos livros Unemployment, 1931, e Full Employment in a Free Society (Pleno Emprego numa Sociedade Livre), 1944. Veja também Plano Beveridge.




      BEVERIDGE PLAN. Veja Plano Beveridge.




      BHOPAL. Nome de cidade na Índia Central onde ocorreu um dos maiores desastres ecológicos de origem industrial do mundo. Em dezembro de 1984, um vazamento de isocianato de metila, produto químico utilizado para fabricar pesticidas numa fábrica da Union Carbide, provocou a morte de no mínimo 2.500 pessoas (a cifra exata é difícil de estabelecer, uma vez que muitas famílias enterraram seus mortos fora da cidade onde o acidente ocorreu) e mais de 200 mil pessoas foram feridas pelo desastre. O acidente provocou também sequelas nos sobreviventes atingidos pelo gás: vários bebês nasceram deformados e ocorreram muitos abortos espontâneos em Bhopal. Veja também Mal de Minamata.




      BIB (Brazil Investment Bond). Veja Plano Brady; TJLP.




      BIBOR. Veja Ibor.




      BID — Banco Interamericano de Desenvolvimento. Instituição internacional sediada em Washington, foi criada em 1959 para prestar ajuda financeira aos países da América Latina e do Caribe. Subscrita inicialmente pelas nações americanas, conta desde 1974 com doze nações fora do hemisfério, entre elas a Grã-Bretanha. Seus principais acionistas são Estados Unidos, Canadá, Brasil, Argentina e México.




      BIG-BANG. Expressão em inglês utilizada originalmente no campo da astronomia para explicar a origem do universo, e tomada de empréstimo pelo mundo financeiro para designar o que ocorreu na Bolsa de Valores de Londres (London Stock Exchange) no dia 27/10/1986, quando várias mudanças foram operadas nesta instituição de existência secular, no sentido de eliminar barreiras que impediam maior competição nos mercados financeiros londrinos. Por exemplo, foram eliminadas as comissões fixas dos operadores, e em seu lugar estabeleceu-se um sistema de remuneração por faixas; foram eliminadas as distinções até então existentes entre jobbers e brokers e passou-se a permitir que operadores não britânicos tivessem acesso ao floor da Bolsa de Valores. Veja também Broker; Jobber.




      BIG BLUE. Apelido das ações da IBM (International Business Machines) em função da cor do seu logotipo. Constitui um dos papéis mais importantes da Bolsa de Nova York.




      BIG BOARD. Expressão que designa o grupo de diretores da Bolsa de Valores de Nova York. A expressão é também utilizada para designar a própria Bolsa de Valores de Nova York.




      BIG EIGHT. Expressão em inglês que designa as oito grandes empresas norte-americanas de contabilidade e auditoria, que realizam esses serviços para as maiores e mais importantes corporações daquele país, e são as seguintes: Arthur Andersen, Coopers and Lybrand, Ernest Whitney; Deloitte Haskins & Sells; Peat, Marwick, Mitchell & Co.; Price Water House; Touche Ross; Arthur Young.




      BIG MAC INDEX. Veja Índice Big Mac.




      BIG PUSH. Expressão em inglês que significa, literalmente, “grande arrancada”. Este conceito originou-se nas teses de Rosenstein-Rodan sobre o desenvolvimento dos países em processo de industrialização. Ele defendia a tese de que o desenvolvimento equilibrado com grandes investimentos em diversos campos poderia superar os problemas das indivisibilidades dos países cujos mercados internos eram estreitos. Se um grande número de indústrias fosse implantado simultaneamente, cada uma poderia representar a demanda de outra, de tal maneira que os setores que na ausência dessa demanda seriam antieconômicos tornar-se-iam viáveis, permitindo um rápido e equilibrado desenvolvimento da economia. As críticas a esse tipo de concepção se concentraram em dois pontos: 1) o hiperinvestimento levaria necessariamente a processos inflacionários expressivos; 2) não seria realista supor que um programa maciço de investimentos fosse realizado pela simples expectativa de que a demanda correspondente surgiria na raiz dos próprios investimentos que estivessem sendo realizados. Veja também Hiperinvestimento; Indivisibilidades.




      BILATERALISMO. Prática de acordos especiais de comércio e de pagamentos assinados entre dois países. Consiste, em geral, na fixação de cotas de importação e taxas alfandegárias privilegiadas, não aplicadas ao comércio com os demais países. O bilateralismo tornou-se uma prática comum no comércio internacional a partir da crise econômica de 1930 e intensificou-se depois da Segunda Guerra Mundial, como recurso para recuperar as economias destruídas pelo conflito e criar mecanismos de controle do comércio mundial. Ao mesmo tempo foi combatido como prejudicial ao comércio internacional como um todo, surgindo assim a necessidade de um acordo global: isso foi conseguido por meio do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade — GATT). Outra contrapartida às relações bilaterais são os acordos multinacionais regionais, como o Mercado Comum Europeu, que mantêm, contudo, um caráter restritivo em relação aos países que não compõem esses grupos. Veja também Multilateralismo.




      BILHETES DA REAL EXTRAÇÃO DE DIAMANTES. Certificados representativos da propriedade de diamantes, emitidos pelo Arraial do Tejuco, na Capitania de Minas Gerais, e autorizados pelo Regimento de 2 de agosto de 1771. Em 1803, pelo Alvará de 13 de novembro daquele ano às Reais Casas da Fundição de Ouro, foi autorizada a emissão de bilhetes para a permuta do ouro em pó, com o objetivo de coibir a circulação do metal como moeda e facilitar as operações comerciais.




      BILHETES DE EXTRAÇÃO. Conhecimentos de depósito emitidos pelas administrações das Casas da Moeda no início do século passado, negociáveis por endosso e garantidos pelos ativos do orgão emissor. Constituíram um precursor do papel-moeda. O Alvará de 13 de maio de 1803, do Príncipe Regente de Portugal e de Algarve, dizia, entre outras coisas, o seguinte: “...Autorizo os administradores da mesma Casa (da Moeda) a darem um bilhete extraído dos seus livros ou registros, no qual se declare a quantidade e título do ouro com que o mineiro entrar; indicando-se o valor total, e o dia em que achará na Casa da Moeda o seu ouro fabricado, e cunhado; o qual dia não podendo em caso algum ser alterado, poderá este bilhete ser posto em circulação, e correrá como uma Letra de Câmbio a vencer; fazendo-se nas costas dele o seu trespasse para que o último portador fique autorizado a receber o seu valor, quando quiser ir cobrá-lo à Casa da Moeda”.




      BILHETES DE PERMUTA. Títulos emitidos a partir de 1803, similares aos “bilhetes de extração”, que eram uma espécie de conhecimentos de depósitos, negociáveis por endosso e garantidos pelo ativo das Administrações da Casa da Moeda, contra as quais eram sacados.




      BILHETES DE PERMUTA DO OURO EM PÓ. Emitidos em 1808 pela Capitania das Minas Gerais com os valores representativos já impressos em importâncias correspondentes a vinténs de ouro nas denominações de 37,5; 75; 150; 300 e 600 réis. Foram autorizados pelo Alvará de 1º de setembro de 1808, que tratava de cédulas de papel-moeda.




      BILL OF LADING. Expressão em inglês que significa conhecimento de embarque ou de transporte e que consiste num documento que o responsável pelo transporte de uma mercadoria (por trem, navio etc.) entrega ao seu proprietário, declarando que ela foi recebida para transporte até um determinado destino, estabelecendo as condições sob as quais essa mercadoria está sendo transportada.




      BIMETALISMO. Sistema monetário em que a unidade monetária de um país é estabelecida em lei em termos de dois metais — via de regra o ouro e a prata —, numa relação de valor específica entre eles. Cada metal é aceito em quantidades ilimitadas para cunhagem e o que for cunhado deve ser aceito como moeda legal (legal tender). O principal problema dos sistemas bimetalistas é a manutenção da relação de valor entre os dois metais, tendo-se em vista a flutuação de preços dos mesmos nos mercados interno e externo. Se tais flutuações provocarem a desvalorização de um metal em relação ao outro, as moedas cunhadas no metal desvalorizado tenderiam a expulsar de circulação as moedas cunhadas no metal valorizado. O sistema foi utilizado nos países europeus e nos Estados Unidos durante o século XIX, embora de forma descontínua, em grande medida porque se acreditava que um sistema monetário baseado apenas em um metal poderia resultar em deflação se a oferta do metal a ser monetizado não acompanhasse a expansão da atividade econômica, especialmente do comércio. No entanto, se a relação de valor entre os dois metais fosse modificada pelas flutuações dos respectivos preços, o metal de valor relativo mais alto seria exportado, permanecendo no país o metal de menor valor, tendendo assim o sistema para o monometalismo. Com a generalização do uso do papel-moeda, no final do século XIX e início do XX, a necessidade de um sistema bimetalista perdeu sua razão de ser. Veja também Mágico de Oz; Monometalismo.




      BIMETALISMO MANCO. Veja União Latina.




      BIMODAL. Característica de uma distribuição que possui duas modas. Veja também Moda.




      BINÁRIO. Veja Sistemas de Pesos e Medidas.




      BINARY DIGIT. Veja Bit.




      BINGING. Durante os Estudos Hawthorne, realizados durante o final dos anos 1920 e início da década seguinte em Chicago nas usinas da Western Electric, os pesquisadores identificaram uma prática — o Binging — admitida como legítima dentro dos grupos informais tanto quanto uma brincadeira como para demonstrar descontentamento ou reprovação. Qualquer comportamento que infringisse as regras (informais) estabelecidas pelo grupo ou pela fração dominante desse grupo estaria sujeita ao Binging. Como jogo ou brincadeira, o Binging consistia em um dos trabalhadores dar um soco com toda a força possível no antebraço de um companheiro. Aquele que recebia o golpe não reclamava, mas ficava subentendido que tinha o direito de devolver o soco em quem lhe havia golpeado. O objetivo aparente dessa prática era verificar quem era capaz de dar o soco com mais força. Entretanto o binging tinha também um caráter punitivo. Se alguém dissesse alguma coisa que ofendesse um companheiro, este utilizava essa prática como forma de punir a agressão verbal. A vítima do binging poderia reagir dizendo que havia sido golpeado com muita força e que iria devolver o soco. Roethlisberger e Dickson identificaram um binging porque alguém teria dito alguns palavrões, e isso não era do agrado de um dos trabalhadores do grupo.




      Em outra ocasião, o binging foi utilizado para resolver uma disputa em torno da questão de deixar ou não uma janela aberta. No entanto, do ponto de vista das relações entre os trabalhadores e a gerência, a forma mais interessante e importante de binging era a utilizada para regular a produção; isto é, para impedir que a mesma ultrapassasse certo limite. Na raiz desse comportamento, encontrava-se o receio de que a gerência pudesse elevar o mínimo produzido por unidade de tempo, se os trabalhadores — para ganhar prêmios e bônus — começassem a superar com frequência o patamar fixado pela empresa. O grupo se reunia e fixava um máximo de produção que ninguém deveria ultrapassar. O trabalhador que, na tentativa de ganhar mais — individualmente — transgredisse tais “normas” era submetido ao binging pelos demais, não sem antes ter sido chamado de “escravo” e nomes de cavalos de corrida (da época) como “Rei da Velocidade”, “Relâmpago”, “Ciclone” e outros mais depreciativos. Roethlisberger e Dickson reproduzem inclusive um diálogo (no livro citado), cujo término é uma ameaça lançada contra um trabalhador que estava produzindo “demais”: se não parasse de trabalhar imediatamente seria submetido ao binging. Veja também Salário por Peça.




      BINÔMIO DE NEWTON. Distribuição binomial que obedece à seguinte evolução:




      (X + 1)0 = 1




      (X + 1)1 = X + 1




      (X + 1)2 = X2 + 2X + 1




      (X + 1)3 = X3 + 3X2 + 3X + 1




      (X + 1)4 = X4 + 4X3 + 6X2 + 4X + 1




      (X + 1)5 = X5 + 5X4 + 10X3 + 10X2 + 5X+1




      (X + 1)6 = X6 + 6X5 + 15X4 + 20X3 + 15X2 + 6X + 1




      (X + 1)n = Xn + nXn-1...nX + 1




      Veja também Distribuição Binomial; Triângulo de Pascal.




      BIOMASSA. Total da matéria orgânica contida em determinado espaço, incluindo todos os animais e vegetais. Para a economia, interessa a biomassa que possa ser utilizada como matéria-prima, especialmente na produção de energia. Com a crise do petróleo em 1973, intensificou-se a pesquisa de novas fontes energéticas de exploração mais imediata. Do estudo da biomassa surgiram, por exemplo, projetos para a produção de combustíveis como o etanol, o metanol (a partir da cana-de-açúcar, mandioca, madeira etc.) e o gás metano (por industrialização de detritos orgânicos). No Brasil, destaca-se o plano Proálcool, de produção de combustível para veículos.




      BIONOMICS. Termo em inglês formado pelas palavras biology e economics. Considera a economia ecossistemas, e não maquinismos. Esta nova concepção foi desenvolvida pelo Bionomics Institute (San Rafael, Califórnia, EUA) e a ideia central é que os indivíduos, as organizações e os mercados existem numa teia complexa e adaptativa na qual o progresso tecnológico é análogo à evolução biológica. Veja também Teoria da Complexidade.




      BIRD — Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento. Instituição financeira internacional ligada à ONU e conhecida também como Banco Mundial (World Bank). Criado em 1944, na Conferência de Bretton Woods, teve o objetivo inicial de financiar os projetos de recuperação econômica dos países atingidos pela guerra. Sediado em Washington, reúne 139 países (1980). Fornece empréstimos diretos a longo prazo (15 a 25 anos) aos governos e empresas (com garantias oficiais), para projetos de desenvolvimento e assistência técnica. O maior volume de recursos, desde que o banco começou a operar, em 1946, foi dirigido aos setores de energia, transporte e agricultura. As contribuições de cada país-membro ao capital do BIRD, assim como o direito ao voto, são estabelecidas proporcionalmente à participação do país no comércio internacional. O maior acionista do BIRD é o governo dos Estados Unidos, que tem poder de veto sobre as decisões da organização. O banco opera por meio de duas agências filiadas: a Corporação Financeira Internacional e a Associação Internacional de Desenvolvimento. Veja também Conferência de Bretton Woods.




      BIRR. Unidade monetária da Etiópia. Submúltiplo: cent.




      BIS (Bank for International Settlements). Veja Banco para Pagamentos Internacionais.




      BIS. Iniciais da expressão em inglês british imperial system, que designa o sistema de pesos e medidas utilizado na Inglaterra, e também o Bank for International Settlements. Veja também Banco para Pagamentos Internacionais.




      BISMARK, Otto von (1815-1898). Estadista prussiano e chanceler da Alemanha, também chamado de Chanceler de Ferro. Teve como principais conquistas a criação do Segundo Império Alemão e uma legislação social mais consentânea com o desenvolvimento do capitalismo. Na política externa, conquistou uma posição privilegiada na Europa, primeiro para a Prússia e depois para o Império Alemão vencendo em guerras sucessivas a Dinamarca em 1864, a Áustria em 1866 e a França entre 1870 e 1871, isolando esta última internacionalmente e se aproximando da Rússia.




      BIT. O termo admite vários significados: 1) denominação popular dada pelos americanos ao real espanhol desde os tempos em que a Espanha colonizou a Flórida. Mais tarde, quando havia poucos bits (pedacinhos em inglês) em circulação e o dólar equivalia a oito reais espanhóis, os americanos cortavam notas de dólar em quatro pedaços, passando cada um deles a valer dois reais ou dois bits. Até hoje nos Estados Unidos, na gíria, vinte e cinco centavos de dólar correspondem a dois bits, e meio dólar, a quatro bits; 2) contração da expressão em inglês binary digit (dígito binário), o bit é a unidade elementar de informação em computadores digitais, podendo adotar o valor “um” ou o valor “zero”. Por exemplo, 1.101 é um número de quatro bits. O dígito binário significa um algarismo na representação binária de um número; 3) o bit significa também uma pequena parte de um programa radiofônico.




      BITRIBUTAÇÃO. Ocorre quando dois impostos, decretados por entidades diferentes, incidem sobre o mesmo bem ou fato gerador. Um caso típico é a superposição dos impostos de dois ou mais países. Alguns países sujeitam ao Imposto de Renda os lucros e dividendos auferidos no estrangeiro por cidadãos que continuam residindo no país. Como esses contribuintes também devem pagar o imposto no país onde a renda é gerada, ficam sujeitos à dupla tributação.




      BLACK. Termo em inglês cujo significado é “negro”, geralmente utilizado no mundo dos negócios para designar o mercado ilegal de moeda estrangeira (no Brasil, especialmente o dólar), mas também se aplica a mercadorias contrabandeadas ou que não podem ser vendidas sem uma licença especial do governo. O grau de legitimidade desses mercados pode ser tão grande que os principais órgãos de comunicação de um país — como aconteceu no Brasil — divulgam as cotações do Black, do Negro ou do Paralelo diariamente. Designa também dias nos quais as Bolsas de Valores acusaram fortes quedas, iniciando movimentos de pânico e/ou crises financeiras como o Black Thursday, quando se deu a queda da Bolsa de Valores de Nova York em 1929. Veja também Mercado Negro; Mercado Paralelo.




      BLACK, Duncan (1908-1991). Nasceu na Escócia e graduou-se em Matemática pela Universidade de Glasgow em 1929 obtendo seu Ph.D. em Economia em 1937. Tornou-se professor de Economia na Universidade de North Wales (Bangor) desenvolvendo ali sua carreira docente. Sua redescoberta dos trabalhos de autores franceses do século XVIII como Condorcet, Borda e Laplace, e Lewis Caroll do século XIX, e suas próprias inovações entre 1940 e 1968 o tornaram o pai da moderna teoria da Escolha Pública (Public Choice). O esforço de Duncan Black consistiu em criar uma ciência política pura como uma ramificação da teoria de comitês (grupos), de tal forma que assim como os consumidores eram a unidade básica para a Economia, os votantes seriam tal unidade para a ciência política. Sua principal obra é The Theory of Committees and Elections (A Teoria de Comitês e Eleições), 1958. Veja também Paradoxo de Condorcet; Public Choice.




      BLACK MONDAY. Expressão em inglês que designa um dia da semana (no caso uma segunda-feira) em que houve uma forte queda na Bolsa de Valores de Nova York. Nesse caso, tratou-se do dia 19 de outubro de 1987, quando a média Dow Jones caiu 508 pontos na Bolsa de Nova York, provocando um início de pânico, na medida em que os aplicadores acreditavam que estava se iniciando uma crise semelhante à de 1929, fato que, na realidade, não aconteceu. Veja também Black Thursday; Dow Jones; Pânico.




      BLACK SCHOLES MODEL. Fórmula matemática bastante utilizada na avaliação de preços de contratos de opção. O modelo tenta estabelecer se os contratos de opções estão com seus preços razoavelmente bem ajustados, mediante a comparação do preço do instrumento (opção) e o preço (strike price) do exercício da opção, a volatilidade do instrumento, o tempo que resta até a data da opção, e as taxas correntes de juro. O modelo black scholes também foi adaptado para a gerência dos ativos-passivos dos bancos e da precificação das taxas de juro caps and collars. Veja também Collar; Modelo Black Scholes.




      BLACK THURSDAY. Veja Quinta-feira Negra.




      BLADING. Veja Bill of Lading.




      BLAIR HOUSE (Plano). Plano estabelecido entre os Estados Unidos e a Comunidade Europeia envolvendo mecanismos para o comércio de produtos agrícolas no âmbito do Gatt. Elaborado em 1992 depois de exaustivas discussões envolvendo especialmente interesses dos Estados Unidos e da França, teve como principais objetivos os seguintes: 1) transformar todas as barreiras não tarifárias (como a fixação de cotas) em tarifas, que serão reduzidas em 36% para os países industrializados e em 24% para os países em desenvolvimento; 2) os países cujos mercados agrícolas estão fechados terão de importar pelo menos 3% do consumo interno do produto, subindo para 5% num prazo de seis anos; 3) os subsídios aos produtos agrícolas que distorcem o comércio serão cortados em 20% num prazo de seis anos, e em 13,3% para os países em desenvolvimento; 4) o valor dos subsídios diretos às exportações será reduzido em 36% em 6 anos, enquanto o volume será reduzido em 21%. O período base é 1986-1990 ou 1991-1992, caso as exportações fossem mais elevadas naquele período; 5) as nações mais pobres estarão isentas dessas regras na área agrícola.




      BLANC, J.J. Charles Louis (1811-1882). Socialista francês e um dos líderes da revolução de 1848. Defendia uma reforma social baseada na criação de associações operárias de produção, mas sob a égide do Estado. Segundo ele, a riqueza produzida deveria ser repartida da seguinte forma: 25% para um fundo de amortização do capital, 25% para um fundo de seguro social, 25% para um fundo de reserva, 25% para repartir entre os trabalhadores. Escreveu as obras: Organização do Trabalho (1840), História de Dez Anos (1841) e Direito ao Trabalho (1848).




      BLANCHARD, Olivier Jean (1948- ). Nasceu em Amiens, na França. Formou-se pela Universidade Paris, Nanterre e obteve seu Ph.D. pelo MIT (Massachusetts Institute of Technology). Suas principais contribuições estão relacionadas com pesquisas iniciadas no final de 1970, que abordavam o tema das expectativas previstas no mercado financeiro e de bens, e o efeito de políticas governamentais em tais contextos. O alto desemprego na Europa na década de 1980 o levou a questionar a ideia de taxa de desemprego natural e a repensar a determinação do desemprego e do salário. Na década de 1990, trabalhou principalmente nas questões econômicas levantadas pela transição de economias centralmente planejadas para uma economia de mercado na Europa Oriental. Atualmente é conselheiro e direitor de pesquisas do FMI. Suas principais publicações são as seguintes: Lectures in Macroeconomics (Lições de Macroeconomia), em colaboração com S. Fischer, 1989; Economics of Transition, 1997; Macroeconomics (Macroeconomia), 1997. Este último é uma referência como livro-texto e muito utilizado na formação de estudantes de Economia. É professor do MIT nos Estados Unidos. Veja também Taxa Natural de Desemprego.




      BLINDER, Alan Stuart (1945- ). Nasceu em Nova York, nos Estados Unidos. Formou-se pela Universidade de Princeton e obteve seu Ph.D. pelo MIT (Massachusetts Institute of Technology). Seus principais campos de interesse são a macroeconomia, a economia monetária, políticas monetárias, meios de pagamento e funções do Banco Central. Trabalhou na Reserva Federal dos Estados Unidos durante os anos 90. Suas maiores contribuições situam-se principalmente no campo da distribuição da renda e das políticas fiscal e monetária. Foi um dos maiores defensores do keynesianismo, dos ataques dos monetaristas e da Nova Escola Clássica. Suas publicações mais importantes são as seguintes: Does fiscal policy matter? (A Política Fiscal é Importante?), artigo em colaboração com Robert Solow, 1973; Central Banking in Theory and Practice (O Banco Central na Teoria e na Prática), 1999; The Fabulous Decade: Macroeconomic Lessons from the 1990s (A Década Fabulosa: Lições Macroeconômicas dos Anos 90), em colaboração com J.L. Yellen, 2001. Foi professor de economia na Universidade de Princeton e, a partir de 2000, tornou-se sócio do Promontory Financial Group.




      BLISS POINT. Expressão em inglês que significa “ponto de felicidade ou êxtase”. Especificamente na teoria do consumidor, refere-se ao ponto em que ele experimenta uma total saciedade em relação aos bens consumidos, sendo que tal ponto encontra-se dentro de suas limitações orçamentárias. Ele só pode ser alcançado se o consumidor não agir de acordo com o “axioma da dominância”, isto é, se não preferir sempre mais de todos os bens existentes. Frank Ramsey denominava como bliss o ponto no qual se alcançava o nível máximo de fruição em uma economia, contrapondo a utilidade do consumo à desutilidade do trabalho necessário para a produção dos bens consumidos. Veja também Axiomas da Preferência; Ramsey, Frank Plumpton.




      BLOCK TRADE (Transação em Bloco). Expressão inglesa utilizada nas Bolsas de Valores para designar um negócio que envolve um lote extraordinariamente grande de ações, de uma só vez.




      BLUE. Iniciais da expressão em inglês Best Linear Unbiased Estimator que significa “melhor estimador linear não viesado”. Veja Teorema de Gauss-Markov.




      BLUE-CHIP. Termo em inglês utilizado no jargão das Bolsas de Valores para designar as ações mais estáveis de maior liquidez, mais seguras e de maior rentabilidade. São também chamadas de Ações de Primeira Linha, para diferenciá-las das Ações de Segunda Linha, que são ações de menor liquidez, de menor segurança e menos procuradas pelos investidores. Seu nome deve-se à cor azul das fichas de maior valor do Cassino de Monte Carlo. No Brasil são consideradas blue-chips as ações das grandes empresas estatais como o Banco do Brasil, a Petrobras e a Vale do Rio Doce. Esta última mesmo tendo sido privatizada continua sendo uma Blue Chip. Veja também Red Chip.




      BLUE COLLARS. Expressão em inglês que significa literalmente “colarinho azul” e designa aqueles trabalhadores de fábrica diretamente ligados à produção. Veja também White Collar.




      BLUE SKY BARGAINING. Expressão em inglês utilizada especialmente nos Estados Unidos no âmbito das negociações coletivas entre empregados e empregadores, quando as reivindicações dos primeiros se fazem em bases totalmente irrealistas. Veja também Boulwarismo.




      BM&F. Veja Bolsa de Mercadorias e Futuros.




      BNDES — Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Instituição financeira federal criada em 1952 para fomentar o desenvolvimento dos setores básicos da economia brasileira, nos planos público e privado. Surgiu como órgão técnico para executar o programa de reaparelhamento econômico elaborado pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, e recebeu auxílio do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e do Banco de Exportação e Importação dos Estados Unidos (Eximbank). Por decreto-lei presidencial de 25/5/1982, a instituição recebeu a responsabilidade de gerir o então criado Fundo de Investimento Social (Finsocial) e teve a palavra “social” acrescentada a seu nome.




      BNDESPAR — BNDES Participações S.A. Sociedade por ações, subsidiária do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Com sede em Brasília, objetiva proporcionar apoio: 1) à dinamização e ao fortalecimento das empresas nacionais que atuam nos diversos setores da economia do país; 2) à transferência, incorporação e desenvolvimento de tecnologia; 3) ao desenvolvimento gerencial das empresas nacionais; 4) ao fortalecimento do mercado de capitais; 5) à execução de programas e projetos correlatos. Esse apoio se dá, fundamentalmente, por meio das seguintes formas de ação: participação no capital social das empresas nacionais, mediante a subscrição e integralização de ações e cotas, preferencialmente em proporções minoritárias; financiamento a empresas nacionais, a título de adiantamento de participação societária; garantia de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações; aval nos empréstimos em moeda nacional ou estrangeira e outras formas de colaboração compatíveis com o objetivo social da empresa. A BNDESPAR pode contratar em seu próprio nome a aquisição ou desenvolvimento de projetos de engenharia, bem como atuar como agente do BNDES. Veja também BNDES.




      BNH — Banco Nacional da Habitação. Instituição de crédito vinculada ao Ministério do Interior, criada em 1964 para financiar a execução do Plano Nacional da Habitação. Fornecia financiamento a curto prazo para os construtores de moradias e a longo prazo para os compradores de casa própria. Atuava também no fornecimento de recursos na implantação de projetos de infraestrutura urbana, destinados a melhorar as condições de moradia da população. Utilizava recursos provenientes do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de letras imobiliárias lançadas no mercado financeiro. O BNH foi extinto pelo Decreto-Lei nº 2.291, de 21/11/1986. A Caixa Econômica Federal sucedeu ao BNH em todos os seus direitos e obrigações, incluindo a administração do seu passivo e ativo, do pessoal, dos bens móveis e imóveis, na gestão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, do Fundo de Compensação de Variação Salarial, do Fundo de Assistência Habitacional, do Fundo de Apoio à Produção de Habitação para a População de Baixa Renda e das operações de crédito externo realizadas pelo BNH com a garantia do Tesouro Nacional. Veja também SFH.




      BNTs. Veja Barreiras Não Tarifárias.




      BODEMERIA. Termo muito antigo, já registrado no Código de Hamurabi 1.800 anos antes de Cristo, e que consistia num empréstimo ou numa hipoteca contraída pelo proprietário de um navio para financiar sua viagem. Se o navio naufragasse, o empréstimo não precisaria ser pago. É uma das formas mais antigas de seguro marítimo e, durante a época romana, quando começaram a surgir os seguradores, essa forma continuava a ser praticada.




      BODENRECHT. Termo em alemão que significa literalmente “direito do solo” e que, durante a Idade Média, significava o direito do senhor feudal de tudo aquilo que permanecesse no solo ou fosse extraviado das caravanas que transportassem mercadorias através de um território. Veja também Ager; Alcabala.




      BODIN, Jean (1530-1596). Jurista francês da Renascença, precursor do mercantilismo. Monge carmelita, deixou o convento para dedicar-se à teoria do Estado e trabalhar como consultor do Parlamento de Paris e do duque de Anjou, um dos líderes católicos franceses que propunham a unidade nacional em torno do poder real. Em seu clássico A República (1576), Bodin estabeleceu a doutrina da soberania do Estado como poder central independente das corporações, do Parlamento e do papado. Em economia política, Bodin distinguiu-se por um avançado estudo sobre a moeda: Réponse aux Paradoxes de Sire de Malestroit (Resposta aos Paradoxos do Senhor de Malestroit), 1568. Nessa obra, sustentou que a alta dos preços na França era devida principalmente ao grande afluxo de ouro e prata do Novo Mundo e não à política real. Tornou-se assim um pioneiro da teoria quantitativa do valor da moeda. Condenava ainda os monopólios e os gastos excessivos das cortes e, embora fosse adepto de uma autoridade central soberana, achava que ela deveria obter o “consentimento dos súditos”, para os quais defendia o direito à propriedade privada e à liberdade de comércio.




      BOESKY, Ivan. Especulador e trapaceiro de Wall Street, que, em conjunto com Michael Milken, comprava ações de empresas alvo de propostas de aquisição com base em informações privilegiadas, tendo ganho fortunas com essas operações. Descobertos, foram presos em 1987 e 1990. Michael Milken ficou proibido definitivamente de atuar no mercado financeiro e recebeu multa de 450 milhões de dólares, a maior soma até então paga por uma pessoa física. Veja também Ponzi Games.




      BOGEY. Termo em inglês utilizado nos Estados Unidos nos primórdios do sistema de pagamento por peça ou por tarefa. Os trabalhadores fixavam uma meta de produção por conta própria quando as taxas de pagamento por peça continham uma folga e restringiam o volume total produzido, temendo que a administração reduzisse as taxas de pagamento por peça. Veja também Binging; Salário por Peça.




      BÖHM-BAWERK, Eugen von (1851-1914). Estadista e economista austríaco, um dos expoentes da escola austríaca e do marginalismo, especialista na teoria do capital e dos juros. Professor de economia da Universidade de Viena, foi deputado e ministro das Finanças de seu país por duas vezes (1895-1898 e 1900-1904). Escreveu Grundzüge der Theorie des Wirtschaftlichen Güterwertes (Elementos da Teoria do Valor Econômico dos Bens), 1886; Kapital und Kapitalzins (Capital e Juros), 1884, e Positive Theorie des Kapitales (Teoria Positiva do Capital), 1889. Para Böhm-Bawerk, os juros são o resultado de mecanismos psicológicos que levam o indivíduo a depreciar o futuro e valorizar o presente; o juro seria, assim, a diferença entre o maior valor que o indivíduo confere a um bem presente e o menor valor que atribui ao bem futuro. A isso se acrescentam — segundo o autor — uma razão de ordem econômica (um capital imediatamente disponível vale mais que um não imediatamente disponível) e uma razão de ordem técnica (o tempo exigido pelo processo de produção capitalista). Com essa teoria, Böhm-Bawerk pretendeu mostrar que o sistema capitalista repousa sobre leis naturais que não podem ser transgredidas quando se quer utilizar eficazmente as forças produtivas; pretendeu também combater as teorias socialistas sobre a exploração da força de trabalho pelo capital. Veja também Escola Austríaca; Marginalismo.




      BOIA-FRIA. Denominação dada ao trabalhador agrícola que não tem emprego de caráter permanente (com um mesmo empregador). O boia-fria vive em condições muito precárias na periferia das cidades pequenas ou médias e trabalha por curtos períodos de tempo em várias fazendas, sendo contratado por intermediários. Portanto, não tem vínculo empregatício com o seu real empregador, que, por meio desse mecanismo, se exime de pagar os encargos sociais correspondentes. O nome boia-fria origina-se do fato de que esses trabalhadores trazem suas refeições de casa e não têm condições de aquecê-las nos locais onde trabalham. Na região Nordeste do país, são chamados de corumbas; no Sudeste, de volantes, birolos, peões etc.




      BOICOTE. Termo derivado do nome do capitão inglês C. Boycott, um corretor de terras com quem os irlandeses se recusaram a tratar durante os motins de 1879-1881 desencadeados contra a legislação fundiária inglesa. O termo generalizou-se para designar hoje em dia qualquer recusa coletiva de consumidores e compradores de adquirir produtos de certas fontes ou empresas por considerar os preços ou as condições em que são vendidos extorsivos ou inaceitáveis. O boicote pode acontecer também por parte dos sindicatos de trabalhadores, cujos membros se recusam, por exemplo, a transportar produtos de uma empresa onde não se respeitam os direitos trabalhistas, ou de países onde se pratica o apartheid. Atualmente, com a generalização das lutas ecológicas para a proteção do meio ambiente, o boicote vem acontecendo em relação a lojas que vendem, por exemplo, casacos de pele oriundos de animais em extinção. Quando esse tipo de ação se reveste de base jurídica, como, por exemplo, a recusa da venda de armas para países onde não se respeitam os direitos humanos, o procedimento é denominado “embargo”. Veja também Embargo.




      BOILER ROOM. Expressão em inglês da gíria do mercado financeiro que significa um escritório geralmente localizado em pontos de difícil acesso, utilizado por corretores inescrupulosos para entrar em contato com clientes da lista de “otários” tentando vender-lhes títulos, ações etc. de elevado risco e de empresas de solvência duvidosa.




      BOISGUILLEBERT, Pierre de (1646-1714). Economista francês, precursor dos fisiocratas, um dos primeiros representantes do liberalismo econômico. Autor de Le Détail de la France (A Particularidade da França), de 1697, e de Le Factum de la France (O Memorial da França), 1707, em que critica acerbamente a política econômica de Colbert, ministro das Finanças de Luís XIV. Essas obras valeram-lhe o exílio e foram apreendidas. Boisguillebert propunha uma reforma fiscal que abolisse grande parte dos impostos, porque para ele o consumo é a fonte da riqueza da nação e esta só pode aumentar na medida em que aquele aumente também, o que só seria possível com a supressão dos impostos que pesam sobre os consumidores. Defendendo medidas de proteção à agricultura, antecipou certas teses dos fisiocratas. Outras obras: Traité des Grains (Tratado sobre os Cereais) e Dissertation sur la Nature des Richesses, de l’Argent et des Tributs (Dissertação sobre a Natureza das Riquezas, da Prata e dos Impostos), publicadas em 1712.




      BOLETIM. Resenha diária do movimento de uma Bolsa de Valores. Elementos essenciais dos boletins das Bolsas são: o comportamento do índice; a quantidade de negócios efetuados; o volume das transações expresso em moeda corrente; a relação das ações que mais subiram, que mais baixaram, que foram mais negociadas; as cotações de abertura e de fechamento; os preços máximos e mínimos. Veja também Cotação.




      BOLETO (ou Boleta). Documento de circulação interna das Bolsas de Valores, no qual se resumem os pormenores de uma operação. Os boletos contêm informações sobre quem comprou, quem vendeu, os títulos ou ações negociados, o preço, as condições da transação e as datas.




      BOLHA (Especulativa). Situação na qual o mercado financeiro se expande perigosamente e se assemelha a uma bolha de sabão no qual qualquer movimento pode levar ao estouro. As cotações dos títulos tornam-se excessivamente elevadas sem que existam condições reais para tanto. Os preços se mantêm elevados por algum tempo, mas basta um pequeno fator adverso para provocar uma forte queda, às vezes acompanhada por uma situação de pânico. Veja também Crise de 2008; Exuberância Irracional; Efeito Manada.




      BOLHA DE CONSUMO. Ocorre quando o consumo final cresce repentinamente, mas sem ter condições de continuidade. Como uma bolha, tem existência efêmera. Por exemplo, no Brasil, logo após o Plano Cruzado, a estabilização dos preços, a redução das taxas de juro, a elevação episódica dos salários e a transferência de recursos antes aplicados nas Cadernetas de Poupança para o consumo provocaram uma expansão muito intensa deste, mas que não teve continuidade nos meses subsequentes. Veja também Bolha Especulativa.




      BOLÍVAR. Unidade monetária da Venezuela. Submúltiplo: céntimo.




      BOLIVIANO. Unidade monetária da Bolívia. Submúltiplo: centavo.




      BOLSAS DE DERIVATIVOS. As operações financeiras com derivativos começaram a ser desenvolvidas com mais intensidade durante os anos 70 nos Estados Unidos especialmente em Chicago. Nessa cidade, três bolsas, a CBOT (Chicago Board of Trade), a CME (Chicago Mercantile Exchange) e a CBOE (Chicago Board of Options) dominavam em escala mundial tais operações. Posteriormente, durante os anos 90, outras bolsas operando em escala internacional surgiram disputando com Chicago a primazia nessas operações. A mais importante delas é a LIFFE (London International Financial Futures Exchange), seguida no Japão pela Tiffe (Tóquio International Financial Futures Exchange), na Alemanha pela DTB (Deutsche Terminbörse) e na França pela Matif (Marché a Terme International de France). Veja também Bolsas de Valores; Derivativos.




      BOLSA DE EMPREGOS. Instrumento governamental ou sindical destinado a centralizar informações sobre o número de empregos disponíveis no mercado de trabalho. As empresas fornecem à entidade interessada dados sobre as vagas existentes e essas informações são transmitidas aos trabalhadores desempregados. As Bolsas de Empregos foram criadas na Inglaterra no início do século XX, difundindo-se posteriormente para outros países europeus. No Brasil, essa atividade está institucionalmente reservada ao Ministério do Trabalho, por intermédio do Sistema Nacional de Empregos (Sine).




      BOLSA DE FUTUROS. Mercado de commodities em que os contratos de futuros em instrumentos financeiros ou as mercadorias físicas, como o trigo e a soja, são comercializados. Ações e opções também são comercializadas nessas Bolsas. As mais importantes são as seguintes: Chicago Board of Trade, Chicago Mercantile Exchange/ International Monetary Market, Commodity Exchange Inc. (Nova York), Mid-America Commodity Exchange Inc. (Chicago), New York Futures Exchange, Sydney Futures Exchange (Austrália), The International Futures Exchange Ltd. (Bermudas), Financial Futures Market, Montreal Stock Exchange (Montreal, Quebec), Toronto Stock Exchange Futures Market, Winnipeg Commodity Exchange, London International Futures Exchange, London Metal Exchange, Hong Kong Commodity Exchange, Tokyo International Financial Futures Exchange e Gold Exchange of Singapore. Veja também Mercado a Futuro; Mercado a Termo.




      BOLSA DE MERCADORIAS. Mercado centralizado para transações com mercadorias, sobretudo os produtos primários de maior importância no comércio internacional e no comércio interno, como café, açúcar, algodão, cereais etc. (as chamadas commodities). Realizando negócios tanto com estoques existentes quanto com estoques futuros, as Bolsas de Mercadorias exercem papel estabilizador no mercado, minimizando as variações de preço provocadas pelas flutuações da procura e reduzindo os riscos dos comerciantes. Com a expansão do comércio internacional no fim da Idade Média, surgiram, nos séculos XV e XVI, grandes corporações de comerciantes e banqueiros que criaram as primeiras Bolsas propriamente ditas: a de Bruges (1487), a de Antuérpia e a de Amsterdã (1561), as de Lyon, Bordeaux e Marselha (1595), a de Paris (1639). Essas Bolsas tiveram influência no extraordinário crescimento do capitalismo comercial dos séculos XVI e XVII. Na atualidade, as mais importantes bolsas de mercadorias do mundo são as de Chicago, Nova York e Londres; suas cotações regulam os preços de quase todo o comércio internacional. No Brasil, a primeira foi a Bolsa de Mercadorias do Rio de Janeiro, inaugurada em 1912, na qual se faziam negócios de café, açúcar e algodão. Desativada no ano seguinte, em 1920 foi substituída pela Bolsa de Café, que servia também para transações de açúcar e de algodão. Em 1913, o governo do estado de São Paulo criou a Bolsa de Café de Santos. Em 1917, abriu-se a Bolsa de Mercadorias de São Paulo.




      BOLSA DE MERCADORIAS E FUTUROS. Bolsa de Valores que tem sua sede em São Paulo e que realiza dois tipos de negociação: a) as negociações realizadas a vista com commodities como gado, café, soja; e b) os negócios futuros que se baseiam em previsões dos preços no futuro (dias, semanas ou meses). Essas previsões sobre o comportamento futuro das cotações cambiais (cotação do dólar por exemplo) do Índice Bovespa, do boi gordo, são transformadas em contratos cujo objetivo fundamental é a proteção para os distintos operadores contra flutuações dos preços das commodities e da taxa cambial. Veja também Bolsa de Futuros; Commodity; Índice Bovespa.




      BOLSA DE VALORES. Instituição em que se negociam títulos e ações. As Bolsas de Valores são importantes nas economias de mercado por permitirem a canalização rápida das poupanças para sua transformação em investimentos. E constituem, para os investidores, um meio prático de jogar lucrativamente com a compra e venda de títulos e ações, escolhendo os momentos adequados de baixa ou alta nas cotações. Em suas origens, as Bolsas de Valores confundiam-se com as Bolsas de Mercadorias, mas a partir do século XVIII, com o extraordinário aumento das transações com valores mobiliários e, sobretudo, com o surgimento e posterior desenvolvimento das sociedades por ações, iniciou-se um processo de especialização do qual resultou o aparecimento de Bolsas dedicadas exclusivamente a operações com títulos e ações. Na atualidade, as mais importantes Bolsas de Valores do mundo são as de Nova York, Londres, Paris e Tóquio. No Brasil, antes de 1800 já se negociava com papéis, mas só em 1845 surgiu a primeira regulamentação governamental. O Código Comercial brasileiro de 1850 refere-se às “praças de comércio”, precursoras das atuais Bolsas. Em 1893, estabeleceu-se a primeira Bolsa: a Bolsa de Fundos Públicos, com sede no Rio de Janeiro. Atualmente, as mais importantes Bolsas do país, pela ordem, são as de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Porto Alegre. Duas fases distintas marcam o funcionamento diário de uma Bolsa de Valores: a da fixação das cotações por anúncio (ou por chamada) e a da fixação por oposição. A primeira fase consiste num pregão, em que os interessados declaram em voz alta os preços que estão dispostos a pagar (ou receber) pelos papéis que lhes interessam (ou queiram vender): trata-se, portanto, de um leilão, no qual a regra básica é o encontro da oferta e da procura. Terminada a primeira fase, inicia-se a da fixação das cotações por oposição: a fim de conter uma possível flutuação extremada dos preços, a direção da Bolsa coteja (daí a expressão por oposição) os preços da primeira fase e fixa a cotação de cada papel para o restante do dia, de tal forma que nenhum negócio poderá ser feito fora da cotação estabelecida. As transações podem ser feitas a pronto (também chamadas à vista) ou a termo (a prazo). Na primeira modalidade, os papéis negociados são entregues imediatamente após o registro da transação na Bolsa. Na segunda, os papéis só são entregues ao fim de um prazo estabelecido pelas partes; entre a compra e a entrega, o comprador pode revender os papéis que adquiriu, com isso ganhando ou perdendo conforme as oscilações da cotação nesse período. Os negócios nas Bolsas não podem ser feitos diretamente por qualquer pessoa ou empresa. Cada Bolsa de Valores credencia certo número de pessoas, os corretores, que funcionam como intermediários entre compradores e vendedores. São eles o centro nervoso do sistema, pelo conhecimento aprofundado que possuem dos títulos existentes no mercado. O mercado da Bolsa é regulado, em primeiro lugar, por fatores econômicos mais objetivos, tais como a situação real da empresa que põe seus papéis à venda, suas condições de produção e comercialização, a capacidade administrativa de sua direção, a situação das empresas concorrentes e a conjuntura econômica do país. Mas há uma influência fundamental exercida também por circunstâncias psicológicas: por exemplo, um clima de exagerado otimismo em relação a determinada empresa pode levar à supervalorização de suas ações. De situações como essa podem surgir distorções perigosas no mercado. A fim de conter excessos e manter sua credibilidade, as Bolsas, com certa frequência, estabelecem limites máximos para a valorização e/ou desvalorização dos papéis negociados. Além disso, as Bolsas têm o dever de orientar os investidores por meio de revistas, boletins, conferências que informem sobre dados, tais como o comportamento das ações, as quantidades de compra e venda e os índices de liquidez e rentabilidade de cada papel. No Brasil, a atividade das Bolsas é fiscalizada pela Comissão de Valores Mobiliários, do Ministério da Fazenda. A partir de 15 de março de 1990, com o Plano Collor, segundo a medida provisória de nº 162, os papéis da Bolsa de Valores, até então isentos, passaram a sofrer a incidência de 25% do Imposto de Renda sobre os ganhos líquidos do capital. Veja também Ação; Bolsa de Mercadorias; Bolsa de Valores de Nova York; Circuit Breaker; CNBV; Mercado de Capitais; Títulos; Wall Street.




      BOLSA DE VALORES DE NOVA YORK. A maior e mais importante Bolsa de Valores do mundo, localizada no nº 11 da Wall Street, em Nova York. Também conhecida como Big Board, inclui as trinta empresas que formam o Dow Jones. Ela é autorregulada por um conselho de 20 membros que acompanha e regula as atividades comerciais de seus 1.300 membros. Veja também Dow Jones.




      BOM. Iniciais da expressão em inglês beginning of month, que significa “início do mês” e designa a posição no mês em que um pagamento deverá ser efetuado, ou um título pago ou um compromisso saldado.




      BONA FIDE. Expressão latina que significa literalmente “boa-fé”. Utilizada na prática de negócios entre empresas, bancos etc. quando um registro ou lançamento errado é feito de maneira não intencional.




      BONA MONETAS. Veja Moeda de Boa Lei.




      BOND RATING. Expressão em inglês utilizada no mercado financeiro para a qualificação de títulos transacionados no mercado. A classificação desses papéis é realizada por várias empresas, mas as que têm maior tradição e respeitabilidade são a Standard & Poor’s e a Moody’s Investors Service. As formas de classificação de títulos dessas empresas são as seguintes:
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      Veja também Default.




      BONEX. Veja Plano Bonex.




      BONIFICAÇÃO. Vantagem concedida pelo vendedor ao comprador, seja pela diminuição do preço da mercadoria vendida, seja pela entrega de uma quantidade maior que a estipulada. No mercado de ações, bonificação é a distribuição gratuita de ações novas aos acionistas (na proporção da quantidade de ações já possuídas por cada acionista) em virtude da incorporação ao capital de reservas ou lucros acumulados ou da reavaliação do ativo de uma empresa.




      BONUM COMMUNIONIS. Expressão em latim que significa “bem comum” e é interpretada pelos utilitaristas como uma soma aritmética de todos os indivíduos. Veja também Utilitarismo.




      BÔNUS. Bonificação em ações concedida aos acionistas de uma empresa quando esta aumenta seu capital. Às vezes, a distribuição de bônus faz-se por sorteio, como forma de incentivar a venda das ações da empresa. No Brasil, bônus são também os títulos de dívida pública emitidos em séries ao portador e com vencimento em data predeterminada; servem para pagamento de débitos fiscais e são uma forma de o governo antecipar a receita.




      BÔNUS DE CUPOM ZERO. O mesmo que Zero Cupom Bond. Veja Zero Cupom Bond.




      BÔNUS DE DESCONTO. O mesmo que Zero Cupom Bond. Veja Zero Cupom Bond.




      BÔNUS DE SAÍDA. Veja Exit Bonds.




      BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO. São títulos negociáveis que conferem ao titular direito de subscrever ações. Podem ter como finalidade a venda de ações ou debêntures, contribuindo para programar e/ou agilizar um aumento de capital.




      BÔNUS DEMOGRÁFICO. Bônus demográfico é o aumento na taxa de crescimento econômico de um país decorrente do aumento da participação percentual da população em idade ativa na população total. O fenômeno geralmente ocorre no terceiro estágio da transição demográfica, quando as taxas de fertilidade começam a cair, diminuindo a dependência da população jovem em relação à população em idade ativa. O gráfico abaixo mostra a evolução da participação da população ativa na população total do Brasil, entre 1980 e 2050, conforme estimativas e previsões do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, revisão 2008.




      [image: ]




      BOODLE. Termo em inglês, utilizado especialmente na Inglaterra, para designar dinheiro falsificado ou oriundo de atividades ilícitas.




      BOOM. “Explosão” em inglês: período de rápida e elevada expansão das atividades econômicas, geralmente acompanhado de grande especulação, especialmente de ações e títulos. Como o nível geral dos negócios apresenta uma tendência à flutuação, variando segundo fatores econômicos e também políticos e sociais, um período de prosperidade econômica ou boom é geralmente seguido de momentos de recessão ou, às vezes, de crise profunda ou depressão. Foi o que ocorreu em 1929, quando chegava ao fim o movimento ascendente de um ciclo econômico nas sociedades capitalistas, tendo início a depressão mais grave que o mundo capitalista já sofreu. Veja também Ciclo Econômico; Depressão Econômica.




      BOPAL. Veja Bhopal.




      BORDERÔ. Palavra de origem francesa utilizada na terminologia bancária brasileira para designar a relação de títulos de crédito que o cliente leva ao banco para realizar uma operação de desconto ou cobrança, entre outras.




      BORRACHA. Veja Ciclo da Borracha.




      BÖRSENORDNUNG. Termo em alemão que designa os regulamentos aplicados nas Bolsas de Valores da Alemanha. Veja também Bolsa de Valores.




      BÖRSENZEITUNG INDEX. Índice do mercado acionário alemão (Bolsa de Valores de Frankfurt) de desempenho das 30 ações mais transacionadas (blue chips), tendo todas a mesma ponderação. O índice é atualizado a cada 30 minutos. Veja também Blue Chips; Índices de Bolsas de Valores; Red Chips.




      BORTKIEWICZ, Ladislaus Von (1868-1931). Nasceu em São Petersburgo, Rússia, de uma família de origem polonesa, e estudou na Universidade de Estrasburgo. Lecionou durante 30 anos na Universidade de Berlim. A obra de Bortkiewicz abrange um leque bem amplo de assuntos envolvendo a estatística, a economia e a matemática, entre outros. Foi considerado um dos grandes acadêmicos de seu tempo no campo da metodologia estatística. Sua “lei dos pequenos números” ou “eventos raros” (Das Gesetz der Kleinem Zählen), de 1898, chamou muita atenção científica e desencadeou uma acirrada polêmica no Giornale degli Economisti (1907-1909), em particular devido à aplicação dessa lei aos 280 soldados prussianos mortos por coices de seus cavalos entre 1874-1894. No campo da economia, as contribuições de Bortkiewicz abrangeram da teoria do valor à teoria e política monetárias. Suas críticas à teoria dos juros de Böhm-Bawerk, Der Kardinalfehler der Böhm-Bawerk Zinstheorie (O Principal Erro da Teoria dos Juros de Böhm-Bawerk), foram publicadas em 1906. Bortkiewicz acreditava que as teses apresentadas pela “teoria da produtividade” (do capital) haviam sido definitivamente refutadas por Böhm-Bawerk, mas a explicação alternativa deste também não era satisfatória. De acordo com Böhm-Bawerk, métodos de produção mais longos eram tecnicamente mais produtivos do que métodos mais curtos, de tal forma que bens de capital atuais poderiam proporcionar maiores quantidades de bens de consumo do que capitais futuros: eis aí a fonte do juro do capital. Mas, argumenta Bortkiewicz, se compararmos dois investimentos, do mesmo montante e composição e iniciados em momentos diferentes com a mesma eficiência, cada um deles produzirá a mesma quantidade de produto, só que em momentos diferentes. Portanto, a superioridade alegada por Böhm-Bawerk dos bens de capital presentes sobre os futuros não passa de um simples intervalo de tempo, o que, por si só, não explica a origem dos juros. Em seguida, Bortkiewicz trata de uma outra explicação proposta por Böhm-Bawerk: a escassez de capital. A crítica é que tal escassez só pode ser temporária e devida a erros de previsão. Uma vez que o capital, de acordo com Böhm-Bawerk, não é outra coisa que “um produto intermediário”, a ação dos mecanismos de mercado nivelariam a escassez ou excessos dos diferentes capitais nos diferentes setores. As críticas a Böhm-Bawerk levaram Bortkiewicz a examinar as críticas daquele a Marx, sobre a origem do lucro e sobre a questão da transformação de valores em preços de produção. Apoiando-se nas contribuições de Tugan-Barankowsky (1905) sobre o tema, Bortkiewicz desenvolve uma sugestão, indicada pelo próprio Marx, de que o valor do capital constante e do capital variável deveria ser transformado em preços, da mesma maneira que o valor do produto. Dessa forma, poder-se-ia determinar simultaneamente preços e taxa de lucro. Apesar de todos esses enfoques, não se deve concluir que Bortkiewicz tivesse uma posição objetivista em teoria econômica. Admitia que tanto as influências objetivas como subjetivas (marginalistas) deveriam ser consideradas na determinação dos preços. Quanto à origem do lucro (e dos juros), sustentava que Marx tivera a visão correta de que o lucro tem origem na mais-valia, o que permite que as mercadorias sejam trocadas por seu valor. Isto é, o lucro não surgiria da elevação do preço de uma mercadoria no momento de sua venda, nem devido aos “serviços produtivos do capital”. Bortkiewicz não considera o lucro, no entanto, o fruto da exploração, mas como uma “dedução” do valor de uma mercadoria. Veja também Böhm-Bawerk, Eugen von; Tugan-Baranovski, Mikhail.




      BOT. Iniciais das seguintes expressões em inglês: 1) build, operate and transfer (“construir, operar e transferir”), que significa tipos de contratos entre o setor público e o setor privado, no qual este último constrói e opera um determinado serviço público, como, por exemplo, o fornecimento de água, energia elétrica ou transporte e, posteriormente (depois de amortizado o investimento), transfere ao setor público a obra; 2) abreviação inglesa do termo “comprado”; 3) iniciais de Balance of Trade (Balança Comercial); 4) iniciais de Board of Trustees (Conselho de Curadores).




      BOTERO, Giovanni (1540-1617). Economista italiano da Renascença, defensor do mercantilismo e do industrialismo. Em sua obra Delle Cause della Grandezza e Magnificenza delle Città (Sobre as Causas da Grandeza e da Magnificência das Cidades), 1558, critica as ideias do inglês John Halles, seu contemporâneo, defendendo a tese de que o número de habitantes de um país depende da massa de meios de subsistência disponíveis. Com isso foi, de certa forma, um precursor de Malthus. Aconselhava também que se incrementasse, ao lado da agricultura, a produção industrial.




      BOTTOM FISHER. Expressão em inglês que significa literalmente “pescador de fundo do poço”, isto é, aquele que busca comprar títulos cujos preços atingiram seus níveis mais baixos antes do início de uma esperada recuperação. Esse tipo de operação pode ocorrer com empresas que estejam no limiar da falência, o que torna essas operações de alto risco.




      BOTTOMRY. Termo em inglês que significa o ato de tomar dinheiro emprestado dando como garantia um navio ou sua carga. Veja também Jettison.




      BOULDING, Kenneth Ewart (1910-1993). Economista inglês radicado nos Estados Unidos, ligado à escola institucionalista, estudou a influência de fatores psicológicos e sociológicos na vida econômica. Seguindo a linha de pensamento de Veblen, Boulding propôs uma nova dimensão para a economia que abrangesse as estruturas sociais. Em sua principal obra, The Reconstruction of Economics (A Reconstrução da Economia), de 1950, salientou a função dos estoques, em vez dos fluxos, propondo uma macroteoria da distribuição. Também enfatizou o papel social do empresário. Trabalhando numa perspectiva teórica de evolução econômica, Boulding propôs ainda a integração da economia a conceitos como o de equilíbrio ecológico e dinâmica biológica. Considera que, além do sistema de trocas, a vida social se organiza segundo um sistema de desequilíbrio e um sistema integrativo. Sustentou que a política econômica não pode ser julgada apenas por critérios econômicos. E, em seu primeiro livro, Economic Analysis (Análise Econômica), 1941, procurou sintetizar a teoria econômica neoclássica e keynesiana num só corpo teórico. Foi professor das universidades de Michigan e Colorado. Escreveu ainda The Image (A Imagem), 1956; Conflict and Defense (Conflito e Defesa), 1962, e Ecodynamics (Ecodinâmica), 1978.




      BOULWARISMO. Forma de negociação de acordos coletivos de trabalho iniciada por Lemuel Boulware, antigo vice-presidente para relações industriais da General Electric (Estados Unidos) e que consistia em fazer uma proposta da empresa ao sindicato da categoria de trabalhadores ou, passando por cima deste, dirigir-se diretamente aos trabalhadores e recusar-se a prosseguir negociando, na base do “pegar ou largar”. Essa prática foi considerada contrária ao êxito das negociações pela Junta Nacional de Relações de Trabalho dos Estados Unidos, e contrária ao espírito da Lei Taft-Hartley, isto é, considerando que o processo de negociação coletiva sobre os termos e as condições de trabalho têm como fundamentos a boa-fé, o compromisso e concessões mútuas. Veja também Taft-Hartley (Lei).




      BOURBON. Variedade de café desenvolvida no Brasil e que se apresenta como: Bourbon Amarelo (tem todas as características do Bourbon Comum, só que o fruto é amarelo), Bourbon Caturra (uma variedade de elevada produção, de arbusto pequeno e resistente ao sol), Bourbon Pontiagudo (crescimento lento do arbusto e de baixa produtividade), Bourbon Santos (denominação do café cuja origem é a semente Moka; depois do terceiro ou quarto ano de colheita, a semente muda de formato, tornando-se menos arredondada e mais plana, recebendo a denominação de Flat Bean Santos, sendo um café barato e utilizado para mesclas. Veja também Santos.




      BOURSE. Termo em francês que significa Bolsa ou o lugar onde são transacionados títulos, mercadorias ou força de trabalho (Bourses du Travail). A palavra tem origem na denominação do lugar onde, durante o século XVI, eram feitas transações cambiais e comerciais: o hotel da família Van der Burse. Veja também Bolsa de Valores.




      BOVENBERG. Arij Lans (1958- ). Nasceu na Holanda e graduou-se pela Universidade de Rotterdam em 1981, tendo obtido seu Ph.D. pela Universidade da Califórnia em 1984. Em 1998, tornou-se professor do Centro de Economia da Universidade de Tilburg (Holanda) e tem realizado estudos e pesquisas sobre economia do setor público, finanças públicas e política macroeconômica. Em 2003, recebeu o prêmio científico mais importante da Holanda — o Espinoza —, no valor de 1,5 milhão de euros e, com esses recursos, fundou na Universidade de Tilburg um centro de estudos sobre aposentadoria e envelhecimento da população. Suas publicações mais importantes são as seguintes: Public Finance and the Environment (Finanças Públicas e o Meio Ambiente) em colaboração com S. Cnossen, 1995; Economic Science and Practice: the Roles of Academic Economists and Policymakers, 1997.




      BOX. Termo em inglês que significa “caixa”, onde eram guardados os comprovantes da operação homônima. Na prática financeira, significa uma operação de tesouraria de captação ou aplicação de recursos que é realizada mediante a combinação de várias operações de compra e venda de opções, consistindo em: 1) compra de opção de compra; 2) venda de opção de compra; 3) compra de opção de venda; 4) venda de opção de venda, com o mesmo vencimento, embora com preços de exercício e prêmios diferentes. A captação ou aplicação de recursos é o resultado líquido dos prêmios recebidos e pagos. As operações que envolvem um box são negociadas em conjunto nas Bolsas de Valores. Veja também Derivativos; Opções.




      BOWLEYS. Veja Duopólio de Bowleys.




      BOY. Iniciais de beginning of year, expressão em inglês que significa “começo do ano” e designa o momento no qual uma dívida deverá ser paga ou um compromisso saldado.




      B-PAPER.Veja Subprime.




      BRAÇA. Medida de comprimento utilizada pela Casa da Moeda do Brasil, antes da adoção do Sistema Métrico Decimal, e equivalente a 2 varas ou, aproximadamente, 2,20 m. Na Alemanha, correspondia ao faden e media 1,80 m. Veja também Unidades de Pesos e Medidas; Sistemas de Pesos e Medidas.




      BRAÇA DE SESMARIA. Área de 3.000 braças quadradas ou aproximadamente 14.520 m2, composta de uma braça de frente por 3.000 de fundo. Veja também Braça; Sesmaria.




      BRACEAGEM (Brassagem). Pagamento feito à autoridade emissora pela cunhagem de moeda metálica quando o montante cobre apenas o custo da fabricação da moeda. Quando o montante excede este custo, o pagamento passa a chamar-se senhoriagem. Veja também Senhoriagem.




      BRACERO (Sistema). Programa iniciado durante a Segunda Guerra Mundial nos Estados Unidos para compensar a falta de mão de obra na agricultura americana. Consistiu na importação de mão de obra mexicana (os braceros), a fim de que os salários não subissem em demasia nos períodos de colheita, especialmente nos estados do Texas e da Califórnia. Desde então, o termo designa mão de obra não especializada de trabalhadores agrícolas. Esses trabalhadores também foram denominados espaldas mojadas (“costas molhadas”), sendo que, para migrar durante a época de colheita nos Estados Unidos, tinham de atravessar, geralmente de forma clandestina, o rio Grande, que separa os dois países. Veja também Boia-Fria.




      BRACIAGEM. Veja Braceagem.




      BRADIES. Bônus da dívida brasileira apelidados de bradies logo após a adesão do Brasil ao Plano Brady, em 1994. O Plano Brady foi idealizado por Nicholas Brady, ex-secretário do Tesouro dos Estados Unidos. Ele conseguiu refinanciar vários países endividados ao propor aos bancos credores que abrissem mão de uma parte dos créditos a receber em troca de novos títulos lastreados por papéis do Tesouro dos Estados Unidos, considerados de risco zero pelo mercado. O Brasil emitiu cerca de US$ 50 bilhões de bradies. No mercado internacional da dívida externa brasileira, há nove tipos de papéis diferentes — conhecidos por nomes diversos e que se dividem em várias modalidades —, quais sejam: Exit Bonds: valor de 1 bilhão de dólares, emissão em setembro de 1989, vencimento em setembro de 2013, em 30 parcelas semestrais iguais a partir de março de 1999, juros de 6%; IDU (Interest Due and Unpaid): valor total de 7,2 bilhões de dólares, emissão em janeiro de 1991, vencimento em janeiro de 2001, em 15 parcelas desiguais a partir de janeiro de 1994, juros variando entre 7,8125 e Libor semestral + 0,8125% (pre-Brady Bonds); Par Bonds (Bônus ao Par): valor total de 10,5 bilhões de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em abril de 2024, juros variando de 4 a 6%, amortizações em 60 parcelas semestrais; DCB (Debt Convertion Bond): valor total de 8,5 bilhões de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em abril de 2012, em 17 parcelas semestrais a partir de abril de 2004, juros Libor semestral + 0,875%; FLIRB (Front-Loaded Interest Reduction Bond): valor total de 1,7 bilhão de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em abril de 2009, em 13 parcelas semestrais a partir de abril de 2003, juros variando entre 4% e Libor semestral + 0,8125%; C-BOND (Front-Loaded Interest Reduction with Capitalization Bond): valor total de 7,4 bilhões de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em abril de 2014, em 21 parcelas semestrais a partir de abril de 2004, juros crescentes a partir de 4% para as primeiras parcelas e de até 8% para as últimas; EI BOND (Eligible Interest Bond): valor total de 4,3 bilhões de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em abril de 2006, em 19 parcelas semestrais a partir de abril de 1997, com montantes variando entre 1% para as primeiras e 8% para as últimas, juros Libor semestral + 0,8125; DISCOUNT BONDS Series Z: valor total de 7,3 bilhões de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em abril de 2024, o valor total no vencimento, juros Libor semestral + 0,8125; NMBs (New Money Bonds): valor total de 2,1 bilhões de dólares, emissão em abril de 1994, vencimento em maio de 2009, em 17 parcelas semestrais a partir de abril de 2001, juros Libor semestral + 0,8125 (e mais 670 milhões de dólares emitidos em outubro de 1988, com vencimento em outubro de 1999, em 14 parcelas semestrais a partir de abril de 1993 e juros Libor semestral + 0,8125 (chamados de Old New Money Bonds). Veja também Plano Brady; Pre-Brady Bonds; TJLP.




      BRADY. Veja Plano Brady.




      BRAGA, Cincinato César da Silva (1864-1953). Nasceu em Piracicaba (SP) de uma família tradicional e ingressou na Faculdade de Direito em 1881, formando-se em 1886. Ainda como estudante, participou da Confederação Abolicionista Acadêmica, e, depois, como advogado, envolveu-se abertamente nas campanhas em favor da República e da Abolição da Escravatura. Elegeu-se à Assembleia Constituinte de São Paulo em 1891, e, no ano seguinte, a deputado federal. Tornou a se eleger deputado federal por São Paulo em 1894, 1897 e 1900. Na Câmara Federal, Cincinato Braga participou das Comissões de Constituição e Justiça, Diplomacia e Tratados, e de Finanças, tendo sido relator de diversos orçamentos. Não conseguindo reeleger-se em 1902, fundou no ano seguinte, com outras personalidades, uma sociedade para explorar terrenos na capital do estado. Essa empresa adquiriu várias áreas nos bairros do Pacaembu, Jardim América e outros, para logo em seguida transferi-los a capitais ingleses que formaram a Companhia City de São Paulo.




      BRAIN DRAIN. Expressão em inglês que significa “fuga de cérebros”, isto é, a emigração de um país para outro de cientistas e pessoal altamente qualificado. Este fato se dá seja por razões econômicas, quando a remuneração no país de destino é muito superior à recebida no país de origem e as condições de trabalho (acesso a equipamentos materiais etc.) são também superiores, seja por razões políticas, quando a intolerância se traduz em perseguições, tornando a vida desses cientistas insegura. Um dos casos mais famosos de brain drain foi a emigração de Albert Einstein para os Estados Unidos, a fim de escapar da perseguição dos nazistas contra os judeus na Alemanha a partir de 1933. O Brasil também sofreu um brain drain durante os anos da ditadura militar, mas as razões políticas, com a abertura democrática do final dos anos 70, cedem lugar à emigração por razões econômicas, provocada pela crise econômica dos anos 80.




      BRAINSTORMING. Termo em inglês que significa, literalmente, tempestade ou tormenta cerebral, isto é, um esforço concentrado da inteligência do pessoal mais qualificado de uma empresa na busca da solução de um problema. Geralmente é utilizado quando, por exemplo, uma empresa deseja encontrar o melhor nome para um produto novo, com determinadas características etc. Um dos traços mais destacados do brainstorming é o estímulo para que cada um apresente suas sugestões sem inibição e que nenhum membro do grupo se dedique mais em criticar as propostas alheias do que em apresentar as suas próprias. Este método de produção de ideias foi desenvolvido nos Estados Unidos depois da crise de 1929 e supõe que as pessoas designadas se mantenham num mesmo espaço e durante determinado tempo. As melhores ideias são selecionadas e aperfeiçoadas, sendo então preparadas para serem adotadas ou não pela administração da empresa. Quando o objetivo é avaliar os problemas que uma solução provocará, o processo é chamado de “brainstorming invertido”. Para evitar a desorganização ou a participação daqueles que têm dificuldades na verbalização de ideias, estas são apresentadas por escrito e o método é chamado de brainwriting.




      BRAINSTORMING INVERTIDO. Veja Brainstorming.




      BRAINWRITING. Veja Brainstorming.




      BRAND BOND. Expressão em inglês que significa “título de marca”, isto é, título emitido sobre uma marca de grande aceitação e que por si só constitui um valor intangível ou ativo intangível. Por exemplo, marcas mundiais como a Coca-Cola, que valem bilhões de dólares.




      BRANQUEAMENTO. Veja Lavagem.




      BRASIL-DEPENDÊNCIA. Expressão criada no âmbito das relações comerciais Brasil-Argentina no interior do Mercosul e que designa uma situação na qual a Argentina seria muito mais dependente do Brasil (pois mantém uma balança comercial favorável) do que o Brasil em relação à Argentina. Veja também Balança Comercial; Mercosul.




      BRASSAGEM. Veja Braceagem.




      BRAVERMAN, Harry (1920-1976). De origem operária, não conseguiu obter, por problemas financeiros, educação superior. Trabalhou como operário especializado na indústria siderúrgica e envolveu-se na vida sindical e no movimento socialista. Ajudou a fundar o jornal The American Socialist em 1954 e trabalhou como seu coeditor por cinco anos. Em 1967, tornou-se diretor-administrativo da revista Monthly Review Press, na qual trabalhou até o seu falecimento. Sua obra mais conhecida, Trabalho e Capital Monopolista (1974), é um estudo clássico a respeito do processo de trabalho na produção capitalista. Nela, o autor destaca, em primeiro lugar, os esforços da gerência em obter controle crescente sobre o processo de trabalho, com o intuito de racionalizar a produção e extrair mais valor dos trabalhadores produtivos. Em segundo lugar, que esses esforços da gerência levam inevitavelmente à homogeneização das tarefas e à redução da capacitação necessária nos empregos produtivos. Em terceiro lugar, que essa tendência se aplica aos estágios mais avançados do desenvolvimento capitalista, com a proliferação de empregos de escritório (colarinho-branco). Embora as duas últimas tendências sejam discutíveis, não resta dúvida de que a primeira ajudou a recuperar e a estimular a análise marxista dos processos de trabalho.




      BRAZILIAN DEPOSITARY RECEIPTS. Veja American Depositary Receipts.




      BREAK EVEN. Expressão em inglês do mercado financeiro utilizada quando uma transação de compra ou venda de títulos se realiza sem lucro ou prejuízo.




      BREAK EVEN POINT. Veja Ponto de Equilíbrio.




      BREAK EVEN RULE. Expressão em inglês utilizada na indústria cinematográfica que designa a regra de que um filme deve gerar de receita aproximadamente 3 vezes seu custo de produção para alcançar o ponto de equilíbrio econômico-financeiro. Esta regra é na verdade mais uma exceção, pois a maioria dos filmes não consegue bilheterias que proporcionem uma receita dessa magnitude.




      BREAK POINT. Veja Ponto de Corte.




      BREAKFAST CEREALS. Expressão em inglês que designa no comércio internacional aqueles produtos agrícolas (grãos) que passaram por um processo de industrialização mais ou menos sofisticado.




      BREAKING DEPOSIT. Expressão em inglês que significa a retirada de fundos de uma aplicação antes de seu prazo de vencimento. Geralmente essa ação não dá lugar ao recebimento dos rendimentos proporcionais ao tempo em que os recursos foram aplicados, e vem acompanhada em alguns casos de multa.




      BRENTANO, Lujo (Ludwig Josef) (1844-1931). Nasceu na Alemanha e estudou Economia em Heidelberg e Gottingen. A partir de 1871, ensinou economia política em Berlim, Breslau, Viena, Leipzig e Munique. Um fato decisivo em sua carreira foi a participação no Seminário de Estatística vinculado ao Instituto Prussiano de Estatística. Seu diretor era Ernst Engel, cujo interesse nas condições sociais da classe trabalhadora teve grande influência sobre Brentano. Engel defendia um esquema de participação nos lucros como forma de resolver a questão social. Em 1868, Brentano o acompanhou a uma visita à Inglaterra, onde estudou os efeitos dessa medida. Mas a experiência o convenceu da inadequação da participação nos lucros para a reforma do capitalismo, sugerindo outra alternativa: a melhoria da posição do trabalhador no mercado de trabalho pela criação de sindicatos. Brentano acreditava que essa era a única maneira de assegurar à classe trabalhadora maior participação no crescimento geral da riqueza. Interessou-se pela história dos sindicatos, que rastreou até as corporações de ofício (guildas) medievais em seu livro On the History and Development of Guilds, and the Origin of Trade Unions (Sobre a História do Desenvolvimento das Guildas e a Origem dos Sindicatos). Outro ponto analisado e de grande interesse foram as discussões sobre os efeitos positivos na produtividade da redução da jornada de trabalho. Ele também considerava a introdução de um sistema geral de seguridade social um ponto interessante para a reforma do capitalismo. Como pretendia resolver a questão social sempre nos limites do sistema econômico existente, rejeitava as posições de Marx e dos social-democratas alemães do século XIX. Enfatizava que as condições desiguais da existência material eram absolutamente necessárias para o desenvolvimento da humanidade. Outros campos de estudo de Brentano foram as teorias da população de Malthus e a teoria do valor, tendo ele se inclinado pela concepção marginalista. Durante a República de Weimar, permaneceu preocupado com a política social, especialmente com a luta pela jornada de oito horas.




      BRESSER PEREIRA, Luís Carlos (1934- ). Bacharel em Direito, doutor pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (USP) e livre-docente na mesma universidade a partir de 1984, é também professor-titular da Escola de Administração de Empresas da Fundação Getulio Vargas, onde leciona desde 1959. Membro do Cebrap desde 1970, fundou, no início dos anos 80, a Revista de Economia Política. Diretor administrativo do Grupo Pão de Açúcar (1963-1983), presidente do Banespa (1983-1985) e secretário de governo durante a gestão de Franco Montoro, em abril de 1987 assumiu o Ministério da Fazenda em substituição a Dílson Funaro, tendo permanecido no cargo até dezembro do mesmo ano. Em sua gestão no Ministério da Fazenda deu prosseguimento, embora com algumas modificações, à linha heterodoxa de seu antecessor, implementando uma série de medidas denominadas Plano de Controle Macroeconômico, mais conhecido como Plano Bresser. O fracasso do plano para conter a inflação precipitou sua demissão em dezembro de 1987. Em 1995, assumiu como ministro a Secretaria de Administração Federal (SAF), denominada Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) no governo Fernando Henrique Cardoso. Entre seus livros destacam-se: Desenvolvimento e Crise no Brasil (1969), Tecnoburocracia e Contestação (1972), Estado e Subdesenvolvimento Industrializado (1977), Inflação e Recessão (1984), em coautoria com Yoshiaki Nakano, e Lucro, Acumulação e Crise (1986); Crise Economica e Reforma do Estado (2000), e Economia Brasileira: uma Introdução Crítica (2001). Entre seus trabalhos mais recentes destacam-se: “Financiamento para o Subdesenvolvimento: o Brasil e o Segundo Consenso de Washington” (2002), artigo; “Os Dois Métodos da Teoria Econômica” (2003), artigo; “Uma Estratégia de Desenvolvimento com Estabilidade” (2002), artigo em conjunto com Yoshiaki Nakano; “Crescimento Econômico com Poupança Externa”, artigo em conjunto com Yoshiaki Nakano.




      BRETTON WOODS. Veja Conferência de Bretton Woods.




      BRIBOR. Veja Ibor.




      BRICKS. Brics mais a Coréia do Sul. Veja também BRICs.




      Termo formado pelas iniciais de Brasil, Rússia, Índia e China, que são os países com maiores perspectivas de crescimento econômico, e cujos mercados emergentes representam boas alternativas de investimentos de médio e longo prazos. Embora o Brasil, nos últimos anos, tenha apresentado um índice de crescimento menor do que o dos outros três, há um reconhecimento da expansão do seu mercado interno, da melhora de sua infraestrutura e de seus indicadores sociais. Mas, entre os quatro países aquele que tem apresentado o melhor desempenho econômico na última década é a China, seguida pela Índia e pela Rússia. Veja também NICS.




      BRIDGE-LOAN. Veja Empréstimo-Ponte.




      BRIEFING. Termo em inglês derivado da palavra brief (curto, breve), usado para definir um resumo, ou uma breve descrição de atividades, situação ou projeto a ser utilizado. Pessoas muito ocupadas, da alta direção das empresas, em geral solicitam que assessores produzam briefings de assuntos sobre os quais necessitam estar informados, mas não dispõem de tempo para examinar todos os detalhes de um longo informe escrito.




      BROFENBRENNER, Martin (1914-1997). Nasceu nos Estados Unidos e formou-se na Universidade de Washington, obtendo o doutoramento na Universidade de Chicago, em 1934. Aluno de Oskar Lange, sua carreira profissional se diversificou por temas como macroeconomia, economia monetária, história do pensamento econômico, economia marxista e economia japonesa. Embora Brofenbrenner seja um economista neoclássico treinado em Chicago, sua contribuição à teoria da distribuição da renda modifica aquela concepção de tal forma que é capaz de equacionar tanto questões levantadas pela economia clássica quanto pela neomarxista. Foi um dos primeiros a desenvolver análises do desenvolvimento econômico japonês. Entre suas obras mais importantes, citam-se Income Distribution Theory (Teoria da Distribuição da Renda), 1971, e Macroeconomic Alternatives (Alternativas Macroeconômicas), 1979.




      BROKER. Veja Stock Broker.




      BROOK FARM. Comunidade agrícola fundada em 1841, em West Roxbury, Massachusetts, Estados Unidos, pelo casal George e Sophia Ripley. Inspirada no igualitarismo de Fourier, Brook Farm organizou-se segundo o sistema do falanstério. A experiência, que recebeu o apoio de intelectuais como Nathaniel Hawthorne e Ralph Waldo Emerson, terminou em 1847, devido a problemas financeiros. Veja também Falanstério.




      BROOKINGS-SSRC. Veja Macromodelo; Modelo Brookings.




      B-TIER. Veja Subprime.




      BTN — Bônus do Tesouro Nacional. Criado pela medida provisória nº 48, este título teve seu valor fixado em 1 cruzado novo, retroativo a 1º de fevereiro de 1989. Ele é corrigido pela inflação medida pelo IPC. Na realidade, o BTN dá continuidade à extinta OTN sem, no entanto, considerar a inflação do mês de janeiro de 1989. Com o fim da correção monetária, o Bônus do Tesouro Nacional foi oficialmente extinto em 1º de fevereiro de 1991. O valor de um BTN, no dia da promulgação da medida, era de 126,8621 cruzeiros. BTN representa também as iniciais de Brussels Tariff Nomenclature, que consiste num sistema de classificação comercial para finalidades alfandegárias. Atualmente, mais de 100 países aceitam esta classificação. Veja também Plano Verão.




      BUARQUE, Cristovam. Formou-se em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal de Pernambuco, em 1966, e tornou-se Doutor em Economia pela Sorbonne, Paris, em 1973. Entre 1973 e 1979, trabalhou no Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em Washington, e desde 1979 é professor da Universidade de Brasília, da qual foi reitor de 1985 a 1989. Entre 1995 e 1998, governou o Distrito Federal e, em 2002, elegeu-se senador pelo PT pelo Distrito Federal. É membro do Instituto de Educação da Unesco. Durante seu mandato como governador, transformou em lei diversos projetos de inclusão social como o Bolsa Escola. Tornou-se ministro da Educação durante o primeiro ano do Governo Lula (2003-2006) Ao longo de sua carreira, Cristovam Buarque publicou vários livros e colaborou por mais de 20 anos com jornais e revistas de ampla circulação. Também trabalhou como consultor de diversos organismos nacionais e internacionais do sistema das Nações Unidas. Foi presidente do Conselho da Universidade para a Paz das Nações Unidas, membro do Conselho Presidencial que elaborou a proposta de Constituição (Constituinte, 1987) e integrante da Comissão Presidencial para a Alimentação.




      BUCHANAN, James M. (1919-). Economista americano ganhador do Prêmio Nobel em Economia em 1986 por suas contribuições para a Teoria da Escolha Pública. Seus trabalhos versavam sobre o processo de tomada de decisões econômicas no setor público. Influenciado pelas abordagens de Wicksell, Buchanan considerava o processo político um meio de alcançar vantagens recíprocas. Para isso seria indispensável a fixação de “regras do jogo” e, se elas fossem claras e abrangentes, os resultados de políticas adotadas teriam um grande grau de previsibilidade. Veja também Escolha Pública; Prêmio Nobel em Economia.




      BÜCHER, Karl (1847-1930). Historiador e economista alemão, representante da Jovem Escola Histórica, que é basicamente descritiva. Bücher fez uma periodização da história econômica em três fases: economia doméstica fechada (autarquia sem trocas), economia urbana (permuta sem moeda, com produção direta para o consumidor) e economia nacional. Essa divisão foi utilizada por certo tempo na análise da Idade Média e da passagem à economia moderna. Bücher foi professor em Dorpat, Basileia, Karlsruhe e Leipzig. Entre suas obras destacam-se Die Entstehung der Volkswirtschaft (O Surgimento da Economia Política), 1893; Beiträge zur, Wirtschaftsgeschichte (Contribuições à História da Economia), 1922.




      BUFFER. Termo em inglês que, relacionado com os estoques, significa uma quantidade marginal de matérias-primas ou produtos acabados mantidos em estoque como precaução diante de problemas imprevistos de escassez ou para enfrentar aumentos excepcionais da demanda. No campo da informática, designa a parte interna de um sistema de processamento de dados, que serve como memória intermediária entre duas memórias, ou para operar sistemas com diferentes tempos de acesso ou formatos, utilizados para conectar um equipamento de entrada ou de saída à memória interna.




      BUG. Veja Mark-I.




      BUG DO MILÊNIO (Y2K). Denominação dada ao problema que aparentemente existiria na maioria dos principais sistemas informatizados do mundo, relacionado com a data da passagem do milênio. Na passagem do dia 31 de dezembro de 1999 para 1º de janeiro de 2000, os computadores fariam a leitura do ano apenas pelos dois últimos dígitos e registrariam 1º/1/1900 como se fosse 1º/1/2000. A menos que fossem reprogramados, esses sistemas informatizados causariam grandes transtornos, especialmente nas atividades financeiras. O problema revelou-se muito menos grave do que aparentava e não ocorreram transtornos na passagem de 1999 para o ano 2000. Em inglês, o bug do milênio é denominado pela sigla Y2K. Veja também Mark I.




      BUKHARIN, Nikolai Ivanovitch (1888-1938). Economista e político russo, um dos principais teóricos do Partido Bolchevista. Sua principal obra, O Imperialismo e a Economia Mundial (1915), precedeu o estudo de Lênin sobre a mesma questão. Publicou também A Economia da Renda (crítica ao marginalismo, em 1914), A Economia do Período de Transição (1918), O ABC do Comunismo (1919, com Preobrajensky) e Teoria do Materialismo Histórico (1921). Posicionou-se contra as medidas de Stálin durante a coletivização forçada da agricultura e defendeu o prolongamento da Nova Política Econômica (NEP), instituída por Lênin após o comunismo de guerra. Advogou também a continuidade, ainda que por certo período, da pequena produção camponesa, como compatível com a construção do socialismo. Foi fuzilado em 1938, durante um dos grandes “expurgos” de Stálin, e reabilitado em 1988 durante o governo de Mikhail Gorbatchev.




      BULAS PAPAIS DAS CONQUISTAS PORTUGUESAS. As descobertas, as conquistas e as ocupações territoriais decorrentes da navegação portuguesa durante os séculos XV e XVI, iniciadas com o infante D. Henrique desde 1419 (Escola de Sagres), deveriam ser oficializadas e consolidadas por Bulas Papais sem as quais a legitimidade das conquistas poderia ser mais facilmente contestada por outros países expansionistas, como a Espanha. As principais Bulas foram as seguintes:




      Dum Diversas (1452)




      Romanus Pontifex (1454)




      Inter Caetera (1456)




      Na primeira Bula — Dum Diversas — o papa autorizava o rei de Portugal a atacar, conquistar e submeter os muçulmanos, pagãos e outros infiéis inimigos de Cristo, e capturar seus bens e territórios, reduzindo-os à escravidão perpétua e transferindo suas terras e propriedades para o rei de Portugal e seus sucessores. A segunda Bula — Romanus Pontifex — fazia um preâmbulo no qual relatava as descobertas, as conquistas e a colonização realizadas pelo infante D. Henrique desde 1419. Sua postura como verdadeiro soldado de Cristo e defensor da fé é reconhecida e exaltada. Mais adiante, reconheceu a colonização das ilhas da Madeira e dos Açores (até então desabitadas) e seus esforços para conquistar e evangelizar as ilhas Canárias. A intenção portuguesa de circunavegar a África foi reconhecida como um esforço de alcançar as Índias e, em alianças com esses povos, lutar contra os sarracenos e outros inimigos da fé. Os portugueses foram autorizados a submeter e converter os pagãos, mesmo aqueles não contaminados pela influência muçulmana, encontrados entre o Marrocos e as Índias. Na costa ocidental africana, os barcos portugueses já haviam alcançado a Guiné e a foz do rio Senegal. Como a obra dos navegadores portugueses promoveria os interesses de Deus, o papa Nicolau V decretou que eles poderiam exercer o monopólio das atividades econômicas não apenas nas regiões já conquistadas como em Ceuta, e também em quaisquer outras descobertas que pudessem ocorrer no futuro ao sul dos cabos Bojador e Não, e até as Índias. Na terceira Bula — Inter Caetera — de março de 1456, o papa Calisto III confirmava os termos da Bula Romanus Pontifex e, a pedido do rei Afonso V e de seu tio, o infante D. Henrique, concedia a Ordem de Cristo da qual o último era administrador e mestre, jurisdição espiritual (o que equivalia a domínio pleno) sobre todas as regiões conquistadas pelos portugueses até o momento — e também incluía as futuras conquistas — dos cabos Bojador e Não por via da Guiné e mais além para o sul até as Índias. O grão-mestre dessa Ordem fundada em 1319, após a extinção dos Templários, teria plenos poderes para nomear os titulares de todos os benefícios, impor censura e exercer os poderes de bispo nos limites de sua jurisdição. Essas regiões eram declaradas Nullius Diocesis, isto é, não pertencentes a nenhuma diocese. Essas Bulas Papais davam aos portugueses (e posteriormente a outros conquistadores europeus que os substituíram na Ásia, na África e na América) mãos livres para o exercício de uma dominação cruel sobre todos os povos que se encontravam fora do seio da cristandade. Veja também Conquistas Portuguesas; Era dos Descobrimentos; Templários; Tratado de Saragoça; Tratado de Tordesilhas.




      BULIONISMO. Designação dada ao sistema monetário em que o papel-moeda é livremente conversível em metal e deve estar integralmente garantido por um encaixe metálico. O nome vem de bullion, que em inglês significa lingote ou barra de ouro ou prata. O mercantilismo espanhol foi caracterizado como bulionista por apoiar-se no grande fluxo de ouro e prata proveniente das colônias na América. O bulionismo foi uma concepção monetária muito apreciada durante o século XIX e também muito combatida antes, principalmente por William Petty, François Quesnay e Adam Smith. Veja também Escola das Contrapartidas Metálicas; Metalismo.




      BULL. Palavra inglesa cujo significado literal é “touro”. Porém, no mercado acionário ou de títulos, é a forma popular (gíria) para indicar a pessoa que, acreditando que o valor desses títulos ou ações vai aumentar, compra-os, esperando vendê-los no futuro antes do dia do vencimento por um preço mais elevado e, portanto, realizando lucros. É o contrário de bear. O termo já era utilizado desde princípios do século XVIII em Londres.




      BULL SPREAD. Expressão em inglês utilizada no mercado financeiro para designar aquele operador que compra contratos (títulos) nos meses próximos, tornando-se “comprado”, e vende contratos nos meses futuros tornando-se “vendido”, esperando realizar lucros se os preços subirem.




      BULLDOG BONDS. Expressão em inglês que designa os títulos estrangeiros denominados em libras esterlinas e emitidos em Londres.




      BULLET LOAN. Expressão em inglês que designa um empréstimo pago de uma só vez no seu vencimento. É similar ao Baloon Maturity Loan, mas com a diferença de que não possui nenhuma fonte predeterminada para o pagamento da dívida. Para liquidar essa dívida, o devedor poderá ter de refinanciá-la de acordo com a taxa de juros corrente, vender ativos ou vender os títulos colaterais. Veja também Evergreen Loan.




      BULLION. Veja Lingote.




      BURDEN. Termo em inglês cuja tradução literal é “carga”, mas que significa os encargos gerais existentes em uma fábrica. Inclui salários dos mensalistas, custos fixos dos setores de engenharia, laboratório, compras, almoxarifados, aluguéis e depreciação dos equipamentos. Veja também Custos Administrativos; Custos Diretos; Custos Fixos.




      BURGUESIA. Classe social composta dos proprietários do capital que vivem dos rendimentos por ele gerados. Pertencem à burguesia os industriais, os comerciantes, os banqueiros, os empresários agrícolas e os donos de empresas de serviços. Originalmente, o termo era aplicado aos habitantes dos aglomerados urbanos da Idade Média que se dedicavam ao comércio, à usura e ao artesanato. Os interesses dessa burguesia eram extremamente limitados pelo poder dos senhores feudais, que serviam de obstáculo também às aspirações políticas dos reis. Por isso, frequentemente, burgueses e monarcas aliavam-se para lutar contra a nobreza feudal, surgindo assim um dos fundamentos das monarquias nacionais. O crescimento econômico e social da burguesia em ascensão chocou-se, finalmente, com o poder dos soberanos, da nobreza e do clero, provocando os acontecimentos da Revolução Francesa, que aboliu a monarquia e os privilégios hereditários dos nobres senhores de terras. Concentrando em suas mãos os negócios do Estado, sobretudo na Europa, a burguesia criou condições propícias ao pleno desenvolvimento do modo de produção capitalista. O advento da Revolução Industrial, nos séculos XVIII e XIX, consolidou a força econômica da burguesia e também gestou uma nova classe social — o proletariado —, desprovida de meios de produção e dona apenas de sua força de trabalho. Veja também Revoluções Burguesas.




      BURNHAM, James (1905-1987). Sociólogo norte-americano, autor de The Managerial Revolution (A Revolução dos Gerentes), 1941. Nessa obra, sustenta que a evolução do capitalismo, longe de conduzir ao socialismo, como afirmam os marxistas, levaria, em futuro próximo, ao gerencialismo, sistema caracterizado pelo domínio dos tecnocratas. As exigências do progresso tecnológico fariam com que os capitalistas, donos dos meios de produção, cedessem gradualmente o controle de suas empresas a administradores superespecializados, que constituiriam a nova classe dominante. Outras obras do autor: The Coming Defeat of Communism (A Iminente Derrocada do Comunismo), 1950, e Suicide of the West (O Suicídio do Ocidente), 1964.




      BUROCRACIA. Literalmente, o termo significa o governo dos funcionários da administração. Inicialmente aplicado ao conjunto dos funcionários públicos, hoje em dia se refere, genericamente, a qualquer organização complexa, pública ou privada, baseada numa rígida hierarquização e especialização das funções. O conflito entre autoridade e competência, nas grandes organizações, tende a ser resolvido pelos mecanismos internos de defesa da burocracia — normas, hierarquia, especialização —, com frequente prejuízo da racionalidade e da eficiência, que são a própria razão de ser do organismo burocrático. As primeiras burocracias surgiram para movimentar o aparelho administrativo dos grandes impérios do passado (China, Assíria, Babilônia, Egito, Roma).Também a Igreja Católica, depois de sua afirmação como religião universal e oficial, desenvolveu um eficiente sistema burocrático, centralizado no poder papal. O processo de consolidação do capitalismo foi acompanhado de intenso desenvolvimento dos mecanismos burocráticos, não só em nível estatal, mas também no plano empresarial. Isso fez com que os cientistas sociais passassem a analisar o funcionamento da burocracia como um fenômeno típico do sistema capitalista, expressão concreta de sua racionalidade. Embora para um deles, Max Weber, não haja contradição necessária entre burocracia e democracia, para muitos estudiosos da questão o sistema burocrático é um dos principais impedimentos para o exercício da democracia. No que se refere às sociedades de organização socialista, o fenômeno da burocracia foi analisado por Trotsky em sua crítica ao stalinismo. Veja também Administração; Gerencialismo.




      BUSHEL. Denominação de medida de capacidade para produtos secos como cereais, frutas, legumes etc. Esta medida, utilizada tanto no Sistema Imperial Inglês como no Consuetudinário Americano, difere um pouco entre eles: no primeiro equivale a 35,238 l, enquanto no segundo, a 36,361 l. Esta diferença deve-se ao fato de que os americanos utilizavam a antiga medida do bushel inglês desde a época da colônia e a Inglaterra fez uma reforma do seu sistema no século XIX, mudando alguns destes valores, o que não foi seguido pelos norte-americanos. No entanto, mesmo no interior dos Estados Unidos existem diferenças de estado para estado e na forma como um recipiente acondiciona, por exemplo, frutas ou legumes, isto é, se cheio ou raso; no primeiro caso, maçãs, por exemplo, formando uma pilha que ultrapassa a borda do recipiente, e no segundo, indo apenas até a altura da borda deste. Como medida de capacidade o bushel parece ter mudado muito no decorrer do tempo: esta denominação é derivada de uma palavra celta (povos que viveram nas ilhas Britânicas e no Norte da Europa) que significa “punhado”; e, tomando a palavra ao pé da letra, seriam necessários muitos punhados para constituir um bushel. Assim como na tonelada de registro, o peso de um bushel varia de acordo com os produtos que estiverem acondicionados num recipiente. Por exemplo, um bushel de sal pesa mais do que um bushel de carvão, de tal forma que os americanos resolveram fixar um peso para cada bushel de cada mercadoria a ser medida, e assim ele só varia se for “raso” ou “cheio”. O seam é um múltiplo do bushel, equivalendo a 8 deles ou 281,904 kg, e sua origem relaciona-se com a quantidade que poderia ser carregada no alforje de um cavalo; o peck, é um submúltiplo, equivalendo a um quarto de bushel; uma quarta equivale a um oitavo de peck o que significa 1/32 de bushel, e uma pinta (pint) — inicialmente medida para vinhos — equivale à metade de uma quarta ou 1/64 de bushel. Veja também Medidas de Cereais; Unidades de Pesos e Medidas.




      BUSH INITIATIVE. Proposta desenvolvida pelo presidente norte-americano George Bush, em 1990, que constituiu uma espécie de preparação à criação do Nafta. Veja também Nafta.




      BUTT. Antiga medida de capacidade ainda hoje utilizada na Inglaterra para vinho, correspondente a 130 galões ou 492 l. A palavra inglesa bottle (garrafa), embora utilizada também como medida de vinho, é originária de butt, tendo uma capacidade muito menor.




      BUTUT. Veja Dalasi.




      BUY AMERICAN. Expressão em inglês que significa que as empresas norte-americanas contempladas com o plano de ajuda do governo Barak Obama, durante a crise econômica de 2009, deveriam comprar insumos, equipamentos etc. de empresas americanas, de tal forma que esta ajuda contribuísse a diminuir o desemprego criado pela própria crise. Esta exortação foi recebida com grande contrariedade pelas empresas dos demais países que se viram ameaçados em não poder exportar seus produtos para as empresas norte-americanas. Veja também Crise de 2008; OMC.




      BUYER’S CREDIT. Expressão em inglês que significa crédito concedido ao comprador por organismos nacionais ou internacionais em operações registradas no balanço de pagamentos de um país. Veja também Balanço de Pagamentos, novas normas; Supplier’s Credit.




      BUYING-IN. Processo de obtenção de aprovação para oferecer um produto ou serviço subestimando-se seu custo total.




      BUYING THE INDEX. Expressão em inglês que significa literalmente “comprando o índice”. No mercado financeiro e de ações dos Estados Unidos, designa a compra de ações ou títulos na proporção determinada pela empresa de aconselhamento de investimentos Standard & Poor’s, na expectativa de que tal operação obtenha o mesmo resultado das 500 grandes corporações norte-americanas analisada pela referida empresa.




      BY-BIDDER. Veja Puffer.




      BYTE (Binary Term). Unidade básica de informação, composta de oito bits.
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